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"Um novo arquivista foi nomeado
na cidade. Mas será que foi mesmo
nomeado? ou agiria ele por sua própria
conta? As pessoas rancorosas dizem que
ele é o novo representante de uma
tecnologia, de uma tecnocracia
estrutural. Outros, que tomam sua
própria estupidez por inteligência,
dizem que é ·um ep1gono de Hitler, ou
pelo menos, que ele agride os direitos
do homem (não lhe perdoam o fato de
ter anunciado a 'morte do homem')
outros dizem que é um farsante que não
consegue apoiar-se em nenhum texto
sagrado e que mal cita os grandes
filósofos. Outros, ao contrário, dizem
qu~ algo de novo, de profundamente
novo, nasceu na-filosofia, e .que esta
obra tem a· beleza daquilo que ela
mesma recusa: uma manhã de festa ..•"
(DELEUZE, G. Foucault. Sãa Paulo:
Brasiliense, 1988, p.13)
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1. INT~ODUÇÃ_O-

- -Esta.dissertação não ê uma discussão de-caso, mas sim
um exercício do pensa~entoapartlr de u~ caso: o processo>

, .
de legalização e de organização do Conselho Municipal de

/!
s aüde -de joinville, em Santa' catarina. -O caso opera: corno
espaço de encontro de acontecimentos e de conceit6si que são
articulados em diferentes tópicos.

( Os 60nselhos de saüd~ são uma esfera püblica de
\deliberação das políticas de saúde em todos os níveis de-
governo, que sintetizam o princípio constitucional de
participação comunitária

lestão regulamentados na
dezembro de 1990.

no sistema Único de Saúde e, que
Lei Federal nº 8142, de 28 de

-- .Os conselhos de saúde odem se..L-J;.e.cluz.-id.Qs~~~---"=:.!:::..t::.:a::::ço
burocrático segmentos previamentede acordos entre
estabelecidos, criados apenas para- cumpr~r as exigências da
legislação. Ou podem ser espaço de expressão de Lrrter-cs ses :
que só-são tornados públicos com a ampliação da comunidade
de releváncia na discussão das ~olíticas de saúd~.

_Esta amplitude de possibilidades compreende,
verd3de, as múltiplas possibilidades de composição das
forças sociais em conflito nas sociedades contemporáneas.

I ~,

.:

em

-,
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Estes, conflitos estão diretamente associados com a crise dia
m~derniaade e ~e suas utopias, que estão evidentes inclusive
nos indicadores da qualidade material de vida da população
brasileira e na ruina dos modos de representação politica e
sindical.

Esta dissertação não usou um método, mas articulou
diversos instrumentos' de trabalho que foram mobiizados de
acordo com os diferentes contextos. De certo modo, pode-se
dizer que o autor .funcionou como um interlocutor
privilegiado em todo o proc~sso de legalização e organização
do'Conselho Municip'al de Saúde de Joinville.

Em um cenário onde a experiência de participação
comunitária nos termos da Lei Federal nQ 8142/90 é escassa,
o trabalho de fala na esfera pública e de encontro com
diyersos segmentos organizados da sociedade funcionou como
uma verdadeira alavanca.

Pode-se mesmo dizer que os acontecimentos foram
articulados com diferentes demandas e necessidades
emergentes, produzindo um espaço de composição que canalizou
poderosos Lnt.e'r e s se s contra o governo municipal de
Joinville,. O que ocorreu foi uma 'composição social, que
sobre o ponto de apoio do conhecimento preciso das Leis;

- ,

impulsionou a participação comunitária nas ~oliticas de
saúde.
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A ..pressuposto de trabalho fundamental é. a

micropolítica., isto é,
. .

uma' dimensão' dà· ação, po í ãt í ca que,
sem 'ser menor, c6ncentra as 'éuasforças sobre temas
específicos e busca',a conso Lí.dação de 'uma ,base ampla de
aus t.errtação . /~ Desse modo, ,foi' possivel aproyimar os

sindicat6s operários das associações de moradores e das
representações dos profissionais de saúde.

A ética da micropolitica abandona o fardo ~as grandes
narrativas e a âncora dos determinismos ideológicos: A
micropolítica penetra nos capilares do 'tecido social para
compor i-nteresses e produzir mudanças para além das formas
tradicionais de representação e de governo.

A recuperação dos acontecimentos não tenta produzir um
encadeamento de fatos a partir de um fio de condução de
sentido que explique a- priori ou a posteriori todos os
detalhes de uma história que não tem o~igem fixa nem destino
definido. Os -acontecimentos e para manusear os conceitos,
que se cruzam de vários modos e em vários momentos.

A estética da genealogia na construção do texto tenta
-F •r uq i.r das prisões da história das datas e dos heróis e d~
geografia que se fecha para as forças que lhes s~o externas.
A definiçãocto período entre 02 de abril de 1990 e 31 de
dezembro de 1992 no espaço do município de J-oinville
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funciona apenas como referência frágil de uma experiência
quetran.scende estas demarcações ~

A política de saúde opera como elemento fundamental na
produção e na reprodução social moderna,.quando a medicina é

posicionada como um encontro de produção de saber e de
exercício de poder que funciona na disciplinados corpos e
no governo das populações. A medicina acontece na sociedade,
dentro dela e como instrumento de poder. É um saber da
política social.

As formas da política de saúde mudam conforme as
.'

relações de forças e são, portanto, contextuais. A expansão

da medicalização social corresponde ao processo de

burocratização e de racionallzação das esferas do mundo da
vi.da, Cada exercício· de poder opera com dominação e com

resistência, conflito que produz diferentes pólíticas

sociais.

A participação comunitária é, por um lado, um esforço
do Estado e dos seus aparelhos políticos e sindicais para
legitimar a ação social, e, por ou·troI uma exigência da

deliberadas composições de interesses que contemplem
sociedade para recuperar esferas públicas onde possam ser

-Ó,

oprincípio constitucional de universalização assistencial do
sistema Únic6 de Saúde - sus.
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Os conselhos de saúde são uma proposição da legislação
federal _que cria um espaço deliberativo permanente das-
políticas de saúde. Eles devem ser compostos por
rep:cesentantes do overno ,_-ª-º-sprestadore~ ~~ serviços, dos
profissionais de saúde e por 50% de. representantes da
comunidade usuária.

Os conselhos de saúde são o produto amadurecido entre
a VIrra e a rxª Conferência Nacional de Saúde, entre 1986 e
1992. Se em 1986 os conselhos eram apenas uma miragem
teórica que deveria ser' consultada sobre as políticas de
saúde, em 1992 foram inúmeros' os relatos de experiências
muito ricas em termos .de cidadania, de democracia e de
mudanças nas políticas sociais. Joinville pode incluir o seu
caso neste último grupo.

Joinville ê uma cidade industrial no nordeste de Santa
Catarina, com quase meio milhão àe habitantes, e que se
tornou. ·um centro urbano típico: periferia sem infra-
estrutura e' carregada de patologias da pobreza e um centro
capaz de produzir belíssimos cartões postais das casas .de
enxaimel com seus jardins floridos.

, ..

A existência de grandes corporações industriais
interfere nas formações subjetivas locais, particularmente
pelo modo como se compõe os interesses do capital e do
trabalho. A existência de mais de 80 mil operários



industriais evidencia o poder de um certo feudalismo
industrial nas relações sociais.

~ no espaço dessa colônia alemâ invadida por wigrante
em busca de empregos nos últimos quarenta anos que se situam
os acontecimentos de nosso caso de experiência com os
conselhos de saúde. o periodo em que se passam os
acorrt ec í.merrt os vão da promulgação da Lei Orgânica do·
Muriicipio até. o fim do mandato do governo municipal que
tanto se opõs a legalização e a organização do Conselho
!1unicipal de Saúde.

Nosso relato não 'tem heróis, não tem cronograma de
eventos, assi~ como tenta mostrar que não existe exatamente

'-

uma origem, do mesmo modo que não afirma o qve acntecerá com
, ,

o Conselho Municipal de Saúde criado. Ele tanto pode, se
posicionar como espaço público de expressão de inb:~resses
sempre desestabilizadores, como pode se transformar em uma
máquina burocrática de filtro seletivo das demandas e das
necessldad~s sociais.

O caso dá o. que pensar. E duas são as trilhas que
seguimos articular conceitos com ostentar ospara
acontecimentos. Por uma via, estudamos a ética da discussão
de Jurgen Habermas. Por outra, estudamos a m í cr-or Ls Lca : do
poder de Michel Foucault e a mi6ropolitica de Félix
Guattari.

,13
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Essas duas trilhas seguem paralelas e talvez só se
encontrem no infinito. Não existe a preocupação de produzir
uma síntese que explique e capture todos os acontecimentos
em uma lógica de sentido. Existe sim o -agenciamento do
desejo no espaço dos conselhos de saúde enquanto exercício

ético de uma micropolitica que exigiu discussão' e

argumentação.

Os conceitos de ética em Habermas e Guattari abandonam
os núcleos de dogmas morais e se situam como exercícios
sociais que que rem operar com transformações no camp da
subjetividade, seja pela' comunicação orientada
peloentendimento, seja pela formação das máquinas de guerra

'\,

produtoras de síngularidades.

Não estamos preocupados com os conflitos que os
~róprios auto~es tem entre si. O Habermas desta dissertação
talvez não se ieconheça no próprio autor alemão, assim como
o Guattari talvez não seja o analista francês. Existem aqui
extrações e colagens de conceitos de acordo com o interesse
desta dissertação , muitas vezes fora do lugar para o qual
foram criados.

É assim quepodemos reproduzir longos trechos de
citações dos autores sem que estejamos necessariamente
reproduzindo a aproximação de conceitos supostamente
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originária. O que existe presente é o desejo de ir além das
fronteiras das estratégias do poder, das burocracias
restauradoras, e tentar encontrar as linhas de fuga, de
diálogo e de singularização subjetiva.

O pensamento vai além do próprio território sugerido
pelocaso, pois sabe que existem apenas esboços de 'um

existência menos ameaçada pela mediação racional e

t.ecnológica. Ao mesmo tempo, não se está obcecado em tentar
reencontrar uma totalidade perdida da vida ·social. Estamos

quebrados e talvez seja melhor assim.

o que esta experiência 'com os conselhos de saúde
indica çe q~e estamos .longe de poder afirmar que as
articulações de interesse não tem mais espaço para se
afirmarem enquanto ação coletiva, mas tambem não conseguimos
fazer com que estas experiências não se cristalizem em

composições burocráticas.

Abrimos um caminho de investigação. Agimos no sentido
de mudar uma situação que exclua amplos segmentos sociais
das discussôes e das deliberações das políticas de saúde.
Acreditamos que os conselhos de saúde pudessem ser esferas
públicas produtoras de legitimações. Os acontecimentos
continuam se sucedendo, semqualquer ordem e sem se submeter
a quaisquer represas construídas para aprisioná-los emum

manual de instruções.
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2. A COLAGEM DOS INSTRUMEN'I'OS:A ÉTICA DA MICROPOLíTICA A

ESTÉTICA DA GENEALOGIA

A socied.adecontemporânea. formou 'um' modo peculiar de
ligação entre .a.teoria e a ação. Assim, os intelectuais se
habituaram a trabalha~ em setores 'determinados, em pontos

precisos i sejam- as suas condições de 'trabalho, sejam as suas

condições de vida.

Certamente isto deu um caráter muito mais concreto e
imediato as lutas sociais. E também muito mais especificos.
Michel Foucault chama este intelectual de "específico" em
oposição ao "universal" e fala da gênese deste ator:

"Parece-me que esta figura do
intelectual "específico" se desenvolveu a
partir da Segunda Grande Guerra. Talvez o
físico atômico 'tenha sido quem fez a
articulação entre intelectual universal e
intelectual especifico. É porque tinha uma
relação direta e localizada com a
instituição e o saber científico que ,o
físico atômico intervinha; mas, já que a
ameaça atômica concernia todo o gênero
humano e o destino do mundo, seu discurso
podia ser ao mesmo tempo '0 discurso do
universal. Sob a proteção deste protesto
que dizia respeito a todos, o cientista
atômico desenvolveu uma posição específica
na ordem do saber. E creio, pela primeira
vez o intelectual foi perseguido pelo poder
político, não mais em função de seu
discurso geral, mas por causa do saber que
detinha: é neste nível que ele se
constituia como um perigo político ...11

Foucault, 1986:10)

o papel do intelectual específico deve se tornar cada vez
mais .i.mpor t.ant.e, na medida em que, quer queira quer não, ele é

obrigado a assumir responsabilidades políticas . Seria perigoso
desqualificá-Io em sua relação específica com um saber local, sob
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u~ pretexto de que se t=ata de um problema de especialistas que
não interessa às massas, ou de que ele serve aos interesses do
capital e do Estado, ou ainda de que ele veicula uma ideologia

cientif icista ~.:

Foucault aponta a tripla especificidade do inteletual: a
especificidade de sua posição de classe, a especificidade de suas
condiç6es de vida e de trabalho, ligad~s ã sua condição de
intelectual, e, finalmente, a especificidade da política de:
verdade nas sociedades contemporâneas.

É assim que a posição. do intelectual específico pode
adquirir uma significação geral, que seu combate local. ou
específico acarreta efeitos, tem implicaç6es que não são somente
profissionais ou setoriais. Ele funciona ou luta em nível geral
do regime da verdade, que é essencial para as estruturas e o
funcionamento de· nossa sociedade. Deste modo desloca-se o

problema político. do intelectual dos termos da ciência e' da
ideologia para os da verdade edo poder.

É Foucault quem sintetiza este problema político:

"O problema político essencial para o
intelectual não é criticar os conteüdos
ideológicos que estariam ligados à ciência
ou fazer com que sua prática científica
seja acompanhada por uma ideologia justa,
mas saber se é possível constituir uma nova
política da verdade. O problema não é mudar
a "consciência" das pessoas, ou o que elas
têm na cabeça, mas o regime político,
econômico, institucional· de produção da
verdade". (Foucault, 1986:14)

o papel de um intelectual não é dizer aos outros o que eles
têm .que f azer . Com que direito ele o faria? .É bom lembrar de
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todas as profecias, promessas, injunções e programas que os
intelectuais _puderam formular no decorrer dos -dois Ultimos
séculos e dos quais se viu agora os efeitos. O trabalho de um
intelectual não -é modelar -ã vontade política dos outros; é,

através das análises que ele faz dos domínios que são seus,
reinterrogar as evidências e os postulados, sacudir os hábitos,
as maneiras de fazer e de pensar, dissipar as familiaridades
aceitas, retomar a medida' das regras e das instituições e a
partir desta reproblematização (onde ele desempenha seu papel-
específico de intelectual) participar da formação de uma vontade
política (onde ele tem seu papel de cidadão à desempenhar) ~

É assim que Foucault enuncia a estratégia do poder do

intelectual específicó:
"O grande jogo da história será de

quem se apoderar das regras, de quem tomar
o lugar daqueles que as u·tilizam,-de quem
se disfarçar para pervertê-las, utilizá-las
ao inverso e voltá-las contra aqueles que
a~ tinham imposto; de quem se introduzindo
no aparelho complexo, o fizer funcionar de
tal modo que os dominadores encontrar-se-ão
dominados por suas próprias regrasll

•

(Foucault, 1986:25)

Michel Foucault trava um debate com Gilles Deleuze em 1972
sobre os intelectuais e o poder, a partir de uma maneira nova de
viver as relações teoria e prática. Deleuze enuncia:

"As relações teoria-prática são muito
mais parciais e fragmentárias. Por um lado,
uma teoria é sempre local, relativa a um
pequeno domínio e pode se aplicar a um

-outro domínio, mais ou menos afastado. A
relação de flplicaçãonunca é de semelhança.
Por outro lado, desde que uma t-eoria
penetre em seu próprio domínio encontra
obstáculos que t.ornam necessário que seja
revezada por -outro tipo de discurso._ A
prática é um conjunto -de-revezamentos: de
uma teoria a outra e_ -a teoria um
revezamento de uma prática a outra ...



Aqueles que agem e lutam deixaram de ser 19
r epr-e serrtados , seja por um partido ou um
sindicato que se arrogaria o direito de ser
a consclencia deles. Quem fala e age?
Sempre uma multiplicidade, mesmo que seja
ria pessoa que fala e age. Nós somos todos
pequenos grupos. Não existe mais
representação,' só existe ação: ação de,
teoria, ação de prãtica e,' relações de-
revezamento ou em redell

• (Foucault,
1986:69-70)

o que os; intelectuais descobriram recentemente é que as
massas não necessitam deles para saber; elas sabem perfeitamente,
claramente, muito melhor do que eles, e elas o dizem muito bem.
Mas existe um sistema de poder que barra, proibe, invalida esse
discurso e esse saber. Este poder não se encontra somente nas
instâncias superiores de censura, mas penetra muito
profundamente, muito sutilmente em toda trama da sociedade. Os
próprios intelectuais fazem parte deste sistema de poder, a idéia
de que eles são agentes da "consciênciau e do discurso também faz
parte desse sistema.

o papel do intelectual' ~ lutar, contra as formas de poder
exatamente onde ele é objeto e instrumento: na ordem do saber, da
verdade,da consciência, do discurso. É por isso que a teoria não
expressa, não traduz, não aplica uma prática: ela é uma prática
local e regional, não totalizadora.

Deleuze preconiza enfrentar a política global de poder, com
revides locais, contra-ataques" defesas ativas e às vezes
preventivas:

.;"

"Nós não temos que t.ot.a tLzar o que
apenas se totaliza do lado do poder e que
só poderíamos totalizar restaurando formas
representativas de .centralismo e, de
hierarquia. Em contra-partida, o que temos
que. fazer é instaurar ligações laterais,



todo um sistema de redes, de bases
populares. E ê isso que ê dificil. Em todo
caso, para nós a realidade não passa de
modo algum pela política, no sentido
t~adicional de competição e distribuição de
poder~ de instâncias representativas ...i!

(Fou~ault, 1986:74)

20

Cada luta se desenvolve em torno de um foco particular de

poder. E se designar os focos, denunciá-los, falar 'deles

publicamente ê uma luta, porque ê uma primeira inversão do poder,
é um primeiro passo para outras lutas corrt ra o poder. O discurso
de luta não se opõe ao inconsciente, ele se opõe ao monop61io e

ao segredo.

Se é contra o poder que se luta, então todos aqueles sobre
quem o poder se exerce como abuso, todos aqueles que o reconhecem
como intolerável, podem começar a luta onde se encontram e a

partir de sua atividade própria. E iniciando esta luta de que
conhecem perfeitamente o alvo e de que podem determinar o luétodo,
eles entram e~ um processo revolucionário.

Estudando ,a formação hist:órica das sociedades capitalistas,
Foucault ,viu del~near-se claramente uma não sinonímia entre
Estado e poder. O que lhe aparece c Lararoent,e ê a existência de
formas de exercício do poder diferentes do Estado, a ele
articuladas de maneiras variadas e indispensáveis inclusive a

eficácia de sua ação.

Os poderes se exercem em níveis variados e em pontos
diferentes da' rede sócial e neste complexo os micro-poderes
existem integrados ou não ao Estado. Esta relativa independência
ou autonomia da periferia com relação ao,cent.r o significa que as

transformações, em nível capilar do poder não estão
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ne6essariamente ligadas. às "mudanças ocorridas no âmbito do

Estado.

É que nem o controle, nem a destruição do apar-e Lho de
Estadó é sufi6{~nte para fazer d~saparecer'ou para trans~ormar'a
rede de poderes que impera em uma sociedade. O que Foucault faz é,
se ins~rgir contra a idéia 'do Estado como 6rgãd ünico de poder,

!
ou de que a 'rede de poderes das sociedades contemporâneas seja

apenas uma extensão dos efeitos do Estado, ' um simples .:

prolongamento de seu modo de ação.

O poder não está localizado em nenhum ponto específico da
estrutura social e funciona como uma' rede de dispositivos ou
mecanismos a que nada ou ninguém escapa, a que não exist~
exterior possível, limites ou fronteiras. Dai a idéia de que o
poder não é algo que se detém como uma coisa, como uma
propriedade, que se possui ou não. Não existe de um lado os que
têm o poder e de outro aqueles que se encontram dele alijados.'

O poder é algo que se exerce, que funciona. E funciona como
uma maquinaria, como uma máquina social que não está situada em
um lugar privilegiado ou exclusivo, mas se dissemina por toda a
estrutura social. Não é uma coisa, mas uma relação. E esse
caráter relacional do poder implica que as pr6prias lutas contra
o seu exercício não pode ser ,feita de fora, de outro lugar, do
exterior, pois nada está isento d~ poder.

Qualquer luta é sempre 'resistência dentro da pr6prja rede
do poder, teia que estende por toda ,~ sociedade e a que ninguém
poc,e escapar: ele está sempre presente e se exerce como uma



22mu ltiplicidade de relações de força. O poder é. encontrado na
gu~rra. Ele é luta, afrontamento, situação estratégica. Não é um
lugar que se ocupa, nem um objeto que se possui. Ele se exerce,
se disputa~ ".

das relações de força que caracterizam uma formação histórica; é

Foucault elabora o conceito de diagrama: é a apre~entação

mistura das puras funções não formalizadas e das puras materias.
a repartição dos poderes de afetar e do poder de ser afetado; ê a

nâo formadas.

O diagrama, enquanto determinação de um conjunto de
relações de forças, jamais esgota a força, que pode errt rai- em
outras relações e dentro de outras composições. O diagrama vem de
fora, mas o lado de fora não se confunde com nenhum diagrama, não
cessando de fazer novos lances.! sempre do. lado de fora que uma
força é .afetada por outras e afetas outras. Poder de afetar"ou de

as forças em relação.
ser afetado, 6 poder é preenchido de maneira variável, conforme

Um diagrama de forças apresentav ao lado das singularidades
de poder que correspondem às suas relações, singularidades de
resistência,. os pontos que se afetam por sua vez sobre os
estratos, mas de maneira a toinar possível a mudança. As relações
:1e poder se conservam por inteiro no diagrama, enquanto que as
~esistências estão necessariamente numa relação direta com o lado
te fora, de onde os dia~ramas vier~m. De modo que um campo social
lais resiste do que cria estratégias.

empre a mesma coisa: é aquela que repetem indefinidamente os
Em ceito sentido a peça representada no teatro sem lugar é
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dominantes e os dominados. Homens dominam homens e é assim que

,nasce a diferença de valores; homens se apoderam das coisas das
quais têm necessidade para viver, e lhes impõem uma duração que
elas não tem; "ou'as assí.mi Lam pela força - e é o nascimento da
lógica. Em cada momento da história a dominação se fixa em um
ritual, impõe obrigações e direitos: institui cuidadosos
procedimentos, estabelece marcas, grava na memória os sentidos e
produz as dividas.

Foucaul t considera um erro acreditar que a guerra geral,
esgotando-se em suas próprias contradições, acaba por renunciar a
violência e aceita a sua supressão nas leis da paz do contrato
social:

liA humanidade não progride lentamente
de combate em combate, até uma
reciprocidade universal, em que as regras
substituiriam para sempre a guerra; ela
instala cada uma de suas violências em um
sistema de regras, e prossegue assim de
do~inação em dominação. (Foucault, 1986:25)

'Nas sociedades contemporâneas os poderes se exercem através
e. a partir do próprio jogo da heterogeneidade entre um direito
público de soberania e o mecanismo polimorfo de disciplinas. O "
que não que~ dizer que exista, de um lado, um sistema de direito
sábio e explícito - o da soberania - e de outro, as disciplinas
obscuras e silenciosas trabalhando em profundidade, constituindo

, .-

o subsolo da grande mecânica do poder.

Quando odiagram~ de poder abandoria o modelo exclusivo da
soberania para formar um modelo disciplinar nas sociedades
modernas, quando ele se torna um' controle dos corpos e das
populações, é a vida que surge como objeto do poder. Este
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mecanismo permite extrair dos corpos tempo e trabalho mais do que
bens e riqueza. Ele representa uma nova economia do poder: deve
propiciar simultaneamente o crescimento das forças dominadas'e o
aumento da força e a eficácia de quem as domina.

Foucault afirma que somos submetidos pel~ poder à produção
da verdade e só podemos exercê-lo através da produção da verdade:

"Em uma sociedade como a nossa, mas
no fundo em qualquer sociedade, existem
relações de poder múltiplas que atravessam,
caracterizam e constituem o corpo social e
que estas relações de poder não podem se
dissociar, se estabelecer nem funcionar sem
ama produção, uma acumulação e um
funcionamento do discurso. Não há
possibilidade de exercício do poder sem uma
certa economia dos discursos de verdade que
funcione dentro e a partir dessa dupla
exigência". (Fouc auL, 1986:179)

A verdade é deste múndo, ela é produzida nele graças a
múltiplas coerções ,e nele produz efeitos regulamentados de poder.
Cada ~ociedade tem seu r~gime de verdade, sua politica geral de
verdade: isto é I os tipos de discurso que ela acolhe e faz
funcionar como verdadeiros; os mecanismos e as instâncias que
pe~mitem distinguir os enunciados verdadeiros dos falsos, a
maneira como se sanciona uns e outros; as técnicas e os
procedimentos que são valorizados para a obtenção da verdade; o
estatuto daqueles que têm o encargo de dizer o que funciona como
verdadeiro.

Fê Li.x Guattari fala de nossa época de intensas
transformações técnicas ~ cientificas, em contrapartida das quais'
engendram-se fenômenos de desequilibrios ecológicos que, se não
forem remediado~, no limite, ameaçam a implantação da vida sobre
a superfície da Terra. Os modos de vida humanos individuais e
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coletivos evoluem no sentido de uma progressiva deterioração: o
desemprego, a marginalidade opressiva, a solidão, a ociosidade, a

angústia e a neurose, além do considerável crescimento

demográfico.

A época contemporânea exacerbou a produção de bens

materiais e imateriais em detr imento da consistência de

territórios existenciais individuais e de grupo, engendranqo um
imenso vazio n~ subjetividade que tende a se tornar cada vez mais

absurda e sem recursos.

A divisão social do trabalho, a designação dos indivíduos a
seus postos de. produção não dependem unicamente dos meios de
coerção ou do sistema de r emunez-ação monetária; mas também, e

talvez de modo mais fundamental, das técnicas de modelização dos
'\

agenciamentos inconscientes operados pelos. equipamentos sociais,

pelos meios de comuni9a~ão, pelos métodos psicológicos de
adaptação de todos os tipos. O modo de .produção do capitalismo

mundial integrado tende destruição das estruturas

territorializadas dos agenciamentos inconscientes. E .esta

expansão do maquinismo tem como efeito o desenvolvimento de uma
angústia coletiva, que leva, em contrapartida, ao reaparecimento

do fundamentalismo religioso, dos mitos arcaicos, dos

nacionalismos xenófobos, etc.

A segmentariedade da sociedade, combinada com uma
segregação ordenada em 'escala mundial, .são 1 pois, consequênc í a

deste capitalismo integrado da nova ordem mundial. É por meio da
deste~ritorialização de sua multicentragem e de suas técnicas de
integração qu.e mantém juntos os mais diversos sistemas sociais.
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Esta redefinição não se refere ·unicamente a questões econômicas,

mas interfere nas áreas m~is individuais e mais inconscientes da

vida social.

·A sobrecodificação pelo capital das atividades, dos

pensamentos, dos sentimentos humanos, acarreta a.equivalência e a

ressonância de todos os"modes parii~ularizados de subjetivação. O
ccmjunta de valores de desejo. é ·reorganizado numa economia

fundada na dependência sistemática dos valores de uso em relaão

aos valores de troca, a ponto de fazer com que esta categoria de

valores de uso perca o seu sentido.

A ordem capitalista pretende impor aos indivíduos que vivam

unicamente em um ~istema de troca, uma traduzibilidade geral de

todos os valores para além dos quais tudo é feito, de modo que o

menor de seus desejos seja sentido como associai, perigoso,

culpado. O mercado geral de valores produzido pelo capital tomará

as coisas de .dentro e de fora ao mesmo tempo. Esta

traduzibilidade geral dos modos locais de semiotização do poder

não depende unicamente dos dispositivos centrais, mas também de

que cada individuo assuma os mecani~mos de controle, de

repressão, .de modelização da ordem dominante.

A ampliação da divisão do trabalho em escala planetária

implica, por parte do capitalismo mundial, não só em uma

tentativa de integração de todas as categorias sociais às forças

produtivas, mas ainda por cima em uma recomposição permanente,

Uma. reinvenção desta força coletiva de trabalho. Idealmente, o

capi tal gostaria de não mais ter que lidar com indi v í.duos , mas

sor~nte com subconjuntosmaquínicos. Seu objetivo·é o de apagar,
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neutralizar, senão suprimir, todas as categorizações sociais
fundadas em outra coisa que não sua axiomática de poder. e seus
imperativos tecnológicos.

Guattari denuncia os efeitos desta estratégia de poder que
desterritorializa as existências individuais e de grupo:

"A concepção dominante de ordem
social implica urnadefinição de desejo (das
formações coletivas de desejo) bastante
nefasta: fluxo que terá de ser
disciplinado, de modo que se possa
instituir uma lei para estabelecer seu
controle. Até as sofisticadas teorias
estuturalistas desenvolvem a premissa de
que se deve aceitar a castração simbólica,
para que não só a sociedade seja possível,
mas também a própria fala, o próprio
sujeito. Penso que essa concepção do desejo
corresponde, e muito bem, a urnadeterminada
realidade: é o desejo tal cornoé construído
pelo capital mundial integrado. É o eMI em
sua desterritorialização, que produz essa
f Lqura bestial do desejo". (Guattari,
1986: 2·16)

o que faz a força da subjetividade capitalista é que .ela se
produz tanto em nível dos opressores, quanto dos oprLmí.doe . No
Japão, por exemplo, onde a subjetividade tende. a ser totalmente
serva do processo maquínico, existe uma paixão pela produção,
inclusive entre os t.r abeLh=ãor es mais explorados. Estabelece-se.
uma reiação de complementaridade e de dependência entre as
diferentes .categorias sociais, o que acaba desmontando as
articulações sociais de interesse.

Entretanto, Guattari advogada a tese de que os axiomas do
capitalismo mundial integrado não triun~arão, não importa quais
sejam suas capacidades recuperadoras:

"Os recursos do eMI são
infinitos na ordem da pr-odução
man i.pu Lação das instituições e das

talvez
e da
leis.



Nas eles se chocam e se chocarão cada vez
mais violentamente contra um verdadeiro
muro ou antes contra um emaranhado de
tramóias intransponíveis no campo da
economia libidinal dos grupos sociais. Isso
se deve ao fato de que essa revolução
molecular não se refere apenas às relações
cotidianas entre homens, mulheres,
homossexuais, heterossexuais, crianças,
adultos, etc., e os "guardiães" de t.odasas
categorias. Ela intervém também no interior
da produção econômica enquan~o tal.
Encontra-se no seio dos processos mentais
ativados pela nova divisão mundial do
trabalho e pela revolução informática da
era dita pós-industrial. O impulso das
forças produtivas depende dela". (Guattari,
1987:220)
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A partir deste funcionamento serializado dos indivíduos,
inclusive dentro dos movimentos de massa decididos centralizados,

nasce a idéia de uma política do ~ .o.eseJo. A multiplicidade de
máquinas desejantes se estratifica segundo diferentes conjuntos
sociais, de acordo' com as faixas' etárias, os sexos, as origens
geográficas e prQfissionais, as práticas sexuais, etc.

Não se realiza u~a 'unidade totalizante. ~ a univocidade do
desejos e dos afetos das massas, e não seu agrupamento em torno
de objetivos padronizados, que funda a unidade de. sua luta. A

unificação aqui não é antagônica à mUltipicidade e à

heterogeneidade dos desejos, como era o caso quando estes eram
represeritados por máquinas totalitárias e 'totalizantes dos
partidos e dos sindicatos.

Guattarisinaliza com a idéia de minorias' como a·tores da
política do desejo:

liA marqLnaLí.z a ção é o lugar onde se
pode ler os pontos de ruptura nas
.estruturas sociais e os esboços de
problemática nova no campo 'da economia
desejante coletiva. Trata-se de analisar a

'm~rginalidade,não como uma manifestação



psicopatológica, mas· como a parte mais 29
Vl va, a mais móvel das coletividades
humanas nas suas tentativas de encontrar
respostas às mudanças nas estruturas
sociais e materiais". (Guattari, 1987:46)

Esta política do desejo quer construir a vida, construir
algo vivo,não'somente com os próximos, com as crianças, com os
amigos, mas também consigo mesmo, para modificar, por exemplo,
sua própria relação com o corpo, com a percepção das coisas. Uma
revolução, em qualquer domínio que seja, passa por uma libertação
prévia de uma energia de desejo. E só uma reação em cadeia,
atravessando as estratificações existentes, poderá catalizar um
processo irreversível de questionamento das formações de poder às

quais está acorrentada a sociedade atual.

Os grupelhos se multiplicarão ao infinito, preconiza

Guattari. Cada um com seu grupelho! Em cada fábrica, cada rua,
cada escola. Ení~m, um reino das comissões de base! Mas grupelhos

.que aceitem ser o que são, lá onde são. E, se possível, uma
múltiplicidade de grupelhos que substituirão as instituições
dominantes. Grupelhos que não temam, além de seus objetivos de
luta, se organi~ar para a sobrevivência material e moral de cada

um de seus membros.

Os agenciamentos coleivos de enunciaç~o produzem seus

próprios meios de expressão:
"Um agenciamento coletivo de

enunciação dirá algo do desejo sem reduzi-
lo a uma individuação subjetiva, sem
enquadrá-la em um sujeito, em um assunto,
preestabelecido ou em significações
previamente codificadas... Um enunciado
individaul s6 tem alcance na medida em que
pode entrar em conjunção com agenciamentos
coletivos já funcionando efetivamente ... s6
um grupo sujeito pode trabalhar os fluxos
semi6ticos, quebrar as significações, abrir



a linguagem' para outros desejos e forjar
outras realicades". (Guattari, 1986:178-9
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A verdadeira fratura s6 se efetuará a partir do momento em
que se que st.Loria r a burocracia das organizações, a repressão dos

desejos, que ',passarão, se não ao centro ~aS preocupações
políticas, ao men~s serão considradas como sendo tão importantes
quanto, qualquer tarefa, de organização,' tão Lmpor t.ant;e quanto a
necessidade de .afrontar o poder da .po L'í ci.a •.. · 'Iludo,depende do
talento dos grupos humanos em se tornarem sujeitos da hist6ria,
em agenciar as forças materiais e sociai~ que se abrem para um

desejo de viver e mudar o mundo.

Ninguém é capaz de definir o que serão as futuras formas de

coordenação e de orgariização dos f ut.ur os movimentos

revolucionários, mas o que parece evidente é a implicação, a
titulo de premissa, absoluta, no respeito ã autonomia e à

singularidade de cada uma de suas componentes. Guattari especula
a partir destes aparelhos de luta:

"Na medida em que a, primeira
preocupação de, um movimento revolucionário
fosse uma autêntica união entre as lutas
molares e os investimentos' moleculares, a
questão da criação de instrumentos não só
de informação I mas também de decisão e de
organização, se colocaria, de uma nova
forma... Não programáticos, mas
diagramáticos, isto é, que não invalidem as
realidades contingentes e as singularidades
da ordem do desejo". (Guat'tari,1986:223)

Se aceitamos a hip6tese de que o capital mundial integrado

se sustenta também at.r-avê s do controle da produção de

subjetividade, somos obrigados a constatar que os antagonismos
sociais, que antes s6 eram circunscritos aos campos econômicos e
políticos, encontram-se deslocados. Não s.e trata mais de nos
reapropriarmos apenas dos meios de produção .ou dos meios .de
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expressão política, mas 'também de sairmos do campo da economia
política e entrarmos nO,campo da economia subjetiva.

Guattari não equaci6na o conflito em termos de se'devemos
ou não nos organizar, e sim SE. estamos ou não reproduzindo os

, ,

modos de subjetividade dominante, e isso .em qualquer uma de
nossas ações cotidianas, inclusive de militância nas organizaões.
E se tivesse a oportunidade de propor algo a ser acrescentado aos
programas de transformação, sugeriria a liberdade de' construção
de novos tipos de modelos referentes à análise do inconsciente.

É assim que se articulam as bases da revolução molecular
apontada por Guattari:

liA micropolítica é, exatamente,
tentar agenciar as coisas para evitar que
aconteça' aquilo de que falei: um processo
de singularização de um grupo de
homossexuais acarretar, em algumas
c í r-cunst ãnc í as r a reificação de um devir
homossexual individual. Tentar agenciar as
coisas' de modo que os processos de
singularização não 'se neutralizém
mutuamente, não se recuperem na
reconstituição -de pseudo-entidades molares.
A micropolítica consiste em criar um
agenciamento que permita, ao contrário, que
esses' processos se apoiem uns nos outros,
de modo aintensificar-se". (Guattari,
1986:79)

As rádios livres, a contestação do sistema de representação,
, -

politi6a, o questinamento da vida cotidiana, as reações de recusa,
ao trabalho em sua forma atual são' virus contaminando o corpo
social em sua relação com o consumo, com a produção, com o lazer,
com os meios ,de comunicação, com a cultura. São revoluções
~oléculares criando mutações na stibjetividade consciente e
inconsciente dos individuos e dos grupos sociais.
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A democracia se expressa em nível das grandes organizações

políticas e· sociais, mas ela s6 se consolida, só ganha

consistência, se • +-'eXls •..lr, no nivel da subjetividade dos

individuos e dos grupos, em todos esses ní ve í.s moleculares, em
novas~titudes, em novas sensibilidades, em uma nova prática, que
impeçam a volta de velhas estruturas.

A regra nº 1 da micropolítica de Guatttari (nº 1 e única),

uma espécie de parâmetro do analítico das to:cmações

inconsciente no campo social, é a seguinte: estar alerta para
todos os fatores de culpabilização, estar alerta para tudo que
bloqueia os processos de transformação no campo subjetivo. Esses
processos de transformação que se dão em diferentes campos de
experimentação social'podem ser mínimos e, no entanto, constituir

o início de uma mutação muito maior.

o problema de uma analítica micropolítica é para G~attari;
justamente o de nunca usar um só modo de referência:

IISe os processos de revolução
molecular não forem retomados em nível das
relações de forças reais (relações de força
sociais, econômicas, .materiais) pode
acontecer de eles começarem a girar em
torno de si mesmos como processos de
subjetivação em implosão, provocando um
desespero, que pode levar até ao suicídio,
'à loucura ou a algo do gênero". (Guattari,
1986:132)

...
Não haverá transformação revolucionária, seja qual for o

regime, se não houver também uma revolução cultural, uma espécie
de mutação entre as pessoas, sem o que caímos na reprodução da
sociedade anterior. É o corrj unt;o de possi'bilidades de práticas
específicas de mudança de modo de vida, com seu potencial



33
criador, que constitui a revolução molecular, condição para

qualquer transformação social.

Só haverá uma verdadeira autonomia, uma verdadeira

reapropriação da vida, na medida em que os individuos, as
famílias, os grupos sociais de base, os grupos sociais primários
forem capazes de escolherem por si próprios e o que querem como

~quipamentos de reprodução da vida.

o que vai' ser decisivo entre sucumbir à recuperação ou
alimentar o processo de transformação, é aquilo que Guattari
denomina criatividade processual e vitalidade do movimento:

"O que vai permitir o desmantelamento
da produção da subjetividade capitalista é
que a reapropriação dos meios de
comunicação de massa se integre em
agenciamentos de anunciação que tenham toda
uma ~'micropoli.ticae uma política no campo
social~ Um rádio livre s6 tem interesse se
ela é vinculada a um grupo de pessoas que
querem mudar sua relação com a .vida
cotidiana, que querem mudar o tipo de
relação que tem entre si no seio da própria
equipe que fabrica a rádio livre, que
desenvolvem uma sensibilidade". (Guattari,
1986:121)

A força da rádio livre está exatamente no efeito de
nonsense e suas repercussões, que não temos que situar as
consequências da sua intervenção em relação aos modos de
valorização dominantes no campo da midia. A rádio livre não é a
.invenção de um novo meio de comunicação, mas a invenção de um
novo tipo de relação com a coisa comunicada.

Guattari enuncia as suas estratégias de política do desejo:

"O que fazer com tal..pessoa ou com
tal grupo, para que se tenha uma relação



tão criadora quanto possível com a situação
que se está vivendo - como um músico com
sua música ou um pintor com sua pintura?
Urna cura seria corno construir urna obra de
arte, com a diferença de que seria preciso
reinventar, a cada vez, a forma de arte que
se vai usarv • (Guattari, 1986:223)
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E acrescenta também as oportunidades de agenciamentos

coletivos:

"Cabe a cada um de nós apreciar em
que medida podemos contribuir para a
criação de máquinas revolucionárias
políticas, teóricas, libidinais, estéticas,
capazes de acelerar a cristalização de um
modo de organização social menos absurdo'
que o at.ua L'! . (Guattari, 1987:225)

As formas atuais de luta estão sendo experimentadas de modo

que implicam em toda uma precariedade, altos e baixos, coisas

medíocres e coisas geniais, que Guattari assume:

"É corno um laboratório onde, com uma
dialética complexa de tentativa e erro,
está se forjando um novo tipo de luta.
Exemplos disso são o que os italianos
viveram em suas diferentes experências' de
autonomia, a organização completamente
original que os polonese estão
experimentando no movimento Solidariedade,
ou, ainda, o que os brasileiros estão
provavelmente vivendo, neste momento, com
estas histórias de PT, de minorias, etc.".
(Guattari, 1986:55)

Em sua visita ao Brasil em 1982 Guattari faz uma análise
dos vários movimentos que emergiam e que ele percebe em sua

diversidade:

"Há lutas pela instauração de uma
democracia política, luta da classe'
operária para a afirmação de direitos
totalmente' elementares', setores que vivem
em condições de m í.s ê rí.a absolutamente'
extraordinárias e criam todo um movimento
amplo na sociedade brasileira. A esses vêm
se juntar sensibilidades particulares e
singulares; desde as sensibilidades de
movimentos de grupos minoritários até as de



pessoas,que se preocupam em transformar sua
relação com a, alimentação, com o corpo e
com o espaço". (Guattari, 1986:146)
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As forças sociais organizadas e as formações subjetivas
constituídaS parecem incapazes de se apropriar dos meios técnicos
para operá-los, a partir mesmo de sua incapacidade de aprender a
problemática de conjunto das implicações e das patologias
produzidas pela pobreza codificadora.

É como resultado de pensamentos a partir das devastações do
meio ambiente, das relações sociais e da subjetividade humana que

Guattari elabora o conceito de ecosofia:

"Apesar de est.ar-emcomeçando a tomar
uma consciência parcial dos perigos mais
evidentes que ameaçam o meio ambiente
natural de nossas sociedades, eles
geralmente se contentam em abordar o campo
dos <'- danos industriais e, ainda
assim,~nicamente numa perspectiva
tecnocrática, ao passo que só uma
articulação ético-política a que chamo
ecosofia entre os três registros
ecológicos (o do meio ambiente, o das
relações, sociais e o da subjetividade
humana) é que poderia esclarecer
convenientemente tais questões". (Guattari,
1990:08)

,-Não haverá ,-rerdadeiraresposta à crise ecológica a, não, ser
em escala _planetária e com a condição de que se opere uma
autêntica r~volução ~olítica, social e cultural reorientando DS

objetivos da produç~6 de bens materiais e imateriais. E Guattari

acrescenta:

"Esta revolução deverá concernir,
portanto, não só as relações de forças
visíveis em grande escala mas também os
domínios moleculares de sensibilidade r de
. t l' ~. d"" (G tt .• a.n e aqenci.a e ,e aese]o., ua'c ara,
1990:09)
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É certo que a expressão das coisas e dos acontecimentos

micropoliticos deve fugir da prisão da história não histórica, da
evolução das origens e da determinação dos destinos. A

micropo11tica .exige um inst~u~ento de interpretaçãq ~ue se
posicione fora. das .formações endurecidas do' discurso da
subjetividade dominante.

,!

É este ·instrumento que Foucault· tenta elaborar quando
aproxima Nietzsche, a genealogia e a história em um texto de
coletânea em homenagem a Jean Hypolite em 1971. A genealogia ê a
história das interpretações diferentes, que as faz aparecer como
acontecimentos no teatro dos procedimentos da humanidade.

Esta genealogia ê meticulosa, a minücia do saber, um grand~
número de materiais acumulados, pacientemente documentados. Dai,
para a genealogia, um indispensável demorar-se:

."Marcar a singularidade dos
acontecimentos, longe de toda finalidade
monótona; espreitá-los lá onde. menos os
acontecimentos eram esperados e naquilo que
é tido como não possuindo história os
sentimento~, o amor, a consclencia, os
instintos; apreender seu. retorno não para
traçar a ~urva lenta de uma evolução, mas
para reencontrar as diferentes cenas onde
eles desempenharam papéis distintos; e até
definir o ponto de sua lacuna, o momento em
que eles não aconteceram". (Foucault,
1986:15) .

A genealogia não pretende recuar no tempo para
reestabelecer uma grande continuidade para além da dispersão do
esquecimento; sua tarefa não é a de mostrar que o passado ainda
está lá, bem vivo no presente, animando-o ainda em s~gredo/.
depois de ter imposto a todos os obstáculos do percurso uma forma

"<

delineada desde o inicio.
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A genealogia agita o que se percebia imóvel, .ela fragmenta
o que se perisava unido, ela mostra a heterogeneidade do que se
imagina em' confor-midade consigo mesmo. A qeneaLoq.ia reestabelece·
os diversos sistemas de submissão: não a potência antecipadora de

.um sentido, mas o jogo casual das dominações. A sua demarcação
opera por efeitos de substituição, reposição e deslocamento,
conquistas disfarçadas, inversões sistemáticas. Foucault enuncia
esta série de interpretações da genealogia: .

"Se interpretar ê se apoderar por
violência ou sub-repção, de um sistema de
regras que não tem em si signif~cação
essencial, é lhe impor uma direção, dobrá-
lo a uma nova vontade, fazê-lo entrar em um
outro jogo e submetê-lo a novas regras,
então o devir da humariidade ê uma série de
interpretações". (Foucault, 1986:26)

o problema ê ao mesmo tempo distinguir os acontecimentos,
diferenciar as redes e os níveis a que pertencem e reconstituir
os fios que os ligam e que fazem com que se engendrem,uns a
partir dos outros. Dai o recurso às análises que se fazem em
termos da genealogia das relações de força, de desenvolvimentos
estratégicos e de táticas. O que deve ter como referência não ê o
grande modelo. da língua e dos signos I mas sim da guerra e da
batalha. A história ê intelegível e deve poder ser analisada em
seus menores detalhes, segundo a intelegibilidade das lutas, das

~stratêgias e das táticas .
. •.

ROberto. Machado comentando a geografia do pensamento de
GiIles Deleuze observa a sua referência a Nietzsche, quando trata
o acontecimento como alguma coisa que não é preciso procurar e
isolar o seritido, pois que o acontecimento ê o próprio sentido,
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na'medida em que se LsoLa ou se distingue dos estados das coisas

que o produzem e em que se efetua.

Deleuie afirma que Nietzsche quer abolir a~posição
tradicional entre superfície e profundidade, e que o encontro de
Nietzsche com a profundidade só foi reaizado por'uma conquista da,

superfície:
•, I

"E nest.esentido ele retoma uma idéia
que Foucault havia exposto em "Nietzsche,
Freud, Marx", segundo a qual a fiosofia de
Nietzsche é uma critica da profundidade
sim, mas da profundidade pura, ideal, da"
profundidade da coris cLêric i.a , crítica essa
que pretende justamente resistir a idéia de
profundidade como segredo absolutamente
superficial ou de~cobrir a profundidade
como sendo apenas uma dobr~ da superficie.
O mais profundo é a pele, diz a bela
expressão de Valery que Deleuze gosta de
citar". (Machado',1990:19) ,

o acontecimento ressurge no que ele pode ter de único e

agudo na genealogia foucaultiana:

11 É preciso, entender o acontecimento
não por uma decis!6, um tratado, um reino,
ou uma batalha, mas uma relação de forças
que se inverte, um poder confiscado, um
vocabulário retomado e voltado contra seus
utilizadores, uma dominação que se
enfraquece, se distende, se envenena e uma
outra que faz' sua entrada, mascarada. As
forças que se encontram em jogo na história
não obedecem nem a uma destinação, nem a
uma mec!nica, mas ao acaso da luta".
(Foucault, 1986:28)

A genealogia acopla o conhecimento com as memórias locais,
que permite a constituição de um saber histórico das lutas e a
utilização deste ~aber nas táticàs atuais. A genealogia não opõe
a unidade abstrata da teoria à multiplicidade concreta dos fatos,
A genealogia ativa sabere~ lbcais,descontinuos, desqualificados,

não legitimados, contra a inst!ncia te6riça unitária que
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pretenderia depurá-los, hierarquizá-los, ordená-los em nome de um
conhecimento verdadeiro, em nome dos direitos de uma ciência

detida por alguns.

Foucault não reinvindica o direito liríco ã ignorância- ou
ao não-saber, e não recusa o saber e ressalta os prestigios de
uma experiência imediata ainda não captada pelo saber:

"Trata-se da insurreição dos saberes
não tanto contra os conteúdos, os métodos e
os conceitos de uma ciência, mas de uma
insurrelçao dos saberes antes de tudo
contra os efeitos de poder centralizadores
que -estão ligados ã instituição e ao
funcionamento de um discurso cientifico
organizado no interior de uma sociedade
como a nossa". (Foucault, 1986:171)

A genealogia trata de captar o poder em suas extremidades,
em suas últimas iamificações, lá onde ele se torna capilar;
captar o poder 'nas suas formas e instituições mais regionais e
locais, principalmente n6 ponto em que, ultrapssando as regras do
direito que o organiza~ ~ delimitam, ele s~ prolonga, penetra. em

instituições, c o r porLfLca+s e em técnicas e se mune de

instrumentos de'intervenção material, eventualmente violento.

A genealogia estuda o poder em sua face externa, onde ela:
se relaciona direta ou imediatamente com aquilo que podemos
chamar .precariamente de seu objeto, seu alvo ou campo de
aplicação, quer dizer, onde ele se implanta e produz efeitos
reais. Ela demonstra como funcionam as coisas em nível do
processo de sujeição o~ dos processos continuos e ininterruptos

que sujeitam os .cor~os, dirigem os gestos, regem os

comportamentos, etc., captando a instância material da sujeição
enquanto c~nstituição dos sujeitos pelos e~eitos do poder.
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A genealogia analisa o poder corno algo que circula, ou
melhor, como algo que só funciona em cadeia. Nunca está
localizado aqui ou ali, nunca está nas mãos de alguns, nuncq é
apropriado corno urna riqueza ou bem. O poder funciona e se exerce
em rede. Nas suas malhas os indivíduos não só circulam mas estão
sempre em posição de exercer este poder e de sofrer a sua ação,
nunca são o alvo inerte ou consentido do poder, são sempre
centros de transmissão. O poder não se aplica aos indivíduos,
passa por eles. O indivíduo é um efeito do poder.

Por fim, a genealogia parte dos processos infinitesimais
que têm uma história, um caminho, técnicas e táticas e depois
examina como estes mecanismos de poder funcionam e ainda são
investidos, utilizados, subjugados, transformados, deslocados,
desdobrados, por~mecanismos cada vez mais gerais e por formas de
dominação global. Esta análise ascendente do poder observa

,
sobretudo como estes poderes moleculares são investidos e
anexados por processo? mais globais.

Em um curso no College de France a partir do tema
"Genealogia e Poder" em 197-:.:,Foucault situa o projeto geral,da
genealogia enquanto tática que, a partir da discursividade local
'assim descrita, ativa os saberes libertos da sujeição que emergem
desta discursividade:

"A genealogia seria portanto, com
relação ao projeto de uma inscrlçao dos
saberes n~ hierarquia de poderes próprios â
ciência, um empreendimento para libertar da
sujeição os 'saberes históricos, isto é,
torná-los capazes de oposlçao e de l~ta
.corrt.r a a coerção de um discurso teórico,
unitário, formal e cientifico. A reativação
àqs saberes locais - menores, diria talvez
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cient.ífica do conhecimento e seus afeitos
intrinsecos de' poder, eis o projeto destas.
genealogias desordenadas .e fragmentárias."
(Foucault, 1986:172)

.. \

. A gênealogía ou as genealogias devem ter a acuidade do
olhar. que distingue, reparte, dispersa, deixa operar as
separações e as margens - uma espécie de olhar que dissocia e é

capaz ele mesmo de se dissociar e apagar a unidade deste' ser
humano que supostamente o dirige soberamente para seu passado.

Nada no homem é bastante fixo para compreender outros
homens e se reconhecer neles. Tudo em que o homem se apóia para
se voltar em direção à história e apreendê-la em sua totalidade,
tudo o que permite retraçá-la'como um movimento continuo: trata-
se de destruir tudo lstO. É preciso despedaçar o que permite o
jogo dos reconhecimentos.

Foucault destaca urna outra car-act.e r í st í ca da gene,alogia,
que ele chama de história efetiva: ela não teme ser um saber
persp~c;:tivo:

':'0· saber histórico, tal'· como
Nietzsche o en·tende,· sabe que é

.:perspecti vo, e não se recusa o sí.s t.ema de
sua própria injustiça. Ele olha de um
determinado ângulo, com o propósito
deliberado de apreciar, de dizer sim ou
não, de seguir todos os traços do veneno,
de encontrar o melhor antídoto". (Foucault,
1986:30)

Se nãq existe uma única interpretação, se o conhecimento é

perspectivd e as perspectivas são inúmeras.é porque para
Nietzsche o conhecimento não tem por objetiv6 atingir uma
verdade, não tem nenhuma afinidade com o mundo. 6 motivo ê que
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simplesmente não há nada" pari ser interpretadoj não há nada para

ser conhecido.

E seo· conhecimento não tem objetividade .não é por uma
falta, por uma deficiência. É· que seu obj~tivo não é proc~rar o

sentido das coisas, mas introduzir , impor seu sentido. Somos nôa

.que damos valor ao mundo. Interpretar· é seu .tornar mestre de..
, I. .

alguma cióisa: dar forma, éstrufuiar, domina~.

o conhecimento é ele mesmo o resultado de uma relação entre
os instintos, de uma relação de luta e·de compromisso entre uma
pluralidade de forças inconscientes. O que se· encontra na
formação do conhecimento é um combat;e incessante de forças, .em
que cada um procura afirmar sua própria perspectiva em detrimento

de todas a~ outras.

O conhecimento é o efeito ou o resultado desta relação
específica e momentânea de instintos em lutai é a expressão" não

.
de u~a força determinada, mas de uma situação global, do· estado·
geral das forças e, portanto, tanto das forças dominantes quant6
das forças dominadas ..·

Roberto Machado comentando o pensamento nietzscheano a
partir do. conhecimento, assinala o privilégio dos·instintos como
ponto de ·partida e critério üttimo de análise:

\ ~.

"Conhecer não é explicar, é
interpretar. Mas é uma ingenuidade pensar
que uma ün í.ca interpretação do mundo seja
legítima. Não há interpretação justa, não
há· um ün í.co sentido. A vida implica uma
infinidade de interpretações, todas elas
realizadas de uma perspectiva particular.
Posição que tem a vantagem de reconhecer
que hoje estamos longe da imodéstia de



decretar a partir de nosso ângulo que só
são válidas as perspectivas a partir desse
ângülo. O quetambêm implica a coragem de
assumir que não há verdade universal e que
não tem sentido procurar estar de acordo
com a maioria". (Machado, 1985:107)
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A ciência, a arte, a literatura e a filosofia se definem
por seu poder criador. Embora Deleuze nunca tenha'explicitado a
distinção das formas de criação que caracterizam os vários
saberes, ele assinala; no entanto, o fndamental da difere~ça da
substância filosófica: é que a filosofia cria ou produz

conceitos.

Machado comenta a posição do pensamento de Deleuze enquanto
projeto filosófico:

"A filosofia de Deleuze é, em última
análise, um sistema' de relações entre
conceít os oriundos da própria filosofia -
mais,precisamente, de alguns filósofos por
ele privilegiados - e conceitos suscitados
pela relação entre conceitos filosóficos e
elementos não 'conceituais provenientes de
domínios diferentes. As relações da
filosofia com' a literatura, as ciências e
as a'rt.e s estão a serviço da própria
filosofia' ou da criação de conceitos. Se
não .há reflexão sobre e sim pensamento a
partir, ou melhor, com, e se a filosofia é
especificamente o domínio dos conceitos,
pensar a exterioridade da filosofia é
estabelecer eco~, ressonâncias, conexões,
artic~lações, agenciamentos, convergências
entre elementos não-conceituais dos outros

'saberes - funções, sons, imagens, linhas,
cores que, integradas ao discur~o
filosófico, são transformados em
conceitos". (Machado, 199O: 05)

Se hfr, noa estudos de Deleuze de modo geral, um privilégio
dos conceitos oriundos dá própria filosofia, a questão importante-
ê a da relação entre sua criação de conceitos e os conceitos
filosóficos produzidos por outros. Sua atividade criadora na
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leitura dos filóSOfos subordina 44o conhecimento dos problemas
filoSÓficos â constitui~ão d~ um~ensamento, Umespaço ideal,

A~leitura dós filó~Ofos ~ue Deleu~e realiza ~age, atua,

interfe,e com ~o objetivo .de produzir Um duplo,. Deslocamento.,

disfarce, dí.as imulação ;reer iação são sentimentos correlatos de

uma idéia de livro de fil.:ísofia Como"ficÇão cientifica" .' Sua,"f

leitura·é claramente organizada a partir de um ponto de vista de

uma perspectiva que faz o texto em estudo sofrer pequenas -ou

interrogações.
grandes torções a fim de ser integrado a SUas. próprias

Deleuze:Machado aponta, então, a relevância da idéia de bolage~ ~m

IIpalar de Colagem a respeito do
pensamento filosófico significa dizer que o
texto considerado é mui tas vezes extraído
do seu contexto, ou melhor, que os
conceitos - considerados como objetos de um
encón~ro~ como um aqui e agora,' como coisas
em estado livre e selvagem _ são utilizados
como instrumentos, como técnibas, como
operadores, independentemente das inter-
relações conceituais próprias do ,sistema aque pertencem". (Machado,. 1990: 16)

A Colagem estabelece ressonâncias; produz uma inflexão de

oitura que. se .deve â ação do pensamento sistemático que bUsca

'Uni, um espaço, É Deleuze quem fala deste seu exercício do
~nsamento:

"Não se deve perguntar o que quer
dizer Umlivro, signficado ou significante,
deve-se perguntar como que ele funciona, em
conexão Com o que ele faz ou não passar
intensidades, em que mUltiplicidades ele
introduz e metamorfoseia a sua, para que
corpos sem órgãos ele faz o seu Convergir".
(A~ud Machado, 1990:16)
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O estilo filosófico deleuziano consiste em encontrar

aliados em graus diferentes, estabelecendo conexões entre
conceitos de filósofos que merecem figurar no espaço de sua
própria filosofia da diferença.· É assim gue, algumas vezes, há
dificuldade, de quem conhece, por exemplo, Michel Foucaúlt., de
encontrar em seus textos a interpretação de Deleuze. É porque seu
objetivo é menos esclarecer. a filosofia de Foucault do que
integiá-la a seu próprio projeto filosófico. No teatro filosófico
de Deleuze, Foucault é, entre outros, um personagem de uma
encenação.

É assim que Deleuze elabora a monografia a partir do·
pensamento de Foucault, demarcando a concepção de poder: o poder
é uma relação de forças, o~ melhor, toda relação de forças é uma
relação de poder. Ele afirma que o diagrama ou a máquina abstrata
é o mapa das relações de forças, mapa de densidade, de
iritensidade. Deleuze dá quatro ~efiniç6es de diagrama:

"Apresentação das relações de forças
próprias a uma formação; repartição dos
poderes de afetar e de ser afetado; mistura
de puras funções não formalizadas e de
puras - matérias não formadas; emissão,
distribuição de singularidades". (apud
Machado, 1990~191)

Deleuze diferencia a matéria e a função da força, definindo
através delas -seus dois poderes. As duas funções puras nas
sociedades modern~~ são a "anatomo-política" e a libio-política" e
as duas 'matérias puras são um corpo qualquer e uma população
qualquer.

FoucaUlt estuda as formações .hi st.ôr í caa para demarcar por
uma série àe exemplos algumas das técnicas essenciais que se
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generalizam mais facilmente, e aponta que a partir do século XVII
desenvolve-se' o poder sobre a vida e constituem dois pólos
interligadQ~.I2or todo .um feixe intermedi.ário de ..relações:' a.
anatomo-po11tica do corpo humano e uma bio-po11tica da.população.

As disciplinas do corpo e as regulações da população
constituem os dois pólos em t.ornc dos quais se desenvolveu a
organização do poder sobre a vida:

"Um dos pólos, o primeiro a ser
formado, ao que parece, centrou-se no corpo
como máquina: no seu adestramento, na
ampliação de suas aptidões, na extorsão de
suas forças, no crescimento paralelo de sua
utili.dade e docilidade, na sua integração
em sistemas de controle eficazes e
econômicos tudo isso assegurado por
procedimentos de poder que caracterizam as
disciplinas ....0 segundo, que se formou um
pouco mais tarde... centrou-se no corpo-
espécie, no corpo transpassado pela
mecânica do ser vivo e como suporte dos
processos biológicos: a proliferação, os
nascimentos, a mortalidade, o nivel de
saúde, a duração da vida, a longevidade,
caiu todas as condições. que podem fazê-los
variar; tais processos são assumidos
mediante toda uma série de intervenções e
controles reguladores". (Foucault,
1985:131)

Uma das grandes novidades das análises que Foucault realiza
em "Vigiar e punir" e "A Vontade de Saber" é considerar o saber
~omo uma peça de um,dispositivo politico ou que .0 saber. e poder

. ;

se implicam mutuamente: todo ponto de' exercicio de poder é um
lugar de formação de saber e, reciprocamente, todo saber assegura
o exercicio de poder.

A idéia de Foucault é mostrar que as relações de poder não
se passam fundamentalmente nem no ·nivel do direito, nem da
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nem unicamente
repressivas. A uma concepção·neqat.í.va , que identifica o poder com
o Estado e o considera' essencialmente como aparelho iepres~or, no·
sentido em que.seu .modo de'intervenção sobre os .cidadãos~e daria
em forma de violência, coerção, opressão,' ele opõe, ou
acrescenta, uma concepção po'sitiva 'que· pretende d í s'socLar os .

temos dominação e repressão. O. que ele quer mostrar é· que a
ddominação ca~italistanão cortseguiria se manter se fosse

exclusivamente baseada na repressão~

Foucault afirma que o poder produz, ele produz real, produz
domínios de objetos e rituais de verdade. O poder possui uma
eficácia produtiva, uma. riqueza e.s t.rat.êq Lca, uma positividade ..E

é justamente esse aspecto que explica o fato de que tem como alvo..
o corpo humano, não para supliciá-Io, mutilá-lo, mas para

aprimorá-lo, adestrá-lo. Assim, este exercício aumenta a.

utilidade econômica e diminui os inconvenientes, os perigos
políticos.

. .

Em liA Vontade de Saber" Foucault descreve as. técnicas
polimorfas de poder, enunciado . a "hipótese repressiva li.

anteriormente mencionada,' e assinalando a implantação das.
perversões no espaço de saber e a incitação dos discursos. Neste
caso o essencial·é a multiplicação de discursos sobre o sexo'no
próprio campo do' exercício do poder: incitação institucional a
falar do sexo e a falar dele cada vez mais, sob a forma de'
articu!ação exp11c~ta e do detalhe infinitamente acumulado.
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O aparelho para ,produzir discursos sobre o sexo, cada vez

mais discursos, susceptíveis de funci.onaz- e de serem efeito de
sua própria economia ,é evidenciado por Foucault:

"t preciso f~c~r 'cla~o.'Taivez tenha'
hàvido uma depuração - e bastante rigorosa
-, do 'vocabulário autorizado. Pode ser que,
se tenha codificado toda uma retórica de
alusão e de Lztáfora. 'Novas regras de
dec~ncia, sem dúvida aLquma , filtraram as
palavras: policia dos en~nciadQs. Controle
também das enunciações: definiu-se de
maneira muito estrita onde e quando era
possivel falar dele; em que situações~
entre quais locutores, e em que relações
sociais. .. A interdição de certas palavras, .
a decência de expressões, todas as censuras
do vocabulário poderiam muito bem ser
apenas dispositivos secundários com relação
a essa grande sujeição: maneiras de torná-
la moralmente aceitável e tecnicamente
útil". (Foucault, 1985:21-24)

Errt.r-e t.arrto , Foucault adverte-nos para ir além da divisão
binária entre o que se diz e o que não se diz:

!lÊ preciso tentar determinar as
diferentes maneiras de não dizer, como são
distribuidos os que podem e os que não
podem falar, que. tipo de discurso' é
autorizado ou que forma de díscrição é
exigida a uns 'e outros. Não existe um só,
mas muitos silêncios e são parte integrante
das estratégias que apoiam e'atravessam os
d.í scursoev • (Foucault, 1985:30),

Em sua apropriação do pensamento de Foucault a partir das
relações de poder, Deleuze interpreta as instituições como part;e

das f o.rmações não discursivas que são uma das formas do ser e,
portanto, supõem o poder como coridição interna e o reproduzem. No,
contexto das relações de poder, Deleuze as considera fatores
integradores, práticas de saber ou mecanismos operatérios que as
organizam.

"-,



49
Cada formação h í st ô rica remete a um espaço das forças. A

forma éo composto de relações de forças e não é propriamente o
composto, ,isto é, o saber, que se transforma, e sim as forças de
onde as formas decorrem. Na verdade , dois tipos difer~~tes' de
forças:" forças' no homem/que são. forças de imaginar, 'de se
lembrar, de conceber, e,forças·de ~ora,com~s quais as primeiras

, .

" .

entram em relação e que variam segundo a-formação histórica., ,

Foucault caracteriza três épocas em Sua obra. A primeira é
a época clássica, em que as forças no homem se combinam com uma
força de representação infinita e compõem Deus como forma de
saber. Depois, a modernidade,' quando as forças. no homem se
combinam com as forças empíricas e finitas da vida, do trabalho e
da linguagem" que escapam d~ representação e compõe o homem como
forma de saber.

Deleuze vai além das análises explícitas de Foucault e
imagina uma época que se inicia, em. que as forças no homem se
combinam com as forças da informação ou do silício, os
componentes genéticos e os agramaticais, e compõem o homem-
máquina ou o super-homem:

IiFoucaulé com frequência cons"iderado
como o pensador das sociedades. de
disciplina, e de sua técnica principal, o
confinamento. Porém, de fato, ele é um dos
primeiros a dizer que as sociedades
disciplinares são -aquilo que estamos
deixando para trás, o que j á não somos.
Estamos entrando nas .sociedades de
controle, que funcionam não mais por
confinamento, mas por controle contínuo e
comunicação instantânea". (Deleuze,
1992: 215-6)

A cada sociedade corresponde certo tipo de máquina, não
por-que as máquinas sejam determinantes, mas porque elas exprimem
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as fbrmas sociais capazes de lhes darem nascimento e utilizã-l~s.
As antigas sociedades de.'soberania manejavam máquinas simples,
alavancas, 'roldanas, relógios; mas as sociedades disciplinares
recentes tinham por' equipamento máquinas energéticas, com' o
p~rigo passivo da entropia e o perigo ativo da sabotagem.

As sociedades de controle operam por máquinas de uma
terceira espécie, máquinas de informática e comput.adores ; cujo

.perigo passivo é a interferência, e, o ativo, a pirataria e a
introdução do virus. Deleuzevê a implantação progressiva e
dispersa de um novo regime de dominação, para o qual ele ~ponta a
inaptidão dos sindicatos como espaço de resistência contra as
sociedades de controle.

"

Em entrevista a Toni Negri na primavera de 1990 Deleuze
especula a partir dos esboços de resistência às sociedades de

cont.role:
"É verdade que, mesmo antes das

sociedades de controle' terem efetivamente
se organizado, as formas de delinquênciaou
de resistência (dois casos distintos)
também aparecem ... Você pergunta se as
sociedades de controle ou de comunicação
não suscitarão formas de resistência
capazes de dar novas' oportunidades a um

.comunismo concebido como 'organização
transversal de individuos livres'. Nào sei,
talvez. Mas isso não dependeria de as
minorias retomarem a palavra. Talvez a
fala, a comunicação, estejam apodrecidas.
Estão inteiramente penetradas pelo
dinheiro! não por acidente, mas por
natur~za. É preciso um desvio da fala.
Criar, foi sempre coisa distinta de
comunicar. O importante talvez venha a ser
criar vacúolos de não-comunicação,
interruptores, para escapar do controle".
(Deleuze, 1992:217)

Esta caracterização de épocas de Foucault se repete quando
ele discursa sobre o nascimento da medicina social. primeiro o
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modelo médico-sanitário suscitado pela lepra . Depois o modelo

suscitado pela peste. E agora a pergunta de que corpo necessita a

sdciedade atual .

.Na Idade Média o leproso era alguém que, logo que era

descoberto, era expulso do espaço comum, posto para fora dos

muros da cidade, exilado em um lugar confuso onde ia misturar sua

lepra com a lepra dos outros. O mecanismo de exclusão era o

mecanismo de exílio, de purificação do espaço urbano. Medicalizar·

alguém era mandá-lo para fora e, por conseguinte, pur í.f Lcar oa

outros. A medicina era uma medicina de exclusão, de fundo

religioso.

A modernidade cria as condições de outro esquema médico-

sanitário, o ideal de· meios de confinamento de concentrar,

distribuir no espaço, oràenar no tempo, compor no espaço-tempo

uma forma produtiva cujo efeito deve ser superior à soma das

forças elementares.

p poder poL'í t.í.co da medicina consiste em distribuir os

indivíduos uns ao lado dos outros,' isolá-los, individualizá-Ias,

vigiá-Ias um a um, constatar o estado de saúde de cada um, ver se

está vivo ou morto e .fLxar , assim, a sociedade em um espaço

esquadrinhado, . dividido, inspecionado, percorrido. por um olhar

permanente e cont.r ol ado por : um registro, tanto quanto possível

completo, de todos os fenômenos.

Acreditou-se, até muito pouco tempo, que o controle dos

corpos e das populações. deveria ser denso, rígido, constante e·

meticuloso. Entretanto, as disciplinas também conheceram uma
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crise, em favor de novas forças que se instalavam Lerrtament;e e

que se precipit~riam depois da Segunda Guerra Mundial: sociedades

disciplinares é o que já não éramos mais ou que deixavamos de

ser.

Deleuze fala da mudança no regime dos hospitais, da nova

medicina sem médico nem doente, que resgata doerrt.e s potenciais e

sujeitos. à risco, que de modo algum demonstra um progre~so em

direção a individuação, como se diz, mas substitui o corpo

individual ou numérico pela cifra de uma matéria dividual a ser

cntrolada.

DelEmze adve'rte que não cabe perguntar qual é o regime mais

duro, ou o mais tolerável, 'pois é em cada um deles que se

enfrentam as liberáções e as ~ujeições:

"Na crise do hospital como meio de
conf Lnamerrto, a setorização, os hospitais
dia, o atendimento a domicilio puderam
marcar de ínício novas liberdades, mas
.t.ambêm passaram a integrar mecanismos de
controle que rivalizam com os mais duros
conf Lnament.os .. Não cabe temer ou espe r a'r ,
mas· buscar novas armas". (Deleuze,
1992:220)

É assim que a vida de cada pessoa pode se tornar uma obra-

de arte, e nós não devemos relacionar a criação da vida pessoal

ao tipo de relação que se tem consigo mesmo, mas devemos ligar o

,tipo de relação que se tem consigo com a própria criação' nas

artes.

Foucault enuncia este esfor;o no seu "Uso dos Prazeres":

"Quanto a esses para quem se
esforçar, começar e recomeçar, tentar, se
~nganar I retomar' tudo do começo ao f im e "



encontrar ainda o meio de hesitar, quanto a
ess~s para quem, em suma trabalhar ho
recolhimento é na inquietação significa
demissão, pois bem, é evidente que não
somos do .mesmo pLane t.av. (Foucault, apud
Eribon, 1990:302)
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3. A POLíTICA DE SAÚDE NA REPRODUÇÃO SOCIAL

Toda sociedade defronta-se com o problema de resolver
institucionalmente uma dupla tarefa. Por um lado, a força de
trabalho dos indivíduos deve ser distribuída entre os processos e
as atividades concretas de produção; por· outro, os frutos deste
trabalho devem ser distribuídos entre os trabalhadores empregados
e,· via gastos públicos e privados, entre os "legitimamente" não-

empregados.

Os sistemas de mercado capitalistas têm solucionado este
duplo problema através da instituição de um mercado para o

trabalho. Esta solução requer a existência de mão-de-obra

assalariada livre, isto é, de transformação de força de trabalho em
mercadoria, assim como a sua libertação dos vínculos normativos,'

" .compulsórios ou ba,seados na propriedade, para um modo específico de
utilizá-la. O trabalhador, não pode ser pr-opr i.edade de alguém nem

possuir propriedade;

Com base em Marx e Weber, o entendimento atual é que a
institucionalização de um mercado de trabalho é a caracterís,tica'
centr~l dos si~temas de mercado capitalistas. Harx e· Weber

concordam que a racionalidade estratégica da contabilidade do
capital e a separação do trabalho de todos os critérios do trabalho
doméstico imediato e do -valor de uso, do ritmo da fome e da
satisfação, é a principal força subjacente à racionalização formal
das sociedades capitalistas. Os processos imediatos de trabalho e

-
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de produção s!o ~rganizados de acordo com os ditames dessa

racionalidade.

o expansionismo capitalista, a busca de uma acumulação cada
vez maior e a reprodução ampliada do capital dependem de várias
organizações racionalizadoras presentes nas ma í.s diversas esferas
da vida social e que prestam sua colaboração ao processo de
acumulação de meios de produção e de expansão da própria

racionalidade organizacional.

Em qualquer esfera em que se desenvolvam, as organizações
racionais têm como principal função a reprodução do ccnjunto àas
relações socia~s determinadas pelo sistema econômico dominante.
Constituem, acima de tudo, ,uma .categoria histórica inserida na
história dos modos de produção. As relações sociais que se,
reproduzem estão 'condicionadas pelo grau de desenvolví.ment;o das
forças produtivas. 'FOrça$ ~rodutivas significam condições materiais
de produção, instrumentos de produção e formas de cooperação.

A organização é o sistema social em que a divisão de trabalho
é' sistemática e coerentemente realizada, tendo em vista os fins
ültimos. visados; é o sistema social em que há ~rodura deliberada de
economizar' os meios para se atingir os objetivos. A burocracia é a
organização em que a divisão do trabalho é racionalmente realizada.

-Motta e Bresser Pereira adaptam uma classificação de,Gurvitch
dos sistemas sociais I sugerindo três tipos :1. sistemas sociais
praticamente desorgariiza~os, como a multidão, um compacto agregado
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de Seres humanos, colocados ,em contato direto, temporário e
irtorganizado, e os públicos diversos, entendendo-se"por público uma
integração de muitras pessoas baseada não em relações pessoais, mas
em uma reação ao mesmo estímulo, as classes sociais, os grupos de
idade, a nação, a cidade, a região, etc.; 2. sistemas sociais semi-
organizados, como a família, o grupo primário, a tribo, o clã, o
feudo, a pequena empresa familiar, etc.; e, 3. organizações ou
burocracias. (Motta e Bresser Pereira, 1988:24)

Segundo vleber, são três os tipos de dominação fundament..ais.:o
carismático, o tradicional e o racional-legal. Cada um desses tipos
di~erencia-se dos demais pela sua origem, pela sua legitimidade. A

legitimidade da dominação é o fato que a torna efetiva, é o motivo
que explica por que" um determinado número de pessoas obedece às

ordens de alguém, conferindo-lhe poder.

As burocracias têm sua fonte de legitimidade no poder

racional-legal, e não no poder patriarcal, patrimonial ou

carismático. Em seu tipo ideal as organizações são sistemas sociais
racionais. São três as características básicas que traduzem seu
car ãt.er racional:' são sistema fo:tmals, impessoais, dirigidos por
administradores profissionais, que tendem a controlá-los cada vez

mais completamente.

Se a burocracia' é uma forma de organização prevalente no
mundo contemporâneo, é também verdade que burocracia é dominação ~
exercício de "poder. A burocracia é uma forma de poder que se
expressa de duas maneiras fundamentais: a. como tipo de sistema
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social - a organização burocrãtjca; b. como um grupo social que vai

.assumindo cada vez mais características de segmento social

diferenciado ha medida em que as organizações burocráticas
modernas~ ~i ~i~nd~s emrpe~~~ monopolistas e o Estado - assumem de
forma crescente o controle da produção e da reprodução social.

Motta e Bresser Pereira adotam um conceito amplo de
organização burocrática:

"Todo sistema social administrado
segundo critérios racionais e hierárquicos é
uma organização burocrática. Haverá'
organizações burocráticas mais flexíveis ou
mais rígidas,. mais formalizadas ou menos,
mais ou menos autoritárias. Mas todas serão
organizações burocráticas desde que o sentido
básico do processo decisório seja de cima
para baixo. n (Motta e Bresser Pereira,
1988:13)

Weber considera que a razão decisiva que explica o

desenvolvimento da organização burocrática foi sempre. sua

superioridade técnica sobre qualquer outra. organização. Um'

mecariismo burocrático perfeitamente desenvolvido atua em relação às
demais organizações da mesmo forma que a máqu i.na em relação aos
métodos não mecanicos de f~bricação. A precisão, a rapidez, a
Univocidade, o caráter· oficial, a continuidade, ·a discrição, a
~niformidade, a rigorosa subordinação; a redução de fricções e de
custos materiáis e· pessoais são infinitamente maiores em uma
administraçã6 severamente burocrática.

A burocratização é um proces,so que se impõe ao trabalho em
qualquer nível em que se o considere, seja o trabalho de d í.r eção.,
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seja o dos executantes e que, ao se impor, impõe um quadro social

.homogêneo tal que a estabilidadeger~l do emprego, a hierarquia dos
ordenados e das. funções, as regras de promoção, a divisão das
responsabilidades, 'a estrutur<;l:de autoridade, tenham· como efeito
criar uma única escala de status sócio-econômico, tão diversificada
quanto possível.

d
o processo de burocratização de 'todas as esferas da vida

social, econômica e política, de'todas asmanifestaçôes culturais,
realiza-se sob a égide da idéias de organização, entendida como
existência em si e para si de uma racionalidade imanente ao social
e que se manifesta sempre da mesma maneira I sob formas variadas,
desde a esfera da produção material até à esferadaproduçã~
cultural.

Chaul aponta a existência do discurso da burocracia, da
racionalidade, dá organização, que ensina a cada um como
relacionar-se com·O mundo e com os demais homens:

..

"O homem passa .a relacionar-se com a'
vida, com o corpo, com à natureza e com os
demais seres humanos através de mil pequenos
modelos científicos nos quais a dimensão.
propriamente humana da experiência
desapareceu. Em seu lugar surgem milhares de
artifícios mediadores e promotores de
conhecimento que constrangem cada um e todos
a se' submeterem à linguagem do eapecí.aList.a
que detém os segredos da realidade vivida e
que, indulgentemente, permite ao não-
especialista a ilusão de participar do saber.
Esse discurso competente não exige uma
submissão qualquer, mas algo profundo e
sinistro: exige a interiorização de suas
regras, pois aquele que não as interiorizar
corre o risco de ver-se a si mesmo como
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e lixo." (Chaui, 19~O:12)
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A invasão dos mercados letrados por uma avalanche de
" ,discursos de po~ularização de conhecimento não ê signo de uma

cultura enlouquecida que perdeu os bons r~mos do bom sabe~. Chaul
pensa que são apenas manifestações de um procedimento pelo qual a
ilusão coletiva de conhecer apenas confirma o poderio daqueles a
quem a burocracia determina previamente como autorizados a saber 'e

discursar.

o sistema burocrático ê exatamente aquele que, por composição
de suas car-acue rLst icae ,, permite a maior previsibilidade do'

comportamento daqueles que' são membros da organização. Os'

capitalistas preferem 'a organização burocrática a qualquer outra
porque podem controlar a renda obtida na produção, e,tambêm,
evitar que os trabalhadores adquiram elem~ntos como iniciativa e
experiência, para se envolverem em produção de saber e discurso.

A organização burocrática é heter6noma e reproduz essa

heteronomia. A heteronomia responde ao traço fundamerital da
burocracia, que ê a usurpação do poder e do saber da coletividade
na qual emerge. A heteronomia é, pois, uma visão unidimensional da
realidade social. A heteronomia e a heterogestão são redutoras da
complexidade social na medida em que se limita a funções

univalentes, diri~ente e dirigido.

Motta acredita q~e a burocracia relaciona-se não apenas com a
divisão técnica do trabalho, mas também com a sua'divisão social:
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"A het.eroqest.ão é um aspecto da
heteronomia capital-trab~lho, da mesma'forma
que a própria organização burocrática,
enquanto estrutura de poder, é um aspecto de

.:-todo, um' ordenamento social mais amplo,
igualmente hierárquico... Assim, a
heterogestão não apenas funciona como
reprodutora das relações sociais, como também
as naturaliza na medida em que a separação
dominante-dominado ou dirigente-dirigido é
fundamental em todo o ordenamento social."
(Motta, 1981:23-24)

Não há organização empresarial i püblica, partidária, militar
ou eclsiástica que não precise organizar sua estrutura de sentido
para atingir suas finalidades, da mesma forma que não há

organização que não produza ou reproduza poder. A organização
precisa, portanto, explicar, a si mesma, a validade de seus fins e
de sua ordenação, sobretudo sua hierarquia. Em outras palavras, a
organização deve legitimar-se racionalmente.

Por fim, Motta e, Bresser Pereira apontam a necessidade de
garantir a disciplina dos trabalhadores, na medida em que cresciam

, ,

as empresas e o próprio Estado, como causa da crescente relevância
da.burocracia na sociedade contemporânea. A organização burocrática
é -rião apenas um instrumento técnico, no nível do desenvolvimento
das forças produtivas,' mas também um instrumento político de

dominação.

, ,Lenhardt e Offe' analisam a função das instituições de
política social, considerando que o processo de industrialização
capitalista é acompanhado de processos de desorganização e

mobilização da força de trabalho . Eles apontam a destruição das
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condições de utilização da força de trabalho pela .ampliação das

relações concorrenciais aos mercados nacionais e finalmente·

mundiais, a introdução permanertte de mudanças técnicas poupadoras
da força de trabalho , a dissolução das formas agrárias de vida e
de trabalho, a influência das crises ciclicas, etc.

Lenhardt e Cffe denominam politica social a forma pelo qual o
Estado tenta resolver o problema da transformação duradoura de
trabalho não assalariado em trabalho assalariado, um conjunto de
relações e estratégias politicamente ~rganizadas que participam da
solução de cert6s problemas estruturais da sociedade capitalista.

A tese de L~nhardt e Cffe sobre a proletarização ativa pod~
ser desdobrada em três problemas parciais: 1. a força de trabalho
despossuida pr ecí.sa estar _disposta a oferecer sua capacidade de-
trabalho nos me~cados como uma mercadoria; 2. precisam constituir-
se condições s6cio-est~uturais para que o trabalho assalariado

.funcione efetivamente como trabalho assalar-iado; e 3. que haja uma

correspondência qua_ntita1;:ivaaproximada entre o número de

indiví-duos que -são proletarizados de forma "passiva" e o número
daqueLes que em vista da demanda no mercado de trabalho podem
encontrar ocupação como traLalhadores assalariados .

.Há dois argumentos apresentados por Lenhardt e Cffe para
justificar a tese de que socialização através do trabalho
assalariado tem, de fato, como pré-requisito, - que as formas de
existência externas ao. mercado de trabalho, sejam organizadas e
sancionadas pelo Estado:
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"0 primeiro é que justamente aqueles
subsistemas (como a família, a assistência
caritativa privada, a igreja) que na fase
pré-industrial e no período inicial da -
industrialização tinham assumido funções
assistenciais. perdem em eficiência, no
decorrer do desenvolvimento industrial, tendo
que ser substituídos por regulament~ções
políticas formalizadas. O segUndo argumento
consiste no fato de que somente a estatização
daqueles sub-sistemas periféricos permite
controlar as condições de vida e as pessoas
às quais é permitido o acesso àquelas formas
de vida e subsistência situadas fora do
mercado de trabalho." (Offe, 1984:17)

Nas sociedades capitalistas o mercado de trabalho é a
principal solução institucinal para um duplo problema de alocação,
que deve ser _ resolvido em t.oda s as sociedades: de um lado, o
sistema de produção deve ser alimentado com os "inputs" de trabalho
por ele requer;i..dosipor outro lado, a força de trabalho deve ser
abastecida com meios de subsistência monetários (renda) e sociais

(sta'cus).

Estudando a economia política do mercado de trabalho, Offe
avalia que a possibilidade de sobrevivência fora do mercado de
trabalho com meios de subsistência viabilizados pelo orçamento
püblico ou pri~ddd é influenciado pela distribuição social -da
propriedade e pelos processos que se dão nos mercados de trabalho

ou de mercadorias:

"Com efeito, nem todo indivíduo é
sempre exposto diretamente a dinâmica do
mercado de trabalho. Entretanto, o mercado de
r.rabaLho é uma relação de -poder que tange,
permeia e -envolve todas as formas e as
esferas da vida social. O mercado de trabalho
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exerce uma p~essão estrutural contratualmente
organizada sobre a força de trabalho que, por
si só, ê totalm~nte sem valor. Desse modo, o
mercado de trabalho permite a adaptabilidade,
limitada", estruturalmente da "mercadoria"
trabalho ao trabalho em beneficio da demanda,
que realiza esse benefício na estrutura dos'
contratos de 'trabalho 'intrinsecamente
'incompletos' e por meio de organização e
dominação ~dministrativa."" (Offe, 1989:43),

Lenhardt·~ Offe afirmam que sómente quando as condições sob
as quais a não participação no mercado de trabalho estiverem
regulamentadas pelo poder público, e" consequentemente, quando a
escolha entre as formas de existência do trabalho assalariado e as
formas de subsistência externas ao mercado de trabalho assalariado
não depender da decisão do próprio trabalhador, podemos contar com
uma integração confiável e permanente dos trabalhadores "restantes"

nas relaç6esde trabalho assalariado.

As formas de aproveitamento da força de trabalho no
capitalismo Lndus't ri.al não consideram os limites da resist:ência
f Ls í.ca e psíquica dos t.r-aba Lhador ea , no sentido de preservar de
forma permanente a capacidade de trabalho. O grau de rentabilidade
e, portanto, o valor de mercado da força de trabalho individual, ê

rebaixado de tal forma pelos mecanismos end6genos da produção
capitalista, que se torna necessário institucionalizar sistemas de
amparo externos ao mercado de trabalho, nos quais a força, de
trabalho pode ser abrigada de forma permanente (aposentadoria por

idade, invalidez) ou temporária (amparo a saúde, reciclagem

profissional).
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O manejo de instalações técnicas perigosas" o desrespeito a

regras de segurança, um ritmo de trabalho prejudicial, jornadas de

trabalho excessivamente longas, etc., são formas de comportamento

impostas, ~'-entre, outros fatores, por sistemas de remuneração

baseados no desempenho. À impotência dos trabalhadores se' acresce

,também que as empresas só podem ter uma consideração limitada com a

saúde e a integridade corporal do operário. Danificada a força de

trabalho de um empregado, os empresários reagem, via de regra, com'

a demissão e a contratação de força de trabalho ~ais eficaz. Assim,

há poucas razões para que as empresas adotem expontaneamente

medidas preventivas para proteger o trabalho.

affe evidencia a relação entre a política social e os,

problemas de assegurar, a-través do controle político, os requisitos

materiais da forma de trabalho assalariado:

li Uma função preventiva é preenchida
pela legislação protetora relativa aos_
aspectos técnicos, temporais e sociais do
processo de trabalho. A fim de evitar que os
operários sejam excluidos do processo de
trabalho, por desgaste prematuro, certas
condições de trabalho material prejudiciais à
saúde são proibidas, prescrevendo-se medidas
para ,~ proteção dos trabalhadores (prevenção
de acidentes, dispositivos scbre o local e o
material de trabalho). Além de prescrições e

,proibições, o Estado cria possibilidades de
informações e impõe disposições sociais

'destinadas a melhorar as condições de saúde e
de trabalho (lei sobre os médicos de
empresa) ..'.

, •.
o seguro 'de saúde tem a função de

garantir a reprodução do trabalho assalariado
,de forma bastante imediata. Ele contribui

para que o trabalhador, impedido de recorrer
a 'formas de assistên6ia tradicionais, não
seja marginalizado duravelmente por causa de
uma doença transitória." (Offe, 1984:25)
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Lenhardt e Offe assinalam que o seguro de saúde opera também
como .fator de combate às conseqüências desintegradoras de uma
limitação ou interrupção transitória do trabalho assaLar Lado , assim
como o seguro de desemprego, evitando que os trabalhadores se
esquivem do controle gaqueles que sancionam sua disposição para o
trabalho. Por outro lado, a manutenção do poder aquisitivo pode ser
um fundamento decisivo para o abastecimento material e· para a
preservação de uma forma de organização da vida ..

Os detentores de um seguro de saúde não estão na mesma
situação que um participante do mercado, que consome, segundo seu
poder aquisitivo, de acordo com a sua própria avaliação. Os tipos
de serviços que cabem ao assegurado e em que situações, é
de·terminado por prescrições administrativas que estabelecem, t.ant.o
do lado da pres~a9ão quanto·do lado da utilização dos serviços, um

.consumo social coercitivo. O proprietário da força de trabalho
somente se torna trabalhador assalariado enquanto cidadão.

A política social não se limita a oferecer prestações de

serviços, sem os quais seria difícil imaginar a integração
permanente de for;a de trabalho ao sistema de trabalho assalariado.
Ela também se encarrega de controlar o uso "adequado" de· tais
serviços. Isto é necessário já que, tendo em vista o caráter

.repressivo do. trabalho assalariado, parece óbvia a ten~ência para
que o trabalhador procure retirar-se (ainda que temporariamente) do
processo de trabalh6,.recorrendo aos serviços de seguro.



68
Os sistemas de seguro social exoneram o capital, contribuindo

assim para o .aumento da·demanda por força de trabalho. O capital é

exonerado na medida em que, na ausência de tais instituições, os
problemas .;1.ndivldua·isdecorrentes da existência do trabalhador

assalariado, precisariam ser resolvidos mediante exigências

salariais mais elevadas por parte dos trabalhadores.

Lenhardt e Offe observam que sem a seguridade social os meios.
~ as instalações que servem de cobertura dos riscos de trabalho· e
de vida seriam objeto de dispendiosas lutas redis·tributivas, ao
passo que no sistema de seguro social eles são financiadds por uma

redistribuição obrigat6ri~, horizontal e tempQral, que gera'

confiança, e que alivia o capital, não somente em termos'

financeiros. Há uma redução burocrática na proletarização ativa:

"surgindo um conflito E?cmtorno das
condições desfavoráveis da existência do
trabalhador assalariado, não se dá um
confronto entre trabalhador e capital, nem se
tornam objeto de conflito a organização
capitalista do trabalho ou o nível salarial
dela decorrente. O que poderia eventualmente
provocar um conflito aberto de classe é
transformado num conflito político ou numa
controvérsia judicial." (Offe, 1984:28)

Assim sendo, as atividades do Estado que devem ser incluídas
no conceito de política social não podem ser determinadas em função
da competência' dos· diferentés órgãos públicos .e sim sequndo sua...
orientação funcional em relação ao problema estrutural de

constituição e reprodução permanente da relação do trabalho

assalariado.
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Em sua conferênc í.a sobre o nascimento da medicina social

Michei Foucault defende esta hipótese de que, com o desenvolvimento·
capitalista,· formou-se uma medicina coletiva:

"O capitalismo desenvolvendo-se em fins
do século XVIII e inicio do século XIX,
socializou um primeiro objeto que foi o corpo
enquanto força de produção, força de
trabalho. O controle da sociedade entre os
individuos não se opera simplesmente pela
consciência ou pela ideologia, mas começa no
corpo, com o corpo. Foi no biológico, no
corporal que, antes de tudo, investiu a
sociedade capitalista .. O corpo é uma
realidade bio-politica. A medicina é uma
estratégia bio-politica." (Foucault, 1986:80)

Entretanto, se é verdade que o corpo foi investido politicae·
socialmente como força de trabalho, o que parece caracteristico da
história da medicina.'no Ocidente é que não foi a principio como
força de produção que o corpo foi atingido pelo pódermédico.
Somente na segunda metade do século XIX que se colocou o problema
do corpo, da saúde, em nivel da força produtiva dos individuos.

É· na Inglaterra, pais em que o desenvolvimento industrial, e
por conseguinte, o processo de proletarização, foi mais rápido e
importante, que aparece uma formação ~special de medicina social. A
Lei dos Pobres reúne uma legislação de controle médico do pobre,
criando aquilo que Foucault denomina "cordão sanitário" no interior
.das cidades, .com os pobres. encontrando a possibilidade de se
tratarem gratuit~mente ou sem grandes despesas e os· ricos
garantindo .rião serem vitimas de fenômenos epidêmicos or í.q í.né rí.os

dos pobres.
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Esta formação de .medicLna social se acentua, 'com o Ato de

Emenda a Lei d6s Pobre~ de 1834, que determinava providências q~e
podem ser divididas em duas partes: uma englobando os princípios
que previam o atendimento ao pobre, outra tratando da nova máquina
administrativa a ser criada. Os princípios previam atendimento
bastante restritos e a administração era centralizada' e uniforme.

George Rosen estudando a formação da medicina social inglesa
afirma que se, por um lado, o objetivo imediato do Ato de Emenda
era reduzir a taxa de pobres, por outro lado, seu objetivo maior
era criar um mercado livre de mão-de-obra como pré-condição de
investimento. A economia de mercado estava se afirmando e
reivindicando a transformação da mão-de-obra em mercadoria.

Rosen afirma que o est.abeLec i.ment;o de um mercado de .trabalho
colocou ao mesm~tempo o problema mais abrangente de como organizar

'a vida em uma sociedade industrial e urbana:

"Um aspecto importante desta questão
era .~ organlzação da comunidade visando ã
proteção da saúde. A questão da saúde pública
era irierente ã nova civilização industrial. O,
mesmo processo que criou a economia de
mercado, a fábrica e o ambiente urbano
mode r'.otambém produziu os problemas de saúde
que exigiram novos meios de proteção da saúde
e prevenção da doença.1I (Rosen, 1979:232)

Foricaul~, contudo, adveite que' o processo de estabelecimento
da medicina ~ocial não aconteceu de modo a não suscitar

resistências. Ele cita pequenas insurreições anti-médicas ·na'
Inglaterra na segunda met~de do século XIX, e considera relevante
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analisar como essa medicina, organizada em forma de controle da
população pobre, suscitou resistências. E destaca:

"O que reaparece no século XIX são os
grupos de dissidência religiosa, de
diferentes formas, em diversos países, que
têm agora por objetivo lutar cont.r.a a
medicalização, reivindicar o direito das
pessoas não passarem pela medicina-oficial, o
direito sobre seu próprio corpo, o direito de
viver, de estar doente, d~ se curar e morrer
como quiserem. Esse desejo de escapar da
medicalização autoritária é um dos temas que
marcaram vários grupos aparentemente
religiosos, com vida intensa no final do
século XIX e ainda hoje.~ (Foucault! 1986:96)

Foucault valoriza estas resistências difusas à medicalização
autoritária, inclusive as peregrinações religiosas nos países

católicos:

11 Em lugar de ver nessas práticas
religiosas um fenômeno residual de crenças
arcaicas ainda não desaparecidas, não s er-ão
elas uma forma de luta atual política contra
a medicalização autoritária, a socialização
da medicina, o controle médico que se abate
essencialmente' sobre a população pobre; não
serão essas lutas que reaparecem nessas
forma$ aparentemente arcaicas, mesmo se seus
ins-trumentos são antigos, tradicionais e
supõem um sistema de crenças mais ou menos
abandonadas? O vigor dessas práticas, ainda
atuaid, é ser uma reação'contra essa medicina
social, medicina dos pobres, medicina a
serviço de uma classe, de que a medicina
.social inglesa é um exemplo." (Foucault,
1986:97)

Existe na história da.medicina social brasileira um episódio

desta resistência: revolta da vacina. Acontecimen·to

cuidadosamente pouco esclarecido no início do século XX e da
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Repüblica, esta rebelião aglutinou· monarquistas, positivistas e
operários contra a campanha de vacinação compulsória anti-febre
amarela. É interessante mencionar que esta rebelião se posicionou
exatament« ~ont~a o· sanitarista Oswaldo Cruz, que agia no sentido
de garantir as condições de salubridade para o comércio exterior.

Rosen, por outro aldo, acrescenta que a organização da.classe

dos trabalhadores industriais, criando os seus sindicatos .e

partidos políticos, orienta-se para os valores dos direitos e da

dignidade humana e articula-se de forma solidãria. Esta

solidariedade os faz passar a agir no sentido de assegurar para si
os serviços sociais, inclusive os cuidados médicos.

A expansão da produção de serviços, bem como a generalização
do consumo por contingentes sempre mais amplos é o fenômeno da

medicalização da sociedade. A moderna medicina tecnológica·

representa a mediação dos recursos de diagnósticos e terapêutica na
relação do mé~ico com os corpos e as populações.

Os recursos dos cuidados de saüde compreendem um conjunto de

equipamentos materiais cus·tosos, com acelerado ritmo de

obsolescência e que obedecem aos objetivos dos processos

econômicos :.

"Re auLt.ando de complexos e onerosos
processos de produção industrial e
realizando, através de um consumo na prática
médica, a mais valia produzida em outros
setores, os novos meios de trabalho instauram
u~ vinculo' direto e e~pecifico da medicina e
os objetivos básicos da produção econômica."
(Donnangelo, 1979:20)
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Donnangelo considera que o aspecto mais típico da produção de
serviços· médicos parece ser justamente a sua mar-cada penetração

pelo capital, a qual se verificou não apenas por via dos

investimentos na tecnologia médica, mas sobretudo pelos mecanismos

de financiamento da assistência através de seguros de saúde

privados em mercados dos EUA e Europa, o que vem reforçando a

interferência no setor saúde dos interesses do capital financeiro.

As tendões na composição do Estado e do mercado como fatores

reguladores da produção e do consumo de serviços médicos, (~om·a.

formação do complexo médico-industrial como área especifica de

circulação e acumulação de capital, resultam em um aumento da

produção de serviços sociais em sua forma atual.

Donnangel6 descreve a formação da medicina comunitária nos

EUA na década de 60 I no quadro de mudanças nas políticas sociais

norte-americanas. Esta forma de medicina s6cial se difunde para. a

América Latina na década de 70 ~ com o apoio da organização Pan-

Americana· de Saúde OPS, através de projetos experimentais de

modelos de assistência para garantir a extensão dos cuidados de

saúde às populaçc:s pobres.

A guerra contra a pobreza nos EUA fazia parte dos programas

de política social a partir dos governos Kennedy e .rohnson , que

correspondeu a uma resposta aos movimentos pelos direi-tos civis,

manifestos sob distintas formas e expressando várias tendências

cóntestatórias da organização social. Es-ta resposta fez--se pela
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intervenção direta do Estado em certas esferas de consumo de

serviços sociais.

o nQ.cIeQ.e.stratégico desta política social nos EUA é· dado
pela criação do Programa de Ação comunitária,· responsável pela
mobilização e coordenação, em nível local, dos recursos para o
desenvolvimento dos programas sociais, bem como pelo envolvimento
das populações marginalizadas e pobres em seu planejamento e
administração, com base na concepção de que a auto-ajuda consiste
na forma mais efetiva de superação da pobreza.

Correspondendo a estratégia de reprodução social pela.

ampliação da intervenção do Estado, ao mesmo tempo que representam
um modo de extensão dos serviços mêd í.cos a grupos sociaiscuj a
significação é sobretudo política, a medicina comunitária configura
uma reorganização racional, potencialmente capaz de cOEpatibilizar.
o aumento do consumo e o aumerrt o dos custos dos servlços.

Donnangelo estudando a emergência da medicina comunitária nas
sociedades capitalista e busc~ndo a sua significação enquanto

política ·social elabora:

liA medicina comunitária implica a:
emergência, de um lado, de uma medicina
tecnologicamente simplificada, por referência
ã prâtica· médica predominante, e ao mesmo
tempo .ampliada, . de respeito às funções
sociais a que serve de suporte. Esse duplo
movimento na direção de uma simplificação e

.de um aLar-qament,o do campo de interferência
da prática, através da constitu1ção do
trabalhador. coletivo da medicina corresponde
a uma estratégia particular pela qual se
articulam as características atuais da



produção de serviços médicos, entre elas a
dos custos crescentes e a questão sócio-
polí.tica subjacentes à extensão da prática."
(Donnangelo, 1979:72)
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..Márfo Chaves faz o diagnóstico de crise do sistema de saúde,
quer se trate de paises industrializados, quer Sé trate dos paises

pobres da América Latina. Ele aponta uma responsabilidade

compartilhada por tal crise: o sistema de prestação de serviços, o
aparelho médico industrial, os governos e, principalmente, ·a

sociedade.

De acordo com Chaves, a crise do sistema de saúde ê uma crise
de crescimento e, pela própria inércia do processo f a s í tn..ração.:
tende a agravar-se. O fenômeno não é privilégio da saúde. Como em
vários processos sociais, cheqou-se ao patamar superior de uma
curva sigmóide nos paises industrializados: os custos crescem em
forma inteiramente desproporcional aos benefícios . Cada Lnver são

adicional é de uma eficácia cada vez menor.

A partir desta crise do sistema de saúde, dois grandes
movimentos de renovação t.omar am corpo, pr í.nc í.pa unent.e a partir da
década de 70 na hmérica Latina. O primeiro deles é o dos cuidados
primários de saúde, uma manifestação no setor saúde dos movimentos
de justiça social e eqüidade. Tomou corpo na Declaração de Alma~Ata
feita em 1978 e -é uma resposta social aos enormes problemas das
patologias da pobreza. O segundo destes movimentos de renovação é a
própria formação da medicina comunitária, anteriormente mencionada.
Na verdade trata-se de uma mesma e grande força mundial de

transformação da medicina social.
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Chaves comenta este processo de crise de mudança no sistema
de saúde em termos de cobertura dos serviços sociais:

"Os principias aceitos de eqüidade e
justiça social levam ã necessidade de tornar
qualquer nova técnica acessivel a todos ..• a
Idéia de contribuintes dos sistemas de seguro
social vem gradativamente.cedendo lugar à de
cobertura universal. A população inteira tem
direito ao uso extensivo do sistema, que tem
a obrigação de mantê-la em estado de saúde,
curar as doenças e prolongar-lhe .a vida."
(Chaves, 1982:26)

O movimento de. Alma-Ata acrescentou, insistiu e deu

prioridade a dois niveis do sistema de saúde: o do agente de saúde
ou auxiliar de saúde e o do Lndí, viduo, através da participação
comunitária. O nivel básico do sistema primário ê o individuo, que
deve assumir responsabilidade crescente por. sua própria saúde..
Neste ponto existe mesmo coincidência plena dos dois movimentos: há
necessidade de se incentivar o autocuidado. No fundo, afirma
Chaves, o q~e se quer é que todos os individuos assumam, sejam eles
os responsáveis primeiros por seu próprio cuidado de saúde.

Um importante denominador comum dos movimentos de renovação
da medicina social, tanto nos paises pobres como nos palses
industrializados, é a. noção de que o sistema de saúde abrange
todos. Neste sentido o processo educacional envolve a educação da
população para assumir uma responsabilidade importante em sua
própria saúde, assim como a formação de recursos humanos para a

saúde.
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Chaves entusiasma-se com estes processos de educação para a

saúde nos movimentos de renovação da medicina social:

"As idéias de participação da
comunidade adquiriram novo vigor. As
expressões auto-suficiência, autoconfiança
entraram no linguajar da educação para a
saúde, da saúde pública, para refletir,
enfatizar a capacidade dos indiv-íduos, das
comunidades de bastarem-se a si próprias, com
uma menor dependência de agentes externos.
Surge também a expressão tecnologia
apropriada, como reação à dependência de
tecnologias caras e complexas. A educação
para. a saúde conceituada desta forma, pode
ser considerada como um aspecto particular da
educação para a vida ativa e produtiva. É um
poderoso Lnst rument,o para ajudar a corrigir
os vícios apontados no sistema de saúde e
para permitir que a população corno um todo
seja mobilizada para funcionar como agente do
primeiro nível do sistema.1I (Chaves, 1982:53-
54) .

Por fim,. Chaves assinala que todos os contribuintes do
"',

sistema de seguro "social são interessados na viabilidade econômica
do sistema e na melhoria da qualidade de serviços: São "sócios" do
mesmo, como cont.r í.bui.nt.es, e.são agentes de saúde, na medida .emque
se educarem par~ assumir o seu próprio autocuidado e participarem
da sua racionalidade organizacional.
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4. A PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA, O CONTROLE SOCIAL E OS

CONSELHOS DE SAÚDE

Na conferência de abertura da VIIIa Conferência
Nacional de Saúde o professor Antonio Sergio da silva
Arouca, presidente da comissão organizadora do evento, falà
sobre o tema "Democracia é Saúde" e inicia a sua exposição'
com a crítica do conceito de saúde e doença colocado pela

Organização Mundial de Saúde.

Arouca afirma ser importante voltar a colocar o
conceito sobre a mesa: saúde não é simplesmente aus~ncia de
doença, não é simplesmente o fato de que, em um determinado
instante, por qualquer forma de diagnóstico médico ou
através de qualquer tipo "de exame, não seja, constatada
doença alg~ma na pessoa. É um fator positivo no conceito da
organização Mundial de Saúde: saúde deve ser entendida como

bem-estar físico, mental e social.

Arouca apresenta também o conceito de saúde enquanto
ausência do medo, bem-estar social, direito ao trabalho,
salário condigno, educação, informação sobre como se pode
dominar este mundo e transformá-lo, ambiente que permita a

vida digna e decente:

"Conviver sem o medo é conviver
com a possibilidade de audeterminação
individual, de liberdade de
organização, de autodeterminação dos
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povos e, simultaneamente, com a
possibilidade de viver sem ameaça da
violência final, que seria uma guerra
exterminadora de toda a civilização".
(Arouca, 1987:36)

A VIIIg Conferência Nacional de Saúde foi realizada em
Brasllia entre 17 e 21 de março de 1986, tendo três ternas
centrais: 1. Saúde como direito inerente à cidadania e à

personalidade, 2. Reformulação do Sistema Nacional de Saúde,
e 3. Financiamento do setor saúde.

~ relevante recordar a apresentação dai conferências
nacionais de saúde feita pelo secretário do co~itê executivo
da VIIIª Conferência Nacional de Saúde na abertura da mesma:

liA 1ª Conferência Nacional de
Saúde foi convocada em 22 de outubro
de 1941, pelo então Ministro oust.avo
Capanema, e realizou-se em novembro
daquele ano, tendo sido discutidas as
realizações do antigo Departamento
Nacional de Saúde. .

A 2ª Conferência realizou-se
nove anos mais tarde, em novembro e
dezembro de 1950, quando da gestão do
Ministro Pedro CalmQn.

Essas duas primeiras
Conferências, da época em que a área
da saúde ainda estava subordinada ao
Ministério da Educação, tiveram como
preocupação central delimitar o espaço
institucional da saúde, destacando a
importância dos profissionais do
setor. A 3ª Conferência, realizada em
dezembro de 1963, sob a direção do
Ministro Wilson Fadul, teve uma
temática mais ampla, que abrangia a
situaçãd sanitári~s do pais, a
distribuição das atividades médico-
sanitárias nos niveis federal,
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estadual e municipal, a
municipalização dos serviços de saüde
e a fixação de um plano nacional de
saüde. Refletindo a ambiência política
da época,a 3~ Conferência buscou
legitimar um conhecimento prévio sobre
a situação sanitária da população e
definir formas de atuação, respeitandq
o princípio federativo. .

A 4~ Conferência, realizada em
agosto e setembro de 1967, sob a
gestão do Ministro Leonel Miranda, foi
a primeira após o movimento militar de
1964, e a sua temática foi mais
restrita, com os debates centrados nos
aspectos pertinentes aos recursos
humanos.

A 5ª Conferência, realizada em
agosto de 1975, quando era Ministro o
doutor Paulo de Almeida Machado,
apresentou-se desnivelada em sua
~strut~ra temática. O tema central
focalizava os aspectos doutrinários
ligados a questão saüde, para, em
seguida, fazer incursões numa
~strutura programática que conflitava
com.urnavisão sistêmica para o setor.

A 6~ Conferência, realizada
também sob a direção do Ministro Pa~lo
de Almeida Machado, em agosto de 1977,
teve na sua temática uma abordagem
assimétrica, não tendo os
organizadores se preocupado com a
harmonia do produto final. Refletiu as
perplexidades que a sociedade começava
a vivenciar, e surgiram vi.soes mais
críticas, em resultado da maior
li'-'erdadede divulgação de estudos e
pesquisas, bem como da aparição dos
primeiros sinais da crise econômica.

A 7ª Conferência 1 realizada em
março de 1980 I pelo Minist:co Waldir
Arcoverde, esteve condicionada por
influências internacionais. de
democratização dos serviços de saQde e
pela necessidade do governo da época
de buscar legitimidade. Representou a
tentativa de estabelecer um corpo
programático, com o objetivo de
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negociar um pacto de transição
politica·sem.grandes traumas.

Finalmente, é a vez da 8ª
Conferência, que se realiza em um
ambiente de expectativa .de mudança
para a sociedade. Por isso, a 89
Conferência deverá refletir na sua
~strutura detemâtica, aspectos
eminentemente doutrinários, tentando
um r esqat;e histórico das preocupações
da 3 ª Conferência,. acrescida dos
avanços ocorridos nos últimos 20
anos". (Albuquerque, 1987:11-12)

f
Os discursos da cerimônia de abertura da vrIIª

Conferência Nacional de Saúde enunciam a diferença desta com
as anteriores, especialmenté pela aproximação do Congresso
Nacional Constituinte. O Ministro da Saúde Roberto Figueira
Santos considera esta aproximação a principal razão para a
participação de .representantes de variados segmentos da
comunidade,' na condição de usuários dos serviços submetidos
a debate.

. ,

Santos dirige aos representantes dos usuários
presentes na Conferência o apelo a regionalização:

"E a vocês, usuários dos
serviços de saúde presentes a esta
Conferência, a regionalização e a
hierarquização das unidades permitirá
participação muito mais direta no
planejamento, no controle da
qualidade, na gestão e na fiscalização
das atividades que' importam
fundamentalmente à sua comunidade. A
relação paciente-profissional-serviço
de saúde torna-se muito mais humana
quando o sistema opera segundo as
normas de regionalização e de
hierarquização. Este é o grande
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instrumento à disposição de vocês, de
forma imediata e sem razão para
resistências". (Sant.os,1987:17-18)

o MinJ.stro da Previdência e Assistência Social~aphael
de Almeida Magalhães considera a VIIIs Conferência um marco
histórico, no contexto de avanços institucionais que tem
sido o resultado e reafirmação do processo de democratização

. .
política e correspondiam ao desencadeamento de múltiplas e
legítimas demandas no plano social, represadas por duas
décadas de regime autoritário:

"A democratização brasileira só
avançará de forma substantiva se e
quando as estruturas sociais, em
particular o aparelho de Estado I

puderem dar resposta concreta às
legítimas demandas da sociedade".
(Magalhães, 1987:22)

~ necessário recordar também o contexto econômico em
que se realiza a VIII~ Conferência: em 27 de fevereiro de
1986 o presidente José Sarney assinou o Decreto-Lei' nQ

2'.283,que promoveu reforma econômica, conhecida como "Plano
Cruzado". Era o momento de euforia "em torno da "Aliança
Democrática" e da "Nova República", que pode ser avaliada
pela fala de Magalhães:

"0 presidente José Sarney, de
fato, recolocou, ou, mais
precisamente, sitou pela primeira vez
o cidadão brasileiro no centro da
história nacional, como agente
partícipe de uma política
governamental para a qual pediu e
obteve a mais consagradora adesão da
sociedade.

r"
\:.

"',','
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A reforma econômica aplaina o
terreno para as grandes reformas e
transformações da sociedade
brasileira". (Magalhães, 1987:23)

O. próprio presidente José Sarney discursa em sessão
solene em 19 de março, integrando-se aos trabalhos da
Conferência, que, segundo ele, se desenvolvem em um grande
espirito de participação, com grande sentimento democrático
e com grande espirito de construir:

"O governo, que fez da opção
social sua meta prioritária, portanto,
tem a obrigação de fazer da saúde dos
cidadãos um bem tutelado pelo Estado e
pela sociedade. O governo que colocou
o bem-estar da sociedade acima de
quaisquer outros interesses, tem o
dever .de zelar pelas condições de
saúde fisica da população. Esse o
sentido ·de minha presença neste
encontro Estou certo de que as
i.nstituições públicas e privadas, os
tecnicos e autoridades, as entidades
comunitáriaS e associativas aqui
presentes podem fazer um balanço.
adequado e propor as diretrizes que
devem orientar a organização do
sistema de saúde que mais convém a
sociedade. brasileira". (Sarney,
1987:29-30)

Na sua conferência de abertura Arouca pede licença aos
s~nitaristas, ~os médicos, aos profissionais da saúde, aos
pesquisadores, aos funcionários do Ministério da Saúde, para
destacar o convidado especial da vrIIª Conferência: a'
sociedade civil brasileira organizada:

"Gostaria de chamar a atenção
para o fato de que todos estão com os
olhos voltados para o que está
ocorrendo nesta Conferência. Esta é a
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primeira vez
setor saúde

em que se encontram ,o
e a sociedade. Pela

primeira vez, os usuários estão
representados em uma Conferência

"Nacional de Saúde. Então, nosso papeL
na formação da politica de saúde é da
maior importância". (Arouca, 1987:42)

Arouca destaca que a Conferência deixou de ser um
acontecimento de poucos dias para se tornar um processo de
mobilização social:

"Cabe a nós, profissionais,
técnicos, romper o muro e o fosso do
setor saúde e abrir canais de
comunicação com a sriciedade
brasileira, inclusive aprendendo a
falar com éla. Temos que começar a
transformar a nossa linguagem e a
mudar nosso ouvido, para que, quando
uma associação de' bairro ou um
sindicato falarem, a gente entenda. E
quando a gente disser que é importante
acabar com as doenças transmissiveis
neste pais, isto possa ser expresso de
forma simples e' objetiva, para que o
nosso povo entenda. Esse novo pacto,
essa nova aliança, é o que estamos
chamando .de uma ,profunda reforma
sanitária neste pais". (Arouca,
1987:41)

.Ar-ouca supõe uma reformulação no sistema 'de saúde,
baseada na, inserção na constituição de que a saúde é um
direito do brasileiro e um, dever do Estado. E acrescentaqu~
a reform'a sanitária não pode ser confundida com reforma
administrativa nem apenas com a transferência burocrática de
instituições ou com a simples mudança da direção dessas
instituições. significa, sim, garantir a cada pessoa o
direito aos'serviço~ de saúde.~
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Em torno do painel "Saúde como direito inerente à

cidadania e à personalidade" são expostos e debatidos
relevantes aspectos das politicas sociais no Brasil, no
contexto da "Nova República" e do denominado· processo de
democratização da sociedade e· de redefinição do papel do
Estado. O professor Jairnilson Paim enuncia:

"A opção por políticas sociais
que não reproduzam as desigualdades
criadas pela ordem economlca
capitalista constitui uma expectativa
relativamente modesta das forças
democráticas e populares para um
governo de transição ... As políticas
sociais de uma república que se quer
verdadeiramente nova deverá ampliar os
canai~ para a democratização da saúde,
de modo que os indigentes de ontem e
os consamidores de.hoje possam amanhã,
enquanto cidadãos, lutar pelos seus
direitos e organizar-se politicamente
para conquistá·-los". (PaLrn , 1987:54)

José Geraldo. de Souza Junior, assessor' jurídico da
Fundação Universidade de Brasilia, comenta a construção
social da c~dadania, adverte que a armação, em um documento
constitucional, de uma es·trutura de organização de poder e
de direitos, resultará apenas em um arcabouço formal se as
forças sociais deixarem de responder às indicações e
referências de uma proposição histórica emergente:

UÉ diante dessa perspectiva, em
que. a noção de democracia se conjuga
com a de cidadania, que se esclarece o
'seu sentido de criação permanente,
como ampliação de espaços de
emergência de novas liberdades e novos
direitos. O processo que assim se
dinamiza é mediador das transformações
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reais das relações de produção e
instaura uma ordem ec6nómica ajustada
às prioridades sociais, possibilitando
a definição de certos principies

...fundamentais e meios para garantir, em
um momento constituinte, a
participação organizada do povo, a
concretização de seus direitos
historicamente atualizados, a
liberdade e o pluralismo de expressão
e de organização democrática. A
cidadania, nessas condições, perde a
condição de .regulação escamoteadora e
se torna plena". (Souza, 1987:66)

A professora Sonia Maria Fleury Tei~eira, então vice-
presidente da Associação Brasileira de Saúde Coletiva
ABRAS CO , comenta o. tema "Cidadania, direitos sociais e

.Estado", aponta três elementos fundamentais no conceito de
democracia: parti9ipação, controle a partir de baixo e
liberdade de dissenso: .

liA identificação do regime
democrático com o governo dos cidadãos
encontra no conceito de cidadania a
sintese das noções de igualdade,
individualidade e representação,
buscando expressá-las a partir da
vinculação juridica de cada cidadão a
um determinado Estado nacional. A
democracia, então, ademais que um
conjunto de regra~ formais de
exercicio do poder politico, é o locus
de articulação das mediações entre
Estado e sociedade. A cidadania é,
pois, a mediação que dá organicidade e
esta relação, na medida em que, para
além ou.em negação a fragmentação das
classes na estrutura social, articula
o cortjunto de individuos de uma nação
ao ·Estado representativo, assegurando-
lhe a legiti:midade necessár ia ao
exercício do poder ... É neste sentido
que queremos enfatizar a historicidade

·da cidadania, não como tipo ideal, mas
como formato concreto de relações. de
inclusão e exclusão dos individuos no
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interior de contextos nacionais
singulares". (Teixeira, 1987:94)

Teixeira estuda o d6senvolvimento dos direitos sociais
no Estado moderno e destaca a sua forma de Estado de bem-

estar social, onde estão consagrados direitos sociais
desvinculados da relação contratual feita pelos assalariados
e estendidos a todos .os cidadãos. Os direitos sociais
incorporam-se plenamente a condição de .cidadania. É assim

sintetizada esta politica social:

"Os pilares do Estado· de bem-
estar social foram a existência de um
plano de seguros contributivo,
compulsório e universal; a prestação
de oorrcr-Lbu i.ç ôe s e beneficios de
valores fixos ao nível de subsistência
e suplement,ação deste nunrmo por
poupança voluntária". (Teixeira,
1987:98)

Deve ser destacada a voz destoante do representante da
central única dos Trabalhadores - CUT neste painel, Arlindo
Chinaglia Junior, do Sindicato dos Médicos de São Paulo:

"A CUT se manifesta
fundamentalmente contrária a maneira
como foi convocada e a maciça
propaganda de que vamos ter uma
Assembléia Nacional Constituinte no
Brasil. Vamos ter, no máximo, urna
emenda ã Constituição, visto que essa
convocação é fraudada na origem, é
b{cameral, e poder econômico instalado
n~ governo sob a égide, inclusive, de
remover o entulho autoritário
primeiro, na verdade serviu para a
consolidação das classes dominantes na
negociação de cargos, inclusive
daqueles que t í.z eram discursos pelas
diretas. e traíram-nas no Colégio
Eleitoral". (Chinaglia, 1987:118)
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ch í.naq Lí.a proclama que o fato de estar presente na
VIII~ Conferência não significa ilusão de poder rev~rter a
relação de forças na sociedade:

"Nesse sentido~ ao 'discutir
saúde, achamos que é fundamental
~iscutir a relação de poder na.
sociedade;. não' acreditamos que
qualquer povo e qualquer país terá
condições plenas de saúde enquanto urna
minoria de cidadãos continuar detendo
o poder político do Estado - isso, em'
urna palavra, é o. capitalismo".
(Chinaglia, 1987:119)

Por fim, deve ser mencionada a participação do. Dr.
Gabriel Oselka, representante do Conselho Federal de
Medicina, . neste painel,' que encerra a sua intervenção
reproduzindo um documento sobre o terna "Saúde - direito de
todos e dever do Estado":

"Para que isso seja assegurado,
entendemos que seja necessário, em,
primeiro lugar, que se considere saúde
em sua pLerii.t.ude e p.ri.o'ri.z á+La nas
políticas governamentais, através de
maciços e contínuos investimentos nas
áreas de saneamento básico e de defesa'
do meio ambiente: na produção de
alimentos para consumo interno; na
prestação de serviços de saúde, de
educação, habitação; garantia de
trabalho em condições adequadas de·
salubridade; níveis compatíveis 'de
salário e condições de lazer,
imprescindíveis para a valorização do
homem.

Em segundo lugar, considerar a
saúde corno investimento nacional, o
que requer uma justa redistribuição de
renda a riquezas nacionais, além de

.garantia plena de acesso à terra e
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meios de produção para as
rurais, corrigindo -as
atuais de injustiça social.

: -Terceiro, em termos do sistema
de saúde propriamente dito, entendemos
que é preciso garantir a participação
da população usuária e das entidades
representativas de profissionais da
área de saúde no planejamento,
gerência e controle das ações de
saúde.

populações
distorções

E, finalmente, é preciso que se
garanta que as ações de caráter
social, tais como saúde, educação, e
previdência social sejam de
competência do Estado, sendo que a
eventual participação da iniciativa
privada quando necessarla deverá se
dar sob- a forma de concessão de
serviços por parte do Estado".
(Oselka, 1987:124-5)

No painel sobre "Reformulação do s í at.ema Nacional de
Saúde" da VIIIª Conferência Nacional de Saúde o Dr. Abid
Domingos Jatene, como membro da comissão -do ensino médico do
Ministério da Educação, comenta sobre os recursos humanos:

"Em um sistema realmente
organizado, todo doente deveria ter o
seu médico, e mesmo quando fosse a uma
instituição especializada, deveria ser
se~ médico que o tivesse enviado e que
o receberia de 'vclta. Impossivel
estabelecer-se referência e contra-
referência se o paciente não conhecece
o seu médico ou se este muda a cada
consulta ou se o doente não tiver
acesso 'a ele quando necessitar. A

-doença, sempre-se disse, não tem hora.
Por isto venho insistindo que o médico
deve ser interiorizado, não no
interior, não no interior do pais, mas
no seio da população; deve ter seus
clientes e habitar próximo a eles o
médio geral, que atua na unidade
sanitária, deve ter a retaguarda de um
hospital local, onde possa internar os
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seus clientes, cuidar deles enquanto
internados e recebê~los depois da
alta. Da mesma forma ,como deveria
referir os que necessitarem de maiores

"recursos' diagnósticos ou de
especialistas e recebê-los de volta'
pra continuar cuidando deles. Pouco
resultado e pouca capacidade
resolutiva se irá obter com todo o
programa de ações integradas,
municipalização, etc. , se não se
equacionar o papel e a remuneração do
trabalho médico. Talvez parte da
remuneração deva ser feita,
inevitavelmente, por salário, em
muitas situações; mas, parte dela,
certamente deveria ser feita por
honor é r.....;os". (Jateno ~987 ·132).. - - ~,..... .,

o Dr. João Yunes discursa no mesmo painel, enquanto
Secretário da Saúde do Estado de São Paulo, sobre o tema
"Participação socí.aL em saúde", e se fixa em tese central'
que entende participação enquanto acesso, o processo a
partir do qual a maior parte da sociedade teria acesso aos
bens materiais e não-materiais (serviços). Esta participação
ou"acesso se expressa na qualidade de vida da populaçã6.

Yunes se refere ao processo de democratização, como
esquartejamento do regime militar e aut.o.rí.t.á rí.o e com as
oposições assumindo governos estaduais e municipais, abrindo
espaço para o tema participação. Menciona o próprio governo
estadual de São Paulo do qual participa como caso exemplar,
por privilegia;r'a geração de empregos, descentralização e
participação. Particularmente na área da saúde esta última
diretirz era de grande expectativa não só da população
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usuária, mas dos trabalhadores~, inclusindo-se técnicos e
funcionários.

Após apont~r n inicio deste processo, Yunes critica a
, ,

pri~eira ,forma de participação na saúde através "da

realização ,qe eleições diretas p.ara os cargos de chefia,
principalmente em unidades hospitalares, por terem servido
para encobrir os interesses e as regalias corporativas.

Yunes critica também a estratégia de transformar todos

os problemas de saúde ' através da mobilização e,

consequentemente, da pressão da população aos orgãos d6

governo~ , Assim, qrupos da comunidade organizada,

principalmente na periferia carente, organizavam caravanas

para visitar secretarias de estado e exigir as

transformações previamente discutidas:

"Não se Levava em consideração
os Lmped irnent.os decorrentes da ordem
institucional, nem muito menos os
argumentos que, mesmo com suporte
técnico, se manifestavam contrários.
Também, como era de se esperar, essas
manifestações apenas surtiam o efeito
do momento e sua principal finalidade
era provocar o 'fato pol1tico' sem se
preocupar em buscar fórmulas
alternativas para resolver os
problemas da população". (Yunes,
1987:136)

Yunes aponta que este processo está causando profunda
mutação no papel do técnico ou trabalhador intelectual,
aquilo que ele denomina de aprendizado democrático:

"

"'. ~
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"A politica deixa de ser
entendida como a luta dos pequenos
interesses 'locais para se transformar

,em uma verdadeira ferramenta
pedagógica da população, um meio
efetivo, a partir do qual os vários
segmentos sociais conseguem fazer
valer os c::;eusinteresses ..,. A
participação apesar da situação
estrutural da sociedade brasileira"
não só é possivel como também se
constitui no principal instrumento de
avanço para conquistas verdadeiras das
populações carentes. E essa
participação só é plena quando a'
sociedade civil e o Estado não só se
constituem em partes antagônicas, quer
dizer, quando o Estado deixa de
tutelar a socíedade e quando os
cidadãos, de posse de seus direitos,
passam a militar ativamente em todos
os setores que afetam direta ou
indiretamente suas vidas" . (Yunes,
1987:130)

Antonio Ivo de Carvalho, representante da Federação
das Associações de Moradores do Estado do Rio de Janeiro -
FkMERJ, nos debates sobre esta reformulação adianta que não
quer sair da Conferência com uma lista de boas idéias que
jamais serão colocadas em prática. Ele entende a saüde como

-direito de todos os dever do Estado como uma luta a ser
travad~, onde a participação da população é fundamental.

Carvalho considera que a estratégia de mobilização,ãa
população com base na participação é não apenas uma
caracterlstica, mas um dos atributos do sistema de saüde do
EsLado democrático:
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"Nós imaginamos que é impensável
se discutir seriamente como
reorganizar o sistema Nacional de
Saúde numa lógica de um dever, o
Estado assumindo o provimento como
dever, sem se exigir que esse Estado,
ao prover a saúde como direito, seja
também um Estado que assuma como sua a
responsabilidade de prestar os
serviços de saúde" assumir como sua a
responsabiliuade que se lucre dom a
saúde, que assuma como sua a
responsabilidade 'de impedir que se
lucre com a saúde, que assuma como sua
a responsabilidade que alguém neste
país possa enriquecer às custas da
doença da população, pois só assim a,
sauae será um direito de todos".
(Carvalho, 1987:152)

o Dr. Francisco Xavier Beduschi, representante da

Federação Nacional de Médicos, intervindo neste debaté

aplaude as proposições' de participação popular e de
municipalização na política nacional de saúde, argumentando
que elas irão garantir a autenticidade, a democratização e a
moralidade do sistema de saúde.

Beduschi posiciona a saúde como parte integral e
importante do avanço social de uma população:

. :

"Quando nós preconizamos também
a descentralização das ações de saüde,
a democratização participativa de toda
sociedade, nós levamos no bojo, de
nossa proposta a municipalização das
ações de saúde, na medida em que o

.mrinicipio,como unidade federativa de
maior 'intimidade administrativa com o
povo, terá condições mais legitimas e
eficientes de gerir seu próprio
sistema, encima das necessidades
locais, viabilizando . uma real
participação comunitária de âmbito

,maior Nós achamos que no momento

<,; .•

,.'
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em que o beneficio social for o alvo
maior e' não o retorno lucrativo do
capital investido, o relacionamento do
sistema promotor de saúde com a
população 'poderá se desenvolver, de'
maneira mais 'justall• (Beduschi,
1987:154)

No painel IIFinanci~mentodo setor saúde~, o economista
André Cesar ~Medici e, o sociólogo Pedro Luiz Barros Silva
estudam as alternativas do financiamento da atenção à saúde
expostos em três módulos: direito securitário ou atributo de
cidadania, quem paga e quem recebe, e as alternativas.
Medici e Barros Silva consideram a saúde um atributo de
cidadania:

"As politicas sociais passam a
ser importantes instrumentos de
estabilidade politica e acomodação
ideológica, buscando corrigir, pela
via dos beneficios, as desigualdades
decorrentes da repartição da renda
entre os agentes produtivos. corrigir
as injustiças existentes na esfera da
p~odução, através de uma maior
regressividade indireta (via
beneficios) na esfera da distribuição,
constitui uma das funç6es primordiais
do Estado nas sociedades avançadas".
(Medici e Barros Silva, 1987:175)

Nós paises de industrialização tardia existe grande
heterogeneidade nas formas de constituição do setor saúde.
Em quase todas as experiências conhecidas o Estado toma, a
frente na constituição e organização do setor. O que se
modifica é a pouca representatividade dos interesses
expiicitos da população na politica implementada pelo
Estado.

·,r~,



A tecnoburocracia antecipa etapas que foram fruto de
reivindicações dos movimentos organizados da população.

Entretanto, participação da populaçãoa pouca
estruturação desses sistemas de saúde faz com que sejam
pouco eficientes na eliminação dos problemas médico-
sanitários da maioria da população. Por outro lado, a
organização dos sistemas pelo Estado cria estruturas de
favorecimento de int.eresses de fatias seí.et.í.vaa do setor-

privado que passam a se estabelecer neste setor.

Medici e Barros Silva apresentam as regras complexas e
paradoxiais que orientam a ~rticulação entre a po11tica

econômica e a politi~a social até então:

"1. os assalariados pagam
duplament~ pelo que potencialmente
deveriam receber; 2. na maioria das
vezes os mais necessitados não recebem
sequer o que lhes é devido; 3. nos
momentos de maior necessidade em ter
acesso aos programas sociais os
usuários são informados que os
recursos se esgotaram~ sendo-lhes
negado até -;minimo que j á recebiam
anteriormente; 4. o Estado continuou
orientando o gasto público para
atender os interesses capitalistas
preda-tórios e inoperantes". (Medici e
Barros Silva, 1987:185)

Medici e Barros Silva advogam a saúde como condição da
cidadania, não apenas por ser socialmente mais jus-to,'mas
também por bloquear o corporativismo, tornando-se necessário
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na



que os recursos para a atenção à saúde provenham de fontes
que garantam os principios de universalidade e equidade.

Eles propõem o desenvolvimento de mecanismos de
financiamento que possibilitem: a) uma maior estabilidade
das receitas frente aos· ciclos econômicos; b) urna maior
justiça na distribuição do ônus das contribuições; c) uma
maior descentralização e autonomia financeira para a
aplicação de recursos em nivel regional e· local i d) um
aumento das receitas, visando interromper e reverter o
processo de deterioração' dos recursos humanos, materiais,
equipamentos e instalações alocados àpolitica de atenção à

saúde; e) criação de mecanismos de participação e controle
público das ações estatais; f) o desenvolvimento de novas
formas de relacio.namento do setor público com os prestadores
privados de serviços de atenção ã saúde~

A professora cristina de Albuquerquer Possas, da
Escola Nacional de Saúde PÚblica, em trabalho apresentando
na VIII~ Conferência politicas sociaiscomenta as
brasileiras, duas principaisapontand,o as suas
caracterlsticas:

"De um lado, pela natureza
essencialmente privada' na destinação
dos recursos públicos - o que Luciano
Martins denominou apropriadamente de
'privatização do Estado'- e, de outro,
pelo caráter not.o rí.amerrt.e regressivo
de seu financiamento, incidindo. de
forma injusta e perversa sobre a folha

97
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de salários, penalizando duplamente as
classes trabal~adoraspelo repasse
deste ônus pelas empresas ao preço
final das mercadorias. Com isto, acaba
tributando com maior rigor as empresas
intensivas em trabalho, que em geral
são aquelas que apresentam menor
produtividade e lucrati~idade";
(Possas, 1987:237)

Possas argumenta que a diversidade na oferta de
serviços de saüde, especialmente entre os assalariados
urbanos e o restante da população, resulta do fato que o
então sistema Nacional de Saúde foi se constituindo em
função da importância relativa de setores distintos da
população para o sistema econômico.

Esta diversidade se evidencia particularmente no
tratamento diferencial que os diversos segmentos da classes
-trabalhadora recebem .no interior do complexo médico-
previdenciário e mesmo fora dele, em função de sua
qualificação, de sua disponibilidade no mercado detrabalbo
e, 'como corolário, de seu poder de pressão e capacidade de
organização politica.

o professor Eleutério Rodrigues Neto falando sobre o
reordenamento do Sistema Nacional de Saüde destaca que este
repousa sobre três conj~ntos de instrumentos legais:

"O primeiro, por ordem de
precedência legal, e até certo ponto
cronol6gica, é a Constituição vigente,
identificada pelo ano de sua
promulgação, em 1967, e acrescida da
emenda constitucional de 1969. A
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constituição coloca, de forma bastante
vaga, a questão da saúde, tanto em
termos" de sua concepção como direito,
como em relação às responsabilidades
institucionais e sociais
correspondentes O outro conjunt.o
referido é o correspondente à Lei ns
6.229, de 17 de julho de 1975, que
criou o sistema Nacional de Saúde.
Esta lei vem, a rigor, legitimar algo
que já vinha se dando na prática, e se
propõe a organizar as relações
institucionais como correspondentes de
um 'sistema' definindo atribuições e
limites de atuação O terceiro
conjunto de instrumentos legais que
suporta o sistema Nacional de Saúde é
o constituído pela legislação
previdenciária, que tem sua base na
Lei Orgânica da Previdência Social de
1960, e culmina com a Lei do sistema
Nacional de Previdência e Assistência
social SINPAS, de 1977, que
instituiu a atual estrutura de
institutos, entre os quais o INM1PS -
Instituto Nacional de Assistência
Nédia da Previdência Social "
JRodrigues Neto, 1987:154-6)..

Eugênio vi laça Mendes, consultor de or qan í.z ação Pan-
Americana de Saúde, considera que a reformulação do sistema
Nacional de Saúde implica em reordenação de um sistema
plural, habitado por inúmeros conflitos de interesses e por
"diferenciadas demandas de necessidades, no sentido de

reorientá-Io ~ara o cumprimenro de suas reais finalidades,
quais sejam a de contribuir para a melhoria das condições de

saúde da população.

Mendes opina que em nível de reordenamento político-
jurídico haverá que se concentrar a ação de mudança na
remoção do "entulho sanit.ário" do regime autoritário,
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expresso no tripé jurídico apontado por Rodrigues Neto_ No
que concerce à Constit~ição, o processo democrático deveria
se concentrar no sentido de' que se est.a t.ua, no texto, a.

doutrina da .Reforma Sanitária, . e a inscrição, como

princípio, dos serv-iços,.de saúde' como direito de todos ~

dever do Estado.

Mendes raciocina que se o Estado assume o controle do
sistema Nacional de Saúde, a sociedade civil organizada deve
assumir o controle do Estado, mediante participação direta
ou delegada e mecanismos de pressão nas diversas instâncias
do' sistema. E ~eria este controle social que iria imprimir
ao sistema de saúde universalizado e equalizado o seu

conteúdo democrático.

Mendes postula um Estado que seja transparente e

dial6gico com a sociedade civil:

"As políticas de comunicação
social deveriam ser revertidas da
posição tradicional' de produzir a :
imagem. das ins~ituições e de seus
dirigentes (nem sempre reais) para uma
outra, de informar verdadeiramente a
população, para que ela, bem
informada, possa ter elementos de
controle sobre o. sistema de saúde".
(Mendes, 1987:295)

o médico sanitarista Francisco de Assis Machado
falando especificamente sobre a "Participação social em
saúde" também considera importante o desenvolvimento de
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programas de comunicação de massa que coloquem à disposição
do pov6 informações que lhe permitam fiscalizar e cobrar' o
funcionamento desejado e prometido para, os serviços de
saúde, esperando que o povo faça isso mais autonomamente
através de suas organizações voluntárias, ou diretamente nos
próprios locais onde são atendidos.

Machado comenta a participação dos trabalhadores
assalariados~ como classe social, ao lado de outras classes
em luta na administração direta de um Estado burguês,
especialmente na condução do sistema Nacional de Saúde,
constituiram a base de várias experiências corporativistas
vividas. Ele considera esta, proporção coerente com a
concepção pluralista do Estado.••..

reconhecimento de acordos mais
e que pressupõem o

permanentes sobre a

estruturação da sociedade em classe, a aceita~ão' de regras
de regulamentação de conflitos e, em certo sentido, a
aceitação pelos trabalhadores, enquanto classe, do estado
estruturado para afiançar relações de produção capitalistas.

Machado se posiciona na tradição da luta de classes.
Entretanto; afirma que sempre, todas as classes sociais
devem estar presentes nos locais de decisão da administração
pública para fiscalizar o cumprimento de acordos provisórios
ou iniciativas deles decorrentes.

BIBliOTECA KA LA. BOEDEC E
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Machado tem uma maneira muito peculiar de propor a
participação dos trabalhadores no que ele denomina de locais

de decisão:

"Em primeiro lugar, como
representantes de partidos-, de
sindicatos, de movimentos e de outras
associações voluntárias devidamente
fortalecidos e organizados, de
preferência, nacionalmente. Em
segundo, assumindo apenas funções de
consultoria, não deliberativas,
através da participação em conselhos
consultivos, de composição claramente
definidas, e negociadas previamente
com os grupos ou instituições
representadasll• (lv1achado,1987:304)

Por o~tro l~do, Machado adverte que as experiências no
país com a participação dos t-rabalhadores na administração
da previdênc~a social devem ser melhor avaliadas, e cita a
intervenção dos representantes de trabalhadores na direção
da previdência social que impediu, durante longo tempo, a
adoção de medid~s de interesse de equidade nos direitos de

cidadania.

Um dos marcos da Vlrr~ Conferência Nacional de Saúde
..

foi' a realização da mesa redonda "Consti.tuinte e Saúde",
para a qual convergiram 'todos os debates e resoluções. O
deputado federal Carlos Sant'Anna esclarece:

"Esta vrr r e Conferência' foi
convocada para ser uma pré-
Constituinte da Saúde. É aqui, na
abrangência deste amplo forum de
debates, que serão caldeadas as
matérias que deverão ser conduzidas à
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Assembléia Nacional Constituinte, como
resultante da vontade de todos os
profissionais de saúde e de todos os
segmentos da sociedade ...".
(Sant'Annai 1987:329)

o deputado Carlos Gant'Anna apresenta um texto de
cinco artigos par.;l s~r inserido na 'constituição, que
considera a ~saúde um direito fundamental e inalienável de
todos ed~ver do Estado. O próprio deputado destaca o item
que estabelece entre as competências da União disciplinar e
controlar as formas empresariais e privadas da medicina, que
deverão se organizar como concessionárias de serviço público
essencial. O texto propõe também mecanismos de participação
da sociedade organizadas na formulação, controle de execução

e de avaliação das políticas de saúde em todos os níveis do,

sistema.

Esta mesa redonda se encerra com a intervenção do Dr.
wilson Fadul, presidente da 3s Conferência Nacional- de
Saúde, a última Conferência re~lizada em piena vigência da
constituição de 1946, antes do'golpe de 1964:

liA diferencá que, noto entre a
Conferência do passado e esta é apenas
uma: nos reunimos na Academia Nacional
de Medicina no Rio de Janeiro. Eram
apenas mêdicos,os sanitaristas~ a
vanguarda do pensamento médico no
Brasil, imbuídos de um pensamento
uniforme, construído ao longo de 3O
anos de frustração, por Lmpos í.ção de
estruturas sanitárias inadequadas à
realidade nacional, não abrangentes de
todas as desigualdades que se
encontram por todo o território
nacional. Esta de hoje guarda uma

.....

.:.'
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diferença essencial: não é uma
Conferência de técnicos, é uma
Conferência do povo, que está aqui,
presente, e aqui representando milhões

-- é- milhões de outros brasileiros 'e
sobre os quais recai a
responsabilidade de pensare repensar'
o problema da saúde em benefLcio de
toda a nossa população e em beneficio
do futuro do Brasil". (Fadul,
1987:343)

o relatório final da VIIIs Conferência Nacional de
Saúde procurou refletir o processo de discussão dos mil
delegados, evidenciando a vontade da reforma sanitária, que
considera o direito a saúde a garantia pelo Estado de
condições dignas de vida e de acesso universal e igualitário
às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação de

"saúde, em todos seus níveis, a todos os habitantes do
território nacional, levando ao desenvolvimento pleno do ser
humano em sua individualidade.

o .z'eLa't.ôrLo final arí.rma que a reestruturação do
sistema Nacional de Saúde deve resultar na criação de um
siste~a Únido de Saúde que efetivamente represente a
construçãó de um novo arcabouço ir.stitucional separando
totalmente saúde de previdência, através de uma ampla
reforma ~anitária:

"O principal objetivo a' ser
alcançado é o sistema Único de Saúde,
com expansão e fortalecimento do setor
estatal em níveis federal, estadual e
municipal, tendo como meta uma
progressiva estat.í.zação do setor. Os
prestadores de -serviços provados
passarão a 'ter controlados seus
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procedimentos operacionais e
direcionadas suas ações no campo da
saúde, sendo ainda coibidos os lucros
abusivos. O setor privado será
subordinado ao papel diretivo da ação
estatal nesse setor, garantindo o
controle dos usuários através dos seus.
segmentos organizados. Com o objetivo
de garantir a prestação de serviços à
população, deverá ser considerada a
possibilidade de expropriação de
estabelecimentos privados nos casos de
inobservância das normas estabelecidas
pelo setor pÚblico". (Relatório Final,
1987:385)

o relatório final propõe ainda a constituição .de um

novo Conselho Nacional de Saúde, composto por representantes
dos ministérios da área· social, dos governos estaduais e
municipais e das entidades civis de caráter nacional, como

partidos po Lf t í.cos , centrais sindicais e movimentos

populares, cujo papel principal seria orientar· o

desenvolvimento e avaliar o desempenho do sistema único de
Saúde, definindo políticas, orçamentos e ações.

o relatório final, além de considerar indispensável
garantir o aciss6 da popuiação às informações necessárias ao
controle social dos serviços, pro~õe:

"Deverão também ser formados
conselhos de saúde em nível local,
municipal, regional e estadual,
compostos de. representantes eleitos
pelas comunidades (usuários. e
prestadores de serviços) I que permitam
a participação plena da sociedade no
planejamento, execução e fiscalização
dos programas de saúde. Deverá ser
garantida a eLeí.ção das direções das
unidades do sistema de saúde pelos
trabalhadores desses locais e pela
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comunidade atendida".
Final, 1987:388)

(Relatório

Nãó se 'pode concluir as referências à ,vlllíl

Conferência, Nacional de Saúde sem mencionar .0 fato" de o

presidente José Sarney na, sessão solene, em que discursou, -.'
,

ter encerraqo a sua fala desejando a todos os conferencistas
• J

uma boa. j·ornada de' 'trabalho e convidando. a todos a se

prepararem para convocar a Conferência, Nacional de Saúde de

1988.

Foram, inclusive os denominados comprimissos públicos

da Nova República de resgate da divida social, que motivaram'

os ministros Roberto Santos e Raphael de Almeida Magalhães a:

enviarem mensagem com a exposição de motivos nª 31, de 10 de

julho de 1987.

Esta exp'osição de motivos ao pr-e.sí.derrt.eJosé sar-ney
, .

~stabelece diretrizes para que através' de criação de

sistemas Unificados e Descentralizados de Saúde (SUDS) nos

Estados, 'se consolide e qesenvolvam ,qualitativamente as

ações integradas em saúde . A reforma sanitária propugnaa

ref o.rmu.Lação do sistema Nacional de Saúde através da

institucionalização de um sistema Unificado (e'nãoÚnico) de'

\ "
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A exposição de motivos procura esclarecer os decretos
do'pre~tden_t~ Jo~é Sarney_oem pleno processo de elaboração da
Constituição de 1988:

"Há que se reconhecer que tal
processo de mudança, além de demorado,
tem seu foro próprio e legítimo que é
o Congresso. Mesmo por-que a
consolidação da reforma sanitária se
dará por intermédio de novos
postulados constitucionais que
reconheçam a saúde como direito de
cidadania e como dever do Estado
Entretanto, dados todos os
compromissos públicos da .Nova
República de resgate da divida social,
entendem os Ministérios da Saúde e da
Previdência-e Assistência Social que é
necessário estabelecer as bases de uma
política comum, de curto prazo, que
seja ~coerente com os princípios e
diretrizes da reforma sanitária e que
procure implementar medidas factíveis
e viáveis que expressem os elementos
de consenso já. obtidos na. sociedade
brasileira e aprofundem as
experlencias de integração alcançadas
na Ações Integradas em Saúde". (EM nQ
31, 1989:11)

A exposição de motivos dos ministros enfatiza· o
cuidado para que essas mudanças não esterilizem em uma
operação burocrática, e -apostam na clareza do objetivo
fundamental da ref6rma sanitária que é a prestação de
serviços de saúde que influenciem positivamente os níveis
sani-tários da população, o que exige uma reforma
assistencial que· modifique a natureza e a qualidade dos
serviços de saúde, tornando-os mais eficazes, eficientes e
igualitários.
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A exposição de m6tivos dos ministros considera

esencial a reformulação e implantação de modeios

assistenciais:

"O objetivo princi~al desses
modelos assistenciais passa a -".ser a
criação de uma entidade reciproca
entre os serviços e a população, onde
haja uma mútua transparência,
resgatando-se as pessoas como sujeitos
de serviços a ela oferecidos, e não
como simples objetos. De tal forma que
a população reconheça nos serviços os
'seus' serviços e, os serviços, na
população, a 'sua' população, criando-
se assim uma identificação que de um
lado permitirá a abordagem
epidemiológica e de outro, o controle
social dos serviços" . (EM nº 31,
1989:16)

A exposição de motivos dos ministros reforça ainda as
instâncias c"olegiadasda~ AIS: a CIPLAN em nível federal, as
comissões interinstitucionais de saúde, em nível estadual, e
as comissões (interinstitucionais) muncipais de saúde, em
nível municipal.· Estas comissões municipais deveriam ser
responsáveis .pela coordenação da formulação dos planos
municipais de saúde e pelo acompanhamento de suas execuções.

O Decreto nQ 94.657, de 20 de julho de 1987, dispÕe
sobie a criação d~ sistem~s Unificados e Descentralizados de
Saúde nos Estados (SUDSj e dá outras providências. t

assinado pelo presidente José Sarney, revogando as

disposições em contrário.
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Exatamente em julho de 1987 o errt ão presidente do
INAMPS',.Hésio Cordeiro, publica folheto com três· textos
sob~e r~form~ s~nitãria, u~~o~ quais·se·repo~ta a6·.debate.
em andamerrt o :na Subcomissão de· saüde , Seguridade e Meio
Ambiente do Congresso ,~onstituin·te·.Hésio· corríe í ro talvez
sej~. o paradigma do médico sanitarista que assumiu a Nova
República de 1985.

Hésio Cordeiro reconhece que no que se refere à ordem
social, o ponto central das Constituinte estã em definir o
papel do Estado na sociedade brasileira, e que o. processo
constituinte em curso representa exatamente o momento por
excelência para a discussão e ampla reavaliação do papel do .
Estado. Entretanto, ele argumento em defesa do Decreto:

IlÉ evidente que a velocidade e
rítmo de cada processo, e mesmo a
escolha do caminho a ser tomado para a
descentralização (municipalização ou
estadualização), deverão· ser
determinados pelas situações regionais
específicas. Assim, em alguns Estados
as ações integradas em saúde AIS
chegaram a tal grau de maturação, que
se torna possível dar um salto
qualitativo para o novo modelo ... No
nosso entender, o processo de

.unificação significa, antes de tudo,
uma reaglutinação. de forças sociais.
Esta dar-se-ã a partir da
implementação dos projetos concretos
de unificação ora em curso, que não
precisam esperar . pe.la nova
Constituição ou sequer pela nova Lei
do sistema Unificado e Descentralizado
de·Saúde". (Cordeiro, 1987:12)
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Hésio Cordeir~ defende que a reforma sanitária rege-se
por t~ês gr~ndesprin~ipios: o da unificação institucional,
o ,dadesce~tralização da~·' ações 'de saúde,' e, o d~

, "

democratização da'~aúde. Democratizar a saúde é, extinguir,
privilégios: assegurar ~ar~ tbdos o acesso aos serviços' 4e
saúde exisüentes, ampliá-lqs e' melhorá-los. A obtenção
destas condições depende em'larga, escala das pressões "

sociais.

Hésio Cordeiro pensa a gestão democrática alicerçada
no governo das leis, na transparência do poder e na
participação d~ cidadania. A descentralização das açõ~s de
saúde pode degenerar em um abusivo clientelismo paroquial,'
se não houver uma definição de critérios técnicos e urna
regulamentação dos processos decisórios.

A democracia é o poder visivel, é o poder 'público em
~úblico. A publicidade dos atos na administração públi6a é

um mecanismo de controle social. Nin~uém comete atos excusos
em público, sem provocar escândalo. E, por outro, lado,
contribui para a legitimação dos atos do poder visivel que
correspondern ao interesse público.

A democracia é a participação' dos cidadãos . É mais

adequado à transição democrática, pensa Cordeiro,: o

,,desenvolvimento de instituições de participação inspiradas

\:. -

'r ,



no modelo- consociativo, que é o sistema de garantias mútuas,
obrigando os interessados à negociação:

liA gestão democrática incorpora-
as representações da sociedade civil
(inclusive os servidores) em
instâncias participativas. Com funções
deliberativas em alguns casos. E com
funções consultivas e fiscalizadoras
em todos os níveis da administração
pública. Neste sentido, os Conselhos
Comunitários de Saúde constituem urna
experiência a ser avaliada, aprimorada
e desenvolvida".- (Cordeiro, 1987:21)

Os Decretos nQ 95.861, de 22 de março de 1988, e nQ

95.892, de 04 de abril-de 1988, dispõem sobre o Programa de
Desenvolvimento de sistemas unificados e Descentralizados de

Saúde nos Estad'os na área de competência do(SUDS),
Ministério da previdência e Assistência social. O Decreto nQ

96.186, de 21 de junho de 1988, dispõe -sobre o Programa de
Desenvolvimento de sistemas Unificados e Descentralizados de

Saúde nos Estados (SUDS)", na área de competência do

M~nistério da Saúde.

A constituição Federal promulgada em 03 de outubro de

1988- homologa em seu Art.- 194 seguinte conceitoo

fundamental: A seguridade social compreende um conjunto
integrado de~ções de iniciativa dos poderes públicos e da
sociedade, dest í.nada s a -assegurar -os direitos relativos à

saúde, à previdência e à assistência social.

111
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o t~xto constitucional referente a seção da saúde tem
cinco .-~rt~90s e . recebeu qu.ase a unanimidade dentro do

Congresso Constituinte. A Constituição considera de

relevância pública as ações e serviços de saúde, sendo a

saúde um direito de' todos e dever do Estado, gararitido
mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal
e igualitário às ações e serviços para sua promoção,

pr~teção e recuperação.

o Art. 198 define que as ações e serviços públicos
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem

.'

um sistema único, organizado de acordo com as seguintes
diretrizes: I - descentralização, com.direção única em cada
.esfera de governo; 11 - atendimento inte~ral, com prior~dade
para as a_tividades preventivas, sem prejuízo dos serviços

. .
assistenciais; .111 - participação da comunidade. O sistema
único de saúde será financiado com recursos do orçamento da
seguridade sQcial, da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, 'além de outras fontes. /

o Art. 199 diz que. a assistência à saúde é livre à

iniciativa' ~rivada. As' instituições privadas poderão

participar de forma complementar d6 sistema único de saúde~
segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito

público ou convên.í o , tendo preferência as entidades

filantrópicas e as sem fins lucrativos.
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Em 1990 o Ministro da Saüde,Alceni Guerra, apresenta
à .aoc í.edade . brasileira .0: Plano Quinquenal de, 'saüde ,

i990j1995, com as, ações setoriais de saüde do governo do
presidente Fernando Collor. Alceni afirma que as diretrizes
políticas enunc iadas exigem', para, a sua' consecução, uma

• J

estratégia' fundamental, decorrenté de' um mandamento
consti tucional, que· é o s i stema Único de Saüde - sus , Esta
estratégia compõe-se de três grandes componentes, de
transformação do sistema de saüde: o jurídico, o

instituiconal e o operacionàl.

o component.e jurídico corresponde as regras básicas <,

que regulam o funcionamento do sistema de saüde,' que
determina os limites de possibilidade de mudanças que
poderão ocorrer no campo institucional ou operacional: a
constituição F~deral, as constituições 'Estaduais" e as Leis
Orgânicas dos municípios'.

"No momento, a ação tática mais
import~nte consiste em mobilizar
vontades políticas para garantir ( no
Congresso Nacional, a aprovação de uma

,'lei orgânica da saüde que expresse,
,com fidelidade, as determinações
constitucionais e que permita a
viabilização das diretrizes políticas
aqui reafirmada". (1991:27)

Na introdução mesmo do Plano Quinquenal o Ministro da
Saüde se refere a mudança institucional no quadro da reforma

,administrativa do início do governo Fernando Collor:
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"O Minist.ério incorporou às suas
tradicionais atribuições no espaço da
saúde pública, o componente
assistência médica, vencendo ·.uma
d i.cot.cmí.z ação cJássica que o impedia

'de exercer uma atuação integral ~ A
nova Administração, 'que recebeu a
incumbência do presidente Fernando
Collor de' conduzir o processo de.

,~implantação do sistema único d~ Saúde
SUS, será ~rocurando 'cumprir a

tarefa, dentro de propósitos de
modernização e· racionalização".,
(1991:0~) ,.

O componente operacional ê aquele onde o sistema único

de Saúde sus vai adquirir efetividade- mediante o
estabelecimento de uma relação dir~ta e reciproca entre as
entidades prestadoras d~ serviços e uma popuiação que viva.
ou trabalhe em uma área geográfica determinada.

Somente' leis, projetos, convênios, organogramas dizem
pouco à população em geral se não vem acompanhadas de fatos

claramente perceptíveis. O entendimento. do SUS. pela

população se dará quando ela ~entir e vivenciar que .os novos
serv~çossão 'melhores que os ant~riormente ofertados:

"Da população, alvo das
transformações a serem introduzidas,
queremos a sua participação integral,
o que responderá a diretriz·
constitucional . de participação
comunitária. Cremos firmemente que a
população, vítima do descaso e da
improvisação que têm caracterizado as
ações institucionais de saúde, saberá
prestar a sua insubstituivel
colaboração para o .êxito do que
construiremos juntos: um sistema único
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de Saúde - SUSque garanta a melhoria
das condições de saúde". (1991:10)

É fundamental citar que a introdução do Plano
Quinquenal tem a seguinte conclusão: As metas só -poderão ser
atingidas se houver comprometimento dos estados, municipios
e distrito federal na expansão do financiamento (10%), do
investimento de 1,8% do PIB para 5,4% do PIB brasileiro, e o
crescimento de 2% para 4% do PIB como investimento privado e
que não haja queda significativa do crescimento econômico do
pais. Entretanto, pouco depois o pais foi conduzido a
recessão econômica.

Em 19 de setembro de 19~0, o presidente da República
sanciona a Lei Federal nQ 8080, que dispõe sobre as
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde,
a organização e o funcionamento dos serviços
correspsondentes. O Art. 3 define saúde:

liA saúde tem como fatores
determinantes e condicionantes, entre
outros, a alimentação, -a moradia, o
saneamento r~sico, o meio ambiente, o
t~abalho, a renda, a educação, o
transporte, o lazer e o acesso aos
bens e serviços essenciais; os niveis
de saúde da população expressam a
organização social e economlca do
pais. Dizem respeito também a saúde as
ações que por força do exposto se
destinam a garantir às pessoas e à
coletividade condições de bem-estar
fisico, mental e social".

O Art. 4 define o conjunto das ações e serviços de
saúde prestados por órgãos e instituições públicas federais,
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estaduais e municipais, da administração direta e indireta e
das fundações mantidas pelo poder público, como constituindo
o sistema único de Saúde - SUS. A iniciativa privada poderá
participar do sistema Único de Saúde sus em caráter

complementar.

o Art. 7 consagra os principios da universalização, da

'equidade, da integralidade, da descentralização e da

racionalização, ao mesmo tempo em que expressa três outros
principios relevantes: 1. direito à informação, às pessoas
assistidas, sobre sua saúde; 2 • divulgação de informações
quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização

pelo usuário; 3. utilizaç~o da epidemiologia para o
estabelecimento de prioridades, a alocação de recursos e a

orientação deprogra.mação.

o Art. 31 define que o orçamento da seguridade social
destinará ao sistema único de Saúde - SUS, de acordo com a
receita estimada, os recursos necessários à realização de
suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua

dir.eção naclonal, com a participação dos órgãos .de

previdência social e da assistência social, tendo em vista
as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes

Orçamentárias.

O Art. 37 diz que o Conselho Nacional de Saúde
estabelecerá as diretrizes a serem observadas na elaboração
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dos planos de sàúde, em função das características

epidemiológicas e da organização dos serviços em cada
jurisdição· administrativa.' O·Art. 36 :....Parágrafo 1Q ·diz que

os planos de· saúde serão a base das atividades e

programações de cada n."'velde direção do sistema único de
Saúde - SUS·e seu financiamento sezá previsto na respectiva

proposta orçamentária.

o Art. 33 define que os recursos financeiros do

sistema único de Saúde SUS serão depositados em conta

especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob
fiscalização dos respectivos conselhos de saúde. Na esfera
federal os recursos financeiros originários do orçamento da
seguridade social, de outros orçamentos da União, além de
outras fontes, serão administrados pelo Ministério da Saúde,
através do Fundo Nacional de Saúde.

Entretanto, a Lei Federal n2 8080 recebeu o veto do
presidente Fernando Collor em oito" artigos integrais e em
cinco .artigos parcialmente; de um total de 55 (cinquenta e
cinco) artigos originais. A mensagem nQ 680, de 19 de
setembro de 1990, expõe as razões do veto parcial ao proj~to
de lei nQ 50,_de 1990 (n2 3.110/89, na origem).

Eis as razões do veto aos artigos que definiam as
instâncias colegiadas deliberati~as do sistema Único de

Saúde - SUS:
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"O artigo 11, decorrente de
emenda parlamentar, cria, como órgãos
da Adrniní.s t.ração Pública, no sistema
Único de Saúde,-,SUS, a Conferência de
Saúde e o Conselho de Saúde. De acordo
com o .ar t Lqo 61, parágrafo 1Q, inciso
rr,alinea a, da Constituição, são de
iniciativa nrivativa.do Presidente da
Repúbli~a aB leis que disponham' sobre'

.a çriação, estruturação' e atribuições
,dos ministérios e órgãos da
Administração pública' •.." (1990:24)

Em 07 de agosto de 1990, o Decreto nº 99.438, dispôs
sobre a organização e atribuições do Conselho Nacional de
Saúde, integrante da estrutura básica do Ministério da
Saúde. Em seu Art. 2 - parágrafo 4º diz: no término do
mandato do Presidente da República considerar-se-ão,
dispeniados todos os membros do Conselho Nacional de Saúde.

Em 28 de dezembro de 1990, foi sancionada a Lei
Federal nº8~142, dispõe sobre a participação da comunidade
na gestão do sistema Único de Saúde SUS e sobre as
transferências de recursos financeiros na área da saúde.
Exatamente a, matéria que havia sido vetada' anteriormente
pelo presidente Fernando Collor.

O Art. 1 define: o sistema Úni~o de Saúde - SUS de que
trata a Lei nQ 8080, de 19 de setembro de 1990, contará, em
cada esfera de governo, sem prejuízo das funções do poder
leryislativo, com as seguintes instancias colegiadas: r - a
Conferência de Saúde; e ri - o Conselho de Saúde.

"

,',
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A Conferência de Saúde reunir-se-á a cada quatro anos
com a representação dos vários segmentos sociais, para
avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a
formulação da politica de saúde nos niveis correspondentes
ou, extraordinariamente, por este ou pelo Conselho de ~aúde.

o Conselho de Saúde, em caráter permanente e
deliberativo, orgão colegiado composto por representantes do
governo, prestadores de serviços, profissionais de saúde e
usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da
execução dapolitica de saúde na instância correspondente,
inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituido em cada esfera do governo. A representação dos
usuários nos Cotiselhos de Saúde e Conferências será
paritaria em rel~ção ao conjunto dos demais segmentos.

o Art. 4 exige que os estados e municipios criem os
seus Conselhos de s~(ide para receberem os recursos
financeiros do Fundo Nacional de Saúde, de forma regular e
automática. São exigidos também o Fundo de Saúde, o Plano de
Saúde, os relatórios de gestão, a contra-partida de
recursos, e Plano de Carreira, Cargos e Salários.

o contra-ponto de todo este arcabouço formal de
participação comunitária e dos conselhos de saúde na ordem
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estabelecida do sistema Único de Saúde - SUS é'exatamente o
processo de sucessivas convocações e adiamentos da IX~

, '

Conferência Nacional de Saúde.

A primeira convocação da Nona aconteceu pelo Decreto
nQ 99.045, de 07 de março de 1990, assinado pelo então
presidente da República José Sarney, para ser realizada em
Brasília entre 06 e 10 de agosto de 1990. Aqueie decreto

definia o tema central da conferência: Saúde

municipalização é o caminho.

A portaria nQ 829' do Ministério da Saúde, de 20 de
junho de 1990, .institui comissão especial com prazo de
trinta dias para elaborar proposta de organização da IX!!
Conferência Nacional de Saüde. Estava ~diada, a Nona. A
portaria nQ 150 do Ministério da Saúde, de 01 de abril de
1991, cria a comissão organizadora da IXª Conferência

Nacional de Saúde.

A segunda convocação da Nona acontece pelo Decreto sem
número de 11 de junho de 1991, assinado pelo presidente da
República Fernnado Collor e pelo Hinistro Alceni Guerra.
Este decreto transfere para o período entre 18 e 22 de
novembro, de' '1991 a realização da etapa nacional da' IXª
Conferência Nacional de Saúde.
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o Conselho Nacional de Saüde criado por Decreto aprova
o regime interno da Nona e o seu regulamento da etapa
nacional. o Conselho aprova também o temário da Nona: L
Sociedade, Governo e Saüde; 2. Implantação do sistema Único
de Saüde: municipalização, financiamento, gerenciamento do
sistema e politica de recursos humanos; e 3. Controle
Social. É definido também o critério de 01 delegado com
direito a voto para cada cem mil habitantes.

É def inido ta.mbém um cronograma para cada cem mil
habitantes etapas muncipais até 31 de julho de 1991 e das
etapas estaduais até 15 de novembro de 1991. Desencadeia-se
em nivel nacion~l o processo de realização das etapas
municipais e estaduais, que culminariam na eleição dos 1.566
delegados e de 772 partiicpantes credenciados.

/

Contudo, o Ministro da· Saúde Alceni Guerra decide
cancelar mais uma vez a Nova. Desta vez assume rota de
colisão com a participação comunitária constitucional,
dizendo claramente que este fórum deliberativo não o faria
mudar a politica definida por um presidente da República
eleito com dezenas de milhões de votos.

Pouco depois o Ministério da Saúde ganha as manchetes
dos j ornais com o avanço da epidemia do cólera na região
Norte e Nordeste e, com as denúncias diárias de corrupção e
crimes na administração pública. O anedotário sobre as
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peripécias do Ministro Alceni Guerra encobrem o cancelamento

da Nova.

Em sua reunião de 02 e 03 de abril de 1992 em Brasília
o Conselho Nacional de Saúde aprovou a proposição de·
realização da IXã Conferência Nacional de Saúde nos dias 09
a 14 de agosto. Foi aprovada também a inclusão do tema
"Seguridade Social"na pauta da Nona, assim como foram
garantidos os mandatos de todos os delegados eleitos antes
do último cancelamento. Recomeça a mobilização em todo o
país. É convocado também o Iº Encontro Nacional de Conselhos
Municipais de Saúde para 08 e09 de agosto, a ser organizado
pelo Conselho Nacional dos Secretários Municipais de Saúde -

CONASEMS.

Nesta época assume o Ministério' da .Saúde o D'r, Adib
Jatene, .que se compromete com ~ realização da Nova e com a
efetivação dos conselhos de saúde:

"Nesta hora eu tenho, por lei, a
organização dos conselhos estaduais e
municipais de saúde.· Há estados que
ainda não organizaram seus conselhos.
A própria sociedade tem que se
mobilizar e forçar a criação e atuar
nos municípios também. Não é o
prefeito quem manda. A população tem
qpe se organizare fiscalizar. Eu
estou absolu~amente tranquilo sobre a
transparência que o Ministério da
Saúde terá nas suas gestões, nas suas
aplicações. Nós temos vários exemplos
que deram certo." Jatene, 1992:06)
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Ao mesmo tempo está .sendo promovido amplo estudo da

seguridade social no Congresso Nacional, com a criação de

uma comissão especial em 18 de janeiro· de 1992 presidida

pelo deputado federal Antonio Britto. Esta comissão especial

deveria estudar o regime de custeios e de benefícios, com

implicações no financiamento do sistema único de Saúde -

SUS" Assim o tema "Seguridade Social 11 entra na pauta da

Nona.

Depois de muitas idas e vindas é' aberta em 09 de

agosto de 1992 a etapa nacional da IX~ Conferência Nacional

de Saúde ~~ Brasília. A comissão organizadora do evento faz

a seguinte apresentação aos participantes:

. "As conferências de saúde são
eventos em que a sociedade brasileira
avalia a situação de saúde e propõe as
diretrizes para a formulação' das
políticas da área. Na atual conjuntura
vivida pelo país, caracterizada pela
crise que demanda ajustes estruturais,
pela deterioração das condicões de
vida da população e consequente
~gravamento do quadro sanitário, a
importância da IXª. CONFERÊNCIA
HACIONAL DE SAÚDE amplia-se,
'.ransformando-se no espaço para a
manifestação da sociedade no sen'cido
de reafirmar seus direitos de
cidadania e de vançar no debate nos
var i os níveis de Estado, no que diz
respeito as suas relações com a
sociedade. A IXª CONFERÊNCIANACIONAL
DE SAÚDEé um processo onde estamos
avaliando e propondo os avanços em
direção ã reforma sanitária, as
dificuldades e entraves e a busca de
caminhos para a construção do Sistema
Únido de. Saúde". (1992: 03)
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Uma das principais t.ar'e ras que a Nona se propõe é

exatamente fazer um balanço dos acontecimentos em torno das

:resoluções 'da Oitava,' e~pecialmente o ,programa de

desenvolvimento .dos sistemas unificados e descentralizados
de, saúde -(SUDS) e o. pro,~esso de construção do sistema ün i.co

de saúde SUS.

Muller Neto analisando as p6iíticas de saúde no
Brasil, e especialmente o processo de descentralização e os
seus atores, considera que a formulação e o início da
implantação do SUDS em 1987 representou uma radical
alteração nas regras do processo decisório~

Muller Neto considera que a avaliação do SUDS ainda
não se esgotou, mas ele próprio sustenta que:

"1. o SUDS cumpriu importante
papel na reforma administrativa do
setor, introduzindo importantes
elementos racionalizadores como
propriciar a superação da fragmentação
institucional; 2. também teve um papel
político relevante -ao d~smontar a
máquina previdenciária e propor a
descentralização, alterando a
correlação de forças dos atores
envolvidos na tomada de decisão e
constribuindo decisivamente para
viabilizar as alterações legais no
texto constitucional, necessárias ã
implantação do sistema Único de Saúde

SUS; 3. não alterou o modelo
assí.st.e ncLaL vigente com seus graves
problemas, como a desigualdade de
acesso aos serviços, a baixa
lucratividade e produtividade dos
recursos existentes, a estrutura
inadequada de financiamento do setor,
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a ausência de integralidade das ações,
etc. Pode-se afi~mar que não mudou em
nada ou mudou muito pouco a at ít.ude
frente ao paciente ..." (1992:52)

Muller Neto acrescenta também que surgiram uma série
de problemas e obstáculos na implantação do SUDS, que
revelaram a insuficiência e a inadequação das mudanças
burocráticas. Especialmente quando ficou mais visível a
estratégia .do SUDS, as resistências tomaram vulto e
tornaram-se explicitas as ações de certos atores:

"Ê neste contexto que se arma
uma grande articulação nacional
envolvendo políticos fisiológicos e
conservadores, o setor privado e a
tecnoburocracia. inampiana, visando
barrar o desenvolvimento do SUDS,
substituir os dirigentes reformistas
em nível federal e nos estados, e
inviabilizara proposta reformista
p~a a saúde na Constituinte. Após a
substituição de Cordeiro e sua equipe
do INAMPS, todas as armas foram
utilizadas. para desestabilizar o
projeto de descentralização, buscando
sempre a desqualificação dos governos
subnacionais: atraso no repasse dos
recursos; diminuição brutal de
récursos alocados no setor a partir de
88 e principalmente 1989; levantamento
de suspeita de mal-uso generalizado de
recurso por parte dos governos
est,duais e municipais; campanhas
viomentas e sistemá·ticas na imprensa
contra os serviços públicos de saúde,
sempre ineficientes quando comparados
as 'excelências' do setor privadO".
(1992:53)

Muller Neto destaca ~ambém a diversidad~ nas ações e
nas reações da· P9pulação no desenvolvimento dos SUDS,
apontando para poucas ilhas de apoio de entidades e
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instituiçõesrepresentantivas da população a algumas
medi.das, . prLnci.paLmerrt e no meio rural, e nos locais onde
foram abertos canais e expressão e de representação para a
população organizada:

"Entretanto, talvez por ainda
não se constituir em força política
estrutu~ada, ou, por desconhecer
claramente os objetivos e os direitos
que poderia conquistar no processo,
ou, também por não ter percebido
mudanças significativas no padrão
assistencial e na sua relação com os
serviços descentralizados (já que o
processo estava muito voltado para os
aspectos' administrativos) a população
organizada participou na maior parte
das vezes apenas formalmente nos
conselhos, conferências, reuniões,
seminarlos, limitando-se a reiterar
apoio ao desenvolvimento do SUDS".
(1992:53).

Após a promulgação da Constituição Federal de 1988 e
em "face da. não existência de legislação complementar" .para
regular a processo de construção o sistema Único de Saüde -
SUS, fizeram com que os anos de 1989 e.1990 fossem ricos nos
des~nvolvimento.de inümeras experiências na implantação e na
gestão de sistemas municipais de saüde,produtos do processo
de descentralização~

Este período caracteriza-se pela heterogeneidade e
pela criatividade na busca de novos modelos e alternativas.
Deve~s~ ~crescentar que neste periodo acontecem conflito~ de
interesses entre os governos estaduais fortalecidos no
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programa do SUDS e os governos municipais eleitos em 1988 e
engajados no processo de maior e descentralização.

Fiori analisa o mesmo período, mas sob a .perspectiva
dos equívocos, obstáculos e disjuntivas das reformas sociais
na década de 80. Fiori considera que erraram os teóricos,
equiv~caram-se os políticos e frustaram-se os reformistas:

"Os primeiros erraram ao
considerar que a transição democrática
no Brasil foi apenas uma transição·
pactuada. Os segundos equivocaram-se
aos construírem suas estratégias
democratizantes sobre o suposto de que
a crise economlca que o Brasil

.enfrentava, desde o início da década
de oitenta, era conjuntural e não
comprometeria jamais uma estrutura
industrial sabidam~nte constituída e
preparada para o salto rumo a
sQciedade democrática e de consumo de
massas. Frustaram-se os últimos, por
fim, ao acreditarem que apenas as
reformas administrativas e a força das.
leis seriam suficientes para ampliar a
cidadania e comprometer o Estado com
suas responsabilidades democráticas,
liquidando assim a longa dívida social
de nossas elites e do poder pú.blico
com a grande maioria da população
brasileirall• (1992:43)

É da ma zo.r relevância a análise qUE! Fiori faz da
participação dos intelectuais específicos nos governos
daquele período recente:

"Em síntese, os sanitaristas no
governo e na constituinte, ao proporem
a universalização do direito a saúde e
ao tentarem adequar as estruturas
estatais às novas resporisabilidades,
des conheceram inicialmente e acabaram
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parcialmente derrotados pelo avanço
inexorável da crise mais profunda que
acompanhava o processo de
àemocratização: uma crise fiscal e
política do Estado que sinalizava o
esgotamento da estratégia
desenvolvimentista e da coalização
sócio-política que o sustentou durante,
seus longos anos de sucesso
industrializante e fracasso social. Na
verdade, os reformistas tentaram
avançar gerindo instrumentos e impondo
novas responsabilidades a um Estado já
incapaz de reverter o quadro social
gerado anteriormente e exponenciado
pela crise". (1992:45)

Este balanço cheio de dificuldades persiste quando se
aprecia o processo de construção do sistema único de Saúde -
SUS, onde se encontram obstáculos importantes: as
resistências políticas à unificação e universalização do
Sistema; a ausência de um tratamento adequado ã política de
administração'e,formação de recursos humanos; a lentidão na
readequação do modelo assistencial; e, dentre e~tes, um que
está inviabilizando o SUS: a política de financiamento do
Sistema.

A Constituição Federal de 1988 consagrou o princípio
da universalizrção e da equidade nas ações e nos serviços de
saúde, sob o dever o Estado. Entretanto, não foram definidos
os recuréos financeiros adicionais a serem alocados no-
sistema Único de Saúde ~ SUS para fazer frente as crescentes
demandas.:

!IA persistir a atual política de
financiamento do SUS a universalização
do acesso e a equidade na atençãq
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podem ser descartadas. De qualquer
modo, pensar em uma revisão desta
política passa necessariamente pela
definição clara de alguns pontos: qual
deve ser c papel do Estado; quais suas
prioridades e quem as define; e, como
consequência, para onde serão alocados
os recursos disponíveis". (Oliveira.
Junior, 1992:77)

Souza Campos descreve parcialmente a sua experiência
no nível municipal, analisando os conflitos e as
dificuldades na operacionalização do sistema único de Saüde
- SUS, a partir de ações de reforma na Secretaria de Saüde
de Campinas (SP):

"No entanto, nem só de idéias,
debates e seminários vivem os homens.
Necessitamos transformar tanto as
consciências quanto as condições de
existência das pessoas, através de
mpdanças operadas nas práticas sociais
concret.as . Assim, o bem governar
demanda que não se fuja aos problemas
concretos das cidades, aos dos grupos
e classes sociais dominadas, quer'
exijam respostas imediatas, quer
tenham caráter estrutural e demandem
soluções mais complexas e radicais, de
c~rto ou de longo prazo". (1992:40)

Souza Campos pensa a partir de sua reforma outras
reformas que sr fazem necessárias:

"Resumindo, poderíamos dizer que·
realizar uma completa reforma
administrativa, modificando'a gestão
dos seiviços de saüde, passou a ser um
dos principais desafios políticos
daqueles interessados em defender a
vida. Uma reforma capaz áe terminar
com .0' espírito de lnercia,
descompromisso e conservadorismo tão
comuns entre amplos setores do
funcionalismo püblico. Esta não é uma
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tarefa simples: parece mesmo utópica.
No entanto, não. há outra saida para
aqueles que apostam no progresso
social e duvidam da eficácia absoluta
do mercado como instrumento de relação
econômica e social. Os timidos,'os que
recearem caminhar por sendas
desconhecidas e arriscadas, serão.
uLtrapassados pela crueza dos fatos,
serão esmagados pela força dos que se
beneficiam com a miséria e a
exploração da maioria. Quem ousar,
verá. Quem não o fizer,
também."(1992:41)

Avançar nas suas elaborações a partir da sua
experiência de gestor local enquanto componente estratégico
para a implantação do sistema Únido de Saúde - SUS e enumera
elementos essenciais para a transformação no modo de
produção de serviços de saúde:

" "Trata-se da democratização dos
instrumentos de gerências das empresas
públ icas. Certamente este é o único
remédio capaz de atenuar, ou mesmo de
controlar a utilização privada da
coisa pública. Em relação a este tema,
não há mais corno ocultar o imobilismo
atrás' de . f6rmulas genéricas e
demag6gicas sem aplicabilidade
imediata cornoa tradicional declaração
a favor da participação comunitária. t
inadiável a institucionalização de
mecanismos de gestão coletiva dos
se~viços de saúde. Estas instâncias
deveriam ser incorporadas· aos
organogramas oficiais, sendo
regulamentados a partir da discussão
aberta entre os vários segmentos
sociais e do recolhimento de subsidios
das pr6prias avaliações das
experiências levadas a capo".
(1992:115)

E, por fim, Souza Campos deriva que no campo da
democratização da gestão, do planejamento e da avaliação dos
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serviços de saúde, é conveniente trabalhar com duas
dimensões das representações e das instâncias colegiadas
uma intra-institucional e outra que liga. a instituição à

sociedade. No primeiro grupo se insere o elemento de
democratização dos instrumentos de qerêric ia das empresas
públicas e no segundo estão os conselhos de saúde:

"No segundo grupo estão os
Conselhos Locais de Saúde e o Conselho
Hunicipal de Saúde, instância máxima
do sistema, onde deverá ser aprovado o
Plano Municipal de Saúde, elaborado e
discutido em todos os fóruns
descritos. Cabe lembrar que ambos já
estão previstos na Lei orgânica do
Municipio e que, portanto, resta-nos
implementá-los, consolidando, assim,
mecanismos de' democracia direta
necessários ao
desprivatização
(1992:42),

desemperramento e ·à
da .empresa púb Li ca"-.

Teixeira propõe' dimensões analiticas para o processo
de municipalização em curso, observado como processo de
descentraiização' ~ue ~epresenta diferentes relações de
forças ..Neste sentido a formulação de estratégias exige o
conhecimento dos diversos atores que, com suas ações,
recursos e mesmo sua inér~ia podem favorecer ou dificultar o
processo.

Teixeira identifica· as posições dos atores nas
relações de poder:

nA principal base de.apoio deste
projeto de descentralização, supõe-se,
serãotodo's aqueles que hoje em dia
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não têm ac~sso aos serviços ou o têm
de forma insatisfatória. A dificuldade
de . acesso pode depender da
inexistência dos serviços necessários,
da seletividade do sistema, que só
garante o dir~itp a atenção a uma.
par-ce'La da popu La çãó ou do pagamento
de taxas de utilização dos serviços.
As' taxas, além de excluir a população
mais necessitad~; induzem .ã
privatização geral. dos serviços.
~odavia, a população não dará .apoio
decisivo a .um projeto de'
descentralização que esteja voltado
para os aspectos administrativos e não
para a transformação da saúde da
comunidade. Da mesma maneira, não se
pode esperar dela o apoio politico
requer ido para a mudança das
estruturas centralizadas, se não se
conhece claramente os objetivos e os
direitos que se conquistará neste
processo. Assim, quando percebe sua
participação como uma manipulação ou
como mera utilizacão de mão-de-obra
barata, além· de manter restrições ao
exercicio do direito ã saúde, a
população nega seu apoio ao proj et.o!",
(1992:36)

A descentralização significa, em teoria, a

possibilidade de ampliação dos direitos, a autonomia .da
..

gestão municipal, a participação cotidiana dos cidadãos na
gestão pÜblica e uma potencialização dos instrumentos
adequados para o uso e redistribUição mais eficientes dos
escassos recursos públicos.

Jacobi aponta também a racionalização na organização
territorial das ações e dos serviços:

"Nas medidas .em que a
descentralização representa não só uma
opção pOlítico-administrativa, mas
também um processo de mudança

.,. '



133

qualitativa no plano territorial, o
maior desafio no cOntexto de transição
brasileiro é· o de estabelecer novas
regras de convlvencia entre as
instâncias de poder e a população. em '
geraL, visando '" ,incrementar ,os·
mecanismos de participação e ampliando
ós, p~ocessos de democratização do
Estado, 'mais eapec ífLcamerrt e " na
administraçãc: municipal". (1992:113)"

, .
'I '

Jacob~ estabele6e, cont~do, a dife~eriçados conceitos
de descentralização e de part Lc í.pação , que são objetivos
políticos complementares em um mesmo processo, São
instrumentos de caráter democrático:

"Quando se fala de "participação
dos cidadãos" deve-se enfatizar que se
trata de uma forma de intervenção na
vida pública com uma motivação social
concreta qu~ se exerce de forma
direta, e de um método de governo
baseado num certo nível de
institucionalização das relações
Estado e sociedade O principal
objetivo da participação deve ser o de
possibilitar de forma mais direta e
cotidiana o contato entre os cidadãos
e as instituições públicas de forma a
possibilitar que' estas considerem os
interesses ,e concepções pOlítico-
sociais daqueles, no processo
decisório". (1992:116-117)'

Jacobi considera que a participaçãb se baseia em uma'
cidadania ativa e em uma ruptura com as resistências tecno-
burocráticas, mas principalmente em uma vontade ~olitica dQi
que governam as cidades de abrir espaços para que não só
questionem a ordem estabelecida, mas que garantam a
inccrporação d~ grupos e interesses sociais e valores·

~..



134

culturais- diferentes~ potencializando a concretização de'
mudanças :.

"A partícipação configura a
possibilidade de _ os cidadãos
representarem um papel relevante no
processo,de ~inamização da sociedad~,
assim como de exercício de um controle
~ais permanente e consist~nte da ·coisa,

.pública pelos usuarlos,· süstentado
pelo acesso a informação sobre o
f unc í.onamerrt o do governo da cidade"'.-
(1992:118)

Estabelece-se ainda uma conexão entre a participação e

a informação, que segundo Jacobi,_ deve comportar a

possibilidade de comunicação, diálogo e interpretação como
parte de um movimento permanente de interação entre o Estado
e cidadãos usuários.- A participação assume assim" diz
Jacobi, um caráter dialógico, em que ambos os lados cooperam
na gestão, criando a possibilidade de se desenvolverem ações
que representam-avanços reais na gestão da coisa pública .

. .

A informação torna-se, na concepçãp de Jacobi, uma
-condição de possibilidade "de aproveit.ament;o do -potencial

-dos cidadãos no processo decisório, assim como de

democratizar ao máximo o controle da gestão da coisa
_pública". A informação produzida pelo centro do poder _e
assim; implicitamente, considerada como de valor superior.

Jacobi mesmo diz que a "administração"tem meios de
produzir e armazenar a informação, mas que não tem· sido
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capaz de disseminar. Este seria, para Jacobi,. o "ponto de
estrangulamento do processo e objeto de generalização da
desinformação e da emergência e multiplicação de concepções
pautadas pelo reducionismo e maniqueismo ideol~gico". A
"administração" deve usar todos os meios· para motivar e
sensibilizar as pessoas, "na sua grande maioria desinformada
ou registrando informação deturpada".

Santos ~ Carvalho comentam a participação comunitária
na sua forma principal na Nona: o controle social. O

controle social é, neste caso, a expressão mais viva da
participação da sociedade nas decisões tornadas pelo Estado
no interesse geral. Entre, os modos de controle social são
enumerados: representação em órgãos colegiados
deliberativos, 'fornecimento de subsídios às autoridades
incumbidas da gestão de serviços e ações e proposLção de
reivindicações de medidas específicas destinadas -a atender
às necessidades da população.

Santos e Carvalho advogam que existem f'ormas mais
eficazes de controle social do que a participação nos
conselhos de saúde. A.principal destas formas seria colocar
Q cidadão no centro do processo de avaliação das aç~es e dos
serviços de"saúde:

".Quando a avaliação do
desempenho do SUS e dos resultados
produzidos. deixar de se constituir
apenas uma tarefa de controle interno
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dos órgãos do Estado, invariavelmente
orientada .por critérios fixados
unilateralmente ~ com a utilização de
indicadores quase sempre quantitativos
e de formulação abstrata e distante da
realidade, o serviço público de saúde
ganhará autenticidade, porque
corresponderá às necessidades da
população Com essa mudança na'
estrutura e no funcionamento do SUS I

que provocará, fatalmente, o
engajamento dos servidores públicos na
missão de servir ao público, a
administração dos serviços de saúde e
os resultados da sua atuação em
eficiência e relevância social e o
Estado deixará de ser o árbitro
incontestãvel do interesse coletivo ..o.
interesse coletivo geral, da
população, se evidenciará por, meios
naturais, ou seja, mediante a
declaração de necessidade dos
destinatários do serviço e a avaliação

.por estes feita dos serviços
oferecidos pelo Estado". (Santos e
Carvalho, 1992:121),

Santos "-e Carvalho apresentam outra forma de controle
so.eial, que se ,refere .a mudança cultural nos serviços de
saúde, com a transf6rm~ção das relações prestador-usuário no
sentido de uma efetiva ~uscar de resolução e um exercicio de
responsabilidade. É aquilo. que quer dizer o intraduzivel

".accountability" ."

Santos e Carvalho citam Campos que considera que o
comportamento dos servidores públicos é consoquênc í a das
atitudes e dos· compo~tamentos dos próprios usuários e
clientelas. Somente a partir da organização· dos cidadãos
vigilantes e conscieDtes dos seus direitos haverá condição.
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para o i'accountability"" Não haverá tal condição enquanto
perdurar a relação de tutelamento.

A cidadania organizada pode' influenciar não apertas o, "

, ,
processo de Lderrt.Lfí.caç.ío e. necessidades de' canalização de

, ,

demandas,' ébmo também cobrar meihor. de sempenho 'do serv í.ço

público. É neste, caminho que se situa o "accountiab í.Lít.yv.
Santos e Carvalho esclarecem:

liA "accountability" na
administração pública s6 acontecerá ,de
fato se houver ~udançano conteúdo da
relação governo-cidadão. E esta
mudança s6 produzirá efeito na medida
em que os cidadãos efetivamente
ampliarem e consolidarem as suas
organizações e passarem a exigir os
seus direitos, em qualquer instância,
perante quem quer que seja, e em todas
as ocasiões em que ocorrer violação do
deyer do Estado. A mobilização da
comunidade é na verdade o mais
poderoso instrumento de controle
social, com evidente repercussão nq
processo de representação popular, na
composição dos tribunais e nas linhas
de atuação 'dos meios de comunicação".
(Santos e Carvalho, 1992:123)

No texto de referência dos Cadernos da Nona sobre o
controle social tenta-se introduzir a expressão significante
da estratégia. de gestão democrática dós serviços de,saúde:

/IA expressão "controle social"
procura superar as ambiguidades da
noção "participação ccmun í t.é rí.a't ,
veiculado por projetos de'
desenvolvimento comunitário a partir
da década de quarenta, e no setor

.saúde principalmente a partir da
década. de setenta ~ Ela introduz,
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porém, outras ambiguidades, à medida
que sugere uma separação entre
sociedade e Estado, um controlando o
outro, não esclarecendo a
cristalização de interesses
societários no próprio Estado e em
seus serviços". (1992! 10)

A IXa Conferência Nacional de Saúde gravitou em torno
dos temas dos quatro painéis principais: 1. Politicas de
ajuste econômico estrutural -:-consequências nas politicas
pUblicas; 2. Políticas públicas e os caminhos da seguridade
social no B~asil; 3. Implementação do sistema· Único de
Saúde; 4. Controle social na seguridade social e no sistema
Único de Saúde - sus.

o próprio ,processo de implementação do sistema Único
de Saúde - 'SUS, ao lado da outros acentos do contexto,
nacional, muLt.í.p I i car am as arenas ·de conflitos dos
interesses ~fetos à politica de saúde, especialmehte com a
criação dos conselhos de saúde, realização de conferências
municipais e estaduais de saúde e avanço na municipalização.
E estes interesses em conflito convergiram para a etapa
nacional da IX~ Conferência Nacional de Saúde.

, ,

A tese da Central Única dos Trabalhadores CUT
proclama que o sistema Único ele Saúde - SUS que querem .é
público, sob o controle dos 'trabalhadores, estatizando todas
as unidades necessárias para ó seu bom funcionamento,
oferecendo tratamento igualitário e de boa qualidade a todos
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que necessitem, viabilizando urna atenção integral a saúde,

com.ênfase na prevenção.

A tese da CUT sobre o controle social é concisa e

clara nos seus objetivos:

"Partiçipação popular não é
controle social. Controle social passa
pelo efetivo poder de tornar· e
implantar decisões. Isso exige
formação adequadas com o exercício
verdadeiro da democracia. É necessário
criar instrumentos de controle social
que interfira.m nas políticas e ações
do Estado. Isto será possível com a
ampliação da organização da sociedade
civil. Os conselhos de saúde, até o
momento, tem no máximo permitido a
partic:i,pação. É preciso que eles
possam'servir como um dos instrumentos
de exercício da cidadania,
contribuindo de alguma forma para que
alcançemos o controle das políticas
sociais. Em aua composJ.çao,·o .setor,
saúde deve ser representado com 25% de
trabalhadores da saúde e 25% de
gestores públicos e privados. A

'

representação dos usuários, 50%, deve· .
se dar através de entidades sindicais
e populares, escolhidos em fóruns ~I
democráticos, e não por entidades h
patronais ou "filantrópicasll••• Todos
os: estados e municípios ficam
Obrigados a formar o~ conselhos de
saúde, nos termos e com as mesmas
funções do conselho naciona de saúde".
(1992:04)

"

A Secretaria de Saúde do Município de São Paulo
distribui as suas teses, que foram apresentada.s como
proposições para a 1~ Conferência Estadual de Saúde de São
Paulo em outubro de, 1991, aos participantes da Nona. Cabe
destacar o seu discurso de principal governo· municipal do
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Partido dos Trabalhadores PT, em nível nacional sobre

participação e controle, social:

"A Secretaria Municipal de Saúde
investe desde o início, de sua gestão
na articulação de entidades e
movimentós q..e atuam no setor saúde,
formando instâncias' democráticas de
decisão nesta Secretaria. A, Plenária'

,de Entidades e Movimentos interessados
na questão saúde no Município de São
Paulo constitui um espaço de
participação para todos os que querem
contribuir para a solução dos
problemas de saúde da cidade. É um
espaço de organização, mobilização e
luta dos movimentos O Conselho
Municipal de Saúde, órgão máximo de
deliberação da secretaria, possui
compOSlçao tripartite, reunindo
representantes de usuarlos, dos
trabalhadores da saúde, dos produtores
do serviço e do poder público, sendo a
participação dos usuários paritária em
relação aos demais segmentos, de
acordo com o estabelecido em lei".,
(1991:04)

Na cidade' do Rio de Janeiro forma-se o Hovimento .em

D~fesa da Saúde, articulado a partir dos C~nselhos Regionais
dos profissionais de saúde, inicialmente direcionado para
resgatar os princípios éticos dos' serviços, em pouco tempo
transformou-se em um sistema de controle de qualidade dos
serviços públicos e privados.

Este Movimento partiu das denúncias da situação da
rede de serviços, mobilizando a imprensa e órgãos da
administração pública. Reunindo atores que protagonizaram a
oitava este Movimento adotou a estratégia de buscar alianças

'f
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com a sociedade civil organizada, aparecendo na Nona com

face própria. .

Estes mesmos atores, agrupando nacionalmente através

da Associação Brasileira de s~úde. Coletiva - ABRASCO e do

Centro Brasileiro de Estudos em Saúde CEBES, divulgam

documento na abertura da Nona: "Saúde é Qualidade de Vida",

que faz urna duram avaliação do governo Collor:

"O que se tem visto é, por um
lado, uma prática de esvaziamento e
desmontagem da máquina pública no
setor saúde e nas demais instituições
do campo social dentro da proposta de
"Estado mínimo lidas políticas de ajuste
internacionais e, por outro, a velha e
agora exacerbada ação predatória do
uso de cargos públicos para benefício
pessoal, constituindo um verdadeiro
ciclo' de apropriação privada da
riqueza nacional, através da máquina
governamental, redundando nos atuais
escândalos de corrupção que vêem sendo
divulgados e verificados". (1992:22)

A ABRASCO e o CEBES solidarizam-se com princípios da

refqrma sanitária e do sistema Único de Saúde - SUS, quais

sejami a idéia de que saúde ê democracia e que o sistema de

promoção, proteção e recuperação da saúde deve ser

universal, equânime e estar sob o controle direto dos seus

usuários.

d documento afirma que a saúde deve ser tratada corno

de responsabilidade pública, isto é, deve ser administrada

sob os critérios do interesse público; o que comporta as

"r,,'
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possibilidades de que nem toda ação seja estatal, e nem toda
a ação estatal seja pública. O fundamental é a sua
identifi6açâo' co~ os int~iesses da população. Dai deriva um
dos conceitos fundamentais no atual momento da reforma
sanitária:

"A canalização das ações
politicas para os processos de
aperfeiçoamento do controle social, em
todos os niveis, a partir das
relevantes conquistas dos Conselhos e
Conferências de Saúde, com seu caráter
paritário e deliberativo definido em
lei". (1992:28)

"Os' atuais instrumentos de
Conselhos e Conferências precisam ser
estendidos a todas as esferas de
atuação do SUS e se buscar outros
mecanismos que permitem a apropriação,
pela população, das decisões que lhe .J,L.
dizem respeito. É essencial, no ~
entanto, que os órgãos colegiados se
organizem e funcionem: obed~cendo-se a
paridade: buscando-se uma efetiva
representatividade de seus membros;
respeitando-se 'o seu caráter

'deliberativo; com, regularidade e
periodicidade; e que divulguem e '
implementem suas decisões". (1992:30- /i
31) " IJ

As "resoluções Encontro sobredo Medicina
Previdenciária da Associação Paulista de Medicina, realizado
em 28 de março, também são distribuidas aos participantes da
Nona. É o documento da parcela da corporação médica que
defende que "0 sí.st.ema deve separar, em normas de
funcionamento, o conceito de saúde daquele de assistência
médica, visto que os primeiros devem ser massificados
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enquanto a assistência ao doente' é individual. A relação
médico-paciente deve ser premissa básica do sistema".

É extremamente relevante mencionar o que dizem as
resoluções sobre a participação comunitária e os conselhos
de saúde, enunciadas sob tópico "gerenciamento":

"0 gerenciamento das verbas
oriundas de dotações orçamentárias e
dos recursos da seguridade será
efetuado pelo conselho de saúde, de
acordo com a lei. A operacionalização
dos conselhos municipais, com a
consequente municipalização de fat6, é
indispensáv~l ~o sistema. Os conselhos
de saúde, ouvidos necessariamente
órgãos ou comissões técnicas, terão
ainda ~as seguintes atribuições: a.
assessorar a comunidade na organização
de sua infra-estrutura assistencial;
b. estabelecer normas para o
atendimento médico; c. criar gabaritos
de controle para 'a assistência médica;
d. auditar o sistema". (1992:01)

Não menos relevante é o poderoso lobby que se articula
em torno da Federação Brasileira de Hospitais, com a
Federação Nacional de Estabelecimentos e Serviços de Saúde,
a Confederação das Misericórdias do Brasil, a Associação
Brasileira de Hospitais e a Associação Brasileira de
Medicinas de Grupo. Estas empresas privadas se auto-
denominam entidades não-governamentais, uma corruptela das
organizações não-governamentais (ONGs) de ambientalistas.

"
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o manifesto destas empresas privadas prestadoras de
serviços de saüde aos participantes da Nona abusa da

retórica:

"As entidades não-gove~namentais
não querem lutar por interesses
capitalistas do setor saüde, mas sim
pela liberdade de trabalho em um pais
que constitucionalmente é capitalista.
Não querem visar apenas o lucro de seu
trabalho, mas, como todo brasileiro,
desejam que, pelo seu trabalho, digno,
correto e eficiente, haja uma justa
remuneração. Essas entidades, assim
como toda a sociedade, repudiam o mau
uso do dinheiro público, pois pagam
impostos e desejam vê-los bem
aplicados Assim sendo, as
entidades não-governamentais do setor
saüde ,estarão, presentes na IX~
Conferência Nacional de Saúde, com o
intuito de não criticar, mas de
debater, não de pedir, mas de
~ontribuir, não de dividir, mas de
somar 11 (1992:02)

Por fim, é necessário destacar a Carta de' Brasilia,
aprovada pelo VIIIº Encontro Nacional dos Secretários

'Municipais de Saüde, realizado na véspera da abertura da IX~
Conferência Na6ional de Saüde. A carta faz grave critica ao

governo Collor:

"No âmbito politico, considerou
inviável a LmpLernerrt.aç ão de qualquer
modelo de atenção à saúde dissociada
de profundas mudanças na prática
politica do governo federal. A
recessão econômica a que a nação vem
sendo submetida, associada às altas
taxas de inflação, vem determinando
insuportável deterioração das
condições 'sociais, com imediatos
reflexos nas condições de saúde da
população. Tal situação agravou-se
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sobremaneira pela crise ética e falta
de credibilidade do atual executivo
federal". (1992:02)

A Carta de Brasília contém urna resolução específica
sobre o tema do controle social:

"Os direitos de cidadania
garantidos constitucionalmente
implicam no controle social das ações
do governo. As leis só deixarão de ser
letra morta na medida da efetiva
participação popular nas suas
execuções. Na área da saúde essa
participação se traduz no controle da
população das ações do SUS, através do
conselho de saúde. Nesse sentido, os
conselhos devem desdobrar-se até o
nível das ações básicas, permitindo ao
cidadão exercer a sua participação
permanente no âmbito do planejamento e
da exeoução das atividades. A tradução
desses postulados, na prática, só será
alcançada quando, em cada esfera de
governo, os conselhos paritários
estiverem criados e funcionando, assim
como os conselhos gestores de!
unidades". (1992:02)

A IXià Conferência Nao í.ona L de Saúde aconteceu sob a
forte emoção nacional pelas denúncias de corrupção contra o
presidente Fernando Collor, pelos trabalhos da Comissão
Parlamentar de Inquérito do Congresso Nacional e,
principalmente, pelas gigantescas mobilizações de rua
exigindo ética na política.

Na abertura na Nona mais de três mil pessoas cantaram
de modo forte o hino nacional de depois explodiram aos
gritos de "Fora Collor!". Est.as mesmas três mil pessoas
aplaudiram de pé o Ministro da Saúde Adib Jatene quando este
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admitiu a ~xistência de uma crise ética e política no pais.
Este cLi.ma .. .corrtaq í.ou todas as discussões e· as .resoluções.

finais.

o balanço do relatório final 4a IXª Conferêricia
Nacional de Saúde sobre a implementação do sistema único de
Saüde - SUS declara que são acidentes a distância entre os
principias, diretrizes e normas conquistados pela sociedade,
expressos na Constituição Federal e nas Leis, e as formas
reais das ações e dos serviços, assim como a qualidade
material de vida da população:

~INeste sentido, a maior parte
das anãlises, propost~s e moções,
revela a grande frustração e
indignação dos participantes da Nona
com a ausência de vontade' política e
decisão de implantação ~o SUS,
encabeçada pelo governo federal, que
se recusa a dar passos concretos nesse
sentido ...u (1992:1~)

Esta frustração e indignação eram apresentadas no
inlciQ do re~at6rio final, onde fazia-se uma defesa:

GARANTA-SE A CONSTITUIÇÃO!, proclamava-se uma certeza:
CillJ!PRA-SEA LEI! E IMPLANTE--SE O SUS! e, finalmente,
gritava-se um desabafo: A Carta da IXª Conferência Nacional
de Saúde à Sociedade Brasileira .

. ..

Esta Carta à Sociedade Brasileira afirma em defesa da
vida e da ética e apresenta uma conclusão: Fora Collor Jã! É

grave o seu diagnóstico:
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"O povo brasileiro vive a
penúria de um modelo econômico que
marginaliza e discrimina a maioria.
Este modelo econornlCO aumenta a
miséria e determina uma perspectiva de
vida pequena. Por isso, a luta pela'
seguridade social e pelo sistema.Único
de Saúde é um ato de legitima defesa
daqueles que nada têm, mas que
representam a dignidade de quem exige
democracia e justiça. Não suportamos
mais a miséria. Não queremos essa
sociedade violenta, queremos ter o
direito à vida". (1992:04)

O relatório final da Nona enuncia que o controle
social. da seguridade Social e da promoção da qualidade de
vida da população é um elemento da democracia e do exercício
da cidadania. Entretanto, .0 texto advoga que lia

participação, independentemente de sua forma, deve se dar
como uma prática que. busque a transformação da estrutura
social".

O relatório final da Nona afirma que o fortalecimento
das instâncias ·públicas como fóruns legítimos de articulação
e resolução dos conflitos de interesses que permeiam as
relações .entre .o Estado e a sociedade é uma necessidade
categórica. Contudo, a avaliação dos conselhos de saúde
apresenta problemas:

"No que diz respeito aos
conselhos de saúde tem-se observado o
não cumprimento efetivo da Lei
Orgânica da Saúde sob diversas formas:
indicação .de representantes de
usuários pelo poder executivo;
transformação do Secretário da Saúde
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em presidente nato do Conselho; não
implantação dos Conselhos ou então sua
criação sem lhes atribuir caráter
deliberativo; depósito de recursos
alocados aos Fundos em contas
correntes de denominação indicada pela
prefeitura; ausência de divulgação das
ações realizadas pelos Conselhos;.
desvinculação dos Conselhos das
Conferências de Saúde; desrespeito ao
princípio da paridade entre usuários e ~
demais segmentos". (1992:33)

A Nona aprovou também que as conferências de saúde são
os fóruns para a definição das regras para formação,

funcionamento, mandato e mecanismo de escolha dos

representantes dos diversos segmentos que compõem o conselho
de saúde. É. necessário mencionar que no que se refere a
representação de usuários a Nona reprovou as associações de

empresários e profissionais de saúde.-----------~.. --------~---------
A dualidade no caráter dos conselhos de saúde

representados na Nona é perceptível quando se compõem entre
as suas atribuições a averiguação de denúncias dos usuários
quanto aos serviços de saúde e o estabelecimento de
critérios para a designação dos cargos de confiança na

administração ~ública.

É aprovado ~ue os conselhos de saúdem devem apreciar
os planos de saúde na sua esfera de governo, e apontar as
pr~oridades na alocação de recursos financeiros disponíveis,
"acabando com o clientelismo". Os conselhos de saúde devem
também apreciar a·prestação de contas do SUS, produzindo e
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publicando análises !lemlinguagem acessível aos usuários". É

curioso que se acredite que os demais segmentos sabem
'analisar dern9nstrações financeiras.

o relatório final da Nona diz que, o acesso' a
informação é~requisito para a viabilidade do funcionamento
dos conselhos de saúde. E como medida operacional específica
a Nona aprova t .

"Treinamento, através de
oficinas de trabalho periódicas, para
a capacitação dos conselheiros
municipais para exercerem corretamente
suas atribuições, dando informações
específicas e necessarlas sobre como
funciona0 o sistema". (1992:37)

A Nona aprova que seja obrigatória a implantação e o
fortalecimento dos conselhos gestores em todas as unidades
prestadoras de serviços nos três setores da Seguridade
social, observando a paridade entre os usuários e os demais
segmentos representados.,

A Nona também recomenda ao Conselho Nacional de Saúde
que determine aos gestores do sistema Único de Saúde - SUS
em todos os níveis a criação de centrais de at8ndimento ao' ~
usuário, com o objetivo de assegurar um canal de comunicação
entre o sistema e os usuários. /

E que o Conselho Nacional de Saúde determine aos
6rgãos do sistema Único de Saüde ~ SUS que se use linguagem
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e símbolo visual único na identificação e na sinalização das
unidade~ "pr~s:tadoras de serviços, nos impressos .e na frota"
de veiculos. E também que se afixe em local v í.s LveL os
direitos dos usuários.

o relatório final da Nona diz também que os meios de
comunicação são fundamentais para a disseminação da
informação e propõe que seja garantido espaço gratuito aos
conselhos de saúde e aos gestores do sistema Único de Saúde
- SUS para divulgar as suas ações e as suas resoluções. ~

É necessário destacar que, como resquiciode uma.
estrutura de seguridade social e de assistência médica
baseada em principios de corporações, a Nona aprova
resoluções sobre a assistência a saúde do trabalhador que
mostram os" conflitos de interesse no interior do pr-ôpr i.o

sindicalismo operário. Por um lado, são aprovados como
mecanismos de controle social .proposições fortemente

corporativas:

11 Formentar a realização pelos
sindicatos, federações e confederações
do controle das ações de higiene e
saúde do trabalhador e de segurança do
trabalhá, bem como o acompanhamento
das ·uções de ·medicina do trabalho.
Atribuir aos sindicatos poderes para o
exerC1ClO de fiscalização sobre o
recolhimento de contribuições devidas
à Seguridade Social .•."(1992:40) -.
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Por outro lado, outras resoluções da Nona atestam que
os 'conf~itos de _ interesse apontam para a existência de

privilégios de certas categorias:

"Recomenda-se que sejam
desenvolvidas campanhas objetivando
desestimular que o moviment6 sindical
incorpore nos acordos coletivos a
exigência de plano de saúde privado e
seja estimilada a utilização e o
controle sobre o funcionamento dos
serviços pÚblicOs". (1992:43)

o relatório final da IXª Conferência Nacional de Saúde

reafirma os princípios do relatório final da VIIIª

Conferência que foram consagrados na Constituição Federal de

1988, e oferece.· proposições para que se concretizem,
explicitando as tarefas e as responsabilidades dos diversos
atores sociais no processo de implementação do sistema único

de Saúde SUS.

o relatório final da Nona consiste em contribuição que·
vai além do espaço das ações e dos serviços de saúde:

"Ao declarar imprescindível a
democratização do Estado, o acesso a
informação,. o fortalecimento dos
mecanismos de controle social e o
comprometimento das diversas
instituições sociais para que se
obtenha como resultado a ação estatal
almejada, a IXª Conferência Nacional
de Saúde aponta o caminho de
modernidade e de democracia que a
sociedade brasileira deseja para todos
os setores da vida social. Por essa
razão I ê tido como' certeza que cada,
conselho de saúde,' na sua esfera,
cumprirá e fará cumprir as resoluções
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da Ixa Conf~rência Nacional de Saüde."
(Brasilia, 14 de .agosto de 1992:45)
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5. UMA PERSPECTIVA DOS ACONTECI~·IENTOSEM JOINVILLE (se)

Os acontecimentos dispersos que serão reunidos nesta
dissertaçã~ sg6'val6rizados pela sua existência no processo
de organização do Conselho Nunicipal de Saúde de Joinville
(Santa Catarina) , a partir da ação de interlocutor
privilegiado e de colecionar meticuloso de documentos.

A dissertação genealógica não pretend~ recuar no tempo
para estabelecer o encadeamento dos acontecimentos·
singuiares. Estes acontecimentos singulares não progridem e
não se desenvolvem. Eles não.tem origem ou estado de larva e
não tem ideal final. Eles não tem um destino que deve ser
realizado.

Os acontecimentos singulares são inéditos e são a
criação do tempo. Eles são erupções nas relações de forças
da formação histórica contemporânea. no espaço de uma cidade.
Eles são as violências cotidianas d~ uma sociedade que
articula os sistemas de leis e as máquinas de guerra. Os
acontecimentos singulares são históricos.

A origem quimérica dos acontecimentos singulares que
nos interessa inscrever aqui ê a promulgação da Lei Orgânica
do Nunicípio de Joinville em 02 de abril de 1990 I em cujo.
preâmbulo está escrito:

"O povo de Joinville I integrado
à nação brasileira através do Estado
de Santa Catarina, sob a pro·teção de



Deus e no exercício dos poderes que
lhe são atribuídos pelas Constituições
da República Federativa do Brasil e do
Estado de Santa Catarina, por seus
representantes, livre e
democraticamente eleitos, promulga
'esta LeiOrganica do Município". (LOM,
1990:09)

A seção 111 do capítulo VII das politica~ sociais do
titulo 111 da organização do governo municipal. da Lei trata., }

.da poLft.Lca de saúde dos artigos 140 a 147. O artigo 140

confirma o princípio constitucional de que a saúde é um
direito de todos os municipes e dever do Estado.

O artigo 142 define \que .para o cumprimento do artigo
anterior, isto é, para atingir os objetivos de prestar'
serviços de atendimento à saúde da pcpulação, o município
criará o' Conselho Municipal de Saúde, com participação
comunitária, cujas atribuições e composições serão definidas

em lei.

O parágrafo único deste artigo define que para atender
os objetivos do Conselho Municipal de Saúde serão levadas em
consideração as prioridades estabelecidas nos conselhos
locais de' saúde existentes ou a serem organizados pelas
comunidades dos bairros e distritos do município.

O parágrafo primeiro do artigo 144 estabelece que os
recursos financeiros do sistema único de saúde serão
admini5trados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser
criado na forma da lei, vinculado ã Secretaria de Saúde·do

.,-'
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Município e subordinaào ao planejamento e controle do
conselho Municipal de Saúde. O artigo 145 estabelece o
regime de co-responsabilidade entre a Secretaria de Saúde do
Município e o Conselho Munic~p<;llde Saúde na- execução' da
política, das ações e dos serviços de saúde no município.

-,
A partir da promulgação da Lei Orgânica do Município

-de Jofnville - (SC) volt.a se reunir- a plenária pró-
participação popular, espaço de articulação de organizações
civis, sindicatos operários e associações de moradores. Esta
plenária existira antes da promulgação da Lei como lobby de
interesses ditos populares.

O principal obje·tivo_da plenária era a mobilização
para que -fossem regulamentados os conselhos de políticas
sociais que estavam inscritos na Lei Orgânica do Município.
Então a nossa gen~alogia deve desviar no tempo e no espaço
para o primeiro municípiodesemestre 1989 no

- .
Florianópolis, capital de Santa catarina.

É de Florianópolis que virá a primeira proposição de
Conselho Municipal de Saúde de Joinville, a partir da
descrição daquela experiência dentro da plenária pró-
participação popular. A partir de uma iniciativa do governo
municipal de Florianópolis foi desencadeado um processo de
organização do Conselho Municipal de Saúde .

.;"
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De acordo com o projeto de lei em torno do qual se
realizaram as reuniões comunitárias o Conselho Municipal de
Saúde de Florianópolis seria órgão deliberativo, que teria
po~ finalidade definir a ~o~itica municipal. de . saúde,
levantar necessidades nas regiõessentidasas
administrativas para a elaboração do Plano Municipal de

,
Saúde e definir as diretrizes e aplicações de recursos do
F~ndo M~riicipal de Saúde~'

o projeto de lei definia também que o Conselho
Hunicipal de Saúde seria composto exclusivamente por
representantes comunitários, eleitos em conformidáde com ~
regionalização administrativa do municipio de Florianópolis.
Cada urna das quatorze regiões administrativas ·teria um
representante eleito por todas as entidades comunitárias.

Foi com base nesta proposição de Conselho Municipal de
Saúde que a plenária pró-participação popular de Joinville.

. .
organizou assumido peJ.areuniões. foiEste processo
Coordenação Dioscesana da Pastoral da Saúde, que passou a
mobilizar as· suas próprias bases sociais. para discutir e
organizar 6 Conselho Municipal de Saúde. E foi exatamente a
partir desta mobilização que as reuniões sobre os conselhos
de saúde tornaram-se mais intensas e com mais pessoas.

A plenária pró-participação popular elabora a sua
própria proposição de Conselho Municipal de Saúde de
Joinville, em um projeto de lei com nove artigos. O Conselho

161
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deveria ser órgão deliberativo, com atribuições de

acompanhar, controlar e avaliar o sistema único de Saúde,
elaborar e aprovar o Plano Municipal de Saúde e definir'
diretrizes para a aplicação dos recursos do Fundo Municipal

de Saúde.

É relevante notar que neste projeto de lei o Conselho
Municipal de Saúde seria composto por representantes do
Conselhos Locais de Saúde. Cada conselho local de saúde
elegeria um representante para cada vinte mil habitantes da
sua base territorial, que seriam as regiões administrativas
do plano diretor do municipio em vigor.

A plenária pró-participação popular divulga um

documento que afirma que o núcleo das tensões na organização
"do Conselho Municipal de Saúde está exatamente na definição

de sua composição. o eixo de argumentação. desta

representação por parte dos conselhos locais de saúde é a
defesa do sufrágio universal e da igualdade do direito de

voto.'

A plenária 'pró-participação popular não define a sua
proposição no que se refere ao modo de articulação da
Secretaria de Saúde do Municipio com o Conselho Municipal de
Saúde. Por outro lado, em função da sua base estritamente
comunitária a plenária pró-participação não consegue incluir
os profissionais de saúde no seu projeto de lei de
participação comunitária;
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o documento divulgado adverte que o Conselho Municipal-
de Saúde não résolve os problemas nas ações de saúde,
pr i.nc í.pa Irâerrt e à -escassez de--recursos financeiros. Por outro

lado, este Conselho seria um modo de equacionar os
diferentes interesses na politica de saúde. Em conclusão a
plenária pró-participação popular é clara: "Nenhuma manobra-
regimental poderá substituir a organização comunitária em
torno de um conselho municipal e dos conselhos locais. A
mobilização comunitária será o maior avalista de qualquer-
regimento do conselho municipal:.

A primeira grande mobilização sobre o Conselho

Municipal de Saúde é 'Uma reunião de associações de moradores
e demais cidadãos interessados, convidada pela plenária pró~
participação popular para o día 23 de jU,nho de 1990, no
auditório do Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos de

Joinville.

o convite chama para discutir o projeto de lei de
iniciativa popular que regulamente a criação e organização
do Conselho Municipal de Saúde:

liA plenária pró-participação
popular elaborou um projeto de lei que
regulamenta a criação de um Conselho
Municipal de Saúde com poder para
decidir (deliberativo), e composto por
representantes dos Conselhos Locais de
Saúde, organizados em cada uma das
regloes adm í nistrat í, vas do Municipio.
Os membros dos Conselhos deverão ser
eleitos em processo organizado pelas



entidades comunitárias de cada região
administrativa" •
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.O projeto de lei é protocolado na Câmara de Vereadores
subscrito pelos vereadores João Fachini, Luiz Alberto de
Souza Carvalho, Waldomiro Dordet e João Luiz sdrigotti, sob
o nQ 53/90. E a partir deste protocolo o projeto de lei vai
para a Comissão de Legisiação e' Justiça, que recebe um
.parecer"da as~essoria jurldica. "

A assessoria jurídica da Câmara de Vereadores contesta
o projeto de lei advogando que a criação dos conselhos
municipais é competência privativa do Poder Executivo

Municipal. Portanto, o projeto de lei feriria a Lei
Orgânica, por usurpação da iniciativa, o que conduz a
nulidade insanável. E, além disso, a assessoria jurídica

opina:

"Por outro lado, além do
problema da ilegalidade, o projeto é
tecnicamente muito ruim, de modo que
mesmo para ser utilizado como sugestão
ao Executivo, para acompanhar
indicação propondo a criação do
Conselho, seria preciso melhorá-lo. O
Poder Legislativo J"oinvillense tem
condições de elaborar um projeto
tecnicamente melhor"."

A plenária pr6-participação popular solicita o parecer.
de outro advogado sobre o projeto de lei. E apenas para
atestar que existem advogados para acusar e defender, este
outro afirma que a proposta tem enorme valor para a
sociedade, principalmente sob a ótica da transparência das

"i"
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ações do poder público no investimento do dinheiro público,
melhor serviço, democr-at í zação das decisões sobre as reais
prioridad~s .no setor.

o pequeno. grupo de profissionais de saúde que se reúne
para discutir a organização. dos' ~ons~lhos de saúde se
articula também como comitê da saúde da Frente Popular. de

·1

Santa catarina. É uma opção em face das eleições para o

governo estadual, assembléia legislativa e representação
federal.

Esta opção é bastante especifica. Acontecem diversas
reuniões na casa do vereador João Fachini, do Partido dos
Trabalhadores PT, e candidato a deputado estadual. O

convite a' participação afirma a importância da presença de
João Fachini· na Câmara de Vereadores, como porta-voz
informal da pLenárí.a pró-participação popular, e propõe
avançar na ocup~ção de espaço em nivel estadual.

O documento de fundação do comitê da saúde da Frente
Popular proclama que' o mesmo está ilaberto a todos os que
quiserem colaborar na construção de umapolitica democrática
e popular de promoção, proteçã.o e recuperação da saúde. A
construção de uma politica de saúde não é tarefa para'
especialistas, ou para grupos mu Ltiprofissionais. Ela deve
resultar de ampla comunicação, não só das diversas
perspectivas disciplinares, mas também dos diferentes
conhecimentos não-formais e populares".



Este comitê dois semináriosda saúde organiza
regionais de política de saúde da Frente Popular, ambos
realizados no auditório do Sindicato dos Trabalhadores das
Indústrias de Materiais Plásticos. O primeiro é realizado em
04 de agosto e o segundo é realizado em 15 de setembro de
1990. Estes seminários ampliam a comunidade de comunicação
das proposições do pequeno grupo inicial. São os primeiros
esboços de um interesse· de mudança nas ações de saúde. O

Conselho Municipal de Saúde atravessa todas as discussões.

Deve ter registro que um dos expositores, o médico
Marco da Rós, do Partido Comunista - PC e de Florianópolis,
faz restrições com ênfase ao espaço dos conselhos de saúde
em oposição aos instrumentos tradicionais de organização:

\.

sindicatos e partidos políticos.

A plenária pró-participação convida ospopular
vereadores para uma reunião para discutir o projeto de lei
que regulamenta a criação do Conselho Municipal de Saúde
para 20 de agosto de 1990. Eles não aparecem. No dia 21 são
realizadas reuniões nas quatro regiões administrativas do
município para discutir a formação dos conselhos locais de
saúde. Todas estas reuniões são formalizadas em salões
paroquiais. Dezenas de pessoas participam.

Na reunião de 23 de agosto do comitê da saúde da
Frente Popular discute-se no pequeno grupo os rumos após as
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eleições estad~ais, que são consideradas apenas pretexto
para aqueles encontros. O entendimento é no sentido de
investir na organização dos conselhos de saúd~ e de elaborar
um projeto assistencial experimental em atenção primária de
saúde. É uma opção micropolltica de dar resposta local a
pergunta local:

"Um projeto experimental de
atenção primária de saúde pode e deve
ser desenvolvido em Joinville. A
construção de tecnologias apropriadas
para a promoção e proteção da saúde
torna-se necessária tanto pelo
esgotamento do modelo assistencial,
como pelas possibilidades de serem
criadas alternativas vlaveis e
melhores. A sociedade pode estabelecer
mutações não porque lhe falte saúde,
mas porque lhe sobre potência de criar
diferentes formas de se relacionar com
seus corpos e com suas vidas. Há que
ser artista, poeta e pOlítico".·

A plenária pró-participação popular organiza uma
manifestação dentro da Câmara de Vereadores no dia 23 de
setembro de 1990 par~ pressionar os vereadores a discutirem
e a aprovarem O·projeto de lei que regulamenta a criação do
Conselho Municipal de Saúde: "Vamos encher o prédio da
Câmara, as escadarias, o pá-'~ioe a rua. cidadão consciente I

que quer fazer valer um direito conquistado, não deixa de
participar e leva mais gente. Saúde é vida. Se queremos
viver, vamos lutar por ela".

É então que acontece o primeiro registro na imprensa
local sobre a discussão e a mobilização em torno do Conselho
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Municipal de Saüde: Movimentd popular quer con~elho de saüde

já". O texto esclarece:

"Cerca de 80 pessoas portando
faixas e cartazes participaram de .ato
público· na Câmará de· Vereadores de
Joinville, na ü.l t.í.ma quinta-feira,.
para sensibilizar os parlamentares
sobre a regulamentação do artigo 142
da nova Lei Orgânica; onde est.á
previsto a criação de um Conselho
Municipal de. Saúde com a participação
d~ segmentos organizados da sociedade.
A manifestação, promovida pela
plenária pró-participação popular na
Constituinte, durou todo o periodo de
sessão com os membros da entidade,
pastor Remy Hofmaester e o médico
Clóvis Lima, ocupando a tribuna para
explicar aos vereadores da importância
da participação popular na definição .
da politica de saúde de Joinville. Em
junho último, a plenária apresentou à
Câmara um projeto pronto de Conselho
Municipal de Saüde, com regras sobre a
composição e prerrogativas, bem como
seu grau de autonomia para decidir
sobre onde investir, quem contratar,
como atender e qual a melhor politica
de saúde pública para o municipio. O
projeto, subscrito pelos vereadores
João Fachini, Luiz Alberto Carvalho,
Waldcimiro Dordet e outros, acabou
engavetado no Legislativo por conta do
parecer da assessoria juridica da
casa, segundo. o qual tais definições
são de competência do Poder Executivo.
A plenária discorda dessa· posição e
pede que· os vereadores solicitem a
devolução do projeto para apreciação
em plenário em um prazo de 30 dias. A
nova LOM prevê a criação de mais sete
conselhos municipais com a
participa.ção de segmentos organizados
da sociedade". (1990:05) .

A plenária pró-participação popular tenta aproximar-se
dos profissionais de saúde e faz uma reunião no dia 15 de
outubro de 1990 no auditório do Hospital Municipal São José,
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propondo-se a discutir o projeto de lei que regulamenta a
criação do Conselho Municipal de Saúde como instrumento
eficaz para a defini~ão da política de saúde. ta busca de~
outros interlocutores.

Um edital de divulgação do Conselho de Política
Científica e Tecnológica - CONCIET da Secretaria de Estado.
de Ciência e Tecnologia, das Minas e Energia cata í í.aa "a
mobilização dos profissionais de saúde. Este edital convoca
a concorrência aos recursos de um fundo rotativo de fomento
a pesquisa em várias áreas, inclusive na área da saúde.

A parti~ deste edital . . . ;os proflsslonals de saúde
articulados em torno da plenária pró-participação popular e
do comitê da saúde da Frente Popular se empenham na

'\,

elaboração de um. projeto de pesquisa de construção de
.métodos e tecnologias apropriadas para a atenção primária.de
saúde: a Fábrica de Saúde.

o resumo do projeto de pesquisa Fábrica de Saúde assim.
define:

"A Fábrica de Saúde é um espaço
de ações e serviços assistenciais
individuais e de grupo que pretende·
atuar com trabalho muItiprofissional.
A equipe de trabalho deve estabelecer
processo de interação dialógica com a
população alvo, no sentido de
construir métodos e tecnologias
apropriados para a atenção primária de
saúde. O objetivo é o relacionamento
criativo entre.o conhecimentó formal e
não-formal, que garanta a legitimação
às ações e serviços e maximize os



benefícios sociais do uso de recursos
financeiros. O projeto deve documentar
e disseminar socialmente seus
processos e produtos, operando ainda
como campo de treinamento e estágio em
atenção primária de saüde." (1991:08)
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Este grupo de profissionais de saúde busca ampliar a
sua comunidade de comunicação e cria um centro de pesquisas
em ciências da saúde em Joinville, onde se agregam pessoas
das mais diversas origens ~ com os mais diversos interesses.
Abre-se efetivamente espaço para um diálog6 referenciado na
qualidade do trabalho. t muito relevante para o processo que

as pessoas se dispersem.

Entre os produtos do projeto de pesquisa Fábrica de
Saúde está o convênio de colaboração técnica e científica
que fazem entre si a Associação catarinense de Ensino - ACE
e a Fundação Educacional da Região de Joinville -. FURJ, a
primeira privada e a segunda pública. É a primeira vez que
as duas instituições de ensino superior se unem. para
executar ações conjuntas. O convênio é assinado em 03 de

de~embro de 1990:

"O presente convênio .tem por
objetivo a cooperação técnica e
científica para o desenvolvimento do
projeto de pesquisa denominado
'Fábrica de Saúde' construção de
métodos e tecnologias apropriadas para
a atenção primária de saúde. A
colaboração ao projeto das
instituições se dará no
desenvolvimento do trabalho de
pesquisa e na organização de áreas de
estágios .curriculares dos cursos
afins ..." (1991:08)
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A outra direção para onde fluem as forças desse grupo

disforme é para a discussão da criação do núcleo da saúde do
Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Joinville, um

~ .

espaço de articulação, discussão e mobilização. O Centro de
Defesa dos Direitos Humanos de Joinville é a entidade em
torno do qual gravita a plenária pró-participação popular.

Esse grupo sabe de sua existência pública e quer negar
a forma-partido e a forma-terapia. Ele se propõe a
intensificar e dar velocidade aos processos e procedimentos,
multiplicidades que não se reduzem ao uno. Ele não quer
recodificar o familialism~ ou forjar a homogeneização
excludente. t a modulação suave dos excessos de potência .

.'

o editorial do Jornal local "A Notícia" de 19 de julho
de 1990 adverte que a área da saúde em Joinville está
enfrentando uma série de problemas, que estão a exigir
medidas imediatas para sua solução.'A situação, sem qualquer
intenção de dramatizá-la, é r eaIment.e crítica, a começar
pela falta de leitos hospitalares. Outro aspecto negativo,
enfocado em reportagens, é a carência de pessoal para
trabalhar na enfermagem, que inviabiliza o atendimento,
embora haja médicos em número suficiente para as atuais
necessidades.

, ,

O' editorial diz que a realidade não admite
contestações e só pode ·ser transformada com o interesse e o
trabalho da comunidade, não importa de que forma:
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"O novo Secretário da Saúde,
Mário Brehm, quando de sua posse, na
terça~feira, garantiu que a prioridade
da secretaria será a resolução desses
pr ob.Lemas e da situação da escola de
auxiliar de enfermagem, que não
cumpria adequadamente com sua função
de formar profissionais. O secretário
merece um voto de confiança e espera-
se que suas palavras não caiam no
vazio" (1990:02)

O editorial termina dizendo que é absolutamente
necessário salientar que a saúde e a educação sempre foram
tratados com descaso no pais. A saúde tem uma estrutura
deficiente sob todos os.aspectos! diz o editorial, vitimando
milhares de pessoas que ficam ã própria mercê, contando com
a sorte. Não se pqderia culpar o acaso pela sitUação
lamentável a que se chegou. E se ela é o resultado de erros
repetidos por anos, é hora de revertê-la sem perda de tempo.

Uma carta de leitor publicada em 22 de julho de 1990
contesta a afirmação do editorial que dizia que os 3~0

médicos seriam suficientes para as necessidades. E

complementa:

"Joinville precisa de um plano
municipal de saúde que defina um
modelo assistencial especifico, que
defina as prioridades, que direcione
os investimentos. Caso contrário,
ficar-se-à nessa gestão de crises".
(1990:'02)

Em primeiro de novembro os' laboratórios de análises
clinicas contratados pela Secretaria de Saúde do' Municipio
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pediram descredenclamento como. forma de pressão para obter
melhor remuneração pela prestação de serviços. No mês de.
outribro foram mai~ de dez mil exames realizados.

A matéria do jornal traz como sub-titulo urna posição
bastante clara: problema só será solucionado com aumento dos
preços pagos pelo SUS. E o texto afirma:

"Não restando nenhum laboratório
para fazer análises clínicas através
do SUS, a população nos últimos dias
tem recorrido ao Hospital Municipal
São José. Acontece que o laboratório
daquele hospital já estava
sobrecarregado de serviço, não tendo
condições de atender a maioria dos
casos. Com isso, a população que não

.tiver convênios com Unimed, Bradesco
Seguros ou outro do gênero, se quiser
uma análi~e clínica terá que arcar com·
os custos totais. Sabe-se, no entanto,
que a maior parte da população não
reúne as mínimas condições para bancar
os custos de exames clínicos. Para
regularizar a situação, a esperança é
que o SUS faça um reajuste em sua
tabela, motivando os laboratórios a
voltar a trabalhar para o órgão.:
'(1990:05)

Em .dezembro: são municipalizados os dois postos de
assistência médica (PAM) do Instituto Nacional de

Assistência Médica da Previdência Social INAMPS no

município de Joinville. É assinado um convênio entre a
Secretar ia de Estado da Saúde e a Secretaria de Saúde do
Município. O governo estadual descarta naquele momento a
municipalização dos dois hospitais públicos estaduais em
Joinville.
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Nesta época o munici.pio de Joinville é também incluído

no programa de modernização da saüde Pró-Saüde do
Ministério da Saüdei que garante a aplicação de recursos
financeiros da União e da Seguridade Social na'melhoria das
ações e dos serviços. É também escolhido para ser piloto na
implantação de consórcio intermunicipal.

Brehm publica material de propaganda sobre as

proposições de mudança na Secretaria de Saúde do Município e
assume o discurso do Sistema único de Saúde - SUS:

liA municipalização da saúde
torna-se uma estratégia fundamental no
processo de reforma sanitária, pois só
assim o sistema único de Saúde terá
êxito na sua proposta de reestruturar
as práticas existentes, com isso
garantindo a eficácia das ações junto
à população".

o material de propaganda contém também as metas para o
biênio 9~/92 da Secretaria de Saúde do Município: criação e'
estruturação da Fundação Joinvillense de Saúde, constituição
do Fundo Municipal de Saúde, composição do Conselho
Municipal de Saúde de forma paritária, aplicação de 10% do
orçamento do município na área da saúde, elaboração e
implantação do Plano de Carreira, construção e funcionamento
de 18 novos ambulatórios, construção do hospital infantil,'
etc.

Em 14 de dezembro de 1990 o Prefeito Municipal Luiz
Gomes envia a mensagem n9. 118/90 à Câmara de Vereadores, que
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solicita autorização legislativa para a criação do Conselho
Municipal de. Saúde e da Fundação Joinvillense de' Saúde. O
próprio Prefeito Municipal acrescenta:

"Cumpre-nos esclarecer que a
criação do citado Conselho é de máxima
importância para tornar viável o
repasse direto de recursos financeiros
do Ministério da Saúde".

A mensagem nQ 118/90 propõe um Conselho Municipal de
Saúde paritário entre instituições públicas e sociedade
civil organizada. É de extrema significação dizer que a
proposição compõe o Cqnselho Municipal de Saúde com sete
representantes do governo municipal, um do poder legislativo
municipal, três da esfera policial e m í Lí.t ar , quat.ro de
profissionais de saúde, um de hospitais privados, dois de
sindicatos de trabalhadores, em um total de vinte e dois
membros.

A mensagem nQ 118/90 propõe que o Poder Executivo fida
autorizado a transferir por doação bens móveis dos órgãos da
Divisão de Saúde' da' Comunidade da Secretaria de Saúde do
Município o,' para a Fundação Joinvillense de Saúde. A

estrutura, deta lhamento da competência, atribuições' e
funcionamento da Fundação seriam definidos em estatuto
próprio aprovado por Decreto do chefe do Poder Executivo. A
Fundação deveria ter personalidade jurídica de direito
privado.
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É necessário. citar artigos de opinião publicados nos

boletins da Sociedade Joinvillense de Medicina no segundo
semestre de 1990. É muito importante a palavra do presidente
da Sociedade em agosto daquele ano: "O médico de Joinville
foi alijado da escolha do Secretário Municipal de Saúde e,
surpreendentemente a SJM não foi convidada para a posse do
Secretário".

O boletim especial seguinte traz editorial forte: "SOS
erro do Prefeito". O editorial bate no Secretário da Saúde
do Hunicípio:

"É indiscutível que a causa
básica do mau estado da saúde no
Brasil ê econômica. Não significa,
porém, que necessitamos de um
economista para solucioná-la.
Necessitamos é de verbas ... Nada tenho
contra os economistas, a não ser o
fato de que não conseguiram resolver
os problemas econômicos de nosso pais.
Mas quem sabe eles entendam mais de
saúde do que economia, como. pensa
nosso Prefeito ..."

O ~ditorial bate também nos grupos econômicos que
sustentam o governo municipal e, especialmente, o Secretário
de Saúde do Municlpio:

"Se tivéssemos que optar entre
os médicos e os empresários
brasileiros para sabermos quem é o bom
e quem é o mau, esta opção seria muito
fácil. .. Estes super-homens com seus
complexos de falsa superioridade
precisam aprender muito sobre a
vida. .. Precisam aprender o valor da
própria vida. Gostaria de perguntar ao
Prefeito e empresários se pretendem



mandar seus ·filhos para se tratarem
nos ambulatórios da.Prefeitura".
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Por fim, o editorial bate mais forte na tecla que é

muito cara a aqueLa Sociedade: o controle do mercado de
trabalho médico. E diz:

"Nosso Prefeito pretende
continuar trazendo médicos de fora,
recém-formados e que não estão ainda
devidamente preparados para pegar o
lugar de colegas que já atuam na
cidade e que não trabalham nestes
ambulatórios devido aos baixos
salários oferecidos, que são na
verdade salários de peão. Será desta
forma que ele pretende melhorar a
saúde de nossa cidade? ... O que
acontecerá no dia em que um desses
colegas recém-formados e trazidos para
nossa cidade pelo Prefeito (sem o aval
da classe médica), cometer um erro e
alguém peràer a vida?".

O editorialista segue em sua fúria contra o governo
municipal:

"Respeito os colegas da
Prefeitura. Mas não respeito· a
politica de saúde da Prefeitura. Houve
uma época em que havia até concurso
para :trabalhar na Prefeitura. Hoje
sabemos que não é bem àssim. Parece
que a politica dos empresários de
trazer gente de fora é contagiosa •.•"

Os grupelhos se ~issolvem. A plenária pró-participação
popular se dissolve. O comitê da saúde da Frente Popular se
dissolve. O centro de pesquisas em ciências da saúde se
dissolve. O núcleo da ~aúde do Centro de Defesa dos Direitos
Humanos de Joinville não se forma. Entretanto, eles
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persistem em cada um ~os que passaram por seus espaços
virtuais.

De todas as iniciativas dos grupelhos apenas o projeto
de pesquisa Fábrica de Saúde se consolida. Ele assume a
radicalidade de trabalhar em atenção primária de saúde nas
margens da cidade, no meio das violências periféricas da
.cidade indust~ial, entre as pess6as que mig~aram em busca de

..

um sonho qualquer e foram morar sobre os manguezais.

Esta marginalidade da Fábrica de Saúde faz de sua
própria existência um acontecimento de ruptura nas
estruturas sociais e uma afirmação no campo dos desejos
coletivos. É esta Fábrica de Saúde viverá entre a escassez
de recursos para operar seus objetivos proclamados e as
proposições de financiamento aniquiladores de sua autonomia
e de suas criações.

Entretanto, o pequeno grupo que trabalha na Fábrica de
Saúde não deixa de acenar:

"Ainda funcionando em condições
precárias, a coordenação da Fábrica de
Saúde está aguardando do poder
público, das empresas privadas e das
associações comunitárias apoio
mater ial e financeiro para viabilizar
o trabalho. 'O objetivo da Fábrica é,
dentro de dois anos, ser uma unidade
assistencial modelo para a atenção
primária de saúde em Santa catarina,
dentro da lógica empresarial de baixo
custo e maior benefício, com
tecnologias simples e serviços de
qualidade' ..." (1991:05)

.,-.

r..'
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A Fábrica de Saúde· é inaugurada em 16 de março de

1991, um sábado à tarde. São distribuldos convites as mais
de quatrocentas faml1ias que moram na Vila Paranaense:
"Neste sábado, às 3 da tarde, no galpão do centro
comunitário da Vila Paranaense. Traga toda a sua faml1ia.
Para as crianças, jogos e brincadeiras! Para os adultos,
·relatório do trabalho da Fábrica de Saúde até agora e
divulgação dos planos! precisamos arrumar o galpão já,
depende da colaboração de todos".

É necessário recordar que a própria instalação da
Fábrica de Saúde no galpão do centro comunitário fora
aprovada em assembléia geral da Associação de Moradores da
vila Paranaense .em dezembro .do ano anterior. Esta
inauguração é quas e uma celebração à força de vontade e à

persistência, à alegria de vencer o desafio e à

solidariedade, único instrumento de entendimento quando não
se tem poder ou dinheiro. É uma festa.

o balanço de 180 dias atesta o êxito da idéia, em
primeiro lugar pelo simples fato de estar existindo, quando
a maioria dcs projetos não sai do papel:

liA Fábrica contabiliza 180 dias
de ·trabalho descontinuo e contextual
na Vila Paranaense com um diagnóstico
social a partir de 490 entrevistas
domiciliares, com um diagnóstico
sanitário. que detectou a necessidade
de investimento em saneamento básico
que está sendo realizado, com
prestação de serviços assistenciais de
programas na Escola Navarro Lins e no



galpão comunitário, e com a formação
de um grupo de agentes de saüde. Entre
os programas de serviços assistenciais
que estão sendo executados destaca-se
o trabalho de higiene oral na Escola,
com a introdução de técnicas de

.; mor í.vaçãc e de participação. Al.êm
deste, a criação e manutenção de uma
oficina de artes se destaca: são as
crianças que usam o espaço para
expressar seus desejos e interesses de
bem-estar. Este período ensinou a
trabalhar sem recursos financeiros
regulares e a falar a linguagem ào
diálogo com os. diferentes grupos que
existem na vila Paranaense... A
Fábrica de Saüde é um contexto de
articulação de diferentes desejos e
interesses. É um espaço de ação
coletiva, onde a criação é quase uma
exigência da instabilidade das formas.
É preciso estar atento e forte para se
apropriar antropofagicamente das açõeS
de promoção do bem estar, de proteção
do meio ambiente, de educação ética e
estética, de produção de uma grande
saüde e ~legria:. (1991:08)
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Em matéria publicada no jornal local diz-se que o
proj eto pioneiro é reconhecido e que !IA Vila paranaense
apóia a ação comunitária para promoção da saüde". O
coordenador da Fábrica àe Saúde desabafa:

nAs pessoas começam a entender
que a: Fábrica de Saüde não é um caso
de filantropia, mas uma alternativa
bastante viável de se proporcionar
saúde a um público bem maior sem
precisar maiores recursos... A idéia

·da Fábrica de Saúde surgiu da própria
insatisfação dos profissionais com o
atendimento feito pelos órgãos
püblicos. A gente está tentando
concretizar uma proposta que seja o
contra-ponto da mediocridade com que a
saüde tem sido tratada neste país ... A
escolha da Vila Paranaense para o
projeto não foi por .acaso. Há duas
razões principais: primeiro, porque
aqui existe um serlO conflito entre
indüstria e meio ambiente - e o meio



ambiente é uma das facetas do projeto;
segundo, porque esta comunidade está
absolutamente .carente de serviços de
saúde básicos". (1991:08)
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o isolamento das periferias em relação aos centros- de
poder é expresso nos gritos da Fábrica de Saúde'que não s~o
ouvidos pela Secretaria de Saúde do Municípi6. O ofício

119/~1 da Secretaria Saúde' do Município para a

coorden~ção. do projeto de pesqui~a de 17·de'junho de 1991:

"Com relação a solicitada
integração do projeto Fábrica de Saúde
ao sistema Único de Saúde, com o apoio
da Secretaria de Saúde do Município,
temos a informar que vislumbramos
possibilidades, isto em razão de'
pareceres favoráveis por parte de
nossa Diretoria de Saúde COmunitária e
Conselho Técnico. Contudo, alguns
aspectos e det~lhes que passamos a·
relatar em nosso posicionamento atual,
abaixo, devem ser analisados e
considerados por V.Sª ..."

Enfim, a Secretaria de Saúde do Município nega todas
as solicitações feitas para garantir o funcionamento da
Fábrica de Saúde no galpão do centro comunitário. As
dificuldades que se avolumam, ao lado dos conflitos dentro
da organização absolutamente informal, acabam reduzindo o
trabalho ao grupo de agentes de saúde comunitários e as
ações institucionais na Escola Navarro Lins.

A iniciativa do governo municipal da mensagem nQ

118/90 é apreciada na Câmara de Vereadores e é aprovada 'a
criação do Conselho Municipal de Saúde através da Lei
IvIuriicipalnº 2503, de 22 de março de 1991.. É aprovada a

.,-'

.'
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proposição do, governo municipal de composição paritária

entre instituições públicas e sociedade civil organizada,

apesar de : estar em vigor a Lei Federal nQ 8142/90 I que·

regulamenta a participação comunitária no sistema Único de

Saúde - SUS.

É então que explodem as fronteiras da comunidade de

comunicação criada pela plenária pró-participação popular' e

se incorporam outras fOrças e segmentos sociais na ação

coletiva para regulamentar a criação do conselho Municipal

de Saúde paritário entre usuários e demais segmentos.

Ao mesmo tempo em que se afirma a participação das

associações de moradores na mobilização, acontece a adesão

das categorias de profissionais de saúde excluídas na
•...

composição do Conselho :Hunicipal de Saúde criado na Lei

Municipal 2503/91.: enfermeiros, farmacêuticos e

bioquímicos, nutricionistas e fonoaudiólogos. Mantém-se o

aval da coordenação ~ioces~na da Pastoral da Saúde.

Em 15 de maio de 1991 é enviado ofício à Câmara de

Vereadores pelas associações de moradores e pelas entidades

dos profissionais de saúde, solicitando.a urgente adequação

da Lei Municipal nº 2503/91 às normas e diretrizes da Lei

Federal nº 8142, de 28 de -dezembro de 1990:

liA maior distorção da Lei
Municipal nQ 2503 diz respeito a
composição do Conselho Municipal de
Saúde, que não obedece as normas
emanadas na Lei Federal nQ 8142 em seu



art. 12 parágrafo 42: tiA
representação dos usuários nos
conselhos de saúde será paritária em
relação ao conjunto dos demais
segmentos". A composlçao dos conselhos
está definida no parágrafo 2Q do mesmo
ar-tí.qo s : "O conselho de saúde, .em
caráter permanente e deliberativo,
órgão colegiado composto por
representantes do governo, prestadores
de serviços, profissionais de saúde e
usuários ...1I Outras distorções dizem
respeito as atribuições do Cotiselho...
Apesar de nominar o Conselho Municipal
de Saúde como órgão deliberativo a Lei
Hunicipal ns 2503/91 não situa entre
as suas atribuições o efetivo
planej amento, controle e avaliação do
sistema único de Saúde ..•" (1991:06)
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É elaborado um projeto de lei modificativo da Lei
r.1unicipalnQ 2053/91, que se adequa as exigências da .Lei
Federal nQ 8142/90 •.. Entre as atribuições definidas estão:
acompanhar I controlar e avaliar a implementação do sistema

único de Saúde; estabelecer a estratégia da política
municipal de saúde; aprovar a elaboração e a atualização
periódica do ·Plano Municipal de Saúde; aprovar o plano de
aplicação de recursos de acordo com o Plano Municipal de
Saúde, acompanhando e controlando a sua execução; avaliar as
demonstrações firianceiras do Fundo. Municipal de Saúde; e
avaliar os relatórios de gestão do sistema único de Saúde.

Em função da não organização dos conselhos locais de
saúde a represent.ação popular e operária proposta será feita
pelas .associações de moradores e pelos sindicatos de
trabalhadores. Entretanto, o projeto de lei explicita que os
conselhos locais de saúde que vierem a ser organizados terão
direito a voz nas reuniões do Conselho Municipal de Saúde.
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Em 21 de maior de 1991 o vereador Hercílio Rohrbacher,
ex-Secretário da· Saúde do Município e. em dissidência do
governo municipal,· envia 'ofício ao pr-e siderrt e .da Câmara. de
Vereadores referendando a pro~osição das associações de
moradores e 'das entidades dos profissionais de saúde no
sentido de adequar a Lei MunicipalnQ 2503/91 ~o que dispõe

,a'Lei Federal,nQ 8142/90. E solicita tambê~ a tramitação em :
regime de urgência.

As irregularidades na Lei Municipal nQ 2503/91, que
cria o Conselho Municipal de Saúde, ganha espaço no jornal
local e passa a operar com informação em outras esferas de·
discussão que não os grupos marginais e marginalizados. Em
09 de maio é publicado o artigo de opinião liA vez dos
usuários na saúde". O artigo apresenta todas as contestações
formais à Lei Municipal:

liA Lei Municipal fere a Lei
Orgânica do Município, a Lei Federal
nº 8142/90' e .a Constituição Federal,
em seus princípios e regulamentações.
Uma análise mais apurada tomaria muito
espaço, por esta razão vamos nos deter
na critic~ da composição estabelecida.
A composição do Conselho criado não
obedece a norma de paridade entre
usuários e governo, prestadores de
serviços e profissionais de saúde ...
Não se trata de excluir, mas d~
ajustar. Afinal estão incluídos
administradores de pessoal e excluídos
enfermeiros, nutricionsitas,
psicólogos, terapêutas ocupacionais,
fisioterapêutas, engenheiros
sanitaristas e assistentes sociais ...
A maior distorção está na
representação dos usuários, que
compõem a metade do Conselho. A Lei



Municipal esquece a orientação para a
criação dos conselhos locais de saúde,
que definem as prioridades para o
Conselho Municipal de Saúde. Estes
conselhos podem e devem ser o espaço
de reunlao, debate e decisão dos
usuários. Cabe agora organizar os
conselhos locais I de composição
comunitária, para representar os
usuários de cada bairro e distri.t.ov v
(1991:02)
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Em 29 de maio é publicado outro artigo de opinião no
j ornal local,. "Os interesses na saúde", procura argumentar
em favor de uma articulação pragmática de interesses no
Conselho Municipal de Saúde:

"Existe grande dí.stância entre o
mundo das idéias e das normas e o
mundo da, vida e o real. Não exist em
conselhos locais de saúde. Há que se,
usar as organizações existentes para a
expressão dos diferentes interesses. ~
hora de reunir empresários e
tra:ti·alhadoresI aposentados e
pensioriistas, evangélicos e católicos,
órgãos de prevenção e apoio aos
portadores, de patologias, além das'
associações de moradores e sua
federaç;:'io".

o 'artigo 'de opinião sustenta que a composição
propositalmente heterogênea do Conselho exigirá a disposição
para a' negociação e o acordo em torno de suas relevantes
atribuições, entre elas definir a política municipal de
saúde, aprovar o plano correspondente e definir a aplicação
dos recursos do fundo municipal de saúde de acordo com o
plano.
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Convém recordar que entre a publicação dos dois

artigos de 'opinião foi enviado o oficio à Câmara de
Vereadores solicitando a urgente correção da Lei Municipal
nQ 2503/91. Este segundo artigo segue dizendo que deve-se
buscar o entendimento em torno da proposição sustentada pelo .
melhor argumento. E na sua conclusão afi~ma que o processo
da democracia com participação comunitária pode não ser o
remédio para o aperfeiçoamento absoluto do sistema único de
Saúde, mas constitui antídoto contra o elitismo e o
clientelismo que se contrapõem ao direito humano e-

constitucional à saúde. É um instrumento de solidariedade
para a garantia da dignidade humana e da saúde para todos.

É entretanto uma tragédia singular, destas que
acontecem todos os dias nas cidades e que são esquecidas com
velocidade cada vez maior, que irá provocar a grande virada
no pr9cesso d~ organização do sistema único de Saúde - SUS e
de criação do Conselho 1'lunicipalde Saúde: a morte de uma
usuária.

Esta morte de uma diabética por falta de insulina
seria mais uma notícia banal nas páginas policiais, não
fossem as circunstâncias em que ela aconteceu. O jornal
Diário catarinense publica no dia 25 de julho de 1991 a
notícia com a seguinte manchete: "Mulher morre por falta de
insulina em Joinville". O texto tenta esclarecer:

liA falta de insulina para os
diabéticos de Joinville,
principalment~ os que não têm dinheiro
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para adqui0ir este medicamento, ê
apontado como a causa mortis de
Magnólia Pereira de Araújo, 57 anos,
que faleceu" ontem, às 7 horas em sua
residência, na Vila Paranaense, no
bairro Espinheiros. Esta denúncia foi
feita pelo médico coordenador· da
Fábrica de Saúéie~ um posto de
atendimento à coreunidade da Vila
Paranaense, Clóvis Montenegro de
Lima". (1991:03)
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o jornal local é mais cauteloso na n6ticia, a começar
peLa sua manchete: "Falta de insulina pode ter provocado
morte de diabética". Magnólia morava a menos de cem metros
do galpão comunitário onde funcionava a Fábrica de Saúde.
Foi necessário obter autorização policial para a necrópsia.
Os médicos legistas apontaram a causa da morte: falta de
insulina.

No dia 01 de agosto é publicado artigo no jornal local
divulgando a causa da morte de Magnólia Pereira de Araújo:

"Com base no laudo de necrópsia
que chegou ontem às suas mãos, o
promotor público Alexandre Herculano
Abreu não tem dúvidas de que a dona de
casa Magnólia Pereira de Araújo, 57
anos, morreu mesmo de uma parada
cardiaca causada p~la falta de
insulina. O corpo de Magnólia foi
encontrado na manhã de quarta-feira,
dia 24 de julho, pelo médico Clóvis
Ricardo Montenegro de Lima, na
residência da paciente, que era
diabética cadastrada pela Secretaria
de Saúde. O médico, que fez a
denúncia, disse que no dia anterior a
sua morte Magnólia havia comentado que
estava dificil conseguir insulina nos
postos da prefeitura. A Secretaria de
Saúde apressou-se em desmentir a
informação, chegando, inclusive, a
publicar anúncio garantindo que os
postos de saúde do municipio dispõem



do medicamento em- quantidaàe
suficiente para atender a demanda.
'Se, de fato, o medicamento existe, o
que devemos analisar é -se caberia à
Secretaria de Saüde a responsabilidade
de procurar o paciente em sua
residência ao perceber que ela não
aparecera para buscar a dose de
remédio que lhe garantiria a vida',
explica o promotor... Quase
descartando a necessidade de um
processo criminal, o promotor
explica •.• 'Quero deixar cl~ro que,
apesar de se tratar àe um assunto
delicado envolvendo órgão püblico,
pretendo apurá-lo até o fim".
(199'1: 03)
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o promotor de justiça e curador do consumidor
Alexandre Herculano Abreu, a partir da morte da diabética
Magnólia Pereira de Araüjo, resolve intervir no processo de
organização do sistema único de Saúde - SUS em Joinville. Em
01 de agosto de 1991 ele d'ivulgauma carta-convite:

"Prezado Senhor: Venho por meio
desta convidar a entidade que V.S~
representa para que no ala 07 de
agosto de 1991, ,às 19 horas, na sede
,do Fórum de joinville,' no Tribunal do
Juri, situado a rua Princesa Isabel,
sn, centro, Joinville, participe de
urna reunião referente aos aspectos
jurídicos e institucionais do sistema
Único' de Saüde SUS de Joinville -
se. Será debatido o cumprimento das
normas contidas na Lei Federal nQ
8142/90: I ,Fundo de Saúde, 11
Conselho de Saüde, 111 Plano de

'Saüde, IV - contrapartida de recursos
para a saúde no respectivo orçamento
municipal, V - comissão de elaboração
de ,plano de carreira cargos e
salários". (1991: 03)

Esta reunião 'isola definitivamente o governo

municipal, criando uma poderosa coalização circunstancial
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dos representantes de usuários, dos profissionais de saúde e
de prestadores de serviços. É irônico que o jornal local
tivesse publicado no dia 01 de agosto de 1990 uma matéria
com a seguinte, manchete: "Diabético corre o risco de ficar
sem medicamento - a insulina desapareceu na rede de saúde
pUblica e das farmácias".

Esta morte estUpida por falta de um medicament6
indispensável para o controle do diabetes nos faz pensar a
sociedade em que vivemos. É assim que publico artigo de
opinião no jornal local em 26 de julho, "Dignidade e
Cidadania", no calor das emoções e das náuseas:

"Será que o cenário mundial de
recessão econômica e de pessimismo
político explica o absurdo de se
'tratar a política social direcionada
para o cinturão de mlseria com
desprezo? O processo de urbanização
desorganizada teve como resultado a
consolidação de um cordão de população
marginalizada em sentido amplo, cujo
efeito em termos de saúde pode ser
observado nas patologias da pobreza,
que se combinam com as doenças' da
modernidade e com as sequelas da
industrialização nos corpos ... Está em
jogo a possibilidade de se indignar
com situações que r.ão são compatíveis
com o nosso tempo. Se perdermos nossa
capacidade de dizer não aos
barbarismos que infestam a nossa vida
cotidiana astamos fritos ... É difícil
ser sensato quando se está indignado.
Temos que escavar e achar dentro de
cada um de nós aquela dignidade que
existe. O silêncio produz a
impunidade. A omissão cristaliza a
miséria humana.' Talvez a dignidade não
esteja na moda. Nesse caso a moda que
se dane. Uma sociedade boa para os que
nela vivem só será construída com
solidariedade. Nossa cidadania só
deixará de ser de segunda classe se



pudermos oIbaz no espelho pela manhã
com tranquilidade". (1991:03)
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É interessante registrar que a Sociedade Joinvillense
de- Medicina ainda faz alguns esf.orços neste -período: par-a

tentar'se diferenciar nos conflitos de posições que se
desenrola. É· assim qu~ deve ser. entendido o IQ Fórum de.
Debates sobre ~ Politica de Saüde em Joinville realizado no
dia 06 de julho de 1991 no salão nobre da Sociedade Harmoni~
Lyra.

A programação de um dia de debates é diversa:
atendimento hospitalar, atendimento emergencial, atendimento
ambulatorial, exames e meios diagnósticos. As generalizações
nos debates obrigam a realização de um IIQ Fórum, para
aprofundar o tema do atendimento emergencial. Este IIQ Fórum
é realizado no auditório da Unimed.

Os acontecimentos desarticulam todas as formações-
endurecidas, abrindo um e~paço para demonstrações de forças
emergentes. A iniciativa e a palavra está com os usuários e
com outros ségmentosmarginalizados .no sistema de aaüde de
Joinville, escudos pela promotoria de justiça do Estado de
Santa Cat~rina. t hora de acordos e traições.

O editorial de "A Notícia" de 10 de julho de 1991
assume: "Saúde em crise". O jornaI local tenta divulgar as
conclusões do Fórum da Sociedade Joinvillense de Medicina e
fortalecer as suas posições:_
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"Não é novidade o diagnóstico a
que chegou o I2 Fórum de Debates sobre
Política de Saúde em Joinville,
recentemente realizado pela Sociedade
Joinvillense de Medicina e o Hospital
Municipal São José: a situação é
grave, calamitosa, e requer ações
urgentes, principalmente no
atendimento de emergência. Os
problemas são de toda ordem e
praticamente inviabilizam, de momento,
o atendimento hospitalar de forma
ordenada e de acordo com os princípios
básicos que devem norteá-lo".
(1991:02)

O editorial considera que o Fórum da Sociedade
Joinvillense de Medicina foi em boa hora idealizado e
realizado e que a maior cidade do Estado não está bem de
saúde, e a medida que o tempo passa seu quadro tende a se
agravar. O editorial aponta a S~4 como direção potencial na
política mun i.c í.pa L de saúde r-

!lÊ absolutamente necessário que.
a sociedade não fique à margem dessa
luta que não ~ode ser adiada. Todos os
segmentos que a compõem devem ter a
exata conscí.ênc ia dos problemas
apontados no I2 Fórum de Debates sobre
Política de Saúde de Joinville. A
saúde não é um fator isolado, que
atinge somente um indivíduo. A
corntnidade não rode se esquivar de sua
resp0fisabilidade e, através de seus
órgãos representativos, tem o dever de
participar na busca de soluções que
façam reverter as deficiências
apontadas". (1991:02)

O jornal local noticia as irregularidades no Hospital
Regional Hans Dieter-Schmidt e passa a veicular a defesa da
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sua municipalização. É assim que se posiciona o diretor de

a~ministração:

. "Eu aposto nisso, na
municip~lizcição,'-como único remédio
para este paciente que está em estado
bastante grave". (1991:05)

É neste sentido que também se manifesta o diretor~'

superintendente do Hospital Regional:

"Estou, sim, otimista. A
municipalização do Regional é um
caminho que nos permite projetar
providências para dotar o hospital de
toda a estrutura necessarla para a
utilização de 100% de sua capacidade".
(1991:05)

Em outro artigo de opinião no jornal local' publicado
em 31 de julho de 1991 esboça-se um balanço da organização
do sistema único de Saúde - SUS - a partir dos requisitos no
proce~so de municipalização estabelecidos nas leis federais:

"O fundo de saúde não existe .•..
O conselho de saúde criado pela Lei
Municipal n2 2503/91 não se ajusta às
exigências da Lei Federal n2

8142/90... Um projeto substitutivo
~lobal foi enviad6 ao prefeito
municipal em 21 de maio de 1991... O
plano de saúde.não existe sequer sob a
forma de projeto para subsidiar a

'discussão pública sobre a política
municipal ·de saúde. Enquanto isso,
fazem-se ampliaçõ.es da rede física sem
uma .,estratégia definida. A
administração de'crises não condiz com'
as necessidades de um município com
meio milhão de habitantes ... Quanto o
poder municipal está aplicando dos
recursos próprios no StJS?". (1991:04)
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,E apresenta de conciusão:'

"Está na hora de definir a
convocação ,de uma conferência

-munícipál de sauae, nos termos do art.
12 da Lei Federal nQ 8142/90. Só a
discussão pública entre os
representantes do governo, dos
prestadores de serviços do SUS, dos
profissionais de saúde e 50% de
representantes da comunidade usuária
pode resultar em uma política
municipal de saúde legítima. É hora de
olhar para frente com realismo e
otimismo". (1991:04)

'No dia 03 de agosto de 1991 é publicada a portarianQ

04/91 da Secretaria de Saúde do Hunicípio, que convoca a
etapa municipal da IXg Conferência Municipal de Saúde. Deve-
se mencionar o fato ,de que a portaria vem datada de 30 de
julho de 1991. É designada também uma comissão organizadora
de cinco membros, que depois ampliou-se' pa,ra,vinte pessoas
com 50% de representantes de usuários.

No dia 09 de agosto é assinado o Decreto n~ 6623, que
regulamenta a Lei Municipal n2 2297, de 09 de dezembro de
1988, que crLou vo Fundo Municipal de Saúde. Desencava-se
esta Lei Municipal a partir das negociações intermediadas
pelo promotor de justiça. É muito importante citar o inciso
I do art. 3 deste,Decreto: 11 São atribuições do Secretário de
Saúde do Município gerir O Fundo Municipal de Saúde e
executar as políticas de aplicação dos seus recursos
definidas pelo Conselho Municipal de Saúde".,

".. --,:,
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Neste mesmo dia 09 de ,agosto o Prefeito· Municipal

envia a mensagem nQ 068/91 para a Câmara de Vereadores, em
face da Lei Municipal nQ 2503/91 não atender os princípios
essenci.ai.é e.st.abe Lec Ldos na Lei Federal nQ 8142/90, quais
sejam, a paridade dos segmentos representativos, a
competência e as atribuições do Conselho.

Em sua mensagem o Prefeito Municipal se refere a moção
ns 117/91 do vereador Hercílio Rohrbacher;' que enfatiza. a
participação comunitária na gestão do sistema único de
Saúde. E esclarece que o efetivo funcionamento do Conselho
Municipal de Saúde é r-equí sLt;o exigido pelo órgão federal
para que o município receba recursos financeiros do SUS, de
maneira automática e direta.

A mensagem nQ 68/91 transforma-se em projeto de lei nQ

95/91, que dá nova redação à Lei nQ 2503, de 22 de março de
1991, que criou o Conselho Municipal de Saúde. Este projeto
de lei fixa a composição paritária entr~ usuários e os
demais segmentos ê estabelece as atribuições sugeridas pelas
entidades comunitárias e de profissionais de saúde.

A composição do Conselho Municipal de Saúde do projeto
de lei seria comtriri.ta e seis membros. De acordo com o
texto do projeto; de lei seriam quatro representantes do.
governo, sete representantes dos prestadores de serviços,
sete representantes do~ profissionais de saúde. Na verdade,
seriam nove representantes da .administração direta e
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indireta do governo municipal, três representantes de
serviços privados, seis representantes de profissionais de

. .
saúde. De gualquer modo seriam dezoito representantes de
usuários. O projeto de lei exclui do texto a. participação

. ~.

dos conselhos locais de saúde.

É incorporado ao projeto de lei a soberania do.., ,
.Conselh6 Municipal de Saúde como órgão deliberativo e
permanente:

"As decisões do Conselho
Municipal de Saúde serão
consubstanciadas em resoluções, que
serão homologadas .pelo Secretário de'
Saúde do Município, nos termos do art ..
12 parágrafo 2º da Lei Federal nQ

8142, de 28 de dezembro de 1990".

No dia 16 de· agosto de 1991 é assinado o edital,
assinado pelo Prefeito Municipal Luiz Gomes, para tomada de
preços nQ 003/91, para a execução da primeira etapa das
obras civis do Hospital Peqiátrico Dr. Jeser Amarante
Farias. O objetivo é a construção de prédio hospitalar para
abrigar a ala pediátrica e ambulatório infantil do Hospital
Municipal São José, para melhorar e aumentar o atendimento
do setor.

A Conferência Municipal de ~aúde de Joinville realiza-
se entre os dias 23 e 25 de agosto de 1991, no auditório da
Escola Técnica Tupy. A Conferência· foi presidida pelo
enfermeiro Douglas Calheiros Machado e contou com a
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participação em todos os trabalhos do Or. Promotor de
Justiça Alexandre Herculano Abreu.

A Conferência Municipal de Saúde de Joinville aprovou
que os delegados a serem eleitos para a etapa estadual da
IXià Conferência Nacional de Saúde obedecendo. critérios da
paridade na representação e da proporcionalidade das chapas
aos votos recebidos em plenário.

No tema municipalização. fica .eví.derrt.e . a força do
espaço deliberativo do Conselho Municipal. de Saúde: a
contratação de. serviços de terceiros deveria ser aprovada
pelo conselho,· o desenvoLvimento de pesquisa na área da
saúde deveria ser aprovada pelo çonselho, o uso de métodos
terapêuticos alternativos deveria obedecer critériós

"'-
técnicos e éticos do conselho, os recursos financeiros
deveriam ser repassados diretamente aos municípios de forma
transparente para serem gerenciados pelo conselho no. fundo
municipal de saúde.

No espaço específico para a dLscu'ssão da participação
comunitária e dos conselhos de saúde é aprovado que a
composição do Conselho Municipal de Saúde de Joinville saia
da Conferência para negociação com a Câmara.de Vereadores. ~
definido também que entidades prestadoras de serviços não
deveriam partic.ipar como representantes de usuários e que
aquelas que não são contratadas do SUS não participariam em
qualquer hipótese. A'Conferência aprova que o Secretário de
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Saúde do Município deve ser

Municipal de Saúde. Apróva-se

proposição de quarenta e oitó

Conselho.

o presidente do Conselho

também uma moção com' uma

entidades para comporem o.

Por sugestão

moção que deixa

.homenagem póstuma

do Promotor de Justiça

inscrito ·nos anais da

é aprovada

Conferência

uma

uma

a Magnólia Pereira de Araújo, que é um

maz co , ponto cie partida para um novo amanhã, para um sistema

de saúde forte, participati vo I moderno e que ampare

pr incipalmente os menos favorecidos e desprovidos de

riquezas materiais.

São eleitos os delegado's para a Conferência Estadual

de Saúde a partir de duas chapas inscr i tas. A chapa q':le

aglutina a representação dós usuários, das entidades dos

profissionais de saúde e de oposição ao

elege vinte delegados e a chapa dos

governo municipal e, de prestadores de

eleg~ seis.

governo municipal

r~presentantes do

serviços privados

No dia 25 de agosto de 1991 é publicado no jornal

local material de propaganda: "Mário Brehm completa um ano

com muitas' mudanças na saúde". São divulgados números.

referentes a

contratação

Município. O

construção e reforma de postos de

de pessoal pela Secretaria de

texto termina se referindo a

saúde e a

Saúde do

Conferência

Municipal' de Saúde:
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"Para dinami~ar ainda mais o
processo de mudança que a área de
saúde vem sofrendo em Joinville, é que
está sendo realizada na cidade, desde

. a. .última sexta-feita, a etapa
~ .mun í.c i.paL da IXª Conferência Nacional

de Saúde, que vai reunir subsídios
para as etapas estadual e nacional,
quando serão traçadas as novas
políticas de saúde em todo o país".
(1991:06)

No dia 1 de setembro é publicado o artigo de opinião
no jornal local "Governo na Saúde", onde se faz um balanço
positivo da Conferência. É feito um alerta para a grande
lacuna: o plano de saúde. Não se tem a definição de modelo
de ações e de serviços, a partir do diagnóstico das
condições sanitárias e epidemiológicas, com identificação
das necessidades e eleição das prioridades. Desse modo,
seriam evitadas a dispersão e o desperdício .

.0 artig~ considera que as resoluções de impacto direto
na qualidade das ações e dos serviços são aquelas que
propõem o estímulo à dedicação integral, a cobrança do
exercício da carga horária dos profissionais, o fim da
intermediação de prestadores de serviços na contratação de
pessoal e a abertura imediata de concurso público para o SUS
de acordo com as necessidades da atual capacidade física
instalada e epidemiológica.

o artigo adveri:::etambém que é necessário agir I para
que as proposições aprovadas não caiam no esquecimento. E
propõe que se viabilize a execução e a governabilidade do
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sistema de saúde. O Secretário de Saúde é o presidente do
Conselho e é o poder executor das resoluções tomadas:

"Cabe agora dar sustentação ao
governo do sistema Único de Saúde, com
a efetivação do espaço de diálogo e de
entendimento do conselho de saúde. Só'
assim a vontade expressa na
Conferência Municipal de Saúde ganhará
corpo e exercerá sua força. É da ampla
composição de interesses que se
caminha para a melhoria da qualidade
material de vida e da saúde para
todos, enfim, para a mOdernização com
distribuição de riquezas". (1991:05)

Apesar do aceno de uma negociação e de um entendimento
entre gov~rno municipal e oposição no sistema Único de Saúde
o Secretário' de Saúde do Município passa a atacar
publicamente as resoluções da Conferência Municipal de Saúde
e as diretrizes da política municipal de saúde aprovadas .

....

o Secretário Hário Brehm afirma em entrevistas que a
Conferência Municipal de Saúde aprovou a proibição do
sistema Único de Saúde SUS de contratar serviços de
terce'iros. A Conferência, ao contrário, definiu critérios
para estas contratações: a) necessidade do serviço
oferecido, b) capacidade do setor público assumí-Io ou não,
c) qualidade do serviço oferecido em similar ao serviço
público. Estes critérios foram aproVados por unanimidade~

Estes ataques do governo municipal são Lmediat.ament;e
respondidos com outro artigo de opinião no jornal local,
publicado em 14 de setembro de 1991:
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"Considerando que Joinville não
tem plano de saúde, é pertinente a
pergunta sobre o esclarecimento
público das transferências de recursos
do Pró-Saúde. Não apenas sobre as
origens e as aplicações, mas
principalmente sobre os critérios para
definição de prioridades de
investimento com dinheiro público. '
Esta privatização da gestão pública é
muito mais grave. A discussão sobre o
regime de propriedade nas politicas
sociais é anacrônica. O Estado deve
usar da est.rat.êq ia de compra de
serviços para a redução de custos
fixos. Deve-se avaliar o custo-
beneficio da compra de serviços para
fornecimento de refeições, de
lavanderia, de zeladoria. Isso nada
tem a ver com a equivocada admissão de
profissionais no SUS sem concurso
púb Li.co?' . (1991: 05)

Na véspera da realização da etapa estadual da
Conferência Estadual de Saúde os delegados eleitos em

...
Joinville se retinem para discutir a politica municipal de
saúde e a execução das, deliberações das r-esoLuçõe s da
Conferência Municipal de Saúde. Estes delegados eleitos
resolvem chamar para' si a' responsabilidade de acompanhar e
avaliar as resoluções da Conferência Municipal de Saúde. E
aprovam documento:

"Convidamos todas as entidades
nomeadas na proposta de composição do
Conselho Municipal de Saúde, e demais
entidades interessadas, para uma
reunião no próximo dia 04 de outubro,
para discutir a regulamentação do
Conselho Municipal de Saúde e para
definir encaminhamentos pertinentes.
Solicitamos agendamento de audiência
com o Sr. Secretário de Saúde do
Município para apresentação de
exposição de,mot.ivos que orienta as
diretrizes orçamentárias do sistema



único de Saúde de Joinville para o
exercício de 1992~ A data, hora e
local podem· ser definidos pelo
Secretário de Saúde do Município, que
se encarregará de divulgar as mesmas".
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A Conferência Estadual de Saúde de Santa catarina é

realizada entre 23 e 25 de setembro de 1991 em

Florianópolis, reunindo 438 delegados.e mais de 500
observadores de aproximadamente 150 municípios dos 217 de
Santa catarina. Joinville foi uma das poucas cidades que
realizou Conferência Municipal de Saúde.

A Conferência Estadual de Saúde constata. o precário
processo de organização dos conselhos de saúde e aprova
resolução no sentido de que eles ~ejam imediatamente criados
por Leis Municipais. A Conferência Estadual de Saúde aprova
que os presidentes dos conselhos de saúde devem ser eleitos
por seus próprios membros.

o relatório final da Conferência Estadual de· Saúde
aprova que o governo crie mecanismos legais para que a
imprensa· seja usada em todos os níveis como veículo de

comunicação e esclarecimento sobre o processo de

municipalização da saúde. E aprova também que se garanta
espaço nos meios de comunicação para informar sobre as ações
do Conselho Municipal de Saúde.

É aprovada também a proposição da Associação
catarinense de Saúde Pública - ACASP para projeto de lei que
regulamente a criação do Conselho Estadual de Saúde. As
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atribuições são as mesmas aprovadas na Conferência Municipal
de Saüde de Joinville e.a composição seria de trinta e dois
membros titulares.

São eleitos os quarenta e seis delegados e os vinte. e
dois participantes credenciados d~ S~nta 'catarina para a IX~
Conferência Nac~onal de Saüde. São'eleitos seis delegados e

..
três participantes credenciados dos membros da delegação de
Joinville. São um representante do governo, dois prestadores
de serviços, dois profissionais de saüde e quatro usuários
de Joinville. t curioso dizer que cinco delegados de
Joinville eram diretamente vinculados à Fábrica de Saüde,
inclusive o representante da associação de moradores dà Vila
Pa.r-aria errs e •

No retorno da Conferência Estadual de Saúde é retomado
o processo de mobilização para aprovação pela Câmara de
Vereadores do projeto de lei de criação do Conselha

..
Muniçipal de Saüde de acordo com os princ1plos e as normas
da Lei Federal n2 8142/90. t realizada. a reunião convocada
pelos delegados de Joinville com a participação de mais de
cinquenta pessoas.

A partir da legitimação da Conferência l1unicipal de
Saúde este "bloco de oposição" passa a polarizar toda a
representação popular e sindical, a maioria das entidades de
profissionais de saúde e diversos prestadores de serviços
quer percebem a mudança na direção dos ventos.
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É feito e enviado um ofício ao presidente da Câmara de

Vereadores, datado de 09 de outubro de 1991, onde os·
signatários pedem a observação do regime de urgência na
apreciação do projeto de lei nQ 95/91, que dá nova redação a
Lei Municipal nQ 2503/91, que criou o Conselho Municipal de
Saúde. É apresentada ainda uma proposição de composição do
Conselho com seis representantes do governo municipal, cinco

representantes dos prestadores de serviços, oito

representantes dos profissionais de saúde e dezenove

representantes de usuários.

A apresentação desta proposição de composição do
Conselho Municipal de Saúde usou a lógica de garantir a

maior base de sustentação possivel para este órgão
,deliberativo e permanente do sist.ema Único de Saúde - SUS.

Foram polêmicas a inclusão nesta proposição da Unimed
cooperativa de trabalho médico como prestador de serviços· e
da Associação Comercial e Indus·trial de Joinville - ACIJ

como·usuário.

Após negociações e muita morosidade na

tramitação do projeto de lei, a articulação que sustentava
esta proposição resolveu marcar a instalação simbólica do
Conselho Hunicipal de Saúde para o dia 24 de outubro no
próprio plenário da Câmara de Vereadores: flEsta instalação
~imbólica é o toque de reunir para todos aqueles que querem
uma Joinville melhor, particularmente no que se refere a
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qualidade de vida e aos direitos do cidadão... Queremos o
Conselho Municipal de Saüde já!" .

Esta instalação simbólica, pr-essi.ona os vereadores' no
sentido de apreciar ,o projeto de lei. Entretanto, não existe
entendimento 'sobre quem deve efet~vamente compor o Conselho. . ,

Municipal de Saüde,. ,
especialmente na representação dos

hospitais públicos e privados e na representação dos
usuários.

t aberta uma negociação onde são incluidas na nominata
do Conselho Municipal de Saúde rE~presentantes de todos os
hospi ta.is no município: Hospital Municipal São José,

Hospital Regional Hans Diéter Schmidt, Maternidade Darci
Vargas, Hospital e. Maternidade Dona Helena, Instituição

Bethesda Hospital e Maternidade, os três primeiros

püblicos e os dois ültimos privados.

É na discussão da ~epresentação de usuários que os
conflitos de interesses se acentuam. O lider do governo não
ac~ita a repiesentação da Central Única dos Trabalhadores -
CUT e em seu espaço são posicionados dois s í.nd.í cat.oe de

trabalhadores filiados a esta Central Sindical: dos
trabalhadores em oficinas mecânicas e dos trabalhadores na
indüstria do material plástico.

São feitas modificações também na representação do
governo, que passa de seis para nove membros no Conselho
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Municipal de Saúde. A representação dos profissionais de
saúde mantém-se de acordo com a proposição do "bloco de
oposição". E assim faz-se um acordo de lideranças
partidárias para a aprovação do projeto .em regime de
urgência.

É elaborado o parecer n2 122/91, conjunto das
comi.ssõe.s de legislação e justiça e de educação, cultura,
saúde, assistência social da Câmara de Vereadores, em
análise ao projeto de lei n2 95/91, que dá nova redação a
Lei Municipal n2 2503, de 22 de março de 1991: "O parecer é
favorável quanto. aos aspectos constitucional, legal,

juridico e mérito do projeto de lei n2 95/91, condicionado ã

aprovação da seguinte emenda modificativa: "O art. 42 passa
a ter a seguinte redação: Art. 42 - O Conselho Municipal de•..
Saúde será constituido. por representantes dos seguintes
órgãos e entidades, sendo um titular e um suplente: ...11

Segue a proposição de composição de quarenta e seis membros

negociada.

No dia 30 de outubro de 1991 é, finalmente, votado e
aprovado por unanimidade o projeto de lei que cria o
Conselho Municipal de Saúde de Joinville de acordo com o
principio da paridade entre usuários e demais segmentos
estabelecido na Lei Federal nº 8142/90.

É consolidada em um espaço forma uma comunidade de
relevância na politica municipal de saúde absolutamente
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diferente dos atores envolvido~ nos processos de tomadas de
decisão na administração pública das ações e dos serviços de
saúde. E, sem a' menor dúvida, o elemento diferencial é a
repr-e serrtação de'"50%'de usuários.

Neste processo recupera-se também o espaço do médico
como ator que se contrapõe ao governo municipal na
administração do sistema Único de Saúde SUS . Diversos
artigos de opinião no jornal local procuram contestar o
discurso de eficiência gerencial que pontua as ações do'
governo municipal e do Secretário da Saúde do Municipio,
Mário Brehm.

Um artigo publicado em 24 de abril de 1991 faz crít í ca
a uma ação especialmente delicada do governo municipal: a
introdução do relógio de ponto, para o corrtroLe operacional
dos postos de saúde. A reação silenciosa entre os servidores
públicos municipais ganha espaço e forma de protesto:

liA preocupação com o bom
funcionamento empresarial dos
hospit~is e dos serviços de saúde,
esquecêndo a complexidade da
organização do trabalho médico e suas
normas éticas, concentra o seu
controle apenas na realização de
consultas. Não se avalia a eficácia e
a efetividade do sistema ... Não se
aceitaria que o médico diante de
paciente em estado grave, terminada a
sua jornada de ,trabalha, batesse o
cartão de pon-to e fosse embora... O
melhor controle e avaliação é a
satisfação do usuário, difícies de
medir. A preocupação com o bom
funcionamento empresarial não pode nos
levar a medidas radicais, como
controle no relógio do trabalho



médico .••
produção

As máquinas e as linhas de
podem ter hora certa para
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começar e para parar, mas os serviços
de saúde e os médicos não. A sociedade
s'abedesta diferença". (1991:07)

Outro artigo publicado em 04 de maio pergunta sobre a
arte e a indústria na medicina, afirmando que a dimensão
humana do ato médico é cada dia mais uma ficção e que o
mercado não perdoa 'quem não se mantém em di.a com as

engenhocas:

"A medicina industrial produz o
médico-operário. Incapaz de se equipar
ou se manter em dia com o
desenvolvimento tecnológico, o médico
é obrigado' a vender sua força de
trabalho. Do velho médico de família
fica apenas a cor branca do uniforme~
Eventualmente fica também a pose ...
Está na hora do Brasil dos tempos do
cólera discutir porque a cidade de São
Paulo tem uma grande concentração de
tomografos computadorizados, enquanto
mais de meio milhão de pessoas não tem
água encanada. Est~ na hora de 'não se
deixar mais enganar por espelhinhos
para lndio: tecnologia sim, mas aquela
a~ropriada às nossas necessidades".
(1991:07)

o artigo "O? médicos e a política social", publicado

em 04 de julho no jornal local, é uma tornada de posição do

papel do rmêd í.co na administração do sistema Único de Saúde -

SUS:

,"Após terem sido expostos a
opinião pública como os grandes vilões
da nossa história de péssimas ações e
serviços financiados pelo Estado, os
médicos começam agora ~ se organizar e
a se e~pressar com proposições
consistentes e bem argumentadas... Os
médicos são os maiores interessados no



melhor padrão de qualidade para o
usuáriti. Ao médico interessa que o
Estado assegure a todos o direito à
saúde: é seu trabalho. Entretanto, ele
não aceita mais a remuneração que
avilta e falta a de condições
materiais. Ele sabe que o maior
projudicado é o usuário. Os médicos
sabem do valor do seu trabalho e por
isto permanecerão unidos em suas·
cooperativas ... O gerenciamento do SUS
exige alguém do ramo na posição. de
comando. A administração em saúde tem
aspectos próprios na tomada de
decisão, pois envolve princípios
éticos médicos que não podem ser
ignorados em função de interesses
restritos. O gerente em saúde deve
combinar a qualidade de saber fazer um
orçamento com a qualidade de saber
fazer um diagnóstico diferencial ..o"
(1991:07)
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O próprio ator médico muda a sua face, adquire
características éticas e estéticas que não lhe era própria.
De certo modo' é um outro médico que esta composição de
forças exige que se mova. O artigo de opinião "Outros
médicos", publicado em; 12 de outubro no jornal' local,
procura capturar esta virtualidade:

liA serialização dos indivíduos
na assistência médica produz uma
revolta que protesta confusa contra
tudo que lhes aparece aos olhos. A
c'rí t i.ca de se.....ialização médica no
controle da força de trabalho e da
vida urbana focaliza na sua face
evidente: a terapia dos sintomas e de.
alívio da dor. Esta crítica focal
exibe o totem do mal: a alopatia,
designação genérica para a medicina
industrial. Emergem ilhas de outros
saberes e discursos de tecnologias
médicas. A própria exclusão econômica
de acesso à medicina oficial cria as
condições de possibilidade de uso de
alternativas ..~ A demonstração
evidente da falibilidade do saber
médico, como no caso do controle da

'.



AIDS, enfraquece a fala oficial.
Talvez o sdberbaseado na anatomia
patológica de· Bichat e na fisiologia
de Brouaiss esteja -em seu limiar de
esgotamento; Não se t~ata de zerar 200
anos de saber médico acumulado, mas de
-abrir os ouvidos e dialogar. É chegada
.a hora -de fazer a reforma agrária -no
terreno do sabe' médico, conferindo
outros títulos de propriedade e de_
usou. (1991:02)·
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Estes enf:rentamentos de forças no espaço do sistema
único de Saúde SUS produz fraturas dentro do próprio
aparelho da burocracia. Duas servidoras públicas municipais
que participaram como delegadas da Conferência Estadual de
Saúde e que faziam parte do conselho técnico da Secretaria
de Saúde do Município foram demitidas.

o Secretário de Saüde do Municipio admite a motivação
das demissões:

·"Queremos valorizar e resgatar a
imagem do funcionário públí.co perante
a sociedade e por isso cortamos
pessoas com problemas disciplinares,
de não enquadramento na filosofia -de
trabalho ou _alcance do nivel de
desempenho profissional desejado".
(1991:05)

Em 31 de outubro de 1991 a coordenação da Fábrica de
Saüde, pressionada pela Associação de Moradores da Vila
Paranaense, envia ofício ao presidente da comissão de saüde
da Câmara de Vereadores para obter financiamento de recursos
orçamentários para o exercicio de .1992. O projeto de.
pesquisa é adequado as disponibilidades dos profissionais de
saúde interessados em executá-lo.
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Esta versão da Fábrica de S~úde seria a articulação do
trabalho com as crianças e os adolescentes na Escola
Hunicipal Navarr.o 'Lins, do t:ra};)alhode .educação amb i.errt aI
com o Núcle6 .de· Bacias Hidrográfica~~ do trabalho dos
agentes de saúde e do trabalho de posto de enfermagem a ser. . .

montado pela Es!==olade Auxiliar de' Enfermagem da Secretaria
, t

de Saúde .do' Município. o trabalho de educação com

adolescentes da Secretaria de Desenvolvimento comuriitário
também seria desenvolvido.

Um artigo de opinião publicado em 23 de outubro tenta'
resgatar o trabalho desenvolvido na Fábrica de Saúde em uma
vila nos manguezais da periferia de Joinville:

liA Fábrica de Saúde não tem
instalação física em concreto
protendido ou em argamassa armada, o
que impede os miopes de conhecê-la.
Paradoxalmente, a legitimação da
Fábrica de Saúde advém da sua
precariedade. A -Fábrica de Saúde
começa onde os Ciepsjciacs patinam: a
análise custo-beneficio. Nosso projeto
visa à construção de tecnologias
apropriadas para a atenção primária da
saúde, o' que inclui ações desde a
educação na proteção ambiental até a
motivação para o auto-cuidado.
Queremos a simplificação da tecnologia
para a redução dos custos e para a
expansão da cobertura ... Nós, que
trabalhamos sem financiamneto
governamental, sem recursos básicos
para compor prestação de serviços e
pesquisa científica, só' podemos
considerar cinismo e demagogia essas
criticas aos CiepsjCiacs em nome da
estética da pobreza ..." (1991:02)

-,...
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Em 20 de setembro de'1991 é assinada a Lei Municipal

nQ 2553, que ,dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o

exercicio de 1992. As prioridades definidas para a

Secretaria de Saúde são: aquisição de equipamentos e
material permanente, construção e reforma de ambulatórios,

'construção do hospital infantil de Joinville, construção do
hospital psiquiátrico de Joinville, ampliação da rede de
esgotos do bairro Fátima, limpeza e desinfecção das ca i.xas

de água das escolas municipais, construção da escola de
auxiliar de enfermagem, estruturação do programa de saúde do

trabalhador, implantação da comunidade t.er apêut.Lca de

Joinville, participação e gerenciamento do consórcio inter-
municipal de saúde, informatização dos serviços de saúde,
ampliação e mOderniiação dos serviços de comunicação. ~
mantida a rúbrica do Hospital Municipal São José com as
seguintes prioridades: construção e reforma no hospital,
aquisição de equipamentos e material permanente. A Fábrica
de Saúde continua excluida.

Em 06 de novembro de 1991 é feita uma comunicação à

Promotoria de Justiça apontando irregularidades na Lei de
Diretrizes orçamentárias para o exercicio de 1992. São
identificad~s três grandes irregularidades:

"Em primeiro lugar, não consta
da Lei nQ 2553 qualquer referência ao
Fundo Municipal de Saúde. .. Esta
omissão contraria as normas da Lei
Federal nº 8080/90, que orienta no
sentido da execução da gestão
financeira através do Fundo de Saúde.
Por outro lado, mantém-se a exclusão
do Hospital Municipal São José fora do



âmbito do sistema Único de Saúde
SUS .•• É ferido o principio da unidade
das açõe s : e dos serviços públicos de
promoção, proteção -e recuperação da
saúde .... POr fim, são ignoradas as
atribuições do conselho Municipal de
Saúde que contempla a definição de
diretrizes a- serem observadas _na
elaboração do Plano Municipal de Saúde
e o acompanhamento, controle a
avaliação da proposta orçamentária do
fundo Municipal de Saúde ~..- Face 'ao
exposto solicit~mos a-Vossa Excelência
que seja advertido o Poder Executivo
Municipal para o fato· de estarem
ocorrendo tais irregularidades ..•".
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Esta comunicação adquire uma significação política que
a diferencia e a singulariza. Assinam a comunicação, além de
representantes de órgãos e entidades membros do - Conselho
Municipal de Saúde, dez vereadores da oposição e os
presidentes do Partido do Movimento Democrático Brasileiro -
PMDB, Partido da Social Democracia Brasileira PSDB,
Partido Democrático Trabalhista PDT. e Partido dos
Trabalhadores - PT.

o Conselho Municipal de Saúde deixa de ser um espaço
marginal de articulação de forças sociais para se tornar o
eixo de uma mobilização dos aparelhos_ partidários de
oposição ao governo municipal. É a invasão da esfera de
representação tradicional por uma máquina que quer exercer o
seu poder.

A Câmara de Vereadores tem prazo até 30 de novembro
para aprovar o orçamento geral do município para o exercício
do ano seguinte. Apesar de terem assinado a comunicação para



o Promotor de Justiça, os vereadores seguem discutindo e
dividindo os recursos do orçamento de 1992 alheios ao
Conselho Municipal de Saúde.

No dia 13 de novembro o vereador João Fachini fez urna
nota ao presidente da Câmara de Vereadores pa~a alertá-lo a
respeito da comunicação entregue à Promotoria de Justiça da
Co:inarcade Joinville, que aponta irregularidades na Lei de
Diretrizes Orçamentárias para 1992 e que solicita ao Poder
Executivo Hunicipal as devidas correções.

No dia 26 de novembro a Promotora de Justiça Drª
Cristina da Motta Bergler envia urna comunicação ao Prefeito
Municipal, adver-t í ndo as diversasLuiz Gomes, para
irregularidades no sistema único de Saúde SUS em nivel
municipal, principalmente no que se refere ao cumprimento
das normas contidas nas ~eis Federais 8080/90 e 81?2j90.

Após expor. uma extensa argumentação legal sobre as
irregularidades no sistema Único de Saúde - SUS, a Promotora
de justiça sintetiza:

"Estranha-se ainda o fato de que
está sendo definido uma proposição de
diretrizes orçamentárias e de
orçamento de recursos públicos do
Sistema Único de Saúde SUS em
Joinville sem ·que exista um Plano de
Saúde... Face as irregularidades
apontadas no sistema Único de Saúde -
SUS em nivel municipal, requisitamos a
Vossa Excelência esclarecimentos 1 por
escrito e com a máxima urgência, sobre
os fatos na~rados, bem corno sejam
tomadas as devidas providências para a
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urgente correção da ordem juridica e
administrativa do respectivo sistema
Único de saüde - SUS. em Joinville".
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No dia seguinte, 27 de novembro de 1991, é assinada

pelo Prefeito Municipal em exeicicio, Jülio FlalkoSki, ~·Lei

.,

Municipal nQ .2590, que dá nova redação .à Lei Hunicipal nQ

2503, de 22 de março de' 199:., ~ue·crio~ o Conselho Municipal.

de Saúd~~ A Lei:Municipal é sancionada sem vetos.

Apesar da razoável publicidade em torno da comunicação

da Promotoria de Justiça ao Prefeito Municipal e das

irregularidades no sistema Único de Saúde SUS, não são

tomadas quaisquer medidas concretas para corrigir as

ilegalidades nas ·diretrizes orçamentárias e no orçamento

geral para o exercicio de 1992. A própria Câmara de

Vereadores aprova a· Lei Orçamentária I avalizando a ação do

Poder Executivo Iv1unicipal e excluindo de fato o Conselho

Iv1unicipal de Saüde.
. .

Em 06 de dezembro de 1991 a Federação das Associações

de Moradores de Joinville FAHJO publica um edital de

.convocação .para todas as associações de moradores legalmente

constituidas, no sentido de cumprir o disposto na Lei

Hunicipal 2590/91, reunindo-se no auditório do

Secretariado Dioscesano no dia 11 de dezembro para escolher

os seus seis representantes no Conselho Municipal de Saúde.

A forma burocrática com que a direção da FAMJO conduz

as discussões, acrescido da votação de um representante por
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associação de moradores presente, esvaziam o' conteúdo

,pólitico da participação comunitária e a sua necessária
vinculação com a criação dos conselhos locais de saúde. Faz-
se uma confagemburocráticade aparelho~ de representação. A
maioria dos escolhidos sequer sabia as atribuições do

,conselho Municipal de Saúde.

No dia 10 de dezembro é entregue uma outra comunicação
à Promotoria de Justiça da Comarca de Joinville, desta vez
denunciando que o Secretário de Saúde do Murticipio é também
diretor do Sindicato dos Estabelecimentos de Saúde do Estàdo
de Santa catarina e que. o chefe da Divisão de Saúde
Comunitária não trabalha em regime de tempo integral.

Estas denúncias estão baseadas nos artigos 26 e 28 da
Lei Federal nº 8080/90. Os cinco delegados ~e Joinville para
a, IXª Conferência Nacional de Saúde assinam a denúncia. O
Secretário de Saúde do Municipio declara: "Se houver
empecilho legal de estar dirigindo oSUS e o Hospital e
Maternidade Dona Helena ao mesmo tempo, irei acatar a lei e
me_adequar à realidade, abdicando de um dos cargos".

A resposta forma da Prefeitura Municipal de Joinville
sobre estas denúncias' acontece apenas em 15 de abril de
19921 através de oficio assinado pelo próprio Secretário de
Saúde do Municipio: -.

"veja~se que nem o Hospital e
Maternidade Dona Helena 'ou o Sindicato
dos Estabelecimentos de Serviços de



Saúde do Estado de Santa catarina são
entidades ou serv~ços "contratados"·
pelo sistema único de Saúde e nem o
Secretário de Saúde do Hunicipio de
Joinville é 'proprietário,
administrador ou dirigente' daquelas

-_errti.dactes , no sentido atribuído pela
Leq i sLa ção referída, pois, não percebe
remuneração ou participação de
qualquer natureza, estando ausente o
sentido de usufruto de vantagem
econômica que o legislador pretendeu
coibir".
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Os membros de órgãos e de entidades membros do
Conselho Municipal de Saúde .de Joinville convocam urna

reunião para o dia 12 de dezembro no auditório do
Secretariado Dioscesano, para discutir e aprovar diretrizes
orçamentárias para o siste~ Único de Saúde - SUS em 1992 e
para definir o exercício das atr í ou í.çõas ' definidas na Lei .

.'
r-1unicipal.

É aprovado urna pauta de diretrizes orçamentárias que
se orienta pelas deliberações da Conferência Nunicipal· de
Saúde e pelas competências da esfera munici.pal.de governo
definidas na Lei Federal nQ 8080j90.São vinte e sete itens
que operam corno instrumento de articulação de interesses dos
membros do .Conselho Municipal de Saüde.

É definido ainda que se deveria entrar com uma ação
popular contr~ o ·Poder Executivo Municipal em face das
irregularidades e ilegalidades no sistema único. de Saúde· -
SUS, especialmente na sua administração financeira. É feita
uma solici·tação de suspensão das Leis Municipais que se
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referem a gestão do dinheiro püblí.co para o exercício de

1992.

',Um dft6i6 ao Juiz de DIreito da Vara cíve I da Comarca
de Joinville é protocolado em 18 de dezembro de 1992. Em

,função de erros processuais a ação popular não progride ê o
governo municipal segue ignorando solenemente o Conselho,

Municipal de Saúde.

É feita uma moção de lideranças, pOlítico-partidárias,
em solidariedade a ação popular para a correção da ordem
jurídico-administrativa do sistema Único de saúde - SUS em
nível municipal. Assinam o' suplente de vereador Jaime
Duarte, do Partido Comunista Brasileiro - PCB, o vereador'
Luiz Alberto Carvalho, do Partido do Movimento Democrático

Brasileiro PMDB, o dirigente partidário carLos Roberto

Caetano, do Partido dos Trabalhadores PT, o vereadbr

Waldomiro Dordet, do Partido da Soçial Democracia Brasileira
- PSDB, e João Fachini, do Partido Democrático Trabalhista -

PDT.

Entre'tanto, o acont.ec i.ment;o que marca o final do ano
de 1992 é ,a mensagem nQ 133/91 do Prefeito Municipal ã

Câmara de Vereadores, ,que contém o projeto de lei nº 171/91,
, "que autoriza a instituição da Fundação JoinvilleÍlse de Saúde

e dá outras providências.
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A exposição de mo; ivos -que a mensagem. contém procura

argumentar em defesa de uma fundação de direito privado para
gerenciar o sistema Único de Saúde - SUS:

"Há que se' considerar que a
fonte principal dos recursos que irão
suprir ,o sistema repousa na
contribuição: dos empregadores,
incidente sobre a folha de salários" o-
faturamento e o lucro; dos
tra~alhadore~. As principais fontes
são, pois, _ de recursos privados,

'ar'recadados e fiscalizados através de
um Instituto próprio e repassados para
aplicação. Assim, afigura-se que a
entidade mais adequada a receber e
aplicar esses recursos no município, e
em beneficio dos usuarlOS desse
sistema, seria uma fundação instituída
pelo Poder Público. Municipal, mas de
natureza privada, segundo a origem dos,
recursos que irão manter" ..

A mensagem propõe ainda a extinção da estrutura
autárquica do, Hospital Municipal São José, que passaria a
ser um departamento da Fundação Joinvillense de Saúde. E
propõe, além disso, a cessão de todos os imóveis próprios do
município para esta Fundação, '''deixando-separa época mais

- ,

oportuna - quando o sistema municipalizado de saúde estiver
detinido,e consolidado - a transferência dos ditos imóveis à

Fundação". -A mensagem ~ datada de 22 de novembro de 1991.

De acordo com o art. 22 do projeto de lei nQ 171/91 a
Fundação Joinvillense de Saúde tem por objetivo principal o
exercício de ações que visem à redução do risco de doença e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
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De acordo com o art. 32 do projeto de lei n2.171/91 a

estrutura, detalhamento, competência, atribuições e

. .funcionam~nto "da" Fúndaçãoãe que trata esta Lei, serão
definidos em estatuto próprio, aprovado por Decreto, pelo

.chefe do Poder Executivo.

De acordo com o art. 112 do projeto de lei n2 171/91
os recursos financeiros da Fundação serão provenientes dos
convênios que firmar, das rendas dos seus serviços, ou das
receitas oriundas de transferências através do sistema Único

de Saúde SUS - e secundariamente por subvenções que o
município de Joinville vier e conceder e auxílios e
subvenções da Un í.ão , . do Estado ou de quaisquer entidades

públicas ou privadas.

É . muito importante observar que o projeto de lei n2

171/~1 não fai qualquer referência.ao Conselho Municipal de
Saúde, ao Fundo Municipal de Saúde, ao Plano Municipal de
Saúde e de outras diretrizes e normas das Leis Federais nQ

8080/90 e 8142/90.

o parecer da assessoria jurídica nº 49/91 em análise
ao projeto de lei n2 171/91 é de apenas dezoito linhas. A
única restrição·, da assessoria jurídica da Câmara" de
Vereadores é o fato de que o projeto de lei nº 171/91 não
fixa a remuneração dos membros de sua diretoria. As normas
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do' sistema único de Saúde SUS são escandalosamente
ignoradas.

No dia 15 de novembro de 1991 o Secretário da Saúde do
Município publica artigo de opinião po jornal local
defendendo a Fundação Joinvillense de Saúde:

"Fundações são instituições
formadas pela vontade d alguém para um
fim permanente e lícito de benefícios
ou de utilidade pública... Joinville
precisa da Fundação Joinvillense de
Saúde. Ela será o instrumento adequado
para desenvolver amplos trabalhos que
o município está a exigir no campo da
prevenção, da proteção e da
recuperação da saúde. A Fundação que
Joinville precisa, tem que ser ágil ~
flexível, de've:ter aut.onom ia e poder
de decisão. Ela carece de uma
estrutura administrativa própria e de
um plano de carreira, cargos e
salários condizente com a natureza e
as característlcas da área da saúde ...
A Fundação que Joinville precisa para
cuidar da sua saúde não pode ser
pública: ela seria muito limitada na
sua área de ação e seria muito onerosa
para o município. A Fundação pública
tem que ser instituída e mantida pelo
público. Isto é da Lei... Não temos
dúvidas, a entidade mais adequada a
receber e aplicar esses recursos, e
outros .que seguramente lhe serão
destinados pela iniciativa privada do
municíbio, e em benefício dos usuários
d6 sistema de saúde, será uma Fundação
instituída pelo poder público
municipal, mas de natureza privada,
segundo a origem dos recursos que a
irão marrt e.r!' . (1991:02)

, ,
E para mostrar que a participação da iniciativa

privada no .sLst.ema único de Saúde - SUS é um assunto mais
complexo do qUe quaisquer esquemas, a partir de 19 de
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dezembro de 1991 os radiologistas contratados para a
prestação de serviços. interromperam a assistência aos
usuários.

Em função do acordo dos laboratórios de análises
clínicas com a Secretaria de Saúde do.Município para receber.
o pagamento da grestação de serviços para ~ sistema único ·de

, ~ ..

Saúde - SUS· em valores baseados 'na tabela de honorários d~
Associação Médica Brasileira - AMB,' os radiologistas ·também.
exigem melhoria no pagamento da prestação de serviços.

No mesmo dia 15 de novembro é publicado um artigo de
opinião denominado. "Ética da Discussão". O artigo sustenta
que a elaboração das normas de ação coletiva deve garantir a
sua legitimação no próprio processo que as define. A ética
da discussão pressupõe o acordo em expressar as diferentes
perspectivas racionais, em ouvir a consistência dos

argumentos e em aceitar o entendimento em torno do melhor·

proposição:

"Gostaria de me reportar aos
acontecimentos recentes nas políticas
municipais de' saúde.· Eles são a
demonstração concreta da força da
ética da discussão, despi.da de todos
os preconceitos mo~ais e orientada
para o entendimento civilizado,~
enquanto ferramenta capaz de moldar o
cristal e o ferro ... Cabe destacar que
o Conselho Municipal de Saúde.teve.sua
regulamentação aprovada em 3O de
outubro com unanimidade da Câmara de
Vereadores, após negociação das
lideranças partidárias e grupos de
interessados. Esse consenso advém
exatamente da capacidade demonstrada
de propor, de argumentar e de negociar

' .

.,...•'



com ampla base de
po Lft Lca!' . (1991: 02)

sustentação. 222

o pr9jetode lei n2 171/91 que autoriza a instituição
da Fundação Joinvillense de Saúde, em função da criação do
Conselho !1unicipal de Saúde e da regulamentação do Fundo
Municipal de Saúde, é considerado pr í orí.t ãr í,o pelo governo

municipal e passa a tramitar·em regime de urgência na Câmara

de Vereadores.

Em 26 de fevereiro é feita uma sessão da comissão· de
legislação e justiça com o Secretário de Saüde do Municlpio.
Em. 10 de março é feita uma outra sessão com representantes
do Hospital Municipal São José, Associação·dos ServidorEs do

.'
Hospital São José, Soci~dade Joinvillense de Medicina,
Associação Brasileira de Odontologia, Escola de Auxiliar de
Enfermagem, Associação Comercial e Industrial de Joinville.

. .

ESboça,-se uma articulação de interesses conservadores das
velhas estruturas de negociaç~o.

No próprio dia 10 de março de 1992 é feita uma reunião
de' membros do Conselho Municipal dê Saúde I que aprova o
envio de uma mensagem à comissão de legislação e justiça da
Câmara d~ V~readores com uma exposição de motivos sobre as
leis muni6ipais em ~igor e· com a solicitação de que o
plenário do Conselho Municipal de Saúde seja ouvido em sua
apreciação'e em seu parecer sobre o projeto de lei nº
171/91.
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Esta mensagem é protocolada no dia 17 de março de 1992

com a assinatura de dois representantes do governo, três
representantes de prestadores de serviços, cinco

. 'representantes de profissionais de saúde e dezessete

representantes de usuários. São vinte e sete membros do
Conselho Municipal de Saúde, a maioria, que exigem ser
ouvidos sobre o projeto de lêi nQ 171/~1.

No mesmo dia 17 de março os vereadores Luiz Alberto de
Carvalho e Waldomiro Dordet, do Partido da Social Democracia
Brasileira, requerem c credenciamento como participantes das
sessões da comissão de legislação e justiça dos membros do
Conselho Municipal de Saúde, quando fossem tratados os
assuntos referentes a instituição da Fundação Joinvillense
de Saúde.

A comissão de legislação e justiça aprova, o seu
parecer sobre o projeto de lei nº 171/91, o parecer nº
39/92, em 06 de abril, qu~ ê favorável quanto aos aspectos
constitucional, legal e juridico. A comissão em seu parecer
diz' que ouviu as opiniões do Secretário de Saúde do
Municipio e "de representantes de vários segmentos' da
sociedade joinvillense qu~ estão diretamente envolvidos com
o processo de municipalização da saúde". A maioria dos
membros do Conselho Municipal ,de Saúde não foi considerada.

Em 11 de maio de 1992 são sancionadas as Leis
Municipais nQ 2658 e 2659, que autorizam o Executivo
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Municipal a receber, mediante cessão de ; uso,
respectivamente', a Maternidade Darci Vargas e o HoapLt.a L

Regional Hans Dieter Schrnidt..A·Lei Hunicipal nQ 2663, de 18.
de maio, autoriza o Executivo a firmar convênio com' a
Secretaria da Saúde Fundo Estadual de Saúde para a
manutenção da Maternidade Darci Vargas.

Em 11 de maio, mesmo, o Prefeito Municipal assina, o
Decreto n2 6679, que dispõe sobre a responsabilidade de
gerir e administrar os serviços hospitalares dos hospitais
Regionais Hans bieter Schmidt e Haternidade Darci Vargas.
Entre as considerações para a apresentação do Decreto que
"está peridente de aprovação na Câmara de Vereador~s de
Joinville o projeto' criando' a Fundação Joinvillense de
Saúde, que deverá' assumir a responsabilidade da gestão e
administração dC'l'G respectivos hospitais".

o Decreto determina em seu art. 1Q: "Fica atribuído ao
Hospital Municipal ;são José a responsabilidade de gerir e
administrar os serviços hospitalares dos hospitaie Regional
Hans Dieter Schmidt'e Maternidade Darci Vargas até que s~ja
aprovado na Câmara de VerE._,doreso estatuto definitivo da
Fundação Joinvillense de Saúde".

No dia 13 de maio de 1992 o presidente da Câmara de
Vereadores faz .a expedição de ofício aos membros 'do Conselho
Municipal d~ Saúde: "TE?nho a aat í sfação de convidar V.S'i\
para participar de uma reunião dia 15 do corrente, às 18



225
horas,· no plenário da Câmara de Vereadores de Joinv!lle, a
fim de discutir. o projeto de lei que trata da criação da
Fundação Municipal de Saúde. Na expectativa de contar com a
sua elevada presença, colho o ensejo para consignar
protestos de elevada estima e distinta conside~ação".

No dia seguinte, 14 de maio, os representantes de
usuários se reunem no Sindicato dos Trabalhadores
Metalúrgícos de Joinville, e aprovam urna nota à população
joinvillense divulgando sua posição sobre os acontecimentos
recentes na administração do Sistema ú~i60 de ~aúde. A nota
tem cinco pontos.

A nota caracteriza corno abuso de poder e afronta a
autonomia e a sobe·rania do Poder .Legislativo Municipal, no
pior estilo das~~edidas provisórias, o Decreto nQ 6779/92. E
faz urnagrave acusação:

"O governo municipal manipula as
informações referentes a administração
dos serviços. é hospitais públicos no
municipio, ameaçando a população com o
fechamento dos mesmos, que. só pode
acontecer por sua incompetência e
irresponsabilidade".

Efetivamente o governo municipal usa os meios de
comunicação para divulgar que os hospitais públicos
municipalizados estão ameaçados de serem fechados em função
de não terem personalidade. juridica própria e de não ter
sido aprovada na Câmara de Vereadores o projeto de
in~tituição da Fundação Joinvillense de Saúde.
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Todos os dias são veiculados no jornal 10ca:L, nos
programas de rádio de maior audiência e nos noticiários da
televisão que a população de Joinville pode ficar sem
aas sLst ênc í a médico-hospi talar se não for aprovada a

instituição da Fundação. Diz-se que existiriam recursos para
a manutenção dos hospitais municipalizados, mas que os
Des~os não podem usados.

o joz'naL local dá grande dest ~que aos problemas da.
municipalização dos hospitais públicos que eram da
administração estadual. Em 05 de maio divulga a. manchete:
"Hospital em crise, com dinheiro. ~ o "Hans dieter Schmidt,
que possui Cr$ 200 milhões retidos". É aberto espaço para a
palavra do diretor-administrativo do Hosp~tal Regional:

"I.
"É urgente que se defina a

personalidade juridica do Hospital
Regional, porque da "maneira atual está
se inviabilizando o funcionamento. O
ideal seria a aprovação pela Câmara de
Vereadores do projeto que cria a

.Fundação Joinvillense de Saúde... .Se
não for parovada a Fundação, e não se
tornar autarquia, a única
possibilidade para sairmos do impasse
~ a privatização do hospital ... O
Hospital Regional Hans Dieter Schmidt
é o maior mendigo da cidade ..."
(1992:09)

O médico diretor-superintendente do Hospital Regional
também entra" no espaço' público do jornal local para fazer
lobby:



"Estou fazendo um apelo aos meus
companheiros vereadores para que
possamos estudar, ver o projeto que
cria a Fundação Municipal de Saüde, e
assim dirimir qualquer dúvida para o
surgimento da entidade que ê capaz de
viabilizar o funcionamento do Hospital
Regional". (1992: 04)
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Esta fabricação de versões opera como pano de fundo
para legitimação do Decreto do Prefeito Municipal que
estabelece a administração dos hospitais municipalizados
pelo Hospital Municipal São José e, principalmerite, tenta
pressionar os vereadores para a aprovação do projeto de lei
que cria a Fundação Joinvillense de Saúde.' É um jogo de
palavras e de forças.

Na sessão extraordinária da Câmara dos Vereadores de
15 de maio é apresentada uma moção manife~tando total
aprovação ao projeto de lei nQ 171/91, "por eptenderem que a
Fundação Joinvillense de Saúde será o instrumento adequado

para gerenciar e operacionalizar as ações que visem a
,redução dos riscos de doenças e de outros agras, ao acesso

universal e igualitário às ações e serviços de saüde".
Assinam a moção oito representantes do governo, três

representantes de prestadores de serviços privados, um
representante de profissionais de saúde e três
representantes d~ usuãr í.os . São quinze votos de aprovação ,'

No dia 19 de maio de ·1992 vinte e sete representantes
de'órgãos.e entidades membros do Conselho Municipal de Saúde
protocolam uma moção na Câmara de Vereàdores, qUQ após uma



extensa exposição caracterizam uma mútuade motivos,

exclusão entre as Leis Municipais que criam o Conselho

Municipal de Saúde e o Fundo Municipal de. Saúde e o projeto

de lei nº 171/91 que autoriza a instituição da Fundação.

A moção da maioria sintetiza: "l1anifestamos nossa

firme posição em defesa do Fundo e do Conselho de Saúde

criados legalmente e pela rejeição. do projeto de lei que

autoriza a instituição da Fundação)'. Assim a moção da

maioria um representante. do governo, .três repre...-entantes de

prestadores de serviços (a Unimed e as duas instituições de

ensino superior), seis representantes de profissionais de·

saúde e dezessete representantes de usuários.·

o jornal 'local publica no dia 21 de maio uma breve

notícia: "Câmara votará hoje o pr-oj et;o de Fundaçãq". E segue.•
na sua distorção do contexto:

"Enquanto o tema ganha contornoé
dramáticos, e não se percebe solução
rápida I o Hospi tal Regional Hans
Dieter Schmidt atende precariamente os
pacientes. Há onze dias passou a se
subordinar administrativamente ao
Hospital Municipal São José porque o
Regional não existe juridicamente
desde a assinatura do convênio de
municipalização. Faltavam remédios
básicos até anteontem, quando foram
adquiridos através do setor de compras
do Hospital Hunicipal São José".
(1992:09)

A notícia também diz que antes de um não existente

acordo para se votar o tema os representantes do Conselho

228
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Municipal de Saüde queriam a rejeição do projeto de lei. E
enuncia, inclucive, as mudanças que se~iam necessárias para
a aprovação do projeto:

liA maioria das entidades
.integrantes do Conselho Municipal de
Saüde (que a noticia denomina
comissão), representadas pelo médico

.Clóvis Montenegro de Lima, quer o
Fundo Municipal de Saúde e a posse
imediata dos membros da Comissão
Municipal de Saúde como condições para
a aprovação do projeto". ·(1992:09)

o jornal local publica em 23 de maio de 1992
\

a

noticia: "Criação da Fundação é adiada. Polêmica votação -.
Diálogo recomeça a partir da próxima segunda". A noticia diz
que o vereador Altair Carlos Pereira conseguiu o adiamento
da ~otação em função de fatos novos, a partir" de um~
abertura de negociações entre os diferentes interesses.

o texto do jornal local tenta definir o espaço de

discu~são e de negociação:

liA nomeação e posse Irned í.ata dos
membros do Conselho Municipal de
Saúd~, a inclusão da rúbrica do fundo
Municipal de Saúde no orçamento, a
substituição dos integrantes do
conselho deliberativo da Fundação

.pelos do Conselho Municipal de Saüde e
fazer o planejamnto de saúde no
munic5.pio formam os quatro pontos
sobre os quais a prefeitura,
vereadores,lideranças comunitárias
representantes no Conselho e entidades
do setor de saúde vão tentar acerto".
(1992:09)
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A sessão da Câmara de Vereadores teve, segundo o

jornal local, mais de 'oitenta populares que vaiaram e
aplauãiram os vereadores, conforme se manifestavam, e

queriam a rejeição do projeto de lei n2 171/91. O presidente
da Cimissão de Saüde da Câmara de Veread6res passa a
representar o governo municipal nas negociações.

Na edição' de domingo do .j or naI local é publicada a

síntese de um debate realizado na tarde do dia 21, data em
que' deveria ter sido votado o projeto de lei n s 171/91. O

debate publicado em 24 de maio foi feito entre doze
representantes de diversas entidades, .Lnc Lus í ve do governo
municipal e da Câmara'de Vereadores.

O Secretário de Saüde do Município explica a

importância da Fundação Joinvillense de saüde a partir da
necessidade de exercer o comando do sistema único de,Sa~de -
SUS:

"Ela significa o comando ün í.co
dos serviços de saúde em Joinville.
Tais serviços são compostos pelos
hospitais São José, Hans Dieter
Schmiã-t, Maternidade Darci vargas,
dois postos de, assistência mêdica, 37
,ambulatórios e uma unidade sanitária.
No' setor trabalham 2350 funcionários e
há uma verba de 40 a 50 bilhões de
cruzeiros. ~'. A nova situação, resuLt.ou.
num 'conjunto ,de profissionais

'federais, estadu~is e de município,
contratados, ,que se 'configura·como uma
verdadeira babilônia' salarial. ,~
preciso acertar isso. A política, de'
saúde' deve' ser definida por um órgão
que se chama Conseih~ Municipal, d~
Saúde, que deverá aprovar o que
chamamos de Plano Municipal de ~aúde,



,o qual fixa as diretrizes para o
setor. Partindo da premissa de que o
fundo Municipal de Saúde, onde serão
agrupados todos os recursos, e cuja
administração compete ao conselho, o
que nós precisamos é de um instrumento
que .possa executar o Plano. Municipal
àe Saúde. Esse' instrumento é a
Fundação Municipal .de Saúde, entidade
de caráter privado, e com a vantagem
da autonomia, da flexibilidade, da

.agilidade e do poder de decisão".
(1992:27)
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o Secretário de Saúde do Município é contestado pelo

representante do Centro de Defesa dos Direitos Humanos de

Joinville no Conselho Municipal.de Saúde:

"Eu gostaria de dizer que
existem dois princípios referentes à
organização jurídico-aàministrativa do
sistema único de Saúde dos quais não
se pode abrir mão. Um é a existência
do Conselho Municipal de Saúde, como
órgão deliberativo do sistema de saúde
no município. Até o momento os membros
desse Conselho não foram nomeados, o
que constitui uma irregularidade.
Segundo, a Lei Federal determina que o
município tenha um conselho, um fundo
e um plano... O proj eto de Lei, que
cria a Fundação absorve funções que
seriam do Conselho Municipal de Saúde.
O projeto da Fundação não dá conta
daquilo que deve ser gestão pública.
Eu defendo que as normas que devem
reger a administração do sistema de
saúde' devem ser as normas do direi to
público. No momento eu tenho certeza
que a eventual aprovação do projeto

'seria danosa na medida que o órgão que
representa a população, que é o
Conselho Municipal de Sáúde, seria
alijado das decisões .da política
municipal de saúde e da aprovação do
Plano Municipal de Saúde, assim como
da fiscalização do uso do dinheiro
público". (1992:27)
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o Secretário de Saúde do Município afirma que a crise

hospitalar existe por causa da lentidão da Câmara de
Vereadores em aprovar o projeto da Pundação. O vereador
Altair Carlos Pereira, que também ê médico, contesta na
hora:

"Isso não é verdade. O que
entendemos é que se não houver uma
ampla discussão em torno do assunto,
mais problemas aur'q.i rao no futuro ...
Uma possível soluçã.o é devolver a
Maternidade e o Regional ao Estado.
Florianópolis está bat.erido palmas por
ter se livrado desses dois encargos ...
Discordo de que os setores de
representação da comunidade vão
participar na elaboração do estat~to
da fundação. No projeto da Fundação
está escrito que a estruturai
competência, atribuições e
funcionamento do órgão serão definidos
por Decreto, pe16 chefe do Poder
Executivo. Portanto, não teremos
qualquer ingerência na elaboração do
estatuto ...." (1992:27)

A pedido do vereados Altair· Carlos Pereira a

assessoria jurídica da Câmara de Vereadores redige o parecer
n2 14/92, para esclarecimento sobre o projeto de lei que
autoriza a instituição da Fundação Municipal de SaGde:

"Não vemos como poderia o
município administrar um hospital,

·tendo-o como órgão da administração
direta: um departamento ou uma divisão
da Secretar ia de Saúde do Município,
como sugere a primeira pergunta do
vereador ... A Fundação, a nosso ver, é
o tipo de entidade que mais se adapta
à situação em debate ... A Fundação se
afigura como solução para o problema
da administração da assistência
hospitalar ... Como o maior problema a
ser administrado é o que-diz respeito ~
ao pessoal o município se veria .livre



desse encargo. .. Essa posição se
baseia na norma constitucional contida,
no art. 173 de nossa Lei Maior e com
ela concordamos plenamente. Joinville,
29 de maio de 1992".
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As pressões da maioria do Conselho Municipal de Saúde
paralis~m a tramitação do ~rojeto de lei nº 171/91, abrindo
um espaço para 'as discussões e as negociações do
planejamento, da execução e do controle das ações e, dos
serviços do sistema Único de Saúde - SUS em Joinville. É

assim que os vereadores Hercilio Rohrbacher e Altair Carlos
Pereira, com a assessoria técnica de membros do Conselho
Municipal de Saúde, elaboram um substitutivo global. do
pr'oj et;o. de lei nº 171/91.

A partir das disposições da Constituição Federal, das
Leis Federais nQ 8080/90 e 8142/90, da Lei orgânica do
Municipio de Joinville, e das Leis Municipais nº 2297/88 e
2590/91, é f e í t.a uma articulação de principios e de normas,
que é transformado em emenda substitutiva global ao projeto
de lei' nQ' 171/91, que dispõe sobre as condições para as
ações integradas em saúde, a organização e o funcionamento
da Secretaria de Saúde do Municipio.

o vereador Hercilio Rohrbacher, na qualidade de
relator da análise, do projeto de, lei nº' 171/91 na Comissão
de Educação, cu Lt.ur a f Saúde -e Assistência Social da Câmara

de Vereador, elabora um parecer, o parecer' nQ 113/92 de 24
de junho 'de 1992, que enuricia:. "Considerando que não
concordamos quanto ao mérito do projeto em análise, -viemos
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à . consideração do plenário o seguinte

substitutivo global: ..• "

Esta emenda substitutiva global preserva todas as

atribuições do conselho Municipal de Saúde, regulamenta o

uso do Fundo Municipal de Saúde e define a administração

.direta de todos os órgãos de promoção,.' proteção e

recuperação da saúde. Abre-se também a possibilidade para a

administração

terceirização

especifica.

indireta da assistência

de serviços, através

hospitalar

de Lei

e para a

Municipal

Em 24 de junho de 1992 vinte e três r-epr-es errt arrt.e s de

órgãos e entidades membros do' Conselho Municipal de Saúde:

protocolam uma moção na Câmara

emenda substitutiva global

de Vereadores, aprovando a

dos vereadores Hercilio

Rohrbacher e Altair Carlos Pereira~ ~ feita também a

solici tação para que a Câmara de Vereadores" inclua o Fundo

Hunicipal de Saúde no orçamento suplementar do exercicio de

1992.

o projeto de lei nº 171/91. e a emenda substitutiva

global são extremos em um conflito de interesses que não se

resolve. Assim, no dia 26 de junho de 1992 o Prefeito

Municipal assina o Decreto nQ 6813, que introduz mudanças

nas disposições do Decreto nº 6779/92, que regulamentava a

administração da assistência hospitalar. É especialmente
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r e Levant.e a subordinação administrativa dos .hospitais
públicos municipalizados ao Hospital Municipal São José:

"As receitas e despesas do
Hospital Regional Hans Dieter Schmidt
e da Maternidade Darci Vargas. deverão .
integrar, para fini de contabilização,
as receitas e despesas do Hospital
Municipal São José".

A outra face deste conflito de interesses é a batalha
política e jurídica para garantir a efetivação do Conselho
I1unicial de Saúde, que se estabelece a partir da própria
sanção da Lei Municipal nº 250j, de 27 de nove~bro de 1~91,

que o criou. O governo municipal nega-se a aceitar os
profissionais de saúde e 50% de usuários como seus
interlocutores na definição da ·política de saúde.

Em 07 de abril .de 1992 é entregue uma moção ao
Prefeito Hunicipal em audiência pública, assinada por
dezoito representantes de órgãos e entidades membros do
Conselho Municipal de Saúde, para "solicitar respeitosamente
a V.Excia. que nomeie os mesmos para que·possam cumprir as
normas estabelecidas ...: Certos de estarmos contribuindo
para a melhoria da qualidade das ações e dos serviços e para
a: satisfação dos usuários, aguardamos a posse oficial dos
representantes das entidades membros para breve".

Em 08 de maio o Secretário de Saúde do Município
expede. o memorando nQ 382/92 para a assessoria jurídica da
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Prefeitura Municipal, fazendo a solicitação de portaria para
nomear representantes do Conselho Municipal de Saüde:

"Anexo elencamos nornlnata dos
representantes: governo, prestadores
de serviços, profissionais ~e saüde e
usuários, especificando órgãos e
entidades, endereços e nomes dos
respectivos indicados titulares e
suplentes. Observamos, outrossim, que
o Senhor Prefeito definiu, a
principio, que até o dia 18 de maio de
1992 deveríamos estar com a portaria
assinada e publicada".

Em 30 de junho de 1992 é feita uma comunicação a
Promotoria de Justiça da .Comarca de Joinville~ assinada por
dez representantes de órgãos e entidades do· Conselho
Municipal de Saúde, que enuncia "os atos ilegais e abusivos
do Poder Executivo Murücipal de Joinvillena administração
do sistema único de Saúde e solicitar a ação do Ministério
Público para a urgente e efetiva defesa das leis, ~o direito
e da sociedade". É citada especialmente a não nomeação do

Conselho Municipal de Saúde.

A Promotoria de Justiça da Comarca de Joinville
orienta os membros.do Conselho Municipal de Saúda para agir
diante das ações do Poder Executivo Hunicipal. No que se
refere a nomeação do Conselho Municipal de Saúde é
recomendado o uso do mandado de segurança contra o ato do

Prefeito Municipal.-

No dia 13 de julho de 1992 o advogado Francisco Lessa,
em nome do médico Clóvis Ricardo Montenegro de Lima,
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:-epresentante do Centro de Defesa dos Direi tos Humanos de

Toinville, e do operário Valdir Schaeffer, representante do

;indicato dos Trabalhadores nas Indústrias do Material

?lástico de Joinville, membros titulares indicados para o

~onselho - !1unicipal de Saúde, entra na 1il Vara Cível da

:omarca de Joinville para, impetrar mandado de segurança
" ,

iorrt r a ato de omissão do Prefeito Municipal de Joinville,

.u í z Gomes.

o advogado faz a exposição dos fatos, apresentando a

iom í nat.a do memorando ns 382/92 da Secretaria de Saúde 'do,

lunicípio e a Lei Municipal nº 2590/91, acrescentando:

"Vê-se. pois,' Excelência, que
passado um ano de realização da
Conferência Municipal de Saúde, que
elegeu os membros do Conselho
Municipal de Saúde... até o presente
momento do Senhor Prefeito Municipal
não nomeou nem deu posse aos mesmosf

em flagrante ato omisso il'egal, uma
vez que não obedece ao mandamento das
Leis Federais nQ 8080/90 e 8142/90 ...
A Digna Autoridade Coatora,
infelizmente, não fez sua parte! Não
os nomeando, omite-se ilegalmente ,
omissão esta que acarreta ilegalidades
corolárias, como trataremos a seguir,
sempre em prejuízo da coletividade,
preocupação primeira dos
impetrantes. .. Em síntese, e até por
estima à brevidade, após tantos
cuidados administrati vos, para que
seja estancada a temporada de
irregularidades no setor de saúde
desta cidade de Joinville, e para que
se restaure o equilíbrio jurídico com
a obediência das Leis, é de ser
concedido o presente mandamis, pois
outro recurso não tem os impetrantes,
a não ser a força do JUdiciário, único
Poder que neste momento ,.pode coibir
abu~os, estabelecer o cump~i~erito
legal, no intuito de destacar o bem



comum, neste caso a
comunidade de Joinville".
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Por fim! o advogado Franc:.i.scoLessa solicita que no
prazo de 48 horas faça publicar portaria 'de nomeação e posse
dos membros do Conselho Municipal de Sa6de corno medida
liminar a ser confirmada na sentença de mérito. Requer ainda
o beneficio da Justiça gratuita, uma vez que o exercicio de
funções junto ao Conselho Municipal de Saüde não são
renumeradas.

No dia 13 de julho o Juiz de Direito da 1ª Vara Civel,
Dr. Newton 'rrisotto, denega a liminar postulada" que _não
inviabilizará, em suas palavras, o 'direito substantivo
invocado, caso venha a ser reconhecido ao final. E determina
também que seja notificado o impetrado, o Prefeito
Municipal, para que em dez dias preste as .i.nf or.,..maçõesque..
entender necessárias.

No dia 16 de julho os membros do Conselho Municipal de
Saúde se reunem e assinam uma moção: "Maioria quer nomeação
e posse imediata!" O texto é direto: "Os representantes dos
órgãos e entidades membros do Conselho Municipal de Saüde,
criado pela Lei Municipal n2 2590/91, Vem por meio desta
moção manifestar-se pela nomeação e posse imediata do
Conselho Municipal de Saüde de Joinville. A participação
comunitária é uma diretriz da Constituição Federal (art.
198) e está regulamentada na Lei Federal nQ 8142/90. Estamos
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favoráveis ao cumprimento das Leis e na defesa da Ordem

Social".

Assinam a moção: Escola Auxiliar de enfermagem,
Furj/Univille, ACE, UNIMED - cooperativa de trabalho médico,
Sociedade Joinvillense de Medicina, Associação Brasileira de
Enfermagem, Nücleo de Nutricionistas, "Associação
Joinvillense Farmacêuticos e Bioquimicos; Associação de
Assistentes sociais, sindicato dos Empregados em

Estabelecimentos de Saúde; Sindicato dos Trabalhadores

Metalúrgicos, Associação de Aposentados e. P~nsionistas,
Pastoral da Saúde, Centro de Defesa Direitos Humanos,
Profis, .APREMA, UJES,' FAMJO - Federação das Associações de
Horadore~ f Sindicato dos Empregados Rádio e TV, Sindicato
dos Trabalhadores Rurais, Sindicato dos Trabalhadores
Indústria de Material Plástico, Sindicato dos Trabalhadores
Oficinas Mecânicas, seis repreaent.arrt es de associações de

moradores. "

Em 14 de agosto de 1992, durante a IXj;I,Conferência
Nacional de Saúde em Brasilia, quarenta dos quarenta e seis
delegados de Santa Catarina assinam moção dirigida ao Juizo
de Direito da Comarca de Joinville, exigindo a nomeação e
~osse imediata do Conselho Municipal d~ Saúde.

Em 21 de agosto o Promotor de Justiça, Dr. vilmar José
Loef, pronuncia-se sobre o mandado de segurança nQ 2235/92

cont.rao ato de omissão do Prefeito 1-1unicial: \ ..
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"Trata-se de mandado de
segurança impetrado para obter a
publicação de portaria de nomeação dos
membros do Conselho Municipal de
Saúde f criado pela Lei Municipal nQ

2590... Havendo, como afirmam os
impetrantes, irregularidades no setor
de saúde desta cidade, e no intuito de
destacar o bem comum da comunidade de
Joinville, entendemos que de acordo
com o art. 112da Lei nQ 1553/51, basta
que ha ] a justo receio de que venha a
se efetivar a violação do direito,
para que se invoque o remédio do
mandado de segurança... A inércia da
administração, retardando ato ou fato
que deva praticar, é abuso de poder
que enseja correção judicial e
indenização pelo ato prejudicado ... Os
impetrantes comprovaram com clareza: o
legítimo interesse da coletividade e a
legitimidade ativa... Ante o expo st.o,:
opinamos pela concessão do direito".

A sentença do Juiz de Direito da 19 Vara Cível da
Comarca de Joinville é'assinada em 11 de setembro: "Em vista
do exposto, defiro a segurança. Concedo ao ilustre impetrado
prazo de dez dias para que promovaa~ nomeação dos

impetrantes e demais pessoas indicadas pelas suas

'respectivas representadas, para comporem o Conselho

Municipal de Saúde". É relevante mencionar que o Juiz afirma
que não procedem as preliminares levantadas pela assessoria
jurídica da Prefeitura Munlciopal e que, no tocante ao
mérito, também assiste razão aos impetrantes.

Em 24 de setembro os assessores jurídicos da

Prefei~ura Municipal, Evi Alexandre Varela e Marcia da Silva
Petry, entram com apelação da sentençp.do Juiz.de.D~re~t9 da·
11&Vara Cível ao Tribunal de Justiça: "A respeitável decisão
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ora sob recurso, data venia ao seu ilustre prolator,

afastou-se do direito 'aplicável à espécie, devendo,

portanto, ser reformada, para que se declare a improcedência
do pedido dos impetrantes".

A assessoria juridica da Prefei"cura Municipal

argumenta várias preliminares: a ilegitimidade dos

impetrantes para propor o mandamus, a decadência do pra~o de
120 a partir de 27 de novembro de 1991 para valer-se' do
mandado de segurança, a ausência do interesse legitimo dos
impetrantes para porpor a ação, a ausêricia 'de direito

liquido e certo.

No que se refere' ao mérito a assessoria' juridica da
Prefeitura Municipal assume que a omissão está direta e
indissociavelmente inserida em um só problema, que se
poderia, denominar municipalização dos serviços de saúde': liA

nova constituição Federal, seguida pela Estadual e, por
último ... pela Lei Orgânica do Municipio, trouxeram às
administrações' em todos os niveis situações de grande
complexidade, que somente pouco a pouco vão se superando. As
administrações que, sem maior cuidado, criaram situações
juridicas definidas em algumas questões municipais, já estão
arrepe~didas ,pelos ~aleficios e confusões:que provq~aramll.

v

Por fim, a assessoria,juridica da Prefeitura Municipal
expõe a indisposição para o diá~ogo ~ a negociação:



"Ademais, ê fácil per6eber-se
que, se intempestivamente nomeado o
Conselho Municipal de Saúde, este
passaria a exercer atribuições que
incluem: formulàr a estratégia, o
controle a execuçao da política
municipal de saúde; definir as
diretrizes a serem observadas na
elaboração do Pl~no Municipal de
Saúde; definir critérios de padrões e
parâmetros assistenciais. Dessas

.funções decorre o encargo de definir
as atribuições de pes~oal,
qualificação requerida e
quantificação, para que as
necessidades detectadas. possam ser
satisfeitas... Tais considerações
demonstram que não poderão ser
cumpridas com eficiência as
competências do. Conselho Municipal de
Saúde enquanto os organismos de
prestação de serviç6s não tiverem stia
estrutura e regime jurídico definidos
pela Câmara Municipal para atender a
Constituição Federal ... Não se poderá,
coerentemente,' via Poder Judiciário,

.fixar prazo para que o Poder Executivo
nomeie dito conselho. Não há direito
liquido e certo que ampare a pretensão
dos impetrantes ... Face o exposto,
pede o Recorrente haja por bem esse
Egrégio Tribunal, reformar a setença
ora recorrida, declarando a
improcedência do pedido dos
impetrantes". .
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"

Em 25 de setembro a mesma assessoria juridica da
Prefeitura Municipal. muda a sua estratégia em função da
greve dos servidores públicos municipais de Joinville a
~a.rtirde 10 de dezembro"

"O requerente adotou todos os
procedimentos. voltados a conduzir a
normalidade os seus serviços.
Lamentavelmente foram baldados os
esforços dispendidos, pois at.é agora
esta data o movimento grevista
continua e as Secretarias não poderão
ainda reiniciar suas atividades, com o
que tornou-se impossive-l coLher as ~
informações necessárias para com~ietar



a nominata dos membros que comporão o
Conselho Municipal de Saúde. Face o
exposto, pede o Requerente que
determine a V.Exa. que a sentença no
que concerne a nomeação dos membros do
conselho Municipal de Saúde possa ser
cumprida no prazo de dez dias contados
do término do movimento paredista".
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o Juiz de Direito da 1~ Vara Cível da Comarca de
Joinville despacha uma linha no próprio req~erimerito- da
Prefeitura Municipal: "Defiro o pedido, nos termos
solicitados". Os membros do Conselho -Municipal de Saúde
contestam o requerimento do Prefeito Municipal e se r.eunem
no dia 30 para discutir as diretrizes' orçamentárias e o
orçamento -do sistema Único de Saúde - SUS para o e~ercício
de 1993 no auditório do sindicato dos Trabalhadores
Met~lÚ.rgicos.

No dia 05 de outubro de 1992 o advogado Francisco
Lessa -entra com agravo de instrumento a partir, do

,requerimento da Prefeitura Hunicipal 'deferido pelo Juiz de
Direito. O advogado adverte:

"Em que pese o costumeiro zelo e
equilíbrio do Ilustre Magistrado, no
caso vertente laborou em equívoco, uma
vez que a ocorrência da greve não
poderia obstar o cumprimento de
decisão judicial, soberana em todos os
seus termos, e mesmo porque provaremos
por aqui que, tinha sí.m , como tem, a
DD. Autoridade Coatora, condições par~J
o cumprimento da referida, sentença de

'primeiro Grau."

O advogado. esclarece que-na edição' de 25 de' setembro
do jornal local, o mesmo dia em que requereu novo pra~o para



244
nomeação dos membros do Conselho Municipal de Saúde, foi

rot.í.c i ado que "O Prefeito Luiz Gomes informou que a

~efeitura voltou a funcionar depois .de 14 dias de

iar-a l í sação , e que está gradativamente colocando em dia os

;erviços parados. Através de decretos e portarias, Lula está

íando continuidade à parte administrativa". E também· foi

mblicado um informe publicitário· sob o título

'Esclarecimentos sobre· a greve dos Servidores Municipais",

mde reproduz a determinação judicial no sentido de que

lualquer manifestação dos trabalhadores ocorres::. ~ sempre a

nais de 200 metros dos locais de trabalho. E, finalmente,

cita decreto e portarias e decretos assinados peio Prefeito

Municipal publicados no jornal local em 24., 26 e 29 de

O advogado apela a autoridade do Poder Judiciário
'"

reaf irme a sentença com prazo para a -nomeação do' Conselho

Municipal de Saúde:

"Vê-se com clareza lapidar que
as alegações do Senhor Prefeito
Municipal de Joinville, lançadas na
petição de adiamento de cumprimento da
determinação judicial, deferida por
este MMQ Juízo, vêm eivadas de
incrível falácia, ou mente à população
quanto aos resultados da greve,
forçando a volta ao trabalho dos
servidores públicos, sem a negociação
das reivindicações, comportamento que,
em qualquer caso, merece a dura
censura- do Poder Judiciário, bastião
d~ análise.e resolução dos desmandos,
muito mais quando sua origem é a
Autoridade coatora, investida de
mandato· popular. .. O Senhor Prefeito
Municipal tem assessoria para requerer
judicialmente, para fazer publicar



extensa peroração acerca do mov i.merrt.o
~revista, mas n50 para datilografar
uma portar ia de nome.ação dos membros
do Conselho Municipal de Saúde. A
Autoridade Judiciária não poderá
manter o despaoho , porque' ~evestido
de mentira!, o que não se aceita de
qualquer cidadão, menos ainda do chefe
do Executivo Municip~l ...:
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.No mesmo dia 05 de outubro de 1992 o :médico Clóvis
..

Ricardo Montenegro de Lima e o operário Valdir Schaefer,

membros titulares do Conselho Municipal de Saúde, com

fundamento no art. 29, VIII, da constituição Federal e

especialmente nos artigos 70 e 71 da Lei orgânica do

Hunicípio, oferecem à Câmara de Vereadores denúncia .por.

crimes de responsabilidade contra o Prefeito Municipal de
JoinvilTe, Luiz Gomes. A denúncia quer a decretação da-perda
do cargo' e a inabilitação temporal para o exercício de'

função pública.

A denúncia em seu preâmbulo afirma que os denominados
"

crimes dE responsabilidade nao se definem como mera

transgressão de normas legais, mas antes de tudo significam
traição ao povo,' este que escolheu pelo sufrágio universal
os seus .representantes I no caso o Prefeito Municipal de
~oinville. E sustenta que a ausênciia de cuidado e a omissão
do administrador público, no caso concreto, não escandaliza
apenas o corpo administrativo do município, mas o próprio
município, uma vez que a confiança é o mais importante
elemento de ligação entre o povo e seus eleitos, e sem ela o
perigo do turbilhão das relações será, ou é sempre uma

.constante.
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A denúncia exige que o rigor de pedra deve nortear a
investigação, o estudo e a aplicação da sanção mais dura,
vez que não se ·trata aqui de interesses pessoais pequenos,
mas antes de tudo o esforço em "esculpir a ética politica e a
moral pública enquanto valores universais e imprescindiv~is
no trato das coisas da coletividade. "

A denúncia contra o Prefeito Municipal refere-se
principalmente o mau uso do dinheiro público no sistema
Único de Saúde - SUS:

"A omissão, que no caso se
transforma em brutal abuso de poder,
exclui a comunidade das decisões que
lhe dizem resp~ito na área de
fundamental importância saúde em
flagrante violação legal, em relação
as Leis Federais e do próprio âmbito
do Munici~io. Houve-se, portanto, o
Prefeito Municipal de Joinville, com
grave omissão, permitindo tácita ou
expressamente infração à Lei Federal e
Municipal f de ordem pública, .de vez
que sanciona Lei de Diretrizes
Orçamentárias contrárias à norma
legal, e impedindo a participação da
comunidade na elaboraçãO da politica
de saúde, o que fere de morte os
prece itos contidos nas Leis Federais
nQ 8080/90 e 8142/90 e Leis Municipais
nQ 2590/9111•

Urna nota a comunidade dos dois ·denunciantes contra o
Prefeito Municipal tenta esclarecer:

"Queremos que o
Municipal, Luiz gomes,
publicamente sobre o uso do
público do sistema único de
slis,sem o entendimento com o

Prefeito
responda
dinheiro
Saúde
Conselho



Municipal de Saüde e sem ter um Plano
Municipal de Saúde para Joinville. O.
pais não aceita mais a impunidade na
administração' pública e a falta de
ética na política".
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o jornal "Diário Catarinense"publica em 09 de outubro
a matéiia: "Aceita denúnci~ contra o Prefeito Luiz Gomes". O
texto diz: "A Câmara de'Vereadores aceitou ontem ã noite a
denúncia de crime de responsabilidade contra o Prefeito Luiz
Gomes. O documento será analisado na Comissão de Legiilação
e Justiça ... A decisão do Legislativo pode resultar no
afastamento do prefeito, acusado de omissão, abuso de poder
e administração ilegal do recurso do SUS.;."

.O jornal local publica no dia 10 de outubro sob o
titulo: "Conselho pede impeachment". O texto diz de modo
brando: "O prefeito Luiz Gomes ficou surpreso Çl.0 tomar
conhecimento da denúncia e pedido de impeachment feita
contra ele por membros do Conselho .Municipal de Saúde ...
Lula diz desconhecer o teor da denúncia e aguarda que a
comunicação chegue até ele. O prefeito explica que o
Conselho Municipal de Saúde não tem prazo para Sua
implantação: "Os sistemas únicos de saúde são implantados
gradativamente. Acreditamos que a partir. do ano que vem,
este trabalho será mais eficaz.~."

No di~ 09 d~ outubro é "publi6ada a p6rtaria n2080/92,

assinada pelo prefeito Luiz Gomes era .07 de outiubr-o.de 1992".

que" nomeia -os membros para integrar o Conselho Municipal de
Saúde. São nomeadas para integrar o Conselho .as pessoas
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indicadas pelos órgãos e entidades. 6 mandato dos membros do
Conselho será de dois anos, a contar desta data. No caso de
substituição de membros do Conselho, o substituto
complementará o mandato do substituido.

No mesmo dia 09 de outubro· diversos mémbros do
Conselho Municipal de Saüde se reunem no auditório do
sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos para abrir a
discussão do Plano Municipal de Saúde e definir as
diretrizes orçamentárias do sistema Único de <aüde SUS
para o exercício de 1993.

Os membros do Conselho Municip~l de Saúde decidem
convocar uma sessão extraordinária, a partir de edital

,
assinado por mais de um terço dos membros titulares e
publicado no jornal local do dia 10 de outubro. Dezessete
conselheiros assinam o edital, que convoca a sessão para o
dia 14 de outubro.

No dia 14 a sessão não obtém. quórum, apesar de poder
ser legalmente realizada em função da portaria nº 080/92. Os
·conselheirosdecidem convocar outra sessão extraordinária·
para ocorrer nos dias 19 e 21 de· novembro com a .seguinte
ordem do dia: 1 ~ Discussão do projeto de Plano Municipal de
Saúde apresentado pela Sociedade Joivillense de Medicina; 2
- Aprovação das diretrizes orçamentárias do sistema Único de
Saúde - SUS para 1993. vinte e três conselheiros assinam
este edital.



No dia a Secretariade outubro de Saúde15

Municipio expede oficios para os membros do Conselho
Municipal de Saúde, convidando-os para a posse pelo Prefeito
Luiz Gomes no dia 26 de outubro, no auditório 'da Unimed. ::>

oficio se 'refere a Lei Municipal nº 2590/91 e a portaria nQ

0.80/92.

Na reunião dos membros do Conselho Municipal de Saúde
em 21 de outubro resolvem, convocar sessão extraordinâria do
Conselho exatamente p~ra o mesmo dia, hora~ local 'para os

'quais os membros haviam convidados pelatodos sido
~ecretaria de Saüde do Munici~io. Os vinte e quatro
conseiheiros presentes' querem obrigar a realização de uma
sessão oficial que discuta o Plano Municipal de Saúde e as
diretrizes orçamentárias do sistema Único de Saúde - SUS
para o ~xercicio de 1993.

No dia 13 de outubro de 1993 o representante do Centro
de Defesa dos, Direitos Humanos de Joinville no Conselho
Municipal protocola um of.Lc i.o ao presidente da Câmara de

,Vereadores, Pereira, onde comunicaDurival Lopes
irregularidades na Lei' de Diretrizes' Orçamentârias para o
~xerc~cio d~ 199j e na,mensagem nQ 106/92 ,do Poder ~xecutivo
com a proposição d~ Orçamento Geral do.Municipio..' .

'"Este oficio recorda que o Conselho Municipal de Saúde
não participou da elaboração das diretrizes orçamentárias e
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do .. :.

as
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aponta que os recursos financeiros desti.nados a Secretaria
de Saúde do Municipio e ao Hospital São José devem ser
acrescidos aos do Fundo Municipal de Saúde.

A Lei Municipal n2 2723, de 19 de outubro de 1992,

dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exerciclo de
1993. As diretrizes da Secretaria· de Saúde são: 1.

Instituição do Fundo Municipal de Saúde; 2. Aquisi.ção de
equipamentos ~ material permanente; 3. Construção, ampliação
e reforma dos ambulatórios; 4. Limneza e desinfecção de
caixas de água nas escolas municipais; 5. Construção do
Hospital Infantil. de Joinville. A::; diretrizes do Hospital·
Municipal São José são definidas em separado: 1. Aquisição
de materiais e equipamentos para o hospital.

A Lei Municipal nQ 2590/91 estabelece que ...0 plano de••

aplicação de recursos deve ser aprovado pelo Conselho
Municipal de Saúde, em acordo com o Plano Municipal de
Saúde. A principal iniciativa de elaboração de projeto de
Plano Municipal de Saúde para Joinville parte da Sociedade
Joinvilliense de Medicina, que convida um grupo de

profissionais para preparar o documento.

A Sociedade Joinvillense de Medicina publica um
projeto de Plano Municipal de Saúde de Joinville a ser
apresentado para compromisso dos candidatos à Prefeito
Municipal e para a aprovação do Conselho Municipal de Saúde
em agosto de 1992. O Plano de Saúde para 1992 apresentado
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pela Secretaria de Saüde de Municipiopara a Secre~aria do.
Estado de Saüda não foi ~ceito por não ter sido apreciado e
aprovado pelo .Conselho Municipal de Saüde.

No dia 16 de setembro a Sociedade Joinvillense de
Medicina publica um convite püblico no jornal local:

liA SJM em sua posição
apartidária vem a püblico convidar o
Senhor Prefeito de Joinville, os
senhores vereadores, os senhores
membros do Conselho Hunicipal de Saüde
de Joinville, os senhor:s políticos
atuais candidatos à prefeitura e aos
cargos de vereadores em Joinville,
profissionais médicos e paramédicos,
autoridades locais a área da saúde r-
para apresentação e· debate do projeto
de Plano de Saüde de Joinville a

.realizar-se no dia 17 de setembro de
1992 ... Este projeto foi elaborado por
uma comissão de profissionais
relacionados pela . Sociedade
Joinvillense de Medicina e abrange
todos os atuais aspectos, deficiências
e necessidades, porém sua criação,
estudo, discussões e realização se
basearam na busca dás reais soluções a
se encontrar, para. uma melhor
qualidade de vida e saüde da·'
comunidade de Joinville".

o projeto de Plano Municipal de Saüde apres~ntado pela
Sociedade Joinvillense de Medicina faz um balanço do
processo de municipalização:

"Em Joinville o processo de
municipalização está paralisado pela
falta de vontade política do poder
executivo municipal que, apesar de
contar com os instrumentos legais para
tanto, não dialoga com o Conselho de
Saúde, não usa o Fundo de Saúde, não
elabora o Plano de Carreira e Salários
e não apresenta relatórios de gestão



do SUS para a sociedade. O
desenvolvimento do SUS exige, antes de'
mais nada, o acordo e a obediência às
Leis ..."
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'"No seu boletim de outubro a Sociedade Joinvillense de
Medicina esclarece aos seus associados sobre o Plano de
Saúde:

"Infelizmente não foi possivel
realizar assembléia com a categoria
para discussão com respeito ao plano
de saúde. A premência das ,eleições de
03 de outubro e a necessidade de
afirmação da responsabilidade da SJ11
no contexto de saúde para compromisso
prévio dos candidatos ao Executivo :de
nossa cidade, fez com que o grupo de
trabalho se responsabilizasse pelo
projeto e o apresentasse em 17 de
setembro. Os membros do Conselho
Municipal de Saúde, os demais
presentes, colegas médicos, o
candidato Luiz Henrique da Silveira e
representantes de candidatos
presentes,' mostraram-se convencidos,
após debate, da seriedade e do
conteúdo do programa. Marcaremos agora
uma apresentação com a classe médica" .

.'

É necessário dizer que o projeto de Plano MuniciaI de
Saúde é articulado com outra iniciativa da'corporação médica
por espaços de exercício de poder. A partir de 01 de julho a
Sociedade Joinvillense de Medicina passa a subsidiar a
campanha eleitoral de cinco candidatos médicos a vereador.

Estes cinco candidatos foram escolhidos em prévias
realizadas entre os médicos para escolher entre onze
candidatos ~or diversos partidos:



liA Sociedade Joinvillense de
Medicina vem realizando algumas
reuniões com lideranças f vereadores e'
candidatos a vereadores médicos,
tentando viabilizar formas de chamar o
médico a participar do processo
politico eleitoral que se aproxima.
Temos percebido e os jornais·noticiado
que vários segmentos da sociedade vêm
realizando processo seletivo e' apoio
maciço aos seus candidatos de
categoria, vide segurança pública,
política militar, empresários,
assembléias de deus, gays, negros,
etc ... Cabe lemhrar ~o coleg~ que
enquanto acomodados e sem participação
efetiva, estaremos sempre
marginalizados das decisões que se
referem à nossa categoria, com cargos
ligados à área de saúde sendo ocupac~s
por outros' profissionais, projetos
elaborados ·sem nossa opinião,
fundações criadas, autarquias
desaparecidas e tantas outras atitudes
onde o médico efetivamente só pode

.tomar parte para reclamar, depois de
instituído o processo. Lembramos

'também ao colega que a SJM está extra~
partidária no processo" querendo
apenas que médicos possam trilhar o
caminho político caminhando ao lado da
classe ..."
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o resultado dessa mobilização da corporação médica é
que são eleitos três vereadores médicos: um pelo Partido
Liberal - PL, aliás, o vereador mais votado do estado de
Santa Catarina, um 'pelo Partido Democrático Social - PDS, e
um' pelo Partido da Social Democrácia Brasileira - PSDB. Os
candidatos do Partido da Frente Liberal - PFL e do Partido
do Mo~imento bemocrático Brasileiro PMDB não foram
eleitos. Os demais seis candidatos médicos não apoiados
formalmente pela SJM tiveram votações pouco expressivas.
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Esta ' participação no .processo de escolha da

representação política e os espaços conquistados expressam a
amplitude da política de saúde no mun í.c í.p i.o de Joinville.
São intensos conflitos de interesses econômicos no setor de
serviços que mais se desenvolveu em uma cidade industrial.

No dia 19. de outubro o representante. do Centro de
."Defesa dos Direitos "Humanos de .Joinvil"le no. Conselho

Hunicipal de Saúde, entrega cópia do Plano Municipal de
Saúde apresentado pela Sociedade Joinvillense de Medicina ã

Câmara de Vereadores, para ser 'anexada à denún~ia p6r crime
de responsabilidade contra o Prefeito Municipal,· Luiz Gomes.
o representante" destaca que o projeto foi aprovado pela
maioria do Conselho Municipal de Saúde como documento base
para a elaboração do Plano Municipal de Saúde.

Na sessão do Conselho Municipa"lde Saúde em 26 de
outubro, após a posse pelo Prefeito Municipal, a maioria dos
membros presentes exige que se discutam o Plano de Saúde e
as diretrizes orçamentárias. É definido que o ·Secretário de
Saúde do Município deveria enviar mensagem à Câmara d~
Vereadores para que o Conselho fosse ouvido nas diretrizes
orçamentárias e no orçamento do sistema Único de Saúde - SUS
para o exercício de 1993. O ofício ê protocolado na Câmara
de Vereadores em 29 de outubro de 1992.

Em 31 de outubro é publicado no jornal local urna
mensagem do conselho Hunicipal de Saúde "à .Câmara-·de·
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Vereadores .que afirma: "O conselho Hunicipal de Saúde não
aprovou resolução sobre diretrizes orçamentárias e os
recursos financeiros do SUS estão dispersos em três rúbricas
no orçamento geral pr-opost,o pelo Poder Executivo? , vinte e
seis membros do Conselho assinam esta mensagem .

.São realizadas, então, por decisão dos seus membros,
várias sessões extraordinárias do· Conselho Municipal. de
Saúde, até que em 18 de novembro de 1992 é aprovad~
resolução sobre as diretrizes orçament~rias; a administração
financeira no Fundo Municipal ~e Saúde e a especificação de
despesas para o exercicio de 1993. Esta resoluçã6 ê

protocolada na Câmara de Vereadoras em 19 de novembro.

As resoluções sobre a execução orçamentária são:
aprovação prévia dos .planos de aplicação de recursos pelo
Conselho Municipal de Saúde, apresentar planilhas de custos
de todos os serviços próprios e contratados, regularizar a
participação complementar da iniciativa privada, enquadrar o

.pessoal em Plano de Carreira. É feita -uma especificação de
diretrizes orçamentárias em operacionalização, em saneamento
básico é vigilância sanitária, em serviços de programas
básicos de saúde, em serviços diagnósticos e terapêuticos,
em assistência hospitalar, assim como das despesas dos 98

bil~ões de cruzeiros estimados para 1993.

A mensagem n2 106/92 do Poder Executivo à Câmara de
Vereadores com a proposição de orçamento geral do municipio
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rúbricas: Secretaria de Saúde do Município, Hospital

,Municipal São Jos& e Fundo Hunicipal àe Saúde. Após

negociação dos representantes do Conselho Municipal de Saúde

com os líderes partidários na Câmara de Vereaaores ê

def inida a administração f inanceira do SUS no fundo

Municipal. de Saúde. ,A Lei Municipal aprovada' em 26 de

novembro na Câmara de Vereadores homologá este acordo. O

orçamento geral do município estima despesas totais de 329

bilhões.

Em 24 de novembro de 1992 ê sancionada a Lei Municipal

. ns .2752, que r ef o.rmu.iLa o Fundo Municipal de Saúde, que

def ine que o mesmo será subordinado d í r-et.ameritie ao

'Secretário de Saúde do Município. Esta Lei tem conteúdo

bastante semelhante ao Decreto nº 6623/91.

Em 16 de dezembro é assinado o Decreto nº 6947, que

aprova o orçamento que estima a receita e fixa a despesa do

. Fundo Municipal de Saúde, em conformidade com o estabelecido

na Lei Municipal nº 2761, de 15 de dezembro de 1992. O

orçamento do fundo Municípal de ,Saúde estima a receita e

fixa a despesa em 92· bilhões de cruzeiros no exerc.icio de

,1993.

As .receitas de serviços hospitalares ê de 58,5 bilhões

de cruzeiros e as transferências do município são. de 22,4

bilhões de cxuae Lr os . ~s despesas-· com a manut.enção e
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assistência médico sanitária são de 33,6' bi.Lhõe s, com o
funcionamento e manutenção do 'Hospital' Municipal São José
são de 43,1 bilhões, com o funcionamento e manutenção do
Hospital Regional Hans Dieter Schmidt são de 13,2 bilhões e
com o,funcionamento e manutenção da Maternidade Darci Vargas
são de 2,4 bilhões de cruzeiros. '

o Conselho Municipal de Saúde de Joinville durante as
suas sessões extraprdináriasr a partir.de sua posse em 26 de
outubro,. aprova também O' seu regimento interno.'.É . curioso
notar que várias sessões' extraordinárias do Conselho
Municipal de Saúde não são realizadas p~r falta de quorum de
maior ia de seus membros presentes" ..

o regimento interno do Conselho reprodUz todas as
atribuições definidas ria Lei Municipal nQ 2590/91/ com um
p~rágrafo único que diz: "Paraatender os objetivos do
'Cónselho Municipal de Saúde serão levadas em consideração as
prioridade~ estabelecidas. nos conselhos locais de saúde
exí.stentes ou' a serem organizadas pelas comunidades dos
bairros e distritos do municlpio". A disposição da Lei

'Orgânica do Municlpio exclulda na Lei Municipal nQ 2590/91 é

recuperada no regimento interno~

~..'

É.' definida também uma me~a ~iretora do Conselho
,Municipal .,de Saúde no' regimento .interno, .composta pela
.presidência do Secretário de sadcte do Municlpio, .e.·por um
v í ce.-pr-es Lderit;e e um secretário geral aprovados. pelo
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pessoal da Secretaria de' Saúde do Município. O regimento

interno é a resolução nQ 09 do Conselho Municipal de Saúde.

,O" processo de organização do Conselho' Municipal de

Saúde de Joinville er de certa forma, o processo de

construção do sistema Único de Saúde sus é fortemente

marcado pela realização das eleições municipais em dois

turnos: 03 de outubro e 15 de novembro. Alguns problemas na

'política municipal de saúde adquirem contornos de 'posição

partidária, a começar pela' própria nomeação e posse do

Conselho Municipal de Saúde . .o próprio. Secretário de Saúde

do Munic'ípio é candidato a vice-prefeito em uma das várias

chapas.

Cabe citar as posições na política de saúde dos

candidatos do 'segundo turno. De um lado o deputado federal

Luiz Henrique da Silveira, do Partido do Movimento

Democrático Brasileiro -, PMDB, e, do outro o deputado

estadual wittich Freitag, do Partido da Frente Liberal

PFL. Ambos são ex-prefeitos municipais.

'Luiz . Henrique propõe 'sobre "saúde": "Construir

ho sp i t.a í.s infantii 'e "psiquiátrico. .: Fazer entrar 'em
~/

funcionamento o sí.st.ema Único' de' Saúre - SUS e elaborar 9

'Plano Municipal de Saúde com ,a 'participação do Conselho

.Municipal". wittich Freitag propõe: :"Ampliar a construção de,

ambulatórios' médicos e postos de' saúde". Assim está em
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reportagem especial sobre o segundo turno do jornal "Diário
Catarinense" de 15 de novembro.

No jornal de campanha de Luiz He-nrique, "O povo de
novo", ele expõe elementos de uma política-de saúde:

tlJoinville é caracterizada. pelo
confronto que se acentua -mais entre
regiões, uma dotada de infra-estr0tura
e outras se expandindo veloz e
indiscrinadamente. Vou mudar o sentido
da administração, dirigindo-a com toda
a força para as regiões de problemas
crescentes e que estão localizad,s
numa periferia distante e carente. Com
relação a saúde é bom salientar que
criamos o programa de medidina
comunitária. e odontologia preventiva.
Vamos reincrementá-Io. Entendemos que-

-havendo um bom sist.ama preventido de
saúde a demanda hospitalar cairá
bruta Lmerrt e". (1992:04)

No jornaI de campanha de Wittich Freitag, "Novamente
pela comunidade", são feitas promessas que incluem elementos
de urnaoutra política de saúde: ~

"Construir o .hospital infant.iI
em Joinville e uma ala para doentes
mentais no Hospital -Municipal São
José. 11ais ambulatórios e postos de

.saúde nos bairros. A saúde terá
prioridade na administração Freitag.
Instalação de pronto-socorro nos
ambulatórios maiores dos bairros, com
funcionamento dia e noite, sem
interrupção do atendimento ... Adotar o
orçamento regionalizado para os
bairros. Os moradores vao decidir onde
aplicar os recursos destinados ao
bairro".

No dia 07 de outubro o Secretário de Saúde do
Município, que fora candidato a vice-prefeito, assume outra
vez o cargo com a seguinte declaração:
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"A área da saüde é uma das três
prioridades do Prefeito Luiz Gomes,
juntamente com educação ,e habitação,
absorvendo investimentos, em quatro
anos, superiores a 20 milhões de
dólares. O sistema de saúde implantado
em Joinville é considerado modelo e
trouxe um grande avanço nos serviços a
disposição da população. Seguramente
mais de 200 mil pessoas se utilizam do
sistema público de saúde, que deverá
fechar os quatro anos da atual
administração realizando mais de 2.

'milhões de atendimentos ambulatoriais
básicos, mais de 500 mil atendimentos
médicos, mais de 700 mil procedimentos
odontológicos e tendo distribuido mais
de 11, milhões'e 200 mil unidades de
medicamentqs, de forma totalmente
gratuita, além de todo o atenàimento
prestado pelas, três unidades
hospitalares: Hospital Municipal São
José, Hospital Regional Hans Dieter

'Schmidt e Maternidade Darci Vargas".
(1992:09)

t curioso que neste balanço sejam apresentad~s trinta
r-ea Lí.z ações com a definição de um percentual arbitrário de
concretização. Por exemplo, o Fundo I1unicipal de Saúd-e não
usado é 100%. O Plano Municipal de Saúde não aprovado pelo
Conselho ~ não aceito pela Secretaria de Estado da Saüde é
95%. A Fundação Municipal de Saúde com projeto de l~i
engavetado, na Câmara de Vereadores é 30%. O conselho
Municipal de Saúde até então não nomeado e empossado é 95%.

E por'ai -vai.
T,.,'

Em 27 de,novemb,ro Q Secretário de Saúde do Municipio;
que as~ina'~omo presidente'd~ co~selho Municipal ~~, Saúde,
-env'i~ofi'cio,aoi;cons~iheiros -fa'zendouma ava l.Lação do seu
funcionam~nto:
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"Entendemos, sim, um saldo_
altamente posit.Lvo f considerando o
tempo decorrido da posse até a
presente data. Oportuno. evidenciar o
espirito de democracia e entendimento·
que vem imperando no Conselho, que
esperamos se estenda para o próximo
exercicio ..." .

Em 27 de dezembro o SecretárIo de Saúde do Municipio
publica uma. carta· no jornal Lo'cal., no qual faz .uma-breve
análise do papel dos meios de comunicação:.

"A colaboração desta empresa de
comunicação foi decisiva para a
melhoria da ~~~lidade de vida e saúde
da nossa população, e a tem
identificado com aqueles que realmente
qontribuem para .0 desenvolvimento de
nossa comunidade. Fol. realmente
gratificante poder contar com o jornal'
A Noticia durante este periodo, seja
para nos estimular, .para nos ajudar,
ou para nos orientar através de
criticas construtivas. Na interação
crescente entre os meios de
comunicação e os órgãos públicos, como
de, resto com todas as áreas de
atuação, vislumbramos uma das ma ioras
armas para a solução dos problemas,
que afetam nossa sociedade em todos os
seu,ssegmentos e niveis". (1992:02)

.No dia 30 de dezembro o Prefeito Municipal assina o
Decret6 n2 '~958, publicado eml1.de dezembro, que exonera a
partir, de s i de .dezembro.os Secretários ,do Hunil:;ipio,.entre

v~leso Sêcretário de Saúde'd~ Municipio. De acordo com a Lei
'. ~

MU!iicipal n2 . 2590191 '.e.él 'p~rtaria"nQ 080/92. saem os nove
mas ficam, os'.trinta 'erepresen,tantes do, governÓ mun í cí.paL,

sete. .' .representantes dos prestador:es de serviços,



262
profissionais de saüde e usuãrius no -Conselho Muni~ipal de
Saüde em Joinville.
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trabalhadores, articular as ativi.dades, favorecer a

socialização dos individues e, por esta via, reduzir a
inércia de um conjunto, reduzir ,~s condutas de defesa
estereotipad~s, estimular as condutas inovadoras e desejosas
de mudança. ,t necessário romper com a segregação e a
especialização de papéis.

Esta sociedade que vive os conflitos e acolhe a
produção interna de sua.s diferenc'::!.sI urna sociedade para, a
qual o poder está sempre na ordem do -dia porque suas
contradições impedem de fixar-se em urna imagem idêntica, e
uma soc{edade histórica:

"t urna sociedad~ na qual a
informação circula livremente,
percorre todos os niveis da atividade
social, enriquecendo-se ao circular,
Lst;o é I em uma circulação que não é

,consumo I mas pr-odução da própria
informação. No entanto, não é a
liberdade de informação que define, a
democracia, mas urna outra idéia do
espaço püblico que não se confunde com
o da mera opinião pública. I! (Chaui,
1980:157)

t ai que adquire toda a sua riqueza o conceito
estudado por Marilena Chaui de competência: a desigualdade
entre os detentores do saber e os despossuidos I que se
conserva na magia dos meios de comunicação que prometem a
todos a possibilidade de alcançar e deter esse saber. A
competência acrescenta à regra da interdição que pesa sobre
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o saber f a. regra da excLusão , as quais vêm acrescentar-se
uma terceira: o monopólio da Lnrromação e I cons equerrt.emerrt e,
do saber e de sua manipulação. Esta terceira regra é mais
grave porque nela se concentra a impossibilidade da
democracia e porque nela se anuncia a possibilidade de uma
caricatura democrática de manipulação da coisa pública e do
fazer coletivo.

o discurso competente é aquele que pode ser proferido,
ouvido e aceito como verdadeiro e autorizado porque.perdeu
os laços com o lugar e o tempo -de sua origem. O discurso

.competente é o discurso insituído. O discurso competente
confunde-se, pois, com a linguagem institucionalmente
permitida e autorizada, isto ê, com um discurso no qual os
i.nterlocutores foram· previamente reconhecidos como tendo o
di~eito de falar e ouvir, no qual os lugares e as
circunstâncias foram predeterminadas para que seja permitido
falar e ouvir e, enfim, no qual o conteüdo e a forma foram.
autorizados segundo os cânones da esfera de sua própria
competência.

Ha·rilena Chauí estabelece três registros do discurso
competente: há o discurso competente do· administrador-
búrocrata, o discurso competente do administrado-burocrata ,
o discurso competente e genérico do homem coisificado na
organização burocrática. Por outro lado, existe o discurso
competente- do conhecimento especializad6. Este discurso



278 '

dissimula sob a capa da neutralidade científica a eXistência'
real da dominação.

entra em cena para tentar devolver Os objetos sócio_
o discurso competente Como discurso do conhecimento

econômicos e sócio-políticos a qualidade de Sujeitos que
lhes foi rO~bada. Essa devoluÇlo • uma ~aude burocrática.
Este discurso competente • um artifício mediador e promotor
de conhecimento que constrangem todos e cada Um a se
sUbmeterem à linguagem dos especialistas que detêm Os
segredos da vida.

. "

Os mil pequenos mOdelos científicos definem o mOdo de
o homem se relacionar Com a :vida, Com seu corpo, Com a

dimensão propriamente humana da experiência.
natureza e Com os demais seres humanos, esvaziando a

A invasão
do 'espaço pÚblico por

discursos do
ilusão de conhecer,
COiihecimento é uma lnanifestaçlo da dominação, que cria a

mas apenas confirma o poder daburocracia e do saber autorizado.

PGblica, assim Como as mUdanças nab suas estruturas sociais
e nas SUas funções POliticas. .~ gênese da esfera pGblica

·~rguesa acontece a partir do i.culo XIV. quando a antiga

Jurgen Habermas invesiiga a 6ategoriA da esfera

troca de cartas comerciais. transformada em uma espécie de

- - ..•. '. ----"-'--
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sistema de correspondênçia. As associações comerciais
organizaram, a serviço de seus interesses, os primeiros
correios ordinários. As grandes cidades são, ao mesmo tempo,
6entros de troca de mercadorias e de informações~

·A troca de informações desenvolve-se não ~ó em relação
às necessidades do 'intercâmbio de merc~dorias: as próprias
notícias se tornam mer cador í as v. Por isso, o processo de
informação profissional está su j e í.t;o às mesmas leis do
mercado, a cujo surgimento elas devem,sóbretudo,· a ,sua
existência. Não por acaso os jorriais {mpres~os desenvolvem-
se frequentemente a partir dos mesmos escritórios de
corr~spondência
manuscritos.

que já providenciavam jornais

Um setor privado delimita nitidamente a sociedade em
,relação ao poder público, mas eleva a 'reprodução da vida
acima dos limites do poder privado doméstico, fazendo dela.
algo de interesse público. A referida zona de contato
admirtsitrativo torna-se uma zona critica também no sentido
de que exige a critica de um' público pensante. O público
pode aceitar esta exigência tanto mais porque precisa apenas
trocar a função do instrumento com cuja ajuda a
~d~inistração tinha tornado a sociedade urnacoisa pública em
sentido estrito: a imprensa.
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Habermas sintetiza a esfera püblica burguesa enquanto
a esfera das pessoas privadas reunidas em um püblico:

"Elas reivindicam esta· esfera
pública regulamentada pela autoridade,
mas diretamente contra a própria
autoridade, a fim de discutir com ela
as leis gerais da· troca na esfera
fundamentalmente privada, mas
publicamente relevantes, as leis de
intercâmbio de mercadorias e do
trabalho social. O meio dessa
discussão política não tem, de modo
peculiar e histórico, um modelo
anterior: a racionalização pública ..."
(Habermas, 1984:42)

Com o surgimento de uma esfera .social, cuja
~egulamentação a opinião pública disp~ta com o poder
público, o tema da esfera pública moderna; em comparação com
a antiga, deslocou-se das tarefas propriament~ políticas de
uma comunidade de cidadão~ agindo em conjunto para as
tarefas mais propriamente civis "de"uma sociedade que debate
publicamente. A tarefa política da esfera pública burguesa é
a regulamentação da sociedade civil.

Tão importante quanto a institucionalização da esfera
pública política é a sua regulamentação jurídica. A
constituição francesa de 1791, que, de modo geral, adota a
Declaração dos .Direitos do Homem e dos Cidadãos de 1789,
suplementa o complexo da esfera pública no parágrafo 11: liA

livre comunicação de idéias e opiniões é um dos mais
preciosos direitos do ser humano. Por isso, cada um pode
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falar, escrever e imprimir livremente, resguardando-se d

responsabilidade quanto ao mau uso dessa liberdade nos casos
previstos por lei."

Como decorrência da esfera pública e de suas funções
constitucionalmente descritas, resultou, para o procedimento
dos órgãos do Estado, a própria esfera pública como
princípio de organização. Neste sentido é que se fala de

.publicidade. Kant considera a publicidade como sendo, ao
mesmo tempo f princípio da ordenação jurídica e método
iluminista. O princípio a garantir o acordo da política com
a moral é a publicidade.

A própria legislaçào se baseia na vontade do povo
decorrente da razão, pois leis têm sua origem empiricamente
na concord!ncia pública do público pensante: por isio é que
Kant também as chama de leis públicas, diferenciando-as das
leis privadas que, como usos e costumes, não têm necessidade
de serem reconhecidas expressamente.

Diante do tribunal da esfera pública, todas as ações
políticas devem poder ser remetidas às leis que fundamentem
e que, por sua vez, estão comprovadas perant-e a opinião

.pública como leis universa1s e ra .Lonaí.s. No âmbi,to de um
regime plenamente sujeito a normas, a· lei· natural da
dominação é substitu~da pela soberania das. leis. jurídicas '-
a política passa a ser fundamentalmente moral. A soberania
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6. A SOCIEDADE DA COMUNICAÇÃO E A ~TICA DA DISCUSSÃO

As sociedades modernas se caracterizam pela sua
organização burocrática. A sociedade chega a se transformar

'em uma sociedade dotada de racionalidade através do que Max
Weber chama de ação comunitária, cujo aspecto fundamental é
a dominação. A dominação é um estado de coisas no qual as
ações dos dominados aparecem como se estes houvessem adotado
como- seu o conteúdo da' vontade manifesta do dominante. A
dominação é uma forma de poder e se manifesta: sob a forma de

governo.

" ,Prestes Motta e Bresser Pereira caracterizam o caráter
racional das organizações burocráticas: são sistemas sociais

formais, impessoais, dirigidos por administradores

profissionais, que tendem a controlá-los cada vez mais
" racionais.completamente. A autoridade deriva de normas

legais. As normas são escritas e exaustivas. A burocracia se,
caracteriza pelo seu caráter hierárquico e uma divisão
horizontal do trabalho. A administração burocrática' é
realizada sem consideração às pessoas.

Estes autores mostram que entre os excessos da
'burocracia na organização social está a "papelada", que

derivá diretamente do excesso de formalismo, do principio de
que tudo que ocorre em uma organização deve ser documentado.
Estes documentos são conven í.ent.emerrte :arqüivados e' de uma
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imensa variedade, desde atos constitutivos da orga,nização,
de seus estatutos, de seus regulamentos básicos, até notas,
faturas, livros contábeis, cartas, relatórios, planos, etc.
São t. 'esses documentos que permitem a racionalização do
trabalho e sem eles não é poss1vel a realização de
comunicações eficientes dentro d~ organização.

A burocracia é a organização formal que impõe um
padrão de oompoz-t.amerrt.o fixo e exí.at;e uma diversidade de
fenômenos que lhes escapa e que vão constituir os elementos
da organização informal. A organização inf~mal abrange
todas as, relações, todas as normas, todos os valores não
estabelecidos na organização formal" não previsto e que

resiste a ela.

"
É necessário' distinguir a organização informal, o

grupo informal e as relações' informais. A organização
informal é algo indefinido e sem estrutura, a soma de todas
as relações sociais que não foram previamente definidas. O
grupo informal .é, geralmente, um conjunto suficientemente
pequeno para que as pessoas se comuniquem face a face com
freqüência. As interações que se manifestam principalmente
pelas comunicações podem forjar modos de cooperação e

solidariedade.



272

Prestes Motta e Bresser Pereira consideram que a
organização informal é um fenômeno irracional, na medida em
que, por definição, não é liberado:

"Um sistema informal de
comunicações dentro de uma
organização, quando aliado a um
sistema, formal torna as comunicações
mais rápidas e mais completas. As
comunicações horizontais,
especialmente, são muito facilitadas
pela organização informal. Além disso,
muitas vezes surgem novas idéias e
decisões importantes são t.omadas com
base em -comunicações informais... A
organização informal, portanto,
funciona como um meio de comunicação
dentro da organização burocrática ...
Entretanto, nem sempre a influência da
organização informal é benéfica para a
administração .•." (1988:84)

Analisando a formação burocrática -das organizações
sociais entram na discussão da descentralização na
administração. Prestes Motta e Bresser Pereira afirmam que
um dos problemas básicos é exatamente a comunicação e a
adaptação ao meio ambiente:

liA fábrica isolada, a loja, a
repartiçao, o sindicato local, enfim,
a unidade da organização que for
descentralizada, torna-se muito capaz
de _ se adaptar ao ambiente, .de
responder com rapidez e precisão aos

_estímulos circundantes, às' ações dos
concorrentes, às flutuações do
mercado, aos problemas políticos
'Lccaí.s , ao clima da região, às
reclamações do público, etc ..."
(1988:107)
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Contudo, os autores acreditam que com o uso de
computadores e dos sistemas eletrônicos de processamento de
dados e de comunicação haverá uma reversão. da tendência
atual no sentido da descentralização organizacional. A
conseqüência por excelência da automação é a de levar a um
extraordinário desenvolvimento os sistemas de comunicação e
controle. As deficiências de controle tendem a ser superadas
com a automação, pois, de um modo geral, a qualidade e
quantidade de inform~ções que a cúpula das ~mpresaspoderá
receber com grande rapidez aumentará.

As mudanças sociais e as tensõs·resultantes exigem que
se consolidem mêt.odos de solução dos . conflitos
organizacionais: o método da força, ....o da barganha e o da
integração. Pode-se·também incluir o método ·do paternalismo~
o método da força ameaça de· redução· a s~tisfação de
necessidades. No método da barganha os· conflit6s são
resolvidos através de uma troca de concess6es,através de um
compromisso entre gerentes e geridos, com satisfação parcial
das necessidades de ambos. No método de inte~ração haveria
uma composição de interesses.

Prestes Motta e Bresser Pereira afirmam que os
capitalistas preferem a organização burocrática a qualquer
outra porque somente assim poderão controlar a renda obtida
na produção, e, além disso, poderão evitar que os
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.trabalhadores adquiram elementos como iniciativa e

experiência, para se envolverem em uma produção cooperativa
própria, ou· ainda colocarem em jogo a dominação. E citam
também as formas de contróle da burocracia: participação,
co-gestão, controle operário, cooperativo.

A participação e, segundo os autores, uma contribuição
dada a uma atividade já estruturada e direcionada. A co-
gestão é uma semi~liberalização do trabalho através da

concessão aos executantes, de certa dose de auto-

organização, ou seja, da permissão de escolha do meio a ser
~f

.utilizado para se alcançar os fins propostos. O controle
.operário é uma concessão 'do poder· patronal visando a um. .

acordo entre ambas as partes. A cooperativa é uma sociedade
voluntária de pessoas que têm como finalidade prestar
serviços aos seus associados, sem visar lucros.

A filósofa Marilena Chauí argumenta as condições
sociais da democracia e advoga qúe a definição da qualidade
do ganho e da perda é necessária para responder aos riscos

da homogeneidade coletiva sob o império de certas

racionalidades imprescindíveis ao bom funcionamento da vida
econômica, enfim, da organização burocrática· sobre a pseudo-

-igualdade sócio-econômica após a transformação do modo de

produção.
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Na esfera da representação política uma das condições
da democracia consiste em admitir que se trata de uma forma
polltica não só aberta aos conflitos" mas essesncialmente
definida pela capacidade de conviver com eles e de acolhê-

- los, legitimando-os pelas representações partidárias e
sindiéais.

Entretanto, Marilena Chaul' afirma que a condição
social mais premente na democracia, aquela que incide nas
anteriores, €o problema da informação:

-"Seja qual for o estatuto'
econômico, a posição dentro de um
sistema global de dependênciás
sociais, um indivíduo participa da
vida social em proporção ao volume e à
qualidade das informações que possui,
mas, esp~cialmente, em função de sua
possibilidade de aproveitá-las e,
sobretudo, de sua possibilidade de

.nelas intervir como produtor do
saber." ,(Chauí, 1980: 94)

Marilena Chauí atesta que nas sociedades burocráticas
uma fórmula precisa rege o processo de informação: não é

qualquer um que pode dizer qualquer coisa a qualquer outro
em qualquer lugar sob qualquer circunstância. Há, portanto,
regras de interdição quanto ao. emissor, ao receptor, à

mensagem, seu tempo 'e seu lugar.

Chaul cita Claude Lefort na sua crítica da burocracia,
--que propõe'organizar e multiplicar as comunicações entre os
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das leis ê conseguida através da publicidade, ,ou seja,
através de uma esfera pública cuja capacidade funcional é
imposta sobretudo coma base natural do estado de direito.

Habermas sustenta que a política não pode ser
estendida exclusivamente como um agir exclusivamente moral,
corno um comportamento de acordo com obrigações sob leis
positivamente existentes:

"A positiviação 'delas (das leis)
como meta aut.êrrt í ca de sua ação
precisa muito mais levar em conta uma
vontade coletiva unificada' no
interesse geral do público, ou seja,
em seu bem estar. Isto por .sua vez r
deve ser efetivado atrav§s da
publicidade. mas agora a publicidade
deve mediatizar política e moral em um

·sentido específico: nela deve efetuar-
se uma unificação inteligível dos
objetivos empíricos de todos,
legalidade deve decorrer' de
moralidade." (Habermas, 1984:140)

No percurso histórico de sua concretização, como
correspondência à unidade inteligível da consciência, a
razão exige uma unificação das consciências empíricas. A
publicidade deveria intermediar uma com a outra. A sua
generalização ê sobretudo a de uma consciência empírica, ã

quaL a filosofia do direito de Hegel há de dar o nome:
opinião pública. A liberdade formal, subjetiva, que os
indivíduos enquanto tais têm e expressam em seus próprios
juízos, opiniões e conselhos, encontra a sua manifestação no
contexto do que se chama de opinião pública
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A esfera pública reduzida a um meio de formação não
mais é considerada um.princípio do iluminismo ou uma esfera'
em que a razão se realiza. A publicidade' serve aí apenas
para a integração da opinião subjetiva na objetividade que o
espírito se deu na figura do Estado. A opinião pública das
pessoas privadas reunidas em um público não conserva mais
uma base para a sua unidade e verdade: retorna ao nível de
uma opinião subjetiva de muitos.

Marx também faz uma critica da esfera pública burguesa
a.partir da destruição dos pressupo~tos p~ra a igualdade de
oportunidades na qualificação de um homem privado admitido à

esfera pública: fromação cultural e propriedades. Marx.
contradiz o princípio da acessibilidade universal, isto é, a
concepção segundo a qual as pessoas privadas reunidas em um
público, depois da argumentação, concordem, não pode,
portanto, ser confundida com o justo e o verdadeiro. Isto
enquanto as relações de poder não tiverem sido

neutralizadas.

A critica de Marx encontrará a sua solução verbal na
palavra de ordem: socialização dos meios de produção. Sob
tais pr-essupost.ca, a esfera pública deveria, então, poder
realizar a sério o que ela semre prometera: a racionalização
da dominação política como uma dominação de homens sobre
homens. Não há que desaparecer a autor idade enquanto tal,
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mas sim a autoridade polltica: as funções públicas.
remanescentes ou a serem constituídas transformam o seu
caráter político em caráter administrativo.

Esse modelo de esfera pública politicamente ativa,
pretendendo a conv9rgência da opinião pública com a razão,
supõe como objetivamente possível, através da ordem natural,
ou, o que dá no mesmo, através de uma organização da
sociedade rigorosamente orientada segundo o interesse geral,
reduzir conflitos de interesses e decisões burocráticas a um
mínimo e, á medida que não totalmente inevitáveis, submetê~
los a c~itérios confiáveis de julgamento püblico.

Os conflitos,. até então contidos na esfera privada,
estouram agora na esfera pública: necessidad~s grupais que
não podem esperar serem satisfeitas por um mercado que se
auto regula, tendem a serem regUladas pelo Estado. A esfera
pública que agora precisa mediatizar essas exigências,
torna-se campo de concorrência de interesses nas formas mais
brutalizadas da discussão violenta. Por outro lado,. a
concentração do poder na esfera privada do intercâmbio e,
por outro, a esfera pública estabelecida, com a sua
institucionalizada promessa de acesso a todos, reforçam a
tendência dos .economicamente mais fracos: contrapor-se,
agora com meios políticos, a quem seja superior graças a
~osições de mercado.
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A desvinculação da esfera pública frente aos
interesses privados fracassou assim que as próprias
condições em que deveria ocorrer a privatização dos
interesses foram trazidas para a disputa de interesses
organizados. Os sindicatos não só formam no mercado de

.' '

trabalho um contrapeso organizado, mas, através dos'
partidos, pretendem influir nas próprias 'leis. Os
empresários, e as forças conservadoras do Estado, vêm de
encontro a isso com a imediata conversão de sua força social
em força política. As intervenções do estadb vão, em 'parte,
ao encontro dos interesses dos economicamente mais fracos,
em parte servem para repeli-los.

Enfim, o Estado assume, além das ações de
administração habituais, inclusive prestação de serviços que
até então era deixadas à iniciativa'privada: seja confiando

:tarefas públicas a pessoas privadas, seja coordenando ações
economicamente privadas através de planos de governo. O'
Estado intervem profundamente na esfera do intercâmbio de
mercadorias e do trabalho social. A partir da esfera privada
publicamente relevante a sociedade civil burguesa constitui-
se em uma esfera social repolitizada, em que as instituições
estatais e sociais se sintetizam, em um único complexo de
funções que não é mais diferenciável.

Habermas assinala que a grande empresa assume em
relação aos seus . .--funcionários e trabalhadores' certas
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garantias de status, no sentido de uma integração no local
de trabalho, que são marcantes em nivel subjetivo:

"Uma série de funções que,
originalmente, eram preenchidas por
instituições püblicas não só no
sentido juridico, mas também no
sentido sociológico, passam a ser
assumidas por organizações cuja
atividade não é püblica. O oikos de
uma grande empresa determina assim a
vida de uma cidade e acarreta o
fenômeno que, corretamente, é
designado como feudalismo
industrial ..." (Habermas, 1984:143)

E neste processo de polarização da vida social entre o
püblico e privado, sem Uma esfera privada ~rotetora e
sustentadora, o individuo cai na esfera pública, que se
desnatura. Desaparecendo o momento de distância,
constitutivo da esfera pública, se os seus membros ficam
ombro a ombro, então o público se transforma em massa. A
correlação entre a esfera pública e esfera privada está
perturbada. O homem de massa não' tem uma visão da vida na
cidade de um modo tal que ela lhe seja pública.

Certas necessidades podem ser satisfeitas nas
condições do público, ou seja, em massa, mas.disso não surge
a própria esfera pública. As leis do mercado, que dominam a
esf~ra do intercâmbio de mercadorias e do trabalho social,
também penetram na esfera reservada às pessas privadas
enquanto público, e a racionalidade se converte .em consumo e
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o contexto de comunicação pública se dissolve 'nos atos
estereotipados da recepção isolada.

Acontece também a formalização dos debates, que se
tornam pedagógicos e especializados. A discussão pode não
ter limites para a sua expansão. No entanto, ela mesma
assume a configuração de um bem de consumo. O raciocínio
público das pessoas privadas torna-se mercado ,e é
formalizada, com posição e oposiç~o submetidas às regras de
apresentação em um consenso de procedimento. O mundo criado
pelos meios de comunicação só na aparência é' ainda' esfera
pública, mas também a integridade da esfer3 privada que ela
~arante aos seus consumidores é ilusória.

A integração do público com o privado correspondia a
uma desorganização da esfe~a pública como intermediadora
entre o Estado e a sociedade. Essa função'mediadora passa do
público para aquelas instituições que, como as associações e
os sindicatos, se constituíram a partir da esfera privada,
ou, como. os partidos, a partir da esfera pública, e que
exercem agora o poder e a distribuição do poder em jogo com
o Estado. Nesse contexto lhes interessa que os meios de
comúnciação, as mídias, lhes sejam favoráveis, no sentido de
obter do públic9 mediatizado um assentimento mais ou menos
favorável~
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Neste apagamento dos fundamentos da esfera pública e

que ela assume as funções de propaganda. Quanto mais ela
pode ser usada como meio de influir politica e

'economicamente, tanto mais apolitica ela se torna e tanto
mais aparenta estar privatizada. A concorrência de
interesses privados organizados penetra na esfera pública.
Outrora, neutralizados no denominador comum do interesse
geral, pr etiendendo uma certa racionalidade porque eram

'interesses privados isolados, permitia-se a efetiva'
discussão pública, mas agora, no lugar disso, aparece apenas
a manifestação de interesses concorrentes.

Habermas descreve a mudança na função poiitica como a
refuncionalização do principio da esfera pública, a

reestruturação da esfera pública que pode ser observada nas
transformações da imprensa. A história dos grandes jornais
na segunda metade do século XIX demonstra que a própria
imprensa se torna manipulá vel à medida que ela se
comercializa. Desde que venda da parte redaciona.l está em
correlação com a venda da parte dos anúncios, a imprensa,
que até então fora instituição de pessoas privadas enquanto
público, torna-se instituição de determinados membros do
público enquanto pess?as privadas ou seja, espaço de
privilegiados interesses privados r.~ esfera pública.

,0. desenvolvimento técnico dos meios de transmissão de
noticias acelerou em parte a un í.dade or-qan.í zacLonaI e a
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cartelização econômica da empresa, mas apenas a

possibilitou. Â sincronização do serviço de informações
através das agências organizadas em monopólios, acrescentou
logo a sincronização redacional de pequenos jornais através
de correspondências padronizadas e fábricas de suplementos

o grau de concentração econômica e sua coordenação
técnico-organizatória dos novos midias do século XX: rádio,
cinema falado e televisão, exigem tão grande necessidade de
capital e o poder jornalístico-publicitário pareceu ser tão
ameaçador q~e, em alguns paises, a organização.desses midias
foi desde o início colocada sob a direção e o controle do
Estado. Os novos midias passam de instituições privadas de
um público de pessoas privadas para in~tituições públicas ou
concessões públicas. ~

A separação entre esfera. pública. e esfera privada
implicava que a concorrência de interesses privados tenha
sido deixada para ser regulada pelo mercado, ficando fora da
disputa pública de opiniões. Â medida que a ~sfera pública
é, porém, tomada pela publicidade comercial, pessoas
privadas passam imediatamente a atuar enquanto proprietários
privados sobre pessoas privadas enquanto público. Nisso, por
certo, a comercialização da imprensa vai de encontro à

metamorfose da esfera pública em um meio de propaganda.
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No entanto, apenas na ação de relações públicas é que
o anúncio econômico chega a ter afirmado o seu caráter
político. Esta ação de trabalhar a opinião pública se
acentua após a segunda guerra, quando se diferencia da
propaganda por assumir a esfera pública como expressamente
política. O destinatário das relações públicas é a opinião
pública, são as pessoas privadas enquanto público e não
enquanto consumidores imediatos. ·Por outro lado, faltam
critérios para ser tão' somente. razoável o consenso gerado
sob o signo de um pseudo interesse público, através de
refinados serviços de formação de opinião.

A esfera pública burguesa que se subverte com· as
relações públicas reassume traços feudais: os emissores
ostentam roupagens e gestos de representação perante
clientes dispostos a segui-los. A publicidade imita aquela
aura de prestígio pessoal e de autoridade supra-natural que
antigamente era conferida pela esfera pública representativa
e divina. Esta feudalização da esfera pública submete à

publicidade a.própria burocracia estatal.

Assim que, no entanto, os interesses privados,
organizados coletivamente, foram obrigados a assumir uma
configuração política, também na esfera pública passam a ser
descarregados conflitos que alteraram na base a estrutura do
pacto político. A esfera pública passa a ser sobrecarregada
.com tarefas de compensação de Lrrt eresses, que ·escapam às



291

formas tradicionais de acordos e compromissos parlamentares.
o acordo precisa ser negociado através de pressões e contra-
pressões na esfera do mercado, levando ao resultado apoiado
imediatamente no precário equilíbrio de uma constelação de
forças e grupos de interesses.. "

Habermas afirma que a crescente integração do Estado
com uma sociedade que já não é, enquanto tal, uma sociedade
politica, exige decisões em forma de acordos tempor~rios de'
grupos, portanto em um intercâmbio direto de favores e
indenizações particulares, sem "passar pelo
institucionalizad6 da esfera püblica politica.

proce~so

As associações, os sindicatos e os partidos continuam
a ser fundamentalmente instituições privadas: algumas nem
sequer são organizadas em formas de sociedades juridícarnente
constituidas e, apesar disso, participam da tomada de
posições püblicas. Elas legitimam a pressão social exercida
sobre o Estado, transcendendo uma mera relação de força, e
subvertem de fato os limites do direito burguês: a sua meta
declarada é a transformação dos interesses privados de
muitos individuos em um. interesse püblico comum, a
representação e demonstração do interesse da aspociação como
sendo confiavelmente univ~rsal.

".0trabalho na esfera püb~i~a visa reforçar o prestigio.
da posição que se tem, sem transformar em tema de uma
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discussão pública a própria matéria do compromisso:

organizações e funcionários desenvolvem uma

representatividade. A esfera pública se torna uma corte,
perante cujo público o prestigio é encenado - ao invés de

.nele desenvolver+se a cr.itica. A pub L'ici.dade perde a sua
função critica em favor da função de demonstração: mesmo os
argumentos são pervertidos em simbolos, aos quais não se
pode, por sua vez, responder com argumentos, mas apenas com

identificações.

Esta mudança estrutural e funcional na esfera pública,
permite entender a relação do usuário com o Estado, que não
é uma participação polltica, mas uma posição genérica de
demanda, e também amassa da população com direito à voto,

...•

com seu padrão de comportamento pouco democrático.

Os partidos e as suas organizações auxiliares vêem-se
obrigados a influenciar as decisões eleitorais de modo

pUblicitário, de um modo bem análogo à pressão dos

comerciais sobre as decisões de compra: surge o negócio de

'marketing político. Os agitadores partidários e os

propagandistas ao velho estilo dão lugar a especialistas em

publicidade, que são contratado para vender política

partidária apolíticamente.

O público de cidadãos, desintegrado enquanto público,
é de tal maneira mediatizado por meios publici tár;ios que,
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por um lado,.,pode ser chamado ..a Leqi tí.mar acordos políticos
sem que I por outro lado, ele seja capaz de part.Lcí.par- de
decisões efetivas ou até mesmo de parti~ipar ..

':::.-

É preciso diferenciar nitidamente' as funções das duas
-publicidades: a crítica e ~ de .manipulação. O conflito de'

ambas as figuras da publicidade; do qual a esfera pública
esta hoje impregnada, precisa ser levada a sério na
avaliação da organização social. Opiniões não~públicas
funcionam em grande número e a opinião pública é uma ficção.

Habermas afirma,' contudo, que existe' entre ambos os
seto~es, uma conexão efetuada sempre através de 'comunicação
de massa, e isso por meio daquela publicidade desenvolvida
de modo demonstrativo e manipulativo,cujo apoio é procurado
.pelos grupos que participam do exercício do poder político e

'no equilíbrio entre.os poderes junto ao público mediatizado
a fim de conseguir uma disponibilidade plebiscitária de
adesão.

Habermas dá os critérios para uma dimensão em que a
opinião pública pode constituir-se sob as condições da
democracia:

. "Uma opinlao rigorosamente..'"-':""públicasó pode estabeLecer+ae à
medida em que ambos os setores de
comunicação passam a ser intermediados
por aquele outro, que é o. da
publicidade crítica. Certamente ,'uma

; . .~~~ ..
::~;..:



294

tal mediaçào só é possível, hoje, em
uma ordem de grandeza sociologicamente
relevante, por meio da p~rticipação de
pessoas privadas em um processo de
comunicação formal conduzido através
das esferas ·públicas internas às
organizações. Urna minoria -de pessoas
privadas já pertence, como membros,
aos partidos e às associações
públicas. À medida que tais
organizações permitem uma esfera
pública interna não só em nivel de
funcionários e administradores, mas em
todos os níveis, existe· então a
possibilidade de uma correspondência
reciproca entre as opiniões políticas
das pessoas privadas e·aquela opinião
quase-pública ... O grau de caráter
público de uma opinião pode ser medido
pelo seguinte:· até que ponto. esta
provém da esfera pública interna à
organização de um público constituído
por associações e até que ponto a
esfera pública interna à organização
se comunica com uma esfera pública
externa que se constitui no
intercâmbio jornalístico-publicitário
através das mídias e entre
organizações sociais e instituições
estatais". (Habermas, 1984:287-8)

A idéia de esfera pública iristitucionalizada na
democracia de massa é, primeiro, a racionalização da
dominação no âmbito do pensamento público das pessoas
privadas, que só pode ser realizada como racionalização -
certamente limitada pelo pluralismo dos interesses privados
organizados - do exercício social e político do poder sob o
controle mútuo das organizações rivais, presas à esfera
·pública em suas estrutura interna bem como no relacionamento
com o Estado e delas entre si.
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Jurgen Habermas"fala das utopias como medium para a~
possibilidades alternativas de vida, que devem estar
potencializadas no próprio processo histórico, e assinala um
certo esgotamento das energias utópicas nos dias atuais." O
futuro afigura-se negativamente no limiar do século XXI:
desenha-se o panorama aterrador da ameaça mundial aos
i~teresses da vida em geral, a espiral armamentista, a
difusão incontrolada de armas nucleares, o empobrecimento
estrutural dos paises em desenvolvimento, o desemprego e o
desequilibrio social crescente em paises desenvolvidos,
problemas com o meio ambiente sobrecarregado, altas
tecnologias operadas às raias .da catástrofe, que invade a
esfera pública através dos meios de comunicação de massa.

Habermas acredita que existem bons motivos para o
esgotamento das energias utópicas:

"As utopias clássicas traçaram
as condições de uma vida digna para o
homem, para a felicidade socialmente

"organizada; as utopias sociais
fundidas ao pensamento histórico - que
interferem nos debates públicos desde
o século XIX despertaram
expectativas mais realistas. Elas
apresentaram a ciência, a técnica e o
planejamento como instrumentos
promissores e seguros para um
verdadeiro controle da nat.ur eza e _da
sociedade. Contudo, precisamente e'esa
expectativa foi"abalad?"por"evidências
massivas ... E"quanto mais complexos se
tornam os sistemas necessitados "de
controle, tanto maiores as
probabilidades de efeitos colaterais
disfuncionais. Nós percebemos
diariamente que as forças produtivas
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transformam-se em forças
que a capacidade de
transforma-se em
desagregador ..•" (Habermas~

destrutivas e
planejamento

pot.eric i.a L
1987:105)

Os clássicos da teoria social, de Marx à Weber,
estavam de acordo que a estrutura da sociedade burguesa
moldou-se através do trabalho abstrato, por um tipo de
trabalho remunerado, regido pelo mercado, aproveitado de
forma capitalista e organizado empresarialmente. Como a
força desse trabalho abstrato deserrvo Lveu uma força que
penetrou todos os domínios, as expectativas utópicas também
puderam dirigir-se a esfera da produção, em' suma, para a
emancipação do trabalho da determinação externa.

Habermas afirma que a utopia do trabalho perdeu a sua
força persuasiva e isso não apenas porque as forças
produtivas perderam sua inocência ou porque a. abolição da
propriedade privada dos meios de'produção'manifestamente não
resulta por si só no governo autônomo dos trabalhadores.
Acima de tudo I a utopia perdeu seu ponto de referência na
realidade: a força estruturadora e socializadora do trabalho
abstrato.

Claus Offe sustenta que é possível encontrar amplas
evidências para _a conclusão de que o trabalho e a posição
dos trabalhadores no processo de produção não são o
princípio básico. da organização das estruturas sociais; que
a dinâmica do desenvolvimento social não é concebida como
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emergente de con(litos a respeito de quem controla a empresa
industrial; e que a otimização das r-e Leçõe s entre meios e
fins têcnico-organizacion~is ou econômicos através da
racionalidade capitalistas industrial não é compreendida
como a' forma de racionalidade precursora de - mais

-' .
desenvolvimento social.

Offe argumenta que uma pessoa trabalhe no sentido
formal de ser empregada é um fato que tem se aplicado a um
segmento sempre crescente da população. Entretanto, esse
fato tem cada vez menos importência para o conteüdo da ação
socLal, para a percepç~o de interesses e estilos de vida. Os
sintQmas de heterogeneidade crescente colocam em-düvida seo
trabalho assalariado dependente enquanto tal pode ainda ter
um significado preciso e compartilhado pela população
trabalhadora e seus interesses e atitudes sociais e

";politicas.

Offe afirma que o conteüdo objetivo e a subjetivação
da experiência do trabalho assalariado se diversificou:

liA diferenciação interna
continua da coletividade dos
~rabalhadores assalariados, assim como
a erosão dos alicerces culturais e
politicos de uma identidade coletiva
centrada no trabalho, ampliaram esses
dilemas das formas de trabalho
contemporânea a tal ponto que o fato
social do trabalho ou da dependência
com relação ao salário não serem mais
o foco de intenção coletiva e de

' ...;:....
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divisão social e politica .•." (Offe,
"1989:177) "

o crescimento continuo e estável da produção do
trabalho social empregado na produção de serviços indica que
os problemas de escassez e de eficiência, que determinam a
racionalidade da produção de mercadorias industrializadas,
são acrescidos dos problemas de ordem e de normalização, que
não podem ser tratados adequadamente por meio da supremacia
técnica e econômica sobre a escassez, mas requerem uma
racionalidade separada do trabalho em serviços .

.O que é paradoxal é que," ao mesmo tempo que uma
parcela sempre crescente da população participa do trabalho
assalariado dependente, há um declinio no grau em que o
trabalho assalariado participa na vida" dos individuos,
envolvendo-os e ajustando-os de diferentes maneiras.

Essa descentralização do trabalho em relação a outras
esferas da vida, seu confinamento às margens da biografia,
são confirmados por muitos diagnósticos contemporâneos. A
descontinuidade na biografia do trabalho e .o declinio da
parte do tempo de trabalho na vida de uma p~ssoa podem
reforçar a concepção do" trabalho como um interesse entre
outros e relativizar sua função como uma pedra de toque da
identidade pessoal e social.
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t nes~e contexto de esgotamento das energias utópicas
.da sociedaàe do trabalho que ~furgen Habermas ,,'situaa sua
,t,ese:a nova ininteligibilidade é própria,de uma situação na
qual um programa de Estado social perdeu a capacidade de
abrir possibilidades futuras de uma vida coletivamente
melhor e menos ameaçada.

Habermas considera que as extensas discussões sobre a

regulamentação e a burocratização em geral, sobre os efeitos
contraproducentes da politicasocial estatizada em
particular e sobre a profissionaliiação e cientificação 'do
se~viço social chamam a atenção para fatos que deixam claros
o seguinte: os instrumentos juridico-administrativos de
implementação do programa sócio-estatal não conformam um
medium passivo, por assim dizer desprovido' de significações:

"Pelo contrário, a esses
instrumentos concatenou-se uma práxis
de singularização dos fatos,
normatização e vigilância, cuja

,brutalidade re í rí.cant.ee subjetivante
Foucault perquiriu nas capilaridades
mais tênues da comunicação cotidiana.
As deformações de um mundo da vida
regulamentado, analisado, controlado e
protegido são, certamente, mais
refinadas do que as formas palpáveis
de exploração material e
empobrecimento. Mas nem ,por isso os
conflitos sociais deslocados e
internalizados no paLqui.co e corpóreo
são menos destrutivos. E~ suma, o
projeto sócio estatal como tal aloja
uma contradição entre fins' e meios"
(Habermas, 1987:109)
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o legitimismo sócio-estatal da sociedade industrial e
os neoconservadores partilham a visão que a chave de uma
modernização social livre o mais possivel de crises consiste
em dosar equanimemente a distribuição da cargas de problemas
entre os subsistemas Estado e economia. Uns vêem a causa da
crise na desenfreada dinâmica interna da economia, outros a
vêem nos grilhões burocráticos que são impostos a essa mesma

dinâmica.

A domesticação" social do capitalismo ou a

retransferência ao mercado dos problemas da administração
planejadora são as terapias correspondentes. Um lado vê a
fonte da desordem na força de trabalho contabilizada, o
outro a vê na contenção burocrática da iniciativa privada.
Entretanto, ambos os lados concordam em que os dominios de
interação do mundo da vida carent.es de proteção só podem
aesempenhar um papel passivo diante do Estado e da econamia.
Ambos os lados estão convencidqs de que o mundo da vida só
pode ser suficientemente desatrelado e protegido contra as
invasões sistêmicas se Estado e economia se recompuserem em
uma relação equanime e reciprocamente se estabilizarem.

" .Habermas afirma que"somente a dissidência dos criticos
do crescimento da" sociedade industrial 'parte de que"o mundo
da vida está ameaçado na mesma medida pela mercantilização e

pela "bu~ocratização:. " ,
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11 soment.e os dissidentes
julgam riecessário fortalecer a
autonomia de um mundo da vida ameaçado
em seus fundamentos vitais e em sua
tessitura comunicativa. S6 eles exigem
que a dinâmica interna de subsistemas
governados pelo poder e pelo dinheiro
seja quebrada ou pEÜO menos contida
por formas de organizaçào mais
próximas da base e autogestionár ias" .
(Habermas, 1987:111)

Entretanto, Habermas adverte que na medida em que os
dissidentes críticos não ultrapassam a mera dissidência, na
medida em que permanecem restritos os fundamentalismos da
grande recusa e não' oferecem mais do que· o programa de
negação e de interrupção do crescimento e indiferenciação,
eles tornam a ficar aquém de uma noção de projeto de Estado
social. Sua resposta só poderia converter-se em uma ofensiva
se o projeto do Estado social fosse não simplesmente

"\o

assentado ou interrompido.

Claus Cffe trabalha com o modelo de ,três arenas
políticas. Na primeira, facilmente reconhecível, 'elites
políticas levam a termo suas resoluç6es de dentro do
aparelho estatal. Em uma segunda, na qual um 'grande número

'de grupos anônimos e de atores coletivos influem uns sobre
os outros, formam coaliz6es, controlam o acesso aos meios de
produção e comunicação e demarcam o campo para a tematização
e resolução das' quest6es políticas. Por fim, uma terceira
arena na qual os fluxos de comunicação dificilmente
palpáveis determinam a forma da cultura política e com
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referência nas estruturas sociais rivalizam em torno do que

Gramsci chamou de hegemonia cultural.

A partir desse modelo de três arenas politicas é que

Habermas apreende mais concretamente o problema

todo proj eto que quiser redirecionar forças em

exercicio solidário do governo tem de mobilizar

prático:

favor do

a arena

inferior ante as duas de cima. Nessa arena não se luta

diretamente por dinheiro ou poder, mas por definições.

Trata-se da integridade e da autonomia de e~tilos de' vida,

corno, por exemplo, a defesa de subculturas tradicionalmente

estabelecidas ou a transformação da gramática de formas de

vida . legadas. "Exemplos de um oferecem os movimentos

regionais e, de. outro, os movimentos feministas ou

ecologistas. Essas lutas permanecem quase sempre latentes e

têm lugar nos microdominios da comunicação cotidiana, e

apenas de vez em quando condensam-se em discursos públicos e

em intersubjetividades em nivel mais alto.

"Habermas acredita que em tais teatros podem

constituir-se esferas públicas autônomas, que também se põem

em comunicação urnas com as outras tão logo o seu potencial é

aproveitado para a auto-organização e para o emprego auto-

organizado dos meios de comunicação. As esferas públicas

autônomas teriam de alcançar urna combinação de poder e auto-

limitação meditada que poderia tornar os mecanismos de auto-

'regulação do Estado e da economia sificieritem~nte sensiveis
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diante dos resultados orientados afins da formação
radicalmente democrática de vontade.

Habermas deduz dessas observações que a solidariedade
da subcultura dos trabalhadores tem se desagregado tanto que
é duvidoso que sua capacidade de instituir-se a partir das
relações de cooperação no empreqo possa ser restaurada. Seja
como for, o que para a utopia de uma sociedade do trabalho
era pressuposto ou condição agora ~onverte-se em tema. E com
esse tema os acentos utópicos deslocam-se do conceito de
trabalho para o conceito de comunicação.

Habermas fala em acentos porque com a mudança de
paradLqmas da sociedade do trabalho. para a sociedade da
comunicação o tipo de ligação com a tradição utópica também
muda. O abandono dos conteúdos utópicos da sociedade do
trabalho não acaba de modo algum a dimensão utópica da
consciência da história e do conflito polltico.

O conteúdo utópico da sociedade
reduz aos aspectos formais de uma

da comunicação se
intersubjetividade

intacta. A expressão linguístic:a ideal ainda engana tanto
quarito sugere uma forma concreta de vida. O que se deixa
discernir normativamente
reais, para
processo de

uma praxis
formação

são condições necessárias, embora
comunicativa cotidiana e para um

discursiva da vontade, as quais
poderiam criar as condiçõ~s para os próprios participantes
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realizarem possibilidades· concretas de uma vida melhor e
menos ameaçada.t necessário remover a ilusão metodológica
de uma totalidade concreta de possibilidades futuras de
vida.

Em suas notas para fundamentação de urna ética da
discussão Jurgen Habermas faz considerações propedêuticas
para defender a abordagem cognitiva, e responder em que
sentido e de que maneira podem ser fundamentados os.
mandamentos e normas morais. As interações comunicativas são
aquelas nas quais as pessoas .envolvidas se põem de acordo
para coordenar seus planos de ação, o acordo alcançado em

, .cada-caso medindo-se pelo reconhecimento intersubjetivo de
pretensões de validez.

No caso de processos de entendimento mútuo
linguisticos, os atores erguem com seus atos de fala, ao se
entenderem uns com os outros sobre algo, pretensões de
validez, pretensões de correção e pretensões de sinceridade,
conforme se refiram a algo no mundo objetivo (enquanto
totalidade dos estados de coisas existentes), a algo no
mundo social comum (enquanto totalidade das relações
interpessoais legitimamente reguladas de um grupo social),
oua algo no mundo subjetivo próprio (enquanto totalidade
das vivências a que têm acesso privilegiado) •
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No agir comunicativo. um é motivado racionalmente pelo
outro para uma ação de adesão, em virtude do efeito
ilocucionário de comprometimento que a oferta de um ato de

.fala suscita. Que um falante possa motivar racionalmente um
ouvinte à aceitação de semelhante oferta não se explica pela
validade do que é dito, mas, sí.m , pela· garantia assumida
pelo falante, tendo um efeito de coordenação, de que se
esforçará, se necessário, para resgatar a pretensão erguida.
Sua garantia, o falante pode resgatá-la, no caso de
pretensões de verdade e correção, discursivamente, isto é,

aduzindo razões, e no caso de 'pretensões de sinceridade,
'pela consistência de seu comportamento. Tão logo o ouvinte
conf i,e na garantia pelo falante, entram em vigor àquelas
obrigações relevantes para a sequência da interação que
estão contidas no significado do que foi dito.

De acordo com a ética da discussão uma norma s6 deve
pretender validez quando todos os que possam ser concernidos
por ela cheguem ou possam chegar, enquanto participantes de
uma discussão prática, a um acordo quanto a validez dessa
norma. Esse princípio ético .discursivo pressupõe que a
escolha de normas pode ser fundamentada. A regra de
argumentação possibilita o acordo em dLscussõe s práticas
sempre que as matérias possam ser regradas no interesse
igual de todos os concernidos.

---.:--.."
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As argumentações morais servem, pois, para dirí.mí.r'
consensualmente os conflitos de ação. Os conflitos no
dominio das interações governaàaspor normas remontam

.imediatamente a um acordo normativo perturbado. A reparação
só pode consistir r . consequentemente, em assegurar o

reconhecimento intersubjetivo pàra uma pretensão de validez
inicialmente controversa e em seguida desproblematizada ou,
então, para uma pretensão de validez que veio substituir a
primeira. Essa espécie de acordo dã expressão a um~ vontade
comum.

Habermas diz, então, que uma ética da discussão
sustenta-se ou cai por terra, com as duas seguintes
suposições: a) que as pretensões de validez normativas
tenham um sentido cognitivo e possam ser t.r at.adas como
pretensões de verdade; b) que a fundamentação de normas e
mandamentos exija a efetivação de uma discussão e não seja
possivei monologicamente, sob a forma de uma argumentação
hipotética.

As normas fundamentais do direito e da moral não são
absolutamente da competência da teoria moral e devem ser
consideradas como conteúdos que precisam ser fundamentados
em discussões práticas . Como os cc.rt ext.os históricos mudam,
cada época lança a sua própria luz sobre as·r~presentações

"bãsicas denaturez~ moral. e ~rãtica. Nessas discussões
recorremos sempre a regras argumentativasde conteúdo
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normativo, que podem ser derivadas de um modo pragrnático-
transcendental, que opera como principio de universalizaçao.

As argumentações aparecem como processo de
entendimento mútuo que são regulados de tal maneira que
proponentes e oponentes possam, em hipótese, e liberados da
pressão da ação e da experiência, examinar a~ pretensões de
validez que se tornaram problemáticas. Nesse plano estão
pressupostos pragmáticos de uma f6cma especi~l de interação;
uma busca cooperativa da verdade, organizada como uma
competição.

Os pressupostos para urna competição sem restrições em-
busca de melhores argumentos são relevantes para os fins
éticos de discussão, na medida em que são incbmpatíveis com
as éticas tradicionais, as. quais tem que .subtrair a toda
crítica um núcleo de dogmas de convicções· fundamentais.

A discussão argumentativa apresenta-se, finalmente,
como um .processo de comunicaçÃo que, em relação com o
objetivo de um acordo racionalmente motivado, tem que
satisfazer a condições inverossímeis. Na discussão
argumentativa mostram-se estruturas de uma situação de fala
que está par-t í.cu Larmerrt e imunizada contra a repressão e a
desigualdad~: ela apresenta-se como uma forma de comunicação
suficientemente aproximada de condições ideais.
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i a partir dess~s pressupostos que Habermas ~sboça" as
condições .de simetria que todo falante, na medida em que
pensa entrar de todo em uma arÇíumentação, pressupõe. i essa
a idéia de uma comunidade ilimitada de. comunicação, que
exclui toda coerção atuando do exterior sobre o procedimento
de entendimento mútuo ou procedendo dele próprio, com
exceção da coerção do melhor argumento, e que assim
neutraliza todas as motivações,
cooperativa da verdade.

com exceção da busca

Habe.rmas apresenta a fundamentação da .sua ética de
discussão: 1. a indicação de um priricipio"de universalização
que funcione como regra de argumentação; 2. a identificação
de pressupostos pragmáticos de argumentação que sejam
inevitáveis e tenham um conteúdo normativo; 3-•..• a exposição
explicita desse conteúdo normativo, por exemplo, sob a forma
de regras de discussão; 4. a. comprovação de que há uma
relação de implicação material entre 3. e 1. em conexão com
a idéia de justificação de normas.

Os sujeitos que agem comunicativamente, ao se
entenderem uns com os outros no mundo, também se orientam
por" pretensões de validez assertóricas e normativas. Não
existe forma de vida sócio-cultural que não esteja pelo
menos implicitamente orientada para o prosseguimento do agir
comunicativo com meios argumentativos - por mais rudimentar
que tenha sido o desenvolvimento das formas de argumentação
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e por mais pobre que tenha sido a institucionalização dos
processos discursivos do entendimento mútuo. Tão logo as
consideremos como intenções reguladas de maneira especial,
as 'argumentações dão-se a conhecer como forma de reflexão do
agir orientado para 6 entendimento mútuo.

A fundamentação da ética da discussão defende teses
universalistas, logo teses muito fortes, mas reivindica para
essas teses um status muito fraco. Habermas trabalha com a
confirmação indireta' da ética da discussão pela teoria do
desenvolvimento moral elaborada por Kohlberg e seus
colaboradores. Esta teoria oterece a possibilidade de: a.
reduzir a multiplicidade empírica de concepções morais
encontradas a uma variação de conteúdos em face de formas
universais do juízo moral e b. explicar as diferenças
estruturais que ainda subsistam como diferenças dos estádios
de desenvolvimento da capacidade de julgar mOral.

Kohlberg compreende a passagem de um para outro
estádio do desenvolvimento moral como um aprendizado. Essa
passagem significa que a pessoa em crescimento transforma e
diferencia de tal maneira as estruturas cognitivas já

disponíveis em cada caso que ela consegue resolver melhor do
que anteriormente a
solução consensual
relevantes.

mesma espécie de problema,
de conflitos de açãó

'a saber, a
moralmente



310

A ética da discUSSão Vem ao encontro dessa .concepção
construtivista da aprendizagem na medida em que compreende a
formação discursiva da vontade como uma forma de reflexão do
agir cumunicativo e na medida em que exige, para a passagem
do agir para·a discussão, uma mudança de atitude da qual a
criança em crescimento e que se vê inibida na prática
Comunicacional cotidiana não pode ter um domlnio nativo.

Comparada Com o agir moral liO cotidiano, a mudança de
atitUde que a ética de discussão tem que. exigir para a
procedimento por ela priVilegiado, precisamente a passagem
para a argumentação, encerra algo de anti-natural ela
·significa um rompimento Com a ingenuidade das pretensões de.
validade erguidas diretamente e de cujo reconhecimento
intersubjetivo depende a prática comunicativa ao cotidiano.

Habermas enuncia os elementos da estrutura deperspectivas do agir orientado para o entendimento mútuo, a
partir das interações sociais. No agir comunicativo os
atores tratam de harmonizar internamente seus planos de ação
e de Só perseguir SUas respectivas metas sob a condição de
um acordo existente ou a se negociar Sobre a situação e as
consequlncias esperadas. Os atos de entendimento mútuo não
precisam ser reduzidos ao agir estratégico orientado para o
Sucesso. .Esses atos visam um acordo que depende do
assentimento racionalmente motivado ao conteúdo de um
proferimento.

--'--.-._" -- .•.... _-.-.
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o agir comunicativo extrai do domínio da situação o
aspecto comunicativo da inerpretaç~o comum de ação,
sobretudo a formação de um consenso. Uma situação representa
um segmento do mundo da vida recortado em vista de um tema.
Um terna surge em conexão com interesses e objetivos de ação
dos participantes: ele circunscreve o domínio de relevância.
Os planos de ação individuais acentuam o tema e determinam a
carência de entendimento mütuo atual que é preciso suprir
por meio do trabalho de interpretação. Nesse aspecto, a
situação de ação é, ao mesmo tempo, uma situação de fala na
qual os agentes assumem papéis comunicacionais de-falantes,
'destinatários e pessoas presentes. A cada papel"corresponde
uma"perspectiva dos participantes, que está entrelaçado com
o sistema de perspectivas do mundo.

.'
o mundo da vida comum a cada caso oferece uma provisão

de obviedades culturais de onde os participantes tiram seus
esforços de interpretação os modelos de exegese consentidos.
O mundo da vida constitui o contexto da situação de açao e
ao mesmo tempo fornece recursos para os processos de
interpretação com os quais os participantes da comunicação
procuram suprir a carência de entendimento mütuo que surgiu
em cada situação de ação. Se os agentes da comunicação
querem executar os seus planos de ação em bom acordo, eles
tem que se entender acerca de algo no mundo.
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Na medida em que os participantes da comunicação
compreendem aquilo sobre o que se entendem como algo em um
mundo, cornoalgo que se desprendeu do pano de fundo do mundo
da ·vida para ressaltar em face dele, o que é explicitamente
sabido separa-se das certezas que permanecem implicitas, os
conteúdos comunicados assumem o caráter de um saber que se
vincula a u~ potencial de razões, pretende validade e pode
ser criticado, isto é, contestado com base em razões.

As normas de ação são pensadas agora como também
normalizaveis. O conceito de egitimidade das normas de ação
é,decomposto nos componentes do reconhecimento factual e da
'qualidade de ser digno de reconhecimento. Essas
diferenciações nos conceitos de norma e de validez
deontológica corresponde a uma diferenciação no conceito de
dever: o respeito a lei não serve "per se" como motivo
ético.

À heteronomia, isto é, a dependência de normas
existentes, opõe-se a exigência de que o agente, ao invez da
validez social de uma norma, erija ao contrário a sua
validade em principio de determinação de seu agir ..Com esse
conceito .de autonomia, o conceito de capaoLdade de agir
'responsavelmente também· se desloca.' A responsabilidade
torna-se um caso especial de imputabilidade:' est.a significa
a orientação do agir em função de um acordo representado de
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maneira universal e motivado racionalmente - age ~oralmente
quem age com discernimento.

. Habermas afirma que apenas o processo de discussão do
resgate de pretensões de validez normat Ivas conserva uma
força de justificayão. Essa força a argumentação deve-a ao
seu enraizamento no agir comunicativo. O almejado ponto de
vista anterior a todas as controvérsias orienta-se de uma
reciprocidade fundamental embutida no agir orientado para o
entendimento mútuo:

"Essa reciprocidade apresenta-se
inicialmente f como vimos f sob as
formas da complementaridade regulada

.pela autoridade e da simetria regulada
por interesses; em seguida, na
reciprocidade de expectativas de
comportamento que se encontram
vinculadas nos papelS sociais, 'bem
como na reciprocidade de direitos e
deveres, que estão vinculados em
normas; e, finalmente, na troca ideal
de papéis de fala discursiva que deve
assegurar a possibilidade de se valer
sem coações e igualitariamente dos
direitos de acesso univesal e a
participação equitativa na
argumentação. Nesse terceiro estádio
da interação, uma forma idealizada de
comunicação torna-se a destinação da
busca cooperativa da verdade de uma
comunidade comnnicacional em principio
ilimitada. Nessa medida, a moral
fundamentada na ética do discurso
apóia-se em um modelo que é, por assim
dizer, desde o inicio inerente à
empresa do entendimento mútuo
linguistico". (Habermas, 1989:197)
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7. A REVOLUÇÃO MOLECULAR NO CAMPO DA SUBJETIVIDADE

O analista francês Félix Guattari acredita que em
todas as escalas individuais e coletivas, naquilo que
concerne tanto à vida cotidiana quanto a reinvenção da
democracia trata-se de se debruçar sobre o que poderiam ser
os dispositivos de produção de subjetividade, indo .no
sentido de uma singularização, ao invés de ir no sentido de
uma usinagem pela mídia, que ~ sinônimo de miséria e
desespero.

Guattari elabora o conceito de ecosofia para articular
as . práticas específicas que tendam a modificar e a·
reinventar as maneiras de ser, nas quais não existe o
delírio de retorno às formações anteriores 'Ge mais fraca
densidade demográfica e mais forte relação social. Essas
mudanças de reconstrução não serão apenas pelas intervenções
comunicacionais, mas também por mutações existenciais que
dizem respeito à subjetividade. É necessário ir além das
recomendações e fazer funcionar as experiências moleculares
e molares.

É fundamental entender que não se trata de um retorno
ao sujeito, exa~inando melhor a relação dos componentes de
subjetivaçã?, entre o indivíduo e a subjetividade, e
separando esses conceitos. A subjetivação não passa
necessariamente pelo indivíduo, o qual, na realidade,
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encontra-se na posição de terminal nos proces~os que
implicam os grupos humanos, as máquinas informacionais, etc.
A interioridade se instaura no cruzamento de múltiplos
componentes relativamente autônomos uns em relação aos
outros e, em muitos casos, francamente 'discordantes e

dissidentes.

Os protagonistas individuais e coletivos da liberação
social devem forjar referências teóricas que iluminem uma
via de saída possível' para a história que atravessamos, a
qual é mais aterradora do que nunca. Não somente as espécies
desaparedem, mas também as palavras, as frases e os gestos
de solidariedade humana. Tudo é feito no sentido de esmagar

e canalizar os fluxos.

Guattari percebe ser essencial que se organizem, assim
como novas práticas micro-sociais e micio-poli~icas, novas
solidariedades, uma nova suavidade juntamente com novas

práticas estéticas e novas práticas analíticas do

inconsciente. t necessário agir para que' as práticas

trabalhem para a humanidade e não pa.ra a restauração dos

códtgos capitalistas:

"Os diversos níveis de prática
não só têm de ser homogeneizados,
ajustados uns aos outros sob uma

'tutela transcendente, mas, ao
contrário, convém engajá-lOS em
proc~ssos de heterogênese". (Guattari,
1990:35)
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Os territórios· existenciais com as quais estamos em
confronto não se dão como um em-si, fechado sobre si mesmo,
mas como um para-si precár~o, finito, finitizado, singular,
singularizado, capaz de bifurcar em reiterações
estratificadas e mortiferas ou em abertura processual a
partir de práticas que permitam torná-lo habitável por um
projeto humano. É essa abertura prática que constitui a
ecosofia, articulando .todas as maneiras de domesticar os
territórios existenciais, s~jam eles concernentes a maneiras.
intimas de ser I ao corpo, ao meio ambiente ou a grandes
conjuntos contextuais relativos à etnia, à nação ou aos
diréitos humanos. Trata-se deliberar as· antinomias de
principio no meio ambiente, nas relações sociais e na
subjetividade humana.

Guattari ouve o rumor que lhe ·diz que nada disso se dá
.por mesmo. Por toda parte impõem-se invólucros

neurolépticos para evitar qualquer singularidade intrusiva.
É preciso invocar a história:

"No minimopelo fato de que
corremos o risco de não mais haver
história humana se a humanidade não
reassumir a si mesma radicalmente. Por
todos os meios possiveis, trata-se de
conjurar o crescimento entrópico da
subjetividade dominante ... Trata-se de
se reapropriar de universos de valor
no seio dos quais processos de
singularização poderão reencontrar
consistência. Novas práticas sociais,
novas práticas estéticas, novas
práticas de si na relação com o outro,
com o estrangeiro, como o est.ranhos
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todo um programa que parecerá bem
distante das urgências do momento! E,
no entanto, é exatamente na
articulação: da subjetividade em
estado nascente, do socius em estado
mutante, do meio ambiente no ponto em
que pode ser reinventado, que estará
em jogo a saída das crises maiores da
nossa época". (Guattari, 1990:55)

Guattari mostra que há ,uma política que se dirige ao

desejo do indivíduo quanto ao desejo que se manifesta no

campo social mais amplo. E isso sob duas formas: seja uma

micropolítica que vise tanto os problemas individuais quanto

os problemas sociais;, seja uma macropolí'tica que vise os

mesmos campos. O problema não é o de construir pontes ent~e

campos já' constituídos e' separados uns dos outros, mas de

criar novas máquinas teóricas e práticas, capazes de varrer

as estratificações anteriores e estabelecer as condições

par~ um novo exercício do desejo.

Uma micropolítica do desejo não se proporia a

representar as massas e a interpretar suas lutas. Isso não

quer dizer que ela condene, a priori, toda ação de partido,

toda idéia de linha, de programa, ou mesmo de centralismo r

mas que ela se esforça para situar e relativizar sua ação,

em, função de, uma prática analítica,' opondo-se passo a passo
, .

aos hábitos represssivos', ao burocratismo, ac maniqueismo

moralizante' 'que, contaminamatualménte os movimentos
'.

revolucionários.
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A idéia de micropolitica do desejo implica um
questionamento radical dos movimentos de massa decididos
centralizadamente e que fazem funcionar individuos
serializados. O que se torna essencial é conectar uma
multipicidade de desejos moleculares, conexão esta que pode
desembocar em lutas coletivas de grande envergadura.

Não se 'está mais em presença de unidade ideal,
representando e mediando interesses múltiplos, mas de uma
multiplicidade equivoca de desejo, cujo processo secreta
seu9 próprios sistemas de referências e de regulagem. Essa'
m~ltiplicidade de máquinas d~sejantes não é composta de
'sistemas estandardizados e ordenados, que se poderia

disciplinar e hierarquizar, em função de um objetivo
central. Ela se estratifica, segundo diferentes conjuntos
sociais. É a univocidade dos d~sejos e dos afetos das
massas, e não o seu agrupamento em torno de objetivos
padronizados que funda a unidade de sua luta.

O objeto social é colocado em condições de tomar a
palavra, sem ter que recorrer a instâncias' representti vas
para exprimir-se. Isso implica que exista uma escuta
constante de qualquer. pessoa que exprima a I3artir de uma

...
'posição de desejo" mesmo· e sobretudo .que ela se, situe 'fora
do ~ssrinto e fora do suj~ito. É' preciso ~star,no assuDto e
no sujeito, 'mas o desejo tem, sempre a tendência a sair do

assunto e'sair do sujeito e derivar.
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Um agenciamento coletivo de enunciação dirá algo do
desejo sem reduzi-lo a uma individuação subjetiva, sem
enquadrá-lo em um sujeito, em um assunto pré-estabelecido ou
em significações previamente codificadas. Quando dizer é

.' .

fazer, atenua-se a divisão,· de trábalho entre os
especialistas do dizer e do fazer.

Os agenciamentos coletivos de enunciação produzem seus,
próprios meios de expressão. Não se tem m~j.i face e face um
sujeito e um obj et;o e,' em terceira posição, um meio, de
expressão. O que se tem é um agenciamento coletivo que é ao
mesmo tempo~ sujeito, objeto e expressão. O individuo não é

mais aquele que responde universalmente pelas significações
dominantes. Um enunciado individual só tem alcance na medida
em que pode entrar em conjunção com agenciamentos coletivos

"

já funcionando efetivamente. Um discurso só pode se
sustentar na condição de ser revezado com aqueles que o
escutam, tràbalhando um fluxo semiótico, quebrando as
significações; abrir a linguagem para outros desejos e
forjar outras'realidades.

A subjetivação. capitalista trata-se de sistemas de
conexão direta entre as grandes máquinas produtivas, as
grandes máquinas de controle social e as instâncias

, ,

psiquicas que definem a maneira de perceber o mundo. A
'produção dOe subjetividade do capitalmuridial integrado· não
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consiste unicamente em uma produção de poder para 60ntrolar
as relações sociais e as relações de produção. A produção de
subjetividade constitui matéria-prima de toda e qualquer
produção.

A subjetividade ê produzida por· agenciamentos de
enunciação. Os processos de subjetivação, de semiotização -
·ou seja, toda a.produção de sentido, de eficiência semiótica
- não são centrados em agentes Lr.dí.vLduai.s , nem em agentes
grupais. Esses processos são duplamente descentrados.
Implicam em funcionamento de máquinas de expressão que podem
ser tanto de natureza extra-pessoal e extra-individual,
~uanto de natureza infra-pessoal e intrà-hum~na.

Seria conveniente dissociar radicalment~ os conceitos
.de individuo e de subjet~vidade~ Os individuos são o
resultado de uma produção em massa, O individuo ê

serializado, registrado, modelado. A sUbjetividade.·não ê

passivel de totalização e de centralização no individuo. Uma
coisa ê a.indiv~duação do corpo. Outra ê a multiplicidade de
agenciamentos da subjetivação: a subjetividade é

essencialmente fabricada e modelada no registro do social.

A subjettvidade está em 6irculação nos conjuntos
sociais de diferentes tamanhos: ela ê essencialmente social,
e assumida e vivida por individuos em suas existências
particulares. O modo pelo qual os individuos vivem essa



322

subjetividade oscila entre dois extremos: uma reLação de
alienação e opressão, na qual O invididuo se submete à

subjetividade tal como a recebe, ou uma relação de expressão
e de criação, na qual o individuo se reapropria dos
componentes da subjetividade, produzindo um processo que
Félix Guattari chama de singularização.

o capital mundial integrado afirma-se através de uma
dupla opressão. Primeiro, pela r-epr easão direta no plano
econômico e social - O controle da produção de bens e das
relações sociais através de meios de coerção material
externa e sugestão de conteüdds de significação. A segunda
'opressão, de igualou maior intensiàade que a primeira,
consiste em o capital instalar-se na própria produção de
subjetividade: uma imensa máquina produtividade de uma

.. subjetividade industrializada e nivelada em escala mundial
tornou-se dado de base na formação da força coletiva de
trabalho e da força de controle social coletivo.

Uma função da economia subjetividade capitalistica,
talvez a mais importante de todas, é a infantilização.
Pensam por nós, organizam por nós a produçã<? e a vida

social. São estabelecidas coisas que não devem perturbar
~

~ossa harmonia nO,local de trabalh0 e nos postos de controle
social que ocupamos, a começar pelo controle socí.al, que
exercemos sobre. nós' mesmos .. O que faz.' a . força da.
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subjetividade capitalística é que ela se produz tanto em
nível dos opressores quanto dos oprimidos.

A tentativa de controle social através de produção da
subjetividade em escala planetária se choca com fatores de
resistências consideráveis, processos .de diferenciação
permanente que Guattari chama de revolução molecular. O que
caracteriza essa mobilização no ·social não somente urna
resistência contra esse processo geral de serialização da
subjetividade, mas também a tentativa de produzir modos de
subjetividade originais e singulares, processos .de

singularização subjetiva.

Guattari chama de processos de singularização a algo
que frustra os mecanismos de interiorização dos valores
capitalísticos, a algo que pode conduzir à afirmação de

..vaLore.s em um registro particular, independentemente das
escalas de valor que nos cercam de todos os lados:

"O traço comum entre todos os
diferentes processos de singularização
é um devir diferencial que recusa a
subjetivação capitalística. Isso se
sente por um calor nas relações, por
determinada maneira de desejar, por
urna afirmação positiva da
criatividade, por urnavontade de amar,
por urna vontade de simplemente viver
ou sobreviver, pela multiplicidade
dessas vontades. É preciso abrir
espaço para que isso aconteça. O
desejo só pode ser vivido em vetores
de singularidade". (Guattari, 1986:47)



324

Guattari acredita que é preciso que cada um se afirme
na posição singular que ocupa, que a faça viver I que a
articule com outros processos de s~ngularidade, e que
resista a todos os empreendimentos de nivelação da
subjetividade.
fato .de o

Esses empreendimentos são' responsáveis pelo

manipulação
imperialismo se

da subjetividade
.afirmar hoje através da

coletiva, no mínimo, tanto
quanto através da dominação econômica. Em qualquer escala em
que essas lutas se expressem ou se agenciem, elas têm um
alcance político, pois tendem a questionar 'esse sistema de
produção de subjetividade .

. Um ponto de singularidade pode ser orientado' no
sentido de uma estratificação que o anule completamente, mas
pode também entrar em uma micropolítica que fará dele um

processo de singularização. Nos sistemas culturais
"•capitalísticos pretende-se recuperar os valores de

sing~laridade, através de um processo de integração. Os·
pontos de singularidade, os processo de singularização são
.as p~6prias raízes produtivas da subjetividade em sua
pluralidade.

A micropolítica consiste em criar um agenciamento que
permita que os processos de singularização se apoiem uns nos
outrOs de modo a internsificar-se. Guattari fala da
experiência das rádios livres francesas que se ergueram
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contra o monstro burocrático a partir da campanha eleitoral
que levou o partido socialista de Mitterand ao governo:

"No início era apenas uma
minoria: o pessoal das rádios livres
era um bando de loucos, um pouco corno
D. Quixote atacando o grande
monopólio. Era espantoso. É cornose as
pessoas no Brasil resolvessem agora ir
atacar um quartel. Rapidamente i o
fenômeno ganhou uma força' incrível,
produzindo um impacto sobre a grande'
midia, corno se o ato da ilegalidade
tivesse criado urna rachadura no
edifício do monopólio. Parece que, de
repente, implantou-se urnadüvida sobre
a legitimidade desse monopólio. É corno
se urna vidraça, já trincada, se
partisse totalmente sob o impacto de
um simples pedregulho" . (Guattari,
1986:105)

A rádio livre é uma utilização inteiramente diferente
da mídia rádio. Não se trata de fazer como a rádio dominante
- nem melhor, nem na mesma direção. Trata-se de encontrar um
outro uso, uma outra escuta, urna forma" de feedback e de
fazer falar línguas menores. Trata-se ainda de promover um
certo tipo de criação que não poderia acontecer em nenhum
outro lugar. A coisa consiste em varrer as redundâncias
dominantes.

o que vai permitir o desmantelamento da produção de
subjetividade capitalística é que' a reapropriação dos meios
de comunicação de massa se integre em agenciamento de
enunciação que tenham toda uma micropolítica e urna política
no campo social. Uma rádio livre só tem interesse se ela é
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vinculada a um grupo de pessoas que querem mudar sua relação
com a vida"cotidiana, que querem mudar o tipo de relação que
têm entre si no seio .da própria equipe que fabrica a rádio
livre, que desenvolvem uma sensibilidade,' pessoas que têm
uma perspectiva ativa em nível desses agenciamento e, ao
mesmo tempo, não se fecham em guetos nesse nível.

Guattari afirma que só poderemos mudar a relação com a
mídia com esse modo de produção de subjetividade
através de um mínimo de reapropriação dos meios de
comunicação. Não é o caso de ficar esperando que algum
lider, que algum partido autorize ou crie rádios livres, mas
sim de come,9ar desde logo a criar, todos e cada um, suas
próprias rádios livres, pois é hoje que a situação se

'Itapresenta com essa possibilidade.

As antigas margens se encohtram agora substituídas por
um processo de marginalização que permeia todos os e~tratos
e todos os componentes da sociedade. Os problemas cruciais
do futuro da- sociedade estão sendo colocadas pelas
diferentes minorias, que levam em consideração os problemas
da subjetividade inconsciente no campo social, sem a qual se
deixa escapar a mola mestra da crise e do impasse no qual se
afundou.

~ por isso·que Guattari considera que o diálogo entre
as minorias pode ter um alcance muito maior do que o simples
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acordo entre os grupos oprimidos marginais. Ess(~ diálogo'
pode desembocar em uma- ação muito positiva, muito mais
ofensiva, que vai se chocar com a mola mestra, com os fins
estruturados das sociedades atuais.

Há mutações que foram trazidas pelos movimentos de
minorias que não precisam de um estado maior central para
serem discutidas e difundidas, pois se transmitem através de
outros modos de comunicação. Não são somente transmissões
programáticas ou transmissões de idéias. São transmissões de
sensibilidade e de experimentação.

Estão sendo criados dispositivos que possibilitam uma
articulação de um outro tipo, dispositivos que permitem
criar tanto estruturas de defesa, como estruturas mais
ofensivas, dispositivos que permitem criar aberturas e
contatos, impossíVeis de se realizar no .isolamento. _São
dispositivos vivos, porque encarnados no próprio campo
social, em relações de complementaridade, de escoramento -
enfim, as relações que .Guattari e Deleuze chamam de
rizomáticas.

. -

Estes disposítiv~s e estruturas'estabeleGemum modo de
. .

'contato totalmente diferente: uma Lspéc·iede auto-:-gestão,de
auto-organização onde o~ ~problemas colocados não partem de

'um ponto cential que vai disppr.os ele~entos,.esquadrinhar,.
fazer -uma ordem do .dia, mas que,pelo contrário, d.eixa os
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diferentes processos singulares tentarem um desdobramento
rizomâtico. Isso é muito importante, mesmo quando não
funciona.

Se aceitamos a hipótese de que o capital mundial
integrado o eMI se' sustenta também através da
subjetividade, somos obrigados a constatar que os

,antagonismos sociais, que antes aô eram circunscritos aos
campos econômicos e politicos, encontram-se deslocados. Não
se trata mais de se r'eapropriar apenas dos meios de produção
ou dos meios de expressão politica, mas também de sairmos 'do
campo da 'economia politica e entrarmos no campo da economia
subjetiva.

Guattari insiste que lhe parece importante esconder o
menos possivel o problema da organização, da constituição de
.uma máquina de luta de um novo tipo: como fazer emergir em
escala nacional (em termos de midia) os novos componentes da
subjetividade? O que conta aqui é a emergência do problema,
e não o resultado.

Griattari advoga ~ue a construção das máquinas de luta,
de máquinas de' guerra; ~Jde que se precisa para derrubaras
situações do' capital, não pode ter objetivos pol ã t í.cos e
sociais que se inscrevam em um programa, encarnad9 por algum
tipo .de lider ou 'de representant'es:
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IfA função de autonomia não é a
de um simples grau de tolerância para
adoçar o centralismo com um pitada de
autonomia. A função de autonomia· é
aquela que permi'cirá captar todos os
impulsos de desejo, todas as
inteligências, não para fazê-las
convergir em um mesmo ponto central
arborescente, mas para dispô-las em um
imenso rizoma, que atravessará todas
as problemáticas sociais, tanto em
nivel local, regional, quanto em nivel
.nacional e internacional ... E isso não
só em grandes proçlamações abstratas,
mas em uma prática imediata e
concreta". (Guattari, 1986:177)

A máquina de guerra é algo que no interior das
estruturas, em coexistênci~, em coagenciamento ·com elas,
colocaria fatores de irreversibilidade. Guattari situa a
miquina de guerra em nivel de três articulações:

"Há sempre uma máquina de guerra
concreta que é a tecnologia militar,
as mutações tecnológicas. Há sempre
potencialidades, maneiras pelas quais
as máquinas de .guerra estão
articuladas ao conjunto das ordens
maquínicas, ao conjunto das posições
das estruturas sociais. Há sempre
maneiras de situá-las no philum, não
ouso dizer históricos, pois é um certo
tipo de história que atravessa a
História. Esse tipo de história pode
permanecer suspenso por muito tempo ...
Ai, de repente, há uma mutação
maquinica e é como se a História se
fizesse subitamente, a partir dessa
mutação e isso f enquanto, em outros
niveisr séculos de história
institucional· se passararri.É como;'se
houvessem brucas ruptu~as da história

.:maqu í.n í ca que, de certo modo f é o que
pontua a Histór ia, dando-lhe seu
caráter de· irreversebiiidàde" .
.(G.uattari,1986:180)
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Se há uma micropolitica a ser praticada, ela consiste
em fazer' com que os níveis moleculares não caiam
sistematicamente em sistemas de rec~peração, em sistemas de
neutralização, em processos de implosão ou de
autodestruição. Ela consiste ainda em apreender como outras
montagens de produção de vida, 'de produção de arte, podem
encontrar sua plena expansão fazendo com que sejam
respondidos os problemas do poder.

o problema- da produção, segundo Guattari, é

inseparável do problema do desejo. O desejo' não é nem a
pulsão orgânica, nem aLqo que estaria sendo trabalhado de
maneira inexorável em uma direção. O. desejo~ ao contrário,
tem infinitas possibilidades de montagem. O problema está em
tentar apreciar a economia do desejo, em todos os níveis do
campo social.

Deleuze e Guattari afirmam que não há, de um lado, uma
produção social de realidade e, do outro, uma produção
desejantede fantasma:

liA produção social,é unicamente
a própria produção desejante em
condições determinadas. Dizemos que o
campo social é imediatamente
percorrido pelo desejo, que ele é seu
.pz odut;o historicamente determinado, e
que a libido não precisa de nenhuma

.mediação ou sublimação, nenhuma
operação psiquica, nenhuma
transformação, para investir as forças
produtivas e as relações sociais de
produção. Não há senão o desejo e o
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social, e.nada mais. Mesmo as forças
mais repressivas e mais mortíferas da
reprodução social são produzidas pelo
desejo, na organização que deriva dele
sob essa ou aqu eLa : condição que
devemos anaiisar". (Deleuze e
Guattari, 1976:46)

Deleuze e Guattari retomam o problema político
fundamental -da filosofia pol~tica que Espinoza sou.be·
colocar: porque os homens combatem pela·sua servidão como se
fosse a sua salvação? Como se chega~ a gritar: maii impostos
e menos pão? Ele~ citamo pensador analista Reich:

"O espantoso não é que· pessoas
roubem, que outros façam greve, mas
antes que os famintos não roubem
sempre e que os explorados não façam
greve sempre: por que os homens.
suportam desde séculos a exploração, a
humilhação, a ponto de querer isso,
não apenas para os outros mas para si
próprios? Nunca Reich foi maior
pensador do que quando recusa a
invocar um desconhecimento ou uma
ilusão das massas para explicar o
fascismo, e pede uma explicação pelo

.desejo, em termos de desejo:. não, as
massas não foram enganadas, mas
desejar~m o fascismo nesse momento,
nessas circunstâncias, e é isso que é
preciso explicar, essa· perversão do
desejo gregário". (Deleuzee Guattari,
1976:47)

Se o desejo é recalcado, é porque toda posição de
desejo, tão pequena quanto seja, tem com que pôr em questão
a o~dem estabelecida de uma sociedade: não que o desejo seja
a-social, ao contrário. Mas ele é agitador: não há máquina
desejante que possa ser colocada sem explodir setores
sociais inteiros. Apesar do que pensam certos
.revolucionários, o desejo é em suaessênciá révoluciõnário e
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nenhuma sociedade pode suportar uma posição de desejo sem

que as suas estruturas de exploração, de suj e í.ção e de

hierarquia sejam comprometidas.

Deleuze e Guattari consideram que 'a identidade do

desejo e do trabalho é antes, não, um mito, mas a utopia

ativa por excelência que designa o limite a atravessar do

capitalismo na produção desejante:

"Os revolucionários esquecem,
frequentemente, ou não querem
reconhecer que se quer e' se faz a
revolução por desejo, não 'por
dever ... " (Deleuze ,e Guattari,
1976:437)

É a's s í.m que estabelece uma diferença. entre os grupos

sujeitados e os grupos sujeito. O grupo revolucionário

permanece um grupo suj ei tado I mesmo conqu í st ando o poder,

enquanto este poder remete a uma forma de potência que

continua a submeter e a esmagar a produção desej ante. O

grupo sujeito, ao contrário, é aquele cujos investimentos

libidinais são' revolucionários, faz o desejo penetrar no
-- _.

campo social, e subordina o social ou a forma de potência à

produção desejante.

Deleuze e Guattari acreditam que não se trata mais de

confrontar o homem e a máquina para avaliar as

correspondências, os prolongamentos, as substituições

possíveis ou impossíveis de um e de outro, mas fazê-los
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comunicar para mostrar como o .homem forma peça com a
máquina, ou forma peça com outra coisa para constituir uma
máquina. A outra coisa pode ser uma ferramenta, ou até um
animal, ou outros homens. O homem forma máquina desde que
esse caráter é comunicado por-recorrência ao conjunto de que
ele faz parte em condições bem determinadas.

É assim que Guattari afirma· que a força das rádios
livres está ex~tamente no seu efe~to de nonsense e de

.:

repercussões, que não se situam no campo dos ~alores
dominantes da midia. O im~ortante hão era a inveção de ·um
nqvo meio de comunicação; mas ~ invenç~o de um novo tipo de
relação com a coisa comunicada.

Guattari não tem medo das máquinas, 'pois elas ampliam
. , a per-cepção e simplificam os comportamentos humanos:"

"Não sou um pós-moderno. Não
.acho que os progresso cientificos e
tecnológicos se acompanham,
necessariamente, de um reforço da
esquize em relação aos valores de
desejo, de criação. Penso, ao
contrário, que é preciso utilizar as
máquinas,. .todas as máquinas
concretas e abstratas, técnicas,
cientificas, artisticas -, para fazer
~uito .mais do que revolucionar O
mundo: para' recriá-lo de porrta! a
pO,nta". (Guattari, 1986:277)

'.

G~lle~ Deleuze aponta os .esboços de: ruptura na
subjetiyação. domin~ntenos ~~xercicios dop~risamento de.
Michel Foucault. Deleuze afirma essas· rupturis quando
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comenta "Vigiar e Punir" no seu estudo da filosofia" de
F'oucault: .

"t ~omo se, enfim, ~lgo de novo
surgisse depois de Marx. E como se uma
cumplicidade em torno do Estado fosse
rompida. Foucault não se contenta em
dizer que é preciso repensar certas
noções, ele não diz, ele o faz, e
assim propõe novas coordenadas para a

,prática. Ao fundo, ressoa uma batalha,
com suas táticas locais, suas
estratégias de conjunto, que não
procedem, todavia, por totaliz~ção,
mas por transmissão:
concordância,convergênci
prolongamento. Trata-se justamente da
questão: que fazer? O privilégio
teórico que se dá ao Estado como
aparelho de poder leva, de certa
forma, à concepção pra~lca de um
partido dirigente, centralizador,
procedendo à conquista do poder de

'Estado: mas, inversamente, ê esta
concepção organizacional do partido
que se faz justificar por esta teoria
do poder. Outra teoria, outra prá~ica

é esta a aposta do livro de
Foucault". (Delellze,1988:40)

Deleuze fala do silêncio de Foucault depois de "A
Vontade de Saber":

"Talvez Foucault tenha percebido
um certo equívoco ligado a esse livro
.- não estava ele preso nas relações de
poder? Ele faz, a si mesmo, a seguinte
objeção: "Aqui estamos, como sempre
incapazes de ultrapassar a linha, de
passar para o outro lado... Sempre a
mesma escolha, do lado do poder, do
que ele diz ou faz dizer •.." E
provavelmente ele responde a si
próprio que "o ponto mais intenso das
vidas, aquele no qual se chocam com o

.poder ,se debatem contra ele, tentam
utilizar suas forças ou escapar às
suas. armadilhas". Ele poderia lembrar
igualmente que, segundo ele, os
centros difusos de poder não existem
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sem pontos de resistência que têm de
alguma formato primado e que o
poder, ao tomar como objetivo a vida,
revela, suscita uma vida que resiste
ao poder - e, ,enfim, que a força do
lado de fora não pára de subverter, de
derrubar os diagramas".' (Deleuze,
1988:101)

Se nó final de "A'Vontade de Saber", Foucault chega a
um impasse, não é devido à sua maneira de pensar o poder, é
antes porque ele descobriu o impasse no qual o próprio poder
no coloca, tanto em nossa vida quanto em nosso pensamento,
nós que nos chocamos contra ele nas mais infimas verdades.
Foucault sentia como era inevitável operar uma revisão

. '

,geral, para desemaranhar esse caminho que mal se discernia
enquanto estivesse enrolado junto com os outros. Foucault é
lançado de volta ao alto mar.

É então que Foucault elabora a idéia fundamental de
uma dimensão da subjetividade, que der;i.vado saber e do
poder, mas que não depende deles:

"Se Foucault tem nec~ssidade de
uma terceira dimensão, é porque tem a
impressão de se fechar nas relações de
poder, que a linha termina ou que ele
não consegue transpô-la, que ele não
dispõe de uma, linha de fuga ... Embora
invoque focos de resistência, de onde
vem tais focos? Ele precisará pois de
muito tempo para achar uma solução, já
que de fato trata-se de criá-la ...
Foucault não emprega a palavra sujeito
como pessoa ou forma de identidade,
mas o termo subjetivação, no sentido
de processo, e si, no sentido de
relação. .. Não a existência como
sujeito, mas como obra de arte. Trata-
se de inventar modos' deexistênciá.',
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segundo regras facultativas, capazes
de resistir ao poder bem como se
furtar ao saber, mesn~ se o saber
tentar penetrá-los e o poder tentar
apropriar-se deles .. Mas. o .modo de
existência ou possibilidades de vida
não cessam de se recriar, ·e surgem
novos". (Deleuze, 1992:116)

Deleuze considera idiota di.ze.r que Fouc auLt descobre
ou reintroduz um sujeito oculto depois de o ter negado. Não
há sujeito, mas uma produção de subjetividade: a

subjet i.ví.dade deve. ser produzida, quando cbaqa o momento,
justamente porque não há sujeito. E o momento chega quando
transpomos as etapas do saber e do poder, que nos forçam a
colocar o problema que não podia. ser colocado antes. A
subjetividade não é de modo algum uma formação do saber ou
uma função de poder, mas operação artista que se distingue
do saber e do podere não tem lugar no interior deles.

'I.

As dimensões do saber, do poder e do si são
históricas, porque elas não designam condições universais.
Em Foucault tudo é colocado em variáveis e variação: as
variáveis do saber e a variação das relações de formas, as
singularidades variáveis do poder e variações das relações
de forças, e as subjetivações variáveis e a variação da
subjetivação.

Toda forma é uma composição das relações de forças.
Toda forma é precária, pois depende das relações de forças e
de suas mutações. Se as formas no homem só compõem uma forma
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entrando em relação com as forças do lado de fora, com quais
novas forças elas corre~ o risco de entrar em relação agora,
e que nova forma poderia àdvir que não seja mais nem Deus
nem o homem? Aqui Foucault é como Nietzsche, ele só pode
indicar. esboços, no sentido embriológico, ainda não

, .
funcionais. Nietzsche dizia: o homem aprisionou a vida, o
super-homem é aquele que libera a vida dentro do próprio
homem, em proveito de uma outra forma ...

Deleuze pergunta quais seriam as forças em jogo, com
as quais as forças do homem entràriam ~ntão em relação? ~ão
seria mais a elevação ao infinito, nem a finitude, responde
ele próprio, mas um finito-ilimitado, se dermos ·esse nome a
toda situação de força em que um número finito de
componentes produz uma diversidade praticamente ilimitada de
combinações.

"

As forças no homem entram em relação com forças de.
fora, as do silicio, que se vingado carbono, as dos
componentes genéticos, que se vingam do organismo, as· dos
agramaticais que se vingam do significante. O que é, então,
o auper+homem , pergunta Deleuze? É o composto formal das
forças no homem com essas novas forças. É a forma que·
decorre de uma nova relação de forças.

"Como diria
homem é muito
desaparecimento dos
e muito mais que

Foucault, o super-
menos que o

homens existentes
a- mudança: de Um
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conceito: ê o surgimento de uma nova
f arma, nem Deus, nem homem, a qua1,
esperamos, não será pior do que duas
precedentes". (Deleuze, 1988:142)

. '.

T •.
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8. CONCLUSÕES .-

Os conselhos de saúde são um espaço aberto, que pode

oscilar entre um órgão burocrático de acordo entre

clientelas segmentadas do sistema Único de Saúde - SUS e um

instrumento de concretização dos pr-Lnc tp í.os de

~niversaliza~ão e de equidade assistencial .

. São as composiçõ~s das forças sociais que deverão

def inir significação. pr eva Lerrt.e dos con eLhos de saúde em

nível nacional, como esfera de discussão e de de Li ber ação

permanente das políticas de saúde em todos os níveis de

governo. Essa def inição está em aberto e muito longe de

acontecer.

O Conselho Municipal de Saúde de Joinville destacou

três conceitos a serem pensados a partir. da exper iê.ncia

concreta: informação, poder e política social. Em torno

destes três conceitos gravitam os principais problemas da

política de saúde.

A poiítica de saúde ê uma política social que age de

modo contínuo n6 controle social, esp~cialmente· no cori~role

da.. produção. e' da .reproduçao. soc í., ...i nas formas urbanas de

vida. A 'disciplina dos' cor-pos e o gov~rno ·das populações

'estão'articula~o$ na.política·~e.saúde.
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A~ políticas de safide são sociais porque acoritecem·no
espaço social, sobre o social, modulando a relação dos
homens consigo e com· os outros. As políticas de saúde se
transformam de acordo com os contextos sociais em que estão
inseridas e com as atribuições que lhes são conferidas.

A política de saüde é um exercício de poder de uns
homens sobre os outros e de todos sobre si mesmos. As
políticas de saúde resultam das relações de poder no espaço
social, operando como.medium entre os diferentes interesses
e desejos que se expressam ese agenciam.

A pol~tica de safide serializa as pessoas, produzindo
os padrões de normalidade e as normas de controle desta
mesma normalidade. Neste sentido' a política~.de saúde é

individualizante, ao mesmo tempo em que produz uma massa de
corpos despidos de contingências e de populações adequadas
ao trabalho no modo de produção do capital integrado
mundial.

A política de saúde produz saber, a partir do seu
exercício e dos registros de informação. Este saber está
desigualmente distribuído no que se refere à sua produção, à

sua comunicação,- ao seu armazenamento, ao seu processamento,
à sua recuperação e ao seu uso. Essas desigualdades são
fundamentais· para que a política de saúde funcione como
exercício de poder de uns sobre outros.
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A experiência em Joinville mostrou que a informação
pode ser uma poderosa alava~ca de mobilização social. Pode-
se mesmo afirmar que o deslocamento de um quantum de
informação para um espaço capaz de se mover em defesa de
interesses de desejos, provocou ·uma aubversão nas relações
sociais.

A iniormação precisa sobre as exigências d~legislação.
e a capacidade de mobilizar atores interessados nas mudanças
na esfera de discussão canalizaram a construção de uma ampla
base de.sustentação ética e política para a legalização e a
organização do Conselho Municipal de Saúde de Joinville.

A informação canalizada pelas redes capilares do
tecido social foi capaz de fazrir convergir múltiplos

..interesses de forças sociais que sequer se conheciam em
função de um interesse comum subjetivo: a possibilidade de·
discutir e de deliberar a política municipal de saúde.

Em Joinville aconteceu algo como a informação certa
com as pessoas erradas, em termos de conservação do status
quo na política de saúde. No momento em que grupos
periféricos e marginalizados puderam reivindicar para si o
status de participantes da comunidade de diálogo, abriu-sç a
porta por onde entraram forças suficientes para literalmente
isolar o governo municipal.
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Quando estes atores periféricos e marginais puderam
articular o seus interesses e os seus desejos mais diversos

.com a simples reconstrução de uma esfera pública com funções
políticas plenas, criou-se um fluxo de forças que exerceu
uma poderosa força de atraçã.oaté se tornar majoritária ..

A especificidade da pauta, restrita ex61usivamente ã
legalização e ã organização do conselho de saúde, viabilizou
a aproximação de sindicatos operários, associações de
morador-es , profissionais de saúde, instituições de ensino. e
pr.estadores de serviços privados. O eixo era a disposição
para o diálogo em oposição ao discurso monológico do governo
municipal.

É impossível antecipar o que acontecerá com·o Conselho
Municipal de Saúde de Joinville depois que ele passar a se
dedicar aos problemas de conteúdo da política de saúde no
município, uma vez que o problema de forma processual foi
resolvido com a nomeação e a posse dos membros do Conselho
após o deferimento do mandado de segurança contra o ato de
omissão do Prefeito Municipal.

.'

É certo.que os efeitos .concr~cos do Conselho Municipal
de ~aúdeultrapassam em muito o espaço da polít~ca munic.ipal

"de saúde,. pará se constituir .em uma referênc.ia·do modo· de.
discussão das políticas sociais e das políticas .públicas.
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Muitas experiências singulares se produziram e muitas outras
se produzirão.

" Esta exeriência do Conselho Municipal de Saúde de
Joinville ensinou também que 'os conceitos devem ser usados
de acordo com as necessidades, instrumentos e, contextuais,
muitas vezes fora do espaço de idéias no qual ele foi
produzido. É apenas desse modo que se pode entender o uso de
conceitos de autores tão diferentes quanto Jurgen Habermas i,

Michel Foucault e Félix Guattari.

Esta dissertação não tem a pretensão de esgotar o tema
, .
dos conselhos de saúde. Ela apenas indica caminhos por onde
o pensamento pode trilhar a partir deste tema. Muitos outros
cam~nhos podem ser trilhados. E eles não necessariamente se
encOntram em uma síntese lógica. Eventualmente algumas
destas trilhas conduzem a locais sem saída. 'Será necesE:ário
ter'paciência para recomeçar.

A, experiência do Conselho Municipal de Saúde de
Joinville permite distiriguirmuito bem a ação ética do apego
aos dogmas morais. É assim que a disposição para ,o diálogo a
partir de' pequeninos interesses difusos pode ~se articular
para enfrentar'um poderoso bloco de governo que simplesmente

" não queria conversa.
"

:, '
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ANEXOS

Lei Municipal n9 2503/91

- Lei Municipal n92590/91

Mandado de Segurança contra ato de omissão

do Prefeito MUnicipal

Sentença do Juiz de Direito

Parecer do Promotor de Justiça

- Sentença do Juiz de Direito

- Portaria n9'80/92

Ofício n9 433/92 - SS

-'Ata, da primeira sessao do Conselho Municipal

de Saúde

- Ofício'n9 011/92
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! LEI NII 2.590

Uá lIuva redaçâo à L~I nt l.503, de 22 de março de 199'1, que criou o Ccnsclho Municipal
de Suúde, , . . ,

O Prefeito Municipal de Joinville no uso de suas atribuições. .
FAZ SABER a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadoresuprovou

e CII sanciouo a seguinte Lei:
I . Art. I' - Fica criado _o Conselho Municipal de Saúde, órgão de .ca~áter permanente
i' e Jdl~cratlVo, de composrçao !cantána tntr~ Govern.o, prestador~s, de serviços, profissionais

I:. de saúde c .usuãrios , vincula o a Secretária de Saúde do Município conforme estabelece
O Art. 142 da l.ci Orgânica do município e o Art. I'. ~ 2' da Lei (federal) n' 8.142. de

I 2é de dezembro do 19~().
, Art. 2' - O Conselho Municipal de Saúde tcrn a' seguintes utribuições e competências:
I 1- acompanhar, controlar e avaliar a implementação do Sistema Único deSaúde ; .

11- forumular a estratégia, o controle e a execução da Política Municipal de Saúde;
. III -- definir as diretrizes a serem observadas lia e laboração do Plano Municipal de

.....••.,j,;.,. e m funçâ» dos princípios do SUS; '.'
IV - acompanhar e avaliar as ações e serviços do Sistema Unico de Suude a nível

municipal;
V - aprovar periodicamente a elaboração e atualização do Planu Municipal de Saúde:
VI - definir critérios de padrões r parâmetros assistencias ;
VII -- acompanhar, apreciar e avaliar a proposta orçamentária do Fundo Municipal

de Saúde e sua programação financeira; . .
) VIIJ - controlar a execução do cronograma orçamentário <lo Fundo Municipal de Saúde,
l bem como a sua aplicação e operacionalização;
:, ", IX - acompanhar e avaliar a compra de ações e serviços privados de acordo com o

Cspuulo li, da l.ei n' 8,U80, de IY.0~.90; .
ri, X -- avaliar as demonstrações de resultados do Fundo Municipal de Saúde;

.J XI - aprovar o Plano de Aplicação de Recursos de acordo com o Plano' Municipal

.: de Saüde, acompanhando e controlando a sua execução:
,~ XII - avaliar os relatórios de gestão do Sistema Unico de Saúde a nível municipal;

i 'I XII! - articular-se com a Secretaria da Educação do Município e instituições de ensino
': e pesquisa para a criação e manutenção de cursos de interesses na ~r~a da saúo~; .I .,.: XIV - aprovar: acompanhar e avaliar a participação UO Município em açoes e serviços
, 'regionais de promoção, proteção r. recuperação da saúde; "

I ',i' XV - convocar em caráter exrraordinãrio a conferência Municipal de Saúde, nos termos
da Lei (federal) n- 8.142, de 28 de dezembro de 19YO, em seu art. ·1' ~ 1'.I . Art. 3'-O.Consdho Municipal de Saúde será composto por representantes do Governo,

I prestadores de serviços, profiss.oriais de saüde C de usuários. .
: Parágrafo único - A representação dos usuários no Conselho será paritária em relaçãoI ao conjunto dos demais segmentos. -

Art. 4'-0 Conselho Municipal de Saúde será constituído por representantes dos seguintes
õrgãos e entidades, sendo um titular e um suplente;

I - Representação do: .
a) Governo: .
I Secretaria de Saúde do Município:
2 Secretaria da Educação do Município;
3 Secretaria de Desenvolvimento Comunitãrio do Município;

.4 Fundação Municipal do Meio Ambiente;
5 Hospital Municipal São José; .
6 Ilospital Regional Hans Diercr Schmidr;
7 Maternidade Darci Vargas; .
8 Escola Auxiliar de Enfermagem da Secretaria de Saúde da Prefeitura municipal de Joinvillc;
9) 11' CARS -- Centro Administrativo Regional de Saúde. '
b) Prestadores de Serviços: . ,
I) Fundação Educacional da Região de Joinville ;
2) ,'.,S<>CI3Ç50 Catarioe nse de Ensino;
31 Avsociaçáo dos Laboratórios de Análises Clínicas;
4) UNIMED - Cooperativa de Trabalho Méd.co de Joinville;
5i Hospital e Maternidade Dona Helena; .
6) Instituto Be thesda - Hospital e Maternidade.
t) Proflsslouaís de Saúde: .
I) Sociedade Juinvile nse de Medicina;
2) ,\"I)ciaç~o Brasileira de Odontologia - Sesão Joinvikns.c;
3) A~socl~\"o Brusileira de Enícrmagem -- núcleo de Joinville ;
4) Núcleo de Nutricionistas de Iuinville ;
5) A~~tJC!jtç~U JOllwjl~·n~eR!:'g,lulla~de Far~na~,·~ticos c Bioquímicos:
6) A"UCIJ\dO de As~"ttnl';S 5"""" de Juinvillc:
1) )ll1l!llilIU UU!) lroprcg;nlo> em b stabclecirnentos de Saúde;
HJ Ib!>O(lil\;.lU d(,l~ Prulrs-ionuis uI.! Segurança e Saúde Ocupacional.

d) lIsuários: .
I) Associação Comercial e Induxt nul de Joinville ;
2) Sindicato dos Trabalhadores em Oficinas Mecânicas de Joinville:
.l) Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos e da Indústria do Material Elétrico de Joinville;
~) .":ssoclação dos Ar05enta.c.Ios e Pensionistas de Juinville ; . ' :", ::
)) (Nl:lU - Pastora da Saude de Joinville ; , .' .
fi) Centro de Defesa dos Direitos Humanos: .
7) Rede Feminina de Combate ao Câncer: '. r •

Rl Associaç~o de Promoção Social do Fissurado Lábio-Palatal; . :' , . ",
9 Associaçâo dos Pais e Amigos dos Excepcionais; , .
10) um representante de orgunizaçóes nãu governamentais de proteção ao meio ambiente;
11) um representante das entidades de' estudantes secundaristas e univérsirãrios: .' . ,
12) um representante tias Associaçucs de Pais,.l\migos e Funcionários dos CER/lCERJ;' . I
13) Federação das Associaçócs de Moradores de Joinville ; . .' '. . .14l 06 (seis) representantes das Associações de Moradores de Joiuville; ..' ::-:'i,.:
15 Sindicato dos Empregados em Empresa de Rsdio Difusáo e Televisão do NOl1e e Nordeste .
do Estado de Santo Catarina: ' . . : ..-.. . ".'
16) ASSOCiação do, Adrninistrudor e s de Pessoal tlt!" Joinville. " .
17) Sindicato tios Trabalhadores Rurais;'
18) Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Materiais Plãsticosde Jcinville ,

§ 1" - 05 membros do Conselho Municipal de Saúde terão mandato de dois anos,
podendo ser reconduzidos , e se ráo nomeados pelo Prefeito Municipal mediante indicações
dos respectivos õrgãos e entidades a 'Iue Se! refere este artigo. , . .

§ 2' - Os órgãos e. entidades re cridos neste artigo poderão', a qualquer tempo'. propor
por interrncdio do Prefeito Municipal. a ,ul1sIJlUlç,ju dos seus respectivos representantes.

§ 3' - Será dispensado do Conselho Municipal de Saúde o representante do órgão
ou entidade que. sem motivo justificado. deixar de comparecer a três reuniões consecutivas
ou 51.:1:" intcrcáladus no penado de uma ano. .'* 4' - Os membros titulares do Conselho Municipal de Sadde serão substituídos em
Suas ausências ou impedimentos por seus respectivos suplente . ~i;'",,·* 5' - As funções de membro ti" Conselho Municipal de Saüdénão serãu remuneradas.
sendo O seu exercício considerado de relevante serviço prestado à comunidade.

§ 6' - Os 1)6 (seis) representantes das Associações de Moradores serão escolhidos em
reunião especialmente convocada par. esta finalidade pela Federação das Associações de
Moradores de Joinvillc , em que cada uma tias ASSOCiações de Moradores legalmente consti-
tuídas terá direito a um voto.

. Art. 5' -- O representante Titular da Secretaria de Saúde Jo Municípiu será o Presidente
90 Conselho Municipal de Saúde. ' .

Art; 6' - O apoio administrativo ao Conselho. Municipal de Saúde será prestado por
funClon,~roo da Secreta roa de Saude do MUOlClplO indicado por seu titular, tendo as seguintes
atribuiçócs:

I - secreturiar as reuniões 90 Conselho. lavrando as respectivas atas em livro próprio; .
1I - Viabilizar a Cc:>nlUIlICaçaO formal. 1I1.c!u~IYe no que se refere ao fluxo de documentos,

entre o Cunselho Municipal de Saúde e a Secretaria de Saúde do Município;
Art. 7' - O Conselho Municipal de Saúde reunir-se-li ordinariamente. mensalmente,

em data. horáriu c local pre-estabele'cidos. semestratrnenre e extruodinariume nte quando con-
vocado por seu I'reSl?ente ou a requenrnenro de um terço de seus.membros titulares.* I' -- As sessoes do Conselhojnstalar-se-ão com a presença da maioria simples de
seus membros que deliberarào por marona Simples dos membros presentes. .

§ 2' - Cada membro terã direito a um voto .
§ 3' - O presidente do Conselho Municipal de Saúde terá direito a voto de qualidade

em caso de empate. •
§ 4' - A~ decisões do Conselho Municipal de Saúde serão consubstànciadas em resoluções,

que serão homologadas pelo Sccrer.irio de Saúde do Município, nos termos do art. I' §
Z' da Lei (federal) n' R.142. de 2Mde dezembro de 1'190. '

. § 5' -:- Na ausência ou impedimento do presidente do Conselho e do seu suplente.
será escolhido entre os presentes, outro membro representante para presidir a sessão.

Art.8',- O, l1lemb~os do Conselho Municipal de Suüde p()der~o convidar órgãos. entida-
des, profissionais de Saude ou usuários para partiCiparem da, sessoes do mesmo.

Parágrafo único -- O Conselho Municipal de Saúde poderá criar comissões especiais
e grupos de trabalho, entre os seus membros, para assessoramento no exercício de suas
atribuições. .

. Art. 9' - O Conselho Municipal de Saúde tera sua organiz.rção e normas de funcionamento
dcfinidus em regimento próprio, aprovadas pelo pról,no Conselho de acordo com u Art.
I' §5' da Lei (federal) n' 8:142. de 28 de dezembro de 9'10. '.' ,

Art. 10' - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11' - Fie. revogada a lei n' 2.503. de 22 de n)arç~) de I lJlJ I e demais disposições

em contráno.

Joinvillc. 27 de novembro de 1991.
JULlO FIA!.KOSKI

Prefeuo MUllicJpll1 t'", excrcfcío
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICiARIO

Vistos etc.

De acordo com o art. 7Q, inc. 11, da Lei nQ
1.533/51, ao despachar a inici~l do mandado de segurança o
juiz 'ordenará "que se suspenda o ato que deu motivo ao pe-
dido, quando for relevante o fundamento e do ato impugna-
do puder resultar a ineficácia da medida', caso seja deferi
da". Comentando~o, assinala HELY LOPES MEIRiLLES que "Para

-concessão da liminar devem concorrer os dois requisitos l~
gais, ou seja, a relevância dos motivos em que se assenta
o pedido na inicial e a possibilidade de ocorrência de le-
são irreparável ao direito do impetrante, se vier a ser re
conhecido na decisão de mérito" (in "MANDADO DE SEGURANÇA
e AÇAo POPULAR", pág. 46, da 9ª ed.),

Acerca do aspecto enfocado, decidiu o egre-
gio 1Q Tribunal de Alçada Civil de são Paulo:

"Conoede+ee a liminar no mandado de segura.!!
ça ~quando seus fundarnent~s são razoáveis, isto é,
quando'o pedido é viável, à primeira vist~ e se'o
d,ireito do Lmpe trrarrt.e em razão de sua transito-
riedáde" corre risco de perecer".

(in- "JÚRISPRUD!:;NCIA BRASILEl'RA-", 9/330)
No presente caso, nao se encontra pres~nte

'-,o segundo requisito.
A decisão denegatória da liminar nao invia-

bilizará o direito substantivo invocado, caso venha a ser
recoconhecido a final. Nem dela advirão prejuízos irrepar~
veis ou de difícil reparação.'

Destaco que sequer foram apresentadas ra-
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ESI ADO DE SANTA CAI ARlNA
PODER JUDICIARIO

zoes que pudessem justificar a concessão da liminar.

Lada , Em vista do .exposto, denegor,r postE

".Notifique-se o Impetrado para que,· em dez
/'dias, preste as informações que entender necessárias.

MANDADO

,Impetrant . CLóVIS RICARDO MONTENEGRO DE LIMA
Impetrado: PREFEITO DO MUNICíPIO DE JOINVILLE



MM. JUIZ:

1.' Co~ parecer em separado em cinco l~udas

datilografadas.

2. Consoante a Lei Federal nº 8.142/90, as

funções dos (s) membro do Conselho Muni

cipa1 de Saúde não são remuneradas; assim, o pedido
"

de Justiça Gratuita (cf. Lei. nº 7:510/86) formulado
,
as f. 03 deve ser deferido. .

21 de agosto de 1992
\

Vi 1mar Jo~ Loef
n

~rC?mgc~,:!/ Ju~ti ç a
~~. ( .



MJNIST~RIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA

Mandado de Segurança nº 2235/92

Impetrantes: Clóvis Ricardo Montenegro de Lima
Impetrado Prefeito Municipal de Joinville

MM. JUIZ:

\ ,

Trata-se de mand~do de segurança impetrado

para obter a publicação .de 'portaria' de

nomeação dos membros do Conselho Municipal de Sa~de,cri!

do atrav~s ~a Lei Municipa~ nº 2.590j9~~

Os Impetrantes· esclarecem, "que passado um

ano da realização da. Conferência Municipal

de Saúde de Joinvil1e, que elegeu os .membros da Comissão

Municipal de Sa~de de Joinville (23, 24 e 25.8.91), na
/ forma da Lei Municipal nº 2.503, de 22.de março de 1991,

revogada pela Lei. Municipal nº 2.509/91, at~ o presente
-momento o sr Prefeito Municipal nao nomeou nem deupos-

se aos mesmos, em flagrante ato omisso ilegal, uma vez·

que não obedece ao mandamento da Leis (federais) nº

8.Q80 (19.09.90), e 8.142 (28.12.90)" (f. OS}.

Negada a liminar (f. 92/93), nos informes

(f. 97/103) a autoridade coatora aleg~: il~
gitimidade de parte e m~~f~ dos IMpetrantes; ausênciade
direito liquido e certo; faltá de interesse de agir, co.!:!

toesc 6374 ••



M1NISTi::RI0 PÚBLlCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PROMQTORIA DE JUSTIÇA

conforme estabelece o art. 3º, do CPC., e finalmente a
decad~ncia de direito dos impetrantes.

Havendo, como afirmam os Impetrantes irre-
gularidades no setor de saúde desta cidade,

.' .

e no' intuito de destacar o bem comum da comunidade joi~
vilense, eritendemos quede acordo com o art. 12, da Lei
nº 1.533/51, basta que haja justo receio de que venha a
se efetivar a violação de direito, para que se inv~queo

,
remedio do mandado de segurança.

ULDERICO PIRES DOS SANTOS ensina: "'Se ocor
re am~aça de violação de direito liquido e

certo, praticada pela autoridade, cabe o mandado preve~
tivo. Seria absurdo esperar primeiro a violação do dire~
to para depois a Justiça qeterminar, compulsoriamente, a
modificação de uma si t uaç ao que podia ser previamente cor
rigida. Se, peia incontestabilidadee evid~ncia do direi
to invocado se percebe, sem sombra de dúvida, que este
será lesado se a autoridade consumar a ameaça de violação,
a proteção legal se impoe desde logo. Constituiria aut~~
tica denegação de justiça esperar a lesão iminente, para
depois exercer o controle jurisdicional" (O Mandado de

~ ,Segurança na Doutrina e n~ Jurisprudencia, pago 85).

O próp~io ex-Secretário da Saúde - Mário'
Brehm asseve ra : II Consi de rando a Le i nº'

2 .590 de 27-11- 91 (dá no ve. redação.à -L ei n 2.. ~2.5O3 de
22-03-91, que criou o Conselho ~unicipal de SaÚde), so-

.licitamos fineza elaborar mensagem para Portaria que'



MJNIST~RTO PúBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PROMOTORIA DE JUSTiÇA

dever~ ser assinada pelo Sr. Prefeito, nomeando'os rep~
sentantes que farao parte do Conselho Municipal de SaG
de (efe. Art. 49, par~graf6 19). Anexo, elencamos nomi-
nata dos representantes: Governo,Prestadores de Serviçffi,
Profissionais de SaGde e Usu~rios, especificando brg~ose
.entidades,. endereços e riomes dosfespectivos indicados
titulares e suplentes. Observamos, cu t r-o ss ím,o Sr. Pre:tel.
to definiu, a principio, que at~ o dia 18-05-92 devel'ia-
mos estar com a Portaria assinada e publicada" Cf. 49

.o grifo ~nosso).
,

Administração,liA inercia da retardando ato
praticar, ,ou fato que deva e abuso de po-

der enseja - jud i c'í aI e ,indenização pelo,que correçao ato
prejudicado.

.....-"Quando nao houver prazo legal, regulamentar
ou r'e g í me nt a'I para a dec isão, deve.se aguar-

dar por um tempo razo~vel a manifestaçã~ da autoridadeou
do brgão competente, ultrapassado o ~ual o sil~ncio da
Administração converte-se em abuso de poder, corrigivel
pela via judicial adequada, que tanto pode ser aç~o ordi
n~ria, medida cautelar ou mandado de segurança. E,· tal
hipbtese não cabe ao J~dici~rio pratic~r o at~ omitido
pela Administração, mas, sim, im~or a sua pr~tica, ou
desde logo suprir os seus efeitos para restaurar ou am-
parar o direito do postulante, violado pelo sil~ncio aQ
ministrativo" (HELY LOPES MEIRELLES, Direito Administra
tivo Brasileiro, pig. 77).

toe ac 63H~



MINIST~RIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
"'" PROI.~OTORIA DE JUSTiÇA

Atraves da Confer~ncia Municipàl de Saude,
realizada entre 23 e 25 de agosto do ano

,
proximo passado, foram escolhidos .os seus respectivos I

componentes, dentre eles, os ora Impetrantes, atendendo
as normas. da Lei Federal nQ~.142/90.

A prop~sito, o Conselho Municipal de Sa~
de, al~mde ter car~ter permanehte e deli-

berativo, decomposiç~o parit~ria entr~ Governo, prest~
dores de serviços,· profissionais de.saúde e usu~rios,f~
ca vinculado a Secretaria da Saúde do ~~nicipio (a~tigo

.142 da LOM., e art. lQ e 2Q da Lei ·nQ 8.142/90) .

.No tocante a iLe g ít í nrí dade de parte, vale
ressaltar, que os lmpetrantes representamo

Centro de Defesa dos Direito Humanos e ~ Sindicato dos
Trabalhadore~ da Indústria ~~ Materiais Pl~sticos de
Joinville, respectivamente (cf. Nominata do Conselho Mu
nicipal de Sa~de acostada ~s f. 50/56).

"O essencial para a impetração ~ que o Im-
petrante - pessoa física ou· jurídica, ,or-

g~o p~blico, ou universalidade legal - tenha prerrroga-
tiva ou direito próprio ou coletivo, a defender,' e que
esse direito se apresente liquido e certo ante o ato im

.•..pugnado.

"Quanto aos órgão p~blicos, despersonaliz.§.
dos mas com prerrogativas próprias ( Mesas

de Câmaras Legislativas, Presidências de Tribunais, ~h~
fias de Executivo e de Miriist~rio P~blico, Presidências

1061e 637~~
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de Comissões autônomas, etc.), a jurisprudência é unifor
me no reconhecimento de sua legitimidade ativa e pass~
va para mandado de segurança" (HelyLopes Meirelles, Man
dado de Segurança, 13~ ed., p~g. 5).

Segundo di spoe o art. 3 Q, do CPC., "Para p~
~, ,por ou crintestar açao e necessàrio ter in-

teresse e legitimidade".

Com efeito~ os Impetrante comprovaram com'
clareza ,o legitimo interesse da coletivida-

de e a legitimidade ativa.

Da mesma forma, a preliminar de decadência
deve ser repelida, face a in~rcia da Admi-

nistraç~o Municipal, retardando o ato, o~ melhor, re-
tradando a publicaç~o da 'Portaria' de nomeaç~o e posse

.dos membros do Conselho Municipal de Sa~de, inegavelme~
te, em prejuizo de toda a comunidade de Joinville.

"Conceder-se-á mandado de segurança para
proteger direito liquido e certo, não amp~

rado por habeas corpus ou habeas data, quando o respon-
sável pela ilegalidade ou abuso de'poder for autoridade
p~~lica ou agente de pessoa juridica no ~xerclc{o de

. '

atribuiç~e~ dopod~r'f~blicc" (a~t. 5Q, LXIX, da ,Carta
.Magna) .

'Ante o e~~Q~io, opinamos pel~ concess~o do
Writ.

em 21 de agosto de 1992

Promotor de Justiça

l lousc 6374~
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Vistos etc.

CLÓVIS RICARDO MONTENEGRO DE LIMA e VALDIR
SCHAEFFER, qualificados nos autos, impetraram MANDADO ,DE SE-. .

GURANÇA contra ato omissivo do Excelentíssimo Senhor LUIZGO
MES, Prefeito do Município de JÓinville.

Como fatos incontrove?sos, colhe-se dos au
tos que a Lei ~unicipa~ nO 2:590, de 27.11.91, criou "o Con-
selho' Municipal de Sa6de, órgão de caráter permanente e de-
liberativo, de composição paritária entre Governo, prestado-
res de serviços, profissionais de saúde e usuários, vincu12-
do i Secretaria de Sa6de do Municipio conforme estabelece o
Art. 142 da Lei Orgânica do município e o Art. 10, § 20, ãa
Lei (fede-ral) nO 8.142, de 28 de dezembro de 1990"'(art.
1O) , estabelecendo que "Os membros do Conselho Municipal de
Sa6de terâo mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos,
e serão nomeados pelo Prefeitô Municipal mediante indicações
dos respectivos orgaos e entidadei a que se refere este arti
go" (art.' 40, § 10).

Também se infere deles que o primeiro Im?.§.
foi indicado para integrar o Conselho representando o

..o de Direitos Humanos e o segundo o Sindicato dos Trab~
res nas IndGstrias do Material plástico, sendo os seus

nomes, bem como os dos demais com~onentes das entidades ex-
fls. ~
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~ra~oficiais, aprovados pela Confer~ncia Municipal de SaGde.
Sustentando .que o Impetrado se rec~sa a ex

pedir e publicar a portaria de no~eação e a lhes dar posse
nos cargos do Conselho Municipal de Saúde, os Impetrantes vi
sam, com o mandamus, que seja compelido jud~cialmentea fa-
zê-lo no prazo de quarenta e -oito horas.

Denegada a liminar (fls. 92/93), o Impetr~
do .prestou informações (fls. 96/103).

Em preliminar, argüiu a ilegitimidade dos.
Impetrantes para defender direito que. entende ser das entid~
des que representam, a inexistência de direito líqu~do e cer
to e de interesse de agir.

Aduz, em resumo, que-somente as entidades
que representam teriam legitimidade para demandar em Juízo
com o objetivo proposto.

No tocante ao mérito, acrescentam que o pe
dido nao pode ser acolhido porqJJe diversos membros indicados
pelas entidades com representante no Conselho, constantes da

-. "
relação apresentada pelos Impetrantes, ji foram substituídos
por outras, é que na Câmara de Vereadores tramita projeto de
lei que ajusta a situação. do' Hospital são José como autar-
quia, "o que e indispensãvél ã composição plena do sistema
de saGde do Município.

Também se insurge contra o pedido de aSSlS
téncia judiciária gratuita formulado pelos Impetrantes, afir
mando que possuem recursos parta custear as despesas do pro-
cesso.

Em se~ parecer, o ilustre representante do
Ministério pGblico manifestou-se pela concessâo da segurança
por entender que assiste aos Impetrantes direito a posse e
que "A in~rcia da Administrtação, retardando ato ou fato que

raticar, é abuso de poder que enseja correção judicial
pelo ato prejudicado'l, corrigi~el via mandado

t o relatório.
DECIDO:

f I s . 2'
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Nio proced~m as preliminares levantadas.
Conforme FREDERICO MARQUES, surge "o in-

teresse de agirqua.ndo, configurado o litígio, a providên-
cia jurisdicional invocada"i cabivel i .~ituacio concreta da
lide, de modo que o pedido àpresentado ao juiz traduza for-
mulaçio adequada à satisfação do interess~ contrariado, não
atendido, ou tornado incerto" (in "Manual de Direito Proces
sual Civil", Editora Saraiva, 1982, lQ vol., pág. 177).

Ora, os'Impetrante~ sustentam ~ue tim di-
ieito a norneaçao e posse no Conselho Municipal de SaGde, co
~o represent~ntes das entidades componentes do mesmo que os
indicaram para tanto, e que o Lrnpe t rado se recúsa a nomea-

.los.
Independe~temente de se perquirir ~e lhes

assiste direito a nomeaçao, ~ evidente que há interesse de
agir na postulação, ante a resistinçia do Impetrado em aten
di-la. ..

~.

A circunstãncia de nao estarem autoriza-
dos pelas entidades que re~resentarn a demandar em juízo não
afasta o interesse de agir.

Poder-se-ia questi.onar a exist~ncia de le
gitimidade, em face do disposto no art. 60 do Código àe Pro
cesso Civil.

Todavia, em que pese possam as entidades
componentes do Conselho ~unicipal ce. SaGde promover a subs-
tituição, em qualquer tempo, dos representa~tes indicaão~
(art. 4\:', § 20, da Lei nQ 2.590/91 - fls. 110/l15), tenho

para mim que enquanto não ocorrer terão aqueles direito ao
exercício pleno das funções que lhes são definiõas e atri-
buídas na lei, nos regulamentos e re~i~entos do Co~selho.

Destarte, cetim eles, concorrentemente,
legitimidade para demandar em juizo na defesa de seus direi

orno integrantes do Conselho, indepencente~ente daquela
ntidades que repre.sentam.

A nomeação e a posse no cargo ou nas fun-
çoes definidas em lei, i direito daquele que a ela faz jus.

fI s. 3
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Retardada, injustificadamente, pela autoridade competente
para o ato, sem dGvida hã violação de direito liquido e ce~
to, assegurável via màndado de segurànça, confolme bem des-
tacado pelo insigne Promotor de Justiça, com respaldo em li
ção de HELY LOPES MEIRELLES. que, por oport~no, também trans
crevo:

liA omissão da Administração pode represen-
tar aprovação ou rejeição da pretensão do. administradoi

tudo dependendo do que dispuser a norma pertinente. Não
. . . '.

há, em doutrina r um cr itér Lo conclusivo sobre a, conduta
omissi va da aut.cr idade. Quando a norma estabele~e que
ultrapassado tal'prazoo silêncio impOrta 'em aprovação
ou denegação do pedido do postulante, assim sé deve en-
tender, menos pelà omissão administrativa do que pela
determinação legal do efeito do silêncio. Quando a nor-
ma limita-se a fixar prazo para a prática do ato, sem
indicar as conseqüências da omissão administrativa, há
que se perquirir, em cada caso', os efeitos do silêncio.
O certo, entretanto, e que o aruninistrado jamais perde-
'rá o seu direito subjetivo enquanto perdurar a omissão
da Administraçãso no pronunciamento que lhe compete.

Quando nao houver prazo legal, regulamen-
tar ou regimental para a decisão, deve-se aguardar ~

'~ tempo razoável a manifestação da autoridade ou do ór
gão competente, ultrapassado o qual o silêncio .da Admi-
nistraçãoco'nverte-se em' abuso de 'poder, corrigivel pe-

" 'la via judicial, adequada, que' tanto pode ser ação ordi-
nâ ri a , medida cautelar, mandado de injunção ou mandado

'. 7.-•de segurança. EIl;i tal hipótese, não'cabe ao Judiciário
,prát'icar o ato' omitido pela Administração, mas, sim, Í!!!

por a sua 'prática, ou desde logo suprir os seus efei tos
restaurar ou ,~~arar o direi t?,dó postulante, vi 0-

pelo silêncio 'admini,strativo."
(in "Direito Administrativo' Erasileiro",

Editora ev.ista dos Tr.ibunais, 1991, 16~ e d ,, páç s , 93/94).

Conforme êecisão do extinto Tribunal. Fede
fls .. 4,
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•• ral d~ Recursos, em se tratando de atos que devem ser pra-
ticados de ofício, por força de. lei, "enquanto a autoridade
nao os executar, verifica-se omissão conti~ua, não havendo
falar, no caso, em prazo de decadência para impetração da.

.segurança" (v. "Mandado de Segurança li, I de J. M. OTHON SIDOU,
Editora Revista dos Tribunais, 196~: pãg. 505), salvo se na
própria lei vier fixado piazo para que ~eja realizado (v.
"Co~entãrios ã Lei do Mandadb de Segurança'·, de tRETELLA'Jú
NIOR, Editora Forense, 1989, pãg. 338).

No, tocante ao mérito,também assiste ra-
zao aos Impetrantes.

O art. § 10, ~o art ..40, da Lei.Municipal
nO 2.520, de 22.03.91, dispõe que "Os membros do Conselho
Municipal de Sa6de terão mandato de dois anos, podendo ser
reconduzidos, e serão nomeados pelo Preieito Muriicipalme-
diante indicação dos respectivos órgãos e entidades a que
se refere este artigo".

Feita a indiçação pela entidade com assen
to no Conselho, nasce para o indicado um direito líquido e

- -~erto a nomeaçao. "

Se a lei confere-lhe o direito de partici
par das deliberações relativas às questões da sa6de p6bli-
ca, o retardamento, injustificado, da nomeação viola-o.

As razões apresentadas pelo Impetrado nao
justificam a sua omissão.

Se alguns dos indicados jã foram substi-
tuídos, que nomeie os substitutos.

A fragilidade dos seus argumentos se re\.'e
la nurr.aso indagação: acaso alguma entidade não viesse a in
àica~ o seu re?~esentante, o Co~selho deixaria de ser co~s-
t ato í co>

Refere-se o Impetrado ã tramitação ce pr.o
lei na Cãrnarca de Vereadores t~atandd sobre a situa

jU/ldi~a do Hospital São José.
, Não v í sLurnb ro qualquer relação entre esse

fato e a negativa de no~ear 05 integrantes do Conselho. Se-
fls. 5
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quer o Impetrado esclareceu em que aquele projeto, se apro-
,vado, poderia obstar a aplicação plena dos dispostivos da
lei em refer~ncia.

Em vista.do exposto, defiro a segurança.
Concedo ao-ilustre Imp~trado prazo de dez

dias para q~e promova a nomeação dos
pessoas indic~dos p~las suas r~spectivas_r~pr
ra compo!em e Conselho Municipal de Sa~de.

Custas na f orrna
P.R.I. ,/ -

J7o'nVi1~~, 11 de _eteIT~r
~~ ,

:::.- ,

. • 'T' J: SOTTO

Juiz e Direito da 1ª vara~

'fls. 6
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Governo do Município de Joinvnlle

oficio nº 433/92-SS --Joinville, 15 de outubro de 1992 .

.' .
À

Associaç~o Joinvilense Regional deFar~ac~utfcose Bioquimicos
Nesta

o Conselho Municip~l de Sa~de, criado pela'Lei nº 2.59b de
27-11-91 e nomeado pela Portaria 080/92 d~'07-10-92, ser~ em-

,.possado pelo Prefeito Luiz Gomes, no proximo dia 26 de .outu-
bro, ~s 18:30 horas, no Audit~rio da Unimed, ~ rua Ministro
Cal~geras, 439.

Convidamos essa entidade a se faz~r presente no ato através
dos seus representantes:
Titular: Lenoir Josino
Suplente: Laércio Batista J~nior

Atenciosamente,

Municipal rla Sa~de

)



CONSELHO MUNICIPAL DE SAúDE
LE I NL~ 2:::=.)90
DE 27 DE NOVEMBRO DE 199i
JOINVILLE SANTA CATARINA

Ofício nº OU./92 Joirivillo, 17 de deze~bro "de 1992"

A (Ao) Centro de Defesa dos Direitos Humanos
Nesté~

A .p~rt,ir da posse do Conselho Municipal de SaGde reuni5es ordi-
narl~S e e~traordinária~ foram in~taladas, sempre com o objetivo
de levar a termo: discuss5es, análise e aprovaçao de" assuntos
prioritários ~s ~iretri~es e politi~as d~ funç~o Saóde no,1mbito
do município,

'(:.l::,,::",im,fi;\ie,nc!oum l-!JPido b a.Larico do~:,tr-abC::tlhD~:'clesprlvé:,l.\'i dos
deliberados pelo Conselho, ·de~tacamos: - a formaç~q e cQmposiç;o
d "" , , t "f' 'I b N'as '-:omlS'30f?'::;eSpeCl,'3,l<:;para _ema"::;1';?':';pI2Cl'lCOS; ~? a C)'I-ai:;:,~71i-j c'
aprovaç~o da Lei d~ Diretriz~s Orçame~tárias e o respectivo' Or-
çamentb, bem como seu e~caminhaM~nto à C~mara de Vereadores;
Discuss~o 0 aprovaçâo do Plano de Saóde -Diretrizes e Politicas
para oexercicio de 1993 e elaboraç~o e aprova~~o do Regimento

--I~terno que, disciplinará e normatizará o funcionamento do Con~
selho Municipal de Saódo,

Entendemos, sim, um s~ldo altamente positivo,
tempo decorrido da posse até a presente dat~,

c oriss i deran do , o

.'.Qpor'tLlnOevidenciêu- o E.'Spíl-itode d ernoc r ac í a e ente'nd"J,mento que
'vem imperando no Conselho que esperamos se estenda para o pr6xi-
mo pXC1-cício,

No m~is, cumpre-nos agradecer o convivio e a compreens~o de to-
dos 'os conselheiros com a Mes~ Diretora que coordenou as sess5es
at~ a Gltima reuni~o efetiva do Plenário,

Em te'mpo" juntamos', uma cópia do Regimento Intel-no com ,,;1. SLlé:\l-e-:-
daç~o final, que, a priorii "servirá como referencial e oriehta-
çâopara a pró~ima reuni~6,(Obs: Re9,imento Interno ainda nâo
foi' ap'ífJva'do,pela At,'3,)'."

~~~d6 Q que se nosofer6tia~ cabe~no~ d~sejar a todos um Feliz
Natal e um 'Ano Novopióspero e repleto de muita ~AúDE,

...•.

"

'Atenc ioSrJ,ffil.'?nte,

.: .
, .

Conselho Muhicipal de,Saóde,



RESUMO

Esta dissertação descreve os acontecimentos molares. ,

d~s políticas de saüdeno espaço a VIII~ e a IXª
.... -~ Conferências Nacionais de Saüde, especialmente no que se

refere' a participação comunitária e a' controle social no
sistema único d~ Saüde ~SUS, a~sim co~o os ~boritecimentos
moleculares na legislação e na organização do Conselho
Municipal de Saüde de J6inville ,(Santa Catarina). A partir
destas descri~ões são pensados os conceitos: de informação,
poder e política social. A política de saúde é peça
estratégica ria reprodução social, seja pela disciplina dos
corpos, seja pelo governo das populações. A política' de

saüde define a sua forma e o seu modo a partir das relações
de forças no espaço social. A política de saüde determina
uma organização da sociedade e da circulação da informação
nO espaço social de, comunicação. Os conselhos de saüde sãQ
locus privilegiados de discussão e de deliberação da,
política, desaüde. Os conselhos de saüde são o locus de
entendimento a partir da ética da discussão, ao mesmo t~mpo
que são o locu~ de encontro de ~genciamentos micro-políticos
de grupos de interesse e de desejo. Os conselhos de saüde
são a possibilidade viva de uma mudança na subjetividade' que
gira em torno do próprio conceito de saüde.



,ABSTRACT

This dissertation describes certain health policy

events, from 1986 to 1992, dealing with community
participation and social control on the united Health System
(sistema único de Saüde) :and also dealing with the
organizatlon of the Múnicipal' Hea l.t.h Council (Conselho

Municipal de Saúde)
, .

of t.he city of Jbínville - state of
santa Catarina, Brazil. This dissertation also discusses the.
concepts of information, power and social pOllcy, as w~ll as
the -possí.bí.Li.try of act.í.on by Health Councils, promoting

. ,

changes in'the meaning of 'thehealth ccncept; .
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